
 

 

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE SÃO PAULO 

PUC - SP 
 

 

 

 

 

MILENA FERRAZ AUD 

 

 

 

 

O trabalho dos/as assistentes sociais no Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo – IFSP: o processo 

de intensificação em questão 

 

 

 

 

MESTRADO EM SERVIÇO SOCIAL 

 

 

 

 

 

 

SÃO PAULO 

2017 

 

 



 

 

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE SÃO PAULO 

PUC - SP 
 

 

 

MILENA FERRAZ AUD 

 

 

 

 

O trabalho dos/as assistentes sociais no Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo – IFSP: o processo 

de intensificação em questão 

 

 

 

 

MESTRADO EM SERVIÇO SOCIAL 

 

 

 

Dissertação apresentada à banca examinadora da 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, 

como exigência para obtenção do título de mestre 

em Serviço Social, sob orientação da Profª. Dr.ª 

Raquel Raichelis Degenszajn.  

 

 

 

SÃO PAULO 

2017 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Banca Examinadora 

__________________________________ 

__________________________________ 

__________________________________  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

     

 

 

 

 

 

 

 
Se desejam chegar nos vossos estudos à verdade objetiva, 
adotem conscientemente as posições de classe e um 
espírito de partido em conformidade com os interesses do 
proletariado. [...] cada conhecimento está socialmente 
condicionado; em uma sociedade de classe, o conhecimento 
sofre necessariamente um condicionamento de classe. [...] 
Do ponto de vista da objetividade do conhecimento (na sua 
única concepção real, ou seja como objetividade relativa e 
não absoluta), a solução ótima é adotar as posições 
determinadas pelos interesses da classe revolucionária. O 
condicionamento pelos interesses da classe revolucionária 
não conduz às deformações conservadoras; subentende 
pelo contrário, uma atitude aberta ao progresso social e à 
mudança. [...] a nossa diretiva está concretamente ligada a 
uma situação social histórica, à sociedade de classes do tipo 
capitalista. Trata-se pois de uma diretiva que tem em conta 
o grau de verdade do conhecimento condicionado pelas 
posições de uma ou de outra classe [...] 

 

(SCHAFF, A. 1995, p. 295-296)  

Trecho extraído do livro História e Verdade 
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RESUMO 
 

Título: O trabalho dos/as assistentes sociais no Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia de São Paulo – IFSP: o processo de intensificação em 
questão 
Autora: Milena Ferraz Aud 
 
Esta dissertação trata da intensificação do trabalho de assistentes sociais no 
âmbito do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo – 
IFSP, e tem como propósito analisar suas expressões objetivas e subjetivas. 
Consideramos a intensificação como um fenômeno próprio do capitalismo 
contemporâneo e que possui diferentes modalidades de difusão de acordo com o 
ramo de atividade econômica considerada. No que diz respeito ao objeto deste 
estudo situamos os/as assistentes sociais como trabalhadores/as assalariados/as 
inseridos/as no campo da Rede Federal de educação profissional, com a 
tipificação de um trabalho que se realiza no ramo do serviço público federal, no 
qual o processo de intensificação encontra-se solidamente implantado. Para 
tanto, buscamos identificar as condições em que este trabalho se materializa e as 
formas de organização do trabalho desses/as profissionais, expressas nas 
competências e atribuições profissionais, as particularidades e estratégias 
construídas para a consolidação do trabalho profissional em consonância ao 
Projeto Ético-Político do Serviço Social versus requisições institucionais. Foram 
realizadas pesquisas bibliográfica, documental e empírica. Na primeira etapa da 
pesquisa empírica, aplicou-se um questionário semiestruturado com todos/as 
os/as assistentes sociais que trabalham no IFSP, com o objetivo principal de obter 
uma caracterização geral de como se estrutura o trabalho dos/as assistentes 
sociais no IFSP, e obtivemos 24 respondentes. Com os dados desse questionário, 
pudemos identificar o perfil geral e as informações sobre a condição funcional 
desses/as profissionais. Na segunda etapa da pesquisa de campo foram 
realizadas entrevistas “in loco” com 6 assistentes sociais, a fim de aprofundar as 
categorias organização do trabalho, condições de trabalho e intensidade do 
trabalho no IFSP. Essas profissionais foram escolhidas a partir da orientação de 
dois critérios: profissionais com pelo menos 4 anos de atuação no IFSP e que 
atuem em campus com diferentes níveis de estruturação: campus mais 
estruturados (aqueles com mais tempo de existência), campus relativamente 
estruturados e campus menos estruturados do IFSP. A análise dos resultados 
identificou que o principal indicador de intensificação do trabalho dos/as 
assistentes sociais nesse espaço é o aumento da carga de trabalho advinda do 
excesso de atividades e atribuições constituídas na principal requisição 
institucional: a Política de Assistência Estudantil. Processo que expressa um 
aumento de cobranças de resultados e cumprimento de prazos, e que acaba por 
exigir mais trabalho, mais ritmo e velocidade e um grau de dispêndio de energia 
elevado, especialmente intelectual. Apresentamos também, em função da 
experiência de dupla diplomação com a Université Grenoble Alpes - UGA, os 
resultados da pesquisa feita com as assistentes sociais que trabalham na política 
de educação superior francesa, especialmente no que diz respeito à ausência de 
condições adequadas e de recursos humanos necessários para o 
desenvolvimento do trabalho. 



 

 

PALAVRAS-CHAVE: Trabalho; Serviço Social; Educação Profissional e 
Tecnológica; Serviço público federal, Intensificação.  



 

 

ABSTRACT 
 

Title: The work of social workers in the Federal Institute of Education, Science and 
Technology of São Paulo – IFSP: the process of intensification in question 
Author: Milena Ferraz Aud 
 
This dissertation deals with the intensification of the work of the social workers in 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia (Federal Institute of 
Education, Science and Technology) in São Paulo – IFSP, and has as goal to 
analyze its objective and subjective expressions. We consider intensification a 
particular phenomenon to contemporary capitalism and which has different 
diffusion modes according to the branch of economic activity taken into 
consideration. As for the subject of this study, we situate the social workers as 
journeymen/women inside the Rede Federal de educação profissional (Federal 
Network of professional education), with a type of work carried out in the Brazilian 
federal public service, in which the process of intensification is already consistently 
implemented. For such, we tried to identify the conditions in which the work is 
materialized and the forms of work organization by these professionals, expressed 
in the professional competences and attributions, the particularities and strategies 
built for the consolidation of professional work in consonance to the Ethical-
Political Project of Social Work against institutional requests. Bibliographic, 
documental and empirical researches were carried out. In the first stage of the 
empiric research, a semi structured questionnaire was applied to all the social 
workers in IFSP, in order to obtain a general picture of how the work of social 
workers is structured in IFSP, and we obtained 24 answers. With the data from 
this questionnaire we were able to identify the general profile and the information 
about the work conditions of these professionals. In the second stage of the field 
research, in loco interviews were carried out with 6 social workers, in order to 
deepen the categories of work organization, conditions, and the work intensity in 
IFSP. These professionals were chosen based on two criteria: professionals that 
have worked in IFSP for at least four years and that work in campi with different 
levels of structure: better structured campi (those with a longer period of 
existence), relatively well structured campi and less structured campi of IFSP. The 
analysis of the results showed that the main indicator of work intensification of the 
social workers in this place is the work load that comes from the excess of tasks 
and attributions that come from the main institutional demand to these 
professionals: the policy of student assistance, a process that causes an increase 
on demand for more results and deadline meetings, which ends up requiring more 
work, more speed and a great cost of energy - above all, intellectual energy. Due 
to the experience of the double graduation with Université Grenoble Alpes - UGA, 
we also present the data obtained through the research with the social workers 
that work in the French college education system, especially those regarding the 
absence of adequate work conditions and the necessary human resources for 
carrying out the work. 
 

KEY-WORDS: Work, Social Work, Technologic and Professional Education, 
Federal Public Service, Intensification. 
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INTRODUÇÃO 
 

 A presente pesquisa é resultado de reflexões coletivas realizadas 

durante um percurso acadêmico no curso de mestrado em Serviço Social da 

PUC-SP. O estudo propõe analisar as expressões objetivas e subjetivas do 

processo de intensificação do trabalho dos/as assistentes sociais que atuam no 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo – IFSP1, 

com maior ênfase no período de 2011 a 2016. 

 Iamamoto (2009) analisa a expansão e as metamorfoses dos espaços 

ocupacionais do/a assistente social circunscritos nos processos sociais 

assumidos historicamente pela sociedade do capital, que tem o mercado como 

principal órgão regulador das relações sociais. Assim, coexistem nesses 

espaços tanto “elementos reprodutores” (representados pelo empresariado e 

segmentos específicos da sociedade civil), quanto “elementos contestadores” 

da ordem (representados pelas organizações da classe trabalhadora), 

esclarecendo que ambos interesses de classe em tensão não estão imunes à 

reprodução da ideologia dominante; e propõe que: “importa reconhecer o fio 

contraditório que percorre os fenômenos históricos e as instituições que 

abrigam o trabalho profissional, como lente privilegiada para a leitura dos 

espaços ocupacionais. (IAMAMOTO, 2009, p.4, grifo da autora). 

 Para tanto, buscamos identificar as formas de organização do trabalho 

desses/as profissionais nesse espaço sócio-ocupacional, expressas nas 

competências e atribuições profissionais, as particularidades e estratégias 

construídas para a consolidação do trabalho profissional em consonância ao 

Projeto Ético-Político do Serviço Social versus demandas institucionais. 

 O Projeto Ético-Político Profissional diz respeito aos princípios e 

diretrizes que orientam a formação e o trabalho profissional do/a assistente 

social brasileiro/a e fornecem os subsídios necessários à compreensão do que 

é o Serviço Social no Brasil, processo esse materializado na regulamentação 

profissional consolidada na Lei de Regulamentação da Profissão (Lei n. 

8.662/1993), no Código de Ética Profissional de 1993 (CEP) e nas Diretrizes 

Curriculares da Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social 

                                                 
1 O IFSP é uma autarquia federal de ensino fundada em 1909 como Escola de Aprendizes e 
Artífices. É organizado em 36 campi. Disponível em: 
<http://www.ifsp.edu.br/index.php/instituicao/ifsp.html>. Acesso: 3 jul. 2016.  
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(ABEPSS) de 1996. Cabe ressaltar inicialmente a oportunidade do estudo 

proposto por duas razões2: primeiramente, os Institutos Federais (IF)3, por 

representarem a construção histórico e social das antigas Escolas de 

Aprendizes e Artífices, posteriormente transformadas em Centros Federais 

Educação Tecnológica (CEFET) e, finalmente materializados como IF, têm 

como desafio enfrentar um processo de reconfiguração de uma nova 

identidade institucional, em face das tantas transições às quais foram 

submetidos.  

 A segunda razão refere-se a uma questão presente desde as antigas 

Escolas Técnicas e que se reafirma na atualidade: a desvalorização dos/as 

profissionais da área pedagógica e áreas afins, entre elas o Serviço Social, por 

parte dos IF. No IFSP, tal assertiva pode ser atestada, por exemplo, no longo 

espaçamento entre a contratação das primeiras assistentes sociais em 1989 

pela instituição e o retorno de contratações desses/as profissionais somente a 

partir de 20084. Almeida (2007), refletindo sobre os desafios do trabalho do/a 

assistente social na área de educação5, de certa forma confirma a assertiva 

sobre a desvalorização acima aludida: 

 

[...] outro desafio diz respeito às requisições de inserção na rede de 
serviços sociais que tipificam a presença dos assistentes sociais nos 
processos de intermediação institucional entre as unidades 
educacionais e as demais políticas sociais. Essa dimensão do 
trabalho do assistente social na área de educação, muito embora não 
seja exclusiva a esta área, adquire uma particularidade importante 

                                                 
2 Segundo apontamento feito pelo professor e autor Celso João Ferretti na banca de 
qualificação (informação verbal). 
3 A Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica é representada nacionalmente pelos 
Institutos Federais (IF) e possui diversos campi e reitorias presentes em diferentes estados do 
Brasil. O processo histórico da educação profissional no Brasil será tratado no segundo 
capítulo deste trabalho. 
4 Todos/as os/as assistentes sociais que atuam e/ou atuaram no IFSP até o primeiro semestre 
de 2016 foram contratados/as por intermédio de concursos públicos, com exceção das 
profissionais contratadas em 1989. Até o momento, foram realizados cinco processos seletivos 
para contratação de assistentes sociais na instituição, nos seguintes anos: 1989, 2008, 2010, 
2012 e 2014. A breve contextualização sobre essas contratações estará presente no decorrer 
deste estudo. 
5 O autor se refere tanto à dimensão da educação numa sociedade de classes, polarizada 
pelas disputas das classes sociais e que cumpre uma função estratégica de manutenção da 
ordem social (educação escolarizada/política de educação), quanto à dimensão do caráter 
ontológico da educação como dimensão da vida social (concepção de educação), constitutiva 
dos modos de existência humana e da organização da vida em sociedade, onde uma dimensão 
não elimina a outra. Chama a atenção para as amplas e diversificadas instituições existentes 
historicamente na sociedade que também cumprem funções socializadoras e educativas; não 
só a escola: a família, as instituições religiosas e outras, que constituem o que nomeia de 
“campo educacional” (ALMEIDA, 2017). 
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hoje na medida que esbarra em diferentes concepções presentes 
nessa área sobre a relação entre a própria educação e assistência; 
ora reduzindo-a a um conjunto de preocupações e ações 
assistencialistas, ora a uma relação que muito pouco tem a ver com a 
dinâmica das unidades educacionais, caracterizando-se como uma 
necessidade estranha à dinâmica escolar (ALMEIDA, 2007, p. 14). 

 

 Por outro lado, podemos considerar que a contratação recente dos/as 

assistentes sociais pelo IFSP, via concursos públicos, responde a demandas 

criadas pela nova institucionalidade dos IF, em construção. Nesse contexto, o 

presente estudo anseia por reafirmar que os/as assistentes sociais do IFSP, 

apesar das limitações institucionais e políticas às quais estão submetidos/as 

enquanto trabalhadores/as coletivos/as, constroem alternativas para a garantia 

da “relativa autonomia” (IAMAMOTO, 2007) nesse espaço sócio-ocupacional.  

 Iniciei a minha trajetória como assistente social no IFSP - campus 

Sertãozinho no ano de 2008, concomitantemente ao marco histórico do início 

de contratação significativa de assistentes sociais por meio de concurso 

público, após mais de 19 anos sem contratação desses/as profissionais no 

quadro de servidores da instituição. 

 As aspirações e questionamentos provenientes de minha atuação no 

cotidiano profissional como assistente social na Política de Educação exigiram 

conhecimentos para além daqueles vivenciados durante a graduação em 

Serviço Social. Ademais, a contraposição entre as formas objetivas de 

organização do trabalho postas pelo IFSP aos assistentes sociais e o que é 

entendido pelos/as profissionais como “ideal” de tal organização6, constitui-se 

motivação inicial para a realização deste estudo.  

 

O assistente social ingressa nas instituições empregadoras como 
parte de um coletivo de trabalhadores que implementa as ações 
institucionais, cujo resultado final é fruto de um trabalho combinado 
ou cooperativo, que assume perfis diferenciados nos vários espaços 
ocupacionais. Também a relação que o profissional estabelece com o 
objeto de seu trabalho -, as múltiplas expressões da questão social, 
tal como se expressam na vida dos sujeitos com os quais trabalha -, 
dependem do prévio recorte das políticas definidas pelos organismos 

                                                 
6 Esse ideal é indissociável dos princípios ético-políticos impressos nas projeções coletivas do 
Serviço Social enquanto profissão socialmente legitimada. A contraposição mencionada é 
compreendida a partir de uma percepção cotidiana dualista por parte dos/as profissionais de 
campo: “dilema entre causalidade e teleologia”, expressa no “distanciamento entre projeções e 
realidade, entre teoria e prática”. Essa “denúncia” aponta para o necessário rompimento com 
“análises unilaterais” quanto ao exercício do cotidiano profissional, no sentido de reforçar a 
identidade profissional (IAMAMOTO, 2007, p. 417). 
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empregadores, que estabelecem demandas e prioridades a serem 
atendidas (IAMAMOTO, 2007, p. 421, grifo da autora). 

  

Observa-se daí, concordando com Iamamoto (2007), que há uma 

“ingerência direta” por parte das instituições empregadoras sobre o trabalho 

do/a profissional, com particularidades em cada espaço ocupacional, e que 

incide também no trabalho do/a assistente social. Assim, a autora defende a 

tese de que há uma tensão nas relações entre “projeto ético-político 

profissional e estatuto assalariado”, que “permite atribuir visibilidade [...] à dupla 

determinação do trabalho do assistente social como trabalho útil [concreto] e 

abstrato7, dimensões indissociáveis para se pensar o trabalho na sociedade 

burguesa [...] (IAMAMOTO, 2007, p. 415) 

 Ao mesmo tempo, a autora, ao considerar o/a assistente social 

subjugado/a a uma relação de assalariamento (embora o Serviço Social seja 

regulamentado como profissão liberal no Brasil), não dispondo do controle das 

condições materiais, organizacionais e técnicas para o desempenho de seu 

trabalho, observa que tal condição não elimina a relativa autonomia desse/a 

profissional frente à relação com seus usuários:  

 

Na defesa de sua relativa autonomia, no âmbito dos espaços 
ocupacionais, o assistente social conta com sua qualificação 
acadêmico-profissional especializada, com a regulamentação de 
funções privativas e competências e com a articulação com outros 
agentes institucionais que participam do mesmo trabalho cooperativo, 
além das forças políticas das organizações dos trabalhadores que aí 
incidem (IAMAMOTO, 2007, p. 422). 

 Embora as características do trabalho concreto desenvolvido pelo/a 

assistente social sejam semelhantes nos diversos espaços sócio-ocupacionais 

(expressas nas competências e atribuições profissionais), “a organização dos 

processos de trabalho e/ou das funções públicas em que se inscrevem os 

assistentes sociais têm significados particulares [trabalho dotado de 

“diferencialidade”]” (IAMAMOTO, 2007, p. 425).  

                                                 
7 Baseada na teoria social de Marx, Iamamoto (2009, p. 7) esclarece: “Trabalho concreto, útil, 
[...] como trabalho de uma qualidade determinada que produz valores de uso voltados à 
satisfação de necessidades sociais de uma dada espécie. O trabalho humano abstrato, 
substância do valor, é pensado na sua quantidade e medido pelo tempo: tempo de trabalho 
socialmente necessário investido na sua produção (elemento histórico-social) condicionado 
pelo desenvolvimento das forças produtivas sociais do trabalho”.  
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 Segundo essa autora, o processo de trabalho é institucional, não é do/a 

assistente social. Esses/as profissionais se inserem em processos de trabalho 

coletivo, definidos institucionalmente:  

 

[...] não existe um processo de trabalho no Serviço Social, visto que o 
trabalho é atividade de um sujeito vivo, enquanto realização de 
capacidades [...] Existe sim, um trabalho do assistente social e 
processos de trabalho nos quais se envolve na condição de 
trabalhador especializado (IAMAMOTO, 2007, p. 439, grifo nosso). 
 

 Nessa perspectiva, para que possamos situar e refletir sobre a primeira 

motivação deste estudo, Almeida (2011) indica algumas manifestações 

conjunturais importantes que recaem sobre as requisições postas aos 

assistentes sociais que trabalham na política de educação e que, de certa 

forma, justificam a inserção desses/as profissionais nas instituições 

educacionais: 

 

Os discursos e as práticas de valorização de uma educação inclusiva 
e as consequentes demandas de articulação com as instituições e 
serviços assistenciais. [...] A ampliação e a interiorização da rede de 
Institutos de Educação Profissional, Ciência e Tecnologia e as 
demandas por programas e ações de assistência estudantil. A 
expansão do setor privado de educação e a demanda por ações de 
assistência estudantil e de trabalho comunitário como forma de 
justificar a isenção de impostos. A aprovação da Política Nacional de 
Assistência Estudantil e a ampliação das formas de acesso à 
educação superior pública. A afirmação do direito à educação de 
largos contingentes populacionais que se encontravam fora da escola 
e o acionamento de diferentes instituições do Poder Judiciário e do 
Executivo para assegurar e acompanhar as condições de acesso a 
esse direito. [...] O aumento das ações e programas sociais dirigidos 
às famílias e das demandas de sua operacionalização no âmbito das 
organizações não governamentais que atuam no campo educacional. 
[...] (ALMEIDA, 2011, p. 25-26, grifo nosso). 

  

 Também as produções coordenadas pelo CFESS quanto ao processo 

de reflexão sobre a presença do Serviço Social na Educação - CFESS (2001)8, 

CFESS (2011)9 e CFESS (2012)10, apontam para a presença significativa de 

                                                 
8 Cartilha intitulada “Serviço Social na Educação”. É uma produção inicial feita pelo conjunto 
CFESS-CRESS sobre a presença do Serviço Social na Educação; a partir desse documento o 
Serviço Social brasileiro iniciou um processo de amadurecimento no debate da atuação do/a 
assistente social nessa área.  
9 Embora a categoria de assistentes sociais já acumulasse algumas reflexões sistematizadas 
sobre o Serviço Social na Educação em âmbito geral, ainda existiam muitas dificuldades e 
incertezas por parte dos/as profissionais, tanto quanto à forma de inserção profissional na 
política social de educação, quanto no que dizia respeito à socialização do debate já 
acumulado. Nesse sentido, o conjunto CFESS-CRESS organizou uma pesquisa, intitulada 
“Subsídios para o Debate sobre Serviço Social na Educação”, com alguns objetivos, dentre 
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assistentes sociais atuando em projetos e programas em diferentes 

modalidades na área educacional, que segundo Barbosa (2015, p. 144) dá-se 

em função do “processo de descentralização das políticas sociais e 

municipalização da educação” a partir da década de 1990 e a consequente 

“ampliação de programas e projetos governamentais” no âmbito das escolas 

municipais, o que demandou profissionais para a sua operacionalização, 

incluindo-se o/a assistente social. 

Contudo, Almeida (2007) alerta que o reconhecimento da presença das 

expressões da questão social11 nas instituições educacionais, quando 

consideradas por si só, isoladamente, não justifica a inserção de assistentes 

sociais nesse espaço. Em sentido amplo, segundo o autor, a sua atuação deve 

expressar uma estratégia de enfrentamento da realidade apresentada, como 

parte da organização do trabalho coletivo de trabalhadores no âmbito da 

política educacional. Se assim não o fosse, cairíamos na ilusão de acreditar 

que o enfrentamento das expressões da questão social seria atribuição 

exclusiva de uma área profissional, no caso do/a assistente social, mas 

sabemos que não é. 

 No âmbito das requisições profissionais postas ao Serviço Social na 

política de educação brasileira, Barbosa (2015) incorpora a perspectiva 

histórico-crítica ao analisar que as demandas sociais, quando 

institucionalizadas, expressam e atendem tanto aos interesses do capital como 

                                                                                                                                               
eles: “mapear as experiências e práticas profissionais existentes e promover a reflexão sobre o 
Serviço Social na Educação, visando a possibilitar a qualificação da inserção profissional nesta 
política” (CFESS, 2011, p. 3). 
10 O documento “Subsídios para a Atuação de Assistentes Sociais na Política de Educação” 
é resultado do acúmulo teórico-metodológico, técnico-operativo e ético-político 
empreendido pelo Grupo de Trabalho Nacional Serviço Social na Educação, 
principalmente no período de 2008 a 2012, que tiveram como integrantes diferentes 
representantes dos Conselhos Regionais de Serviço Social (CRESS) de cada região do 
país e conselheiras do Conselho Federal de Serviço social (CFESS). Esta produção 
surgiu com o propósito de contemplar a histórica demanda de orientações por parte da 
categoria profissional quanto as particularidades do trabalho do/a assistente social no 
âmbito da Política de Educação, a fim de que esse trabalho se efetive em consonância 
com o Projeto Ético-Político do Serviço Social e da luta pela educação como direito 
social (CFESS, 2012). 
11 Iamamoto (2001), Netto, (2001) e Pimentel (2007) compreendem a questão social enquanto 
parte constitutiva das relações sociais capitalistas [a exploração], tendo como núcleo de análise 
a Lei Geral da Acumulação Capitalista formulada por Karl Marx. Ou seja, a questão social 
como uma categoria que revela a contradição fundamental do modo de produção capitalista de 
produção (produção por parte dos trabalhadores e a apropriação da riqueza gerada 
socialmente por parte dos capitalistas, uma minoria).  
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do trabalho e se apresentam ao profissional como “requisições técnico-

operativas” (MOTA; AMARAL apud BARBOSA, 2015, p. 68); mas se 

consideradas em articulação à totalidade dos processos sociais, podem 

“vincular-se a um projeto social de classe” (BARBOSA, 2015, p. 71). 

  No que diz respeito às atribuições e competências dos/as assistentes 

sociais no desempenho de suas funções em uma instituição educacional, e 

ainda, aquilo que esses/as profissionais, do ponto de vista do projeto e dos 

valores da profissão almejam, é seguramente um dos grandes desafios postos 

à categoria profissional, segundo apontamento feito na produção que trata dos 

subsídios para a atuação do/a assistente social na Política de Educação 

(CFESS, 2012). 

 Segundo os/as responsáveis pelo estudo, trata-se de subsídios e não de 

parâmetros e/ou orientações, tendo em vista, primeiramente, a questão da 

complexidade e diversidade que constitui a Política de Educação. Outra razão 

se refere ao insatisfatório acúmulo de reflexões coletivas e produção de 

conhecimento sobre o trabalho do/a assistente social nos diferentes níveis e 

modalidades de ensino, tipos e natureza de instituições educacionais nas quais 

esse/a profissional se insere, “que justificasse   essa   forma   de   orientação 

do exercício  profissional,  tal  como  ocorreu,  por  exemplo, na construção dos 

parâmetros para a atuação profissional nas  políticas de assistência social e  

saúde” (CFESS, 2012, p. 8). 

  Essa carência de produção de conhecimento do trabalho do/a 

assistente social na educação formal trouxe impasses à categoria ao pensar 

como poderia contribuir nesse espaço12. Por outro lado, as diversas 

possibilidades sobre o que faz ou pode fazer o/a assistente social na política 

educacional e na área de educação, oferece a essa profissão a possibilidade 

de construir e reafirmar a sua identidade profissional nessa área, a partir de 

uma perspectiva emancipadora. 

                                                 
12 Apesar de a inserção e atuação dos/as assistentes sociais na área da educação no Brasil 
não ser uma aproximação recente. Segundo Almeida (2007, p.13) “sua origem remonta aos 
anos iniciais da profissão em sua atuação marcadamente voltada para o exercício de um 
controle social sobre a família proletária e em relação aos processos de socialização e 
educação na classe trabalhadora durante o ciclo de expansão capitalista experimentado no 
período varguista”. Alguns aspectos sobre a trajetória histórica da atuação do Serviço Social 
brasileiro na educação serão referenciados na primeira parte deste estudo. 
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 Deve-se chamar a atenção para o fato de que as atribuições e 

competências que direcionam o fazer/pensar profissional dos/as assistentes 

sociais, ou seja seu trabalho, independentemente dos espaços-ocupacionais 

em que se inserem, são norteadas pelos princípios, direitos e deveres previstos 

nas regulamentações profissionais13, já mencionadas. É importante lembrar 

que competências14 “expressam capacidade para apreciar ou dar 

resolutividade a determinado assunto, não sendo exclusivas de uma única 

especialidade profissional, mas a ela concernentes em função da capacitação 

dos sujeitos profissionais”; e atribuições se referem “às funções privativas do 

assistente social, isto é, suas prerrogativas exclusivas” (IAMAMOTO, 2012, 

pág. 37). Constituem atribuições privativas do/a assistente social, conforme art. 

4º da Lei de Regulamentação da Profissão (8.662/93): 

 I - coordenar, elaborar, executar, supervisionar e avaliar estudos, 

pesquisas, planos, programas e projetos na área de Serviço Social; 

 II - planejar, organizar e administrar programas e projetos em Unidade de 

Serviço Social; 

 III - assessoria e consultoria e órgãos da Administração Pública direta e 

indireta, empresas privadas e outras entidades, em matéria de Serviço Social; 

 IV - realizar vistorias, perícias técnicas, laudos periciais, informações e 

pareceres sobre a matéria de Serviço Social; 

 V -  assumir, no magistério de Serviço Social tanto a nível de 

graduação como pós-graduação, disciplinas e funções que exijam 

conhecimentos próprios e adquiridos em curso de formação regular; 

 VI - treinamento, avaliação e supervisão direta de estagiários de Serviço 

Social; 

 VII - dirigir e coordenar Unidades de Ensino e Cursos de Serviço Social, 

de graduação e pós-graduação; 

 VIII - dirigir e coordenar associações, núcleos, centros de estudo e de 

pesquisa em Serviço Social; 

                                                 
13 As competências e atribuições do/a assistente social brasileiro constam no art. 4º e 5º da Lei 
de Regulamentação da Profissão (8.662/1993). 
14 Trabalharemos a noção de competência no primeiro capítulo deste trabalho, à luz do estudo 
feito por Ramos (2001). 
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 IX - elaborar provas, presidir e compor bancas de exames e comissões 

julgadoras de concursos ou outras formas de seleção para Assistentes Sociais, 

ou onde sejam aferidos conhecimentos inerentes ao Serviço Social; 

 X - coordenar seminários, encontros, congressos e eventos 

assemelhados sobre assuntos de Serviço Social; 

 XI – fiscalizar o exercício profissional através dos Conselhos Federal e 

Regionais; 

 XII - dirigir serviços técnicos de Serviço Social em entidades públicas ou 

privadas; 

 XIII - ocupar cargos e funções de direção e fiscalização da gestão 

financeira em órgãos e entidades representativas da categoria profissional. 

 Contudo, conhecer criticamente a totalidade das condições objetivas que 

hoje circunscrevem a atuação dos/as assistentes sociais na Política de 

Educação e as respostas profissionais apresentadas nas diferentes instituições 

educacionais em que atuam, é oferecer visibilidade às particularidades dos 

processos de trabalho profissional nesses espaços.  

 No documento do CFESS (2001, p. 13) foram elencadas algumas 

“atividades técnicas profissionais” e “funções” que deveriam nortear os/as 

profissionais que atuassem com o “Serviço Social Escolar”15:  

 - Pesquisa de natureza sócio-econômica e familiar para caracterização 

da população escolar;  

 - Elaboração e execução de programas de orientação sócio-familiar, 

visando prevenir a evasão escolar e melhorar o desempenho e rendimento do 

aluno e sua formação para o exercício da cidadania; 

 - Participação, em equipe multidisciplinar, da elaboração de programas 

que vise prevenir a violência; o uso de drogas e o alcoolismo, bem como que 

visem prestar esclarecimentos e informações sobre doenças infecto-

contagiosas e demais questões de saúde pública; 

                                                 
15 Sabe-se que essa nomenclatura “Serviço Social Escolar” tem uma utilização datada, e que o 
seu significado foi revisto e ampliado pela categoria a partir das reflexões acumuladas durante 
um longo período, passando a ser referenciada com expressões, como: “Serviço Social na 
Educação”, “Serviço Social na área da Educação”, “Serviço Social na Política de Educação”. A 
demarcação aqui feita não objetiva desvalorizar o conhecimento acumulado nesta produção, 
ao contrário, compreendemos a mesma como ponto fundante para o processo de 
amadurecimento do Serviço Social nessa área do saber, conforme já aludido. 
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 - Articulação com instituições públicas, privadas, assistenciais e 

organizações comunitárias locais, com vistas ao encaminhamento de pais e 

alunos para atendimento de suas necessidades; 

 - Realização de visitas sociais com o objetivo de ampliar o conhecimento 

acerca da realidade sócio-familiar do aluno, de forma a possibilitar assisti-lo e 

encaminhá-lo adequadamente; 

 - Elaboração e desenvolvimento de programas específicos nas escolas 

onde existam classes especiais; 

 - Empreender e executar as demais atividades pertinentes ao Serviço 

Social, previstas pelos artigos 4º e 5º da Lei 8662/93, não especificadas acima. 

 Ademais, como resultado do amadurecimento da categoria sobre a 

temática do Serviço Social na educação, tem-se o levantamento em nível 

nacional junto dos/as assistentes sociais que atuaram na Política de 

Educação16, coordenado pelo CFESS (2011), que traz algumas 

particularidades do trabalho do Serviço Social nessa política. Alguns eixos 

orientaram a pesquisa realizada: as concepções de profissão e de educação 

que orientavam o trabalho do/a assistente social; as formas de inserção deste 

trabalho nas instituições; as condições de consolidação do projeto ético-

político; as particularidades das ações desenvolvidas; as articulações 

interinstitucionais e com o sistema de garantia de direitos e a relação com 

os/as demais profissionais.  

 É preciso esclarecer que esta produção, embora não apresente uma 

abordagem específica sobre atribuições, coloca em destaque diversas práticas 

e experiências cotidianas dos/as profissionais no tocante aos princípios de 

garantia do acesso; da permanência; da gestão democrática e da qualidade da 

educação, baseados nos “princípios e fins da educação nacional”, do artigo 3º 

                                                 
16 Segundo consta no documento, 116 assistentes sociais participaram do levantamento feito. 
Os/as profissionais advinham de todas as regiões do Brasil, sendo que os Estados com 
participação mais expressiva foram na sequência: Rio de Janeiro, Ceará e São Paulo. Os/as 
profissionais pertenciam a unidades educacionais de diversos níveis e modalidades. Destas, as 
modalidades com participação mais expressiva foram na sequência: ensino fundamental, 
educação profissional e tecnológica, educação infantil e ensino superior. Cabe destacar que 
diversas instituições participantes da pesquisa atuavam em mais de um nível ou modalidade, 
como é o caso dos Institutos Federais, assim, os/as responsáveis pela pesquisa optaram por 
categorizar pela modalidade ou nível que mais identificava a instituição diante das atividades 
realizadas e o público majoritariamente atendido. 
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do título II da LDB. Elencamos, assim, as atividades, ações e dimensões que 

são mais recorrentes, hoje, na atuação do/a assistente social na Política de 

Educação, conforme levantamento do CFESS (2011): 

 - Dimensão política e pedagógica da atuação: [...] voltada para a 

“mobilização da comunidade escolar” e dos “processos de luta pela garantia ou 

ampliação do acesso à educação” (CFESS, 2011, p. 42). 

 

As ações mais recorrentes são as de aproximação da família com a 
unidade educacional; o apoio à participação e acompanhamento das 
famílias no processo educacional; a assessoria aos/às participantes 
de conselhos escolares e grêmios estudantis [...] a realização de 
discussões e debates sobre cidadania e participação dos/as jovens 
na sociedade; a potencialização da participação dos pais, 
responsáveis, alunos/as e comunidade nos conselhos Escola-
Comunidade e também nos conselhos municipais de educação e 
outros fóruns (CFESS, 2011, p. 45). 

[...] surgem as referências ao trabalho do/a assistente social na 
abordagem com os/as estudantes, sobretudo de temas transversais 
ao processo educacional como: sexualidade; drogas; violência; 
doenças sexualmente transmissíveis; bullying; manifestações e 
movimentos culturais juvenis; adolescência e formação para o 
trabalho e cidadania como forma de contribuir para a qualidade da 
educação, a partir de uma ampliação das práticas pedagógicas no 
interior da escola (CFESS, 2011, p. 44, grifo do autor). 

 

 - Dimensão metodológica e técnico operativa: [...] a eleição das 

atividades e instrumentais está diretamente relacionada aos programas e 

projetos institucionais desenvolvidos em cada uma das áreas de atuação 

(CFESS, 2011, p. 42). 

 

[...] visitas domiciliares; abordagens grupais; estudos 
socioeconômicos; encontros com as famílias; articulação com 
conselhos tutelares e Ministério Público [...] (CFESS, 2011, p. 42). 

[...] ações, programas e projetos institucionais de assistência 
estudantil [sobretudo aqueles que lidam com as questões da evasão 
e da frequência irregular] (transporte, bolsas, acompanhamento de 
frequência irregular, articulação com os conselhos) [com destaque à 
política de assistência estudantil, com mais visibilidade nas 
instituições de ensino superior e educação profissional e tecnológica, 
a fim de assegurar o acesso e a permanência na educação] (CFESS, 
2011, p. 42, grifo nosso). 
 

 Quanto à amplitude das ações do/a assistente social na educação, a 

pesquisa do CFESS (2012) reafirma que o trabalho desse/a profissional não se 
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limita ao “segmento estudantil” e/ou “abordagens individuais” (embora as 

condições de trabalho, muitas vezes precárias, coloque entraves para a 

superação dessas dimensões): 

 

[...] Envolve também as ações junto às famílias, aos professores e 
professoras, aos demais trabalhadores e trabalhadoras da educação, 
aos gestores e gestoras dos estabelecimentos públicos e privados, 
aos/às profissionais e às redes que compõem as demais políticas 
sociais, às instâncias de controle social e aos movimentos sociais, ou 
seja, ações [...] de caráter [...] coletivo, administrativo-organizacional, 
de investigação, de articulação, de formação e capacitação 
profissional (CFESS, 2012, p. 38). 
 

 No âmbito do IFSP, o que existe formalizado pela instituição, no que se 

refere às atribuições a serem desenvolvidas pelos/as assistentes sociais que 

nele trabalham, constam nos Editais de contratação de assistentes sociais de 

forma genérica, sem considerar as particularidades da inserção do Serviço 

Social na Educação. Em pesquisa feita, verificamos que todos os editais (dos 

anos de 2008, 2010, 2012, 2014) as atribuições são referenciadas como 

“Resumo de Atribuições": 

 - Prestar serviços sociais orientando indivíduos, famílias, comunidade e 

instituições sobre direitos e deveres (normas, códigos e legislação), serviços e 

recursos sociais e programas de educação;  

 - Planejar, coordenar e avaliar planos, programas e projetos sociais em 

diferentes áreas de atuação profissional (seguridade, educação, trabalho, 

jurídica, habitação e outras);  

 - Desempenhar tarefas administrativas e articular recursos financeiros 

disponíveis. Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão.  

 No que diz respeito às atribuições dos/as assistentes sociais no IFSP, as 

mesmas estão subordinadas à Coordenadoria Sociopedagógica (Resolução 

n.138, de 4 de novembro de 2014 - Regulamento da Coordenadoria 

Sociopedagógica do IFSP): 

a) Coordenar o desenvolvimento da Assistência Estudantil nos campi; 

b) Prestar orientações aos estudantes quanto aos direitos e deveres 

sociais e estudantis; 

c) Realizar análise socioeconômica do Programa de Assistência 

Estudantil; 
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d) Coordenar ações, programas e projetos na área do Serviço Social; 

e) Realizar acompanhamento social, quando necessário, aos estudantes 

e seus familiares; 

f) Desenvolver o trabalho em rede com as políticas públicas e sociais 

existentes, realizando encaminhamentos quando necessário; 

g) Participar das ações inclusivas do Núcleo de Apoio à Pessoas com 

Necessidades Educacionais Específicas (NAPNE); 

h) Elaborar relatório, parecer e laudo na área do Serviço Social, quando 

necessário; 

i) Participar dos Conselhos de Classe Pedagógico Consultivo com o 

objetivo de identificar situações em que exista a necessidade de 

intervenção do assistente social, bem como contribuir, nas situações 

em que há acompanhamento social contínuo, para que a realidade 

sócioeducacional dos estudantes seja compreendida em sua 

totalidade; 

j) Participar das reuniões de pais, quando solicitado ou necessário; 

k) Analisar dados estatísticos em sua área de atuação; 

l) Elaborar relatórios, pareceres e documentos específicos à sua área de 

atuação; 

m) Orientar os docentes sobre situações de vulnerabilidade social dos 

discentes, se necessário, e de acordo com o sigilo profissional previsto 

no Código de Ética de Assistentes Sociais. 

 Convém lembrar que, de certa maneira, as atribuições do Serviço Social 

regulamentadas no âmbito do IFSP foram construídas pelos/as próprios/as 

assistentes sociais que atuavam/atuam na instituição, por meio um encontro 

promovido pela Pró-Reitoria de Ensino (PRE), realizado no campus São Paulo. 

Foram convocados os profissionais das várias áreas de interesse e diversas 

instâncias para a elaboração de um Regulamento que previsse as atribuições 

profissionais da área pedagógica (materializado no “Regulamento da 

Coordenadoria Sociopedagógica”), da qual participam: assistentes sociais, 

pedagogos, psicólogos e técnico em assuntos educacionais. Esses/as 

profissionais tiveram a possibilidade de se reunir entre pares nos dias do 

encontro promovido, embora seja uma possibilidade de interesse institucional e 
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limitada pelo curto espaço de tempo para refletir e elencar as principais 

atribuições de cada profissão no cotidiano profissional do IFSP.  

 Sem perder de vista que o objeto desta pesquisa é a intensificação do 

trabalho do/a assistente social no âmbito do IFSP, esse breve resgate das 

atividades e ações do Serviço Social mais recorrentes na Política de Educação 

e especificamente as atribuições no IFSP (educação profissional), nos fornece 

elementos para compreender como se dá a inserção dos/as assistentes sociais 

nesse espaço, como está sistematizado e organizado este trabalho17. 

 Diante do contexto apresentado, o principal impulso para a escolha do 

objeto desta pesquisa tem uma relação de reconhecimento junto ao estudo 

coletivo desenvolvido pelo Núcleo de Estudos e Pesquisa: Trabalho e Profissão 

– NEPTRAB, quando participei como aluna ouvinte no 1º semestre de 2014, 

ainda sem vínculo formal com a PUC-SP e, após o processo seletivo, a 

participação como aluna regular do Programa.  

 A minha participação nos encontros semanais realizados pelo núcleo 

possibilitou o contato com bibliografias acerca dos processos e condições em 

que se realiza o trabalho do/a assistente social (na condição de trabalhador 

assalariado) nos diferentes espaços sócio-ocupacionais. Um profícuo esforço 

foi despendido pelos/as participantes do núcleo para a compreensão da 

literatura que trata das mudanças ocorridas no Brasil no campo do trabalho a 

partir de 1970, envolvendo os processos denominados de reestruturação 

produtiva, os quais atingiram diferentes categorias profissionais, incluindo o 

Serviço Social. Pudemos identificar e discutir as (novas) modalidades de 

intensificação e precarização do trabalho coletivo, por intermédio da 

sistematização das formas de organização do trabalho de alguns participantes 

do núcleo de acordo com as respectivas áreas de atuações, dialogando 

diretamente com traços presentes no cenário mundial (nova divisão 

internacional do trabalho).  

 A partir dessa atividade de sistematização e socialização das  formas  de 

organização do trabalho de alguns participantes do núcleo, pude definir dois 

pressupostos  para a minha pesquisa: primeiro, que está em curso um 

                                                 
17 Na pesquisa de campo abordamos alguns aspectos desses elementos junto aos sujeitos 
participantes.  
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processo de intensificação e precarização do trabalho18 

contemporâneo/assalariado (trabalharemos com a contribuição de alguns 

autores brasileiros, entre os quais, Marilda Vilela Iamamoto, Ricardo Antunes, 

Sadi Dal Rosso e Graça Druck); mas, por outro lado, tal processo se manifesta 

de diversas formas, dependendo do tipo de atividades. Pronto! Aí estava o 

início das indagações intermináveis e instigantes que permeiam cada etapa da 

construção desta pesquisa.  

 Conforme alertam os estudiosos Dal Rosso (2008) e Druck (2013) os 

estudos de intensidade no Brasil devem centrar-se em pesquisas empíricas19 

(levantamentos amostrais junto a trabalhadores e/ou observação in loco) 

realizados por profissionais interessados na temática, já que as fontes oficiais e 

as fontes de dados periódicos, tais como: Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), Ministério do Trabalho - Cadastro Geral de Empregados e 

Desempregados (CAGED), Pesquisa de Emprego e Desemprego (PED), 

conduzida pelo Departamento Intersindical de Estatística e Estudos 

Socioeconômicos (Dieese), pela Fundação Seade e outros organismos 

estaduais não coletam informações relativas à intensidade e às formas de 

organização desse trabalho no país (mas não deixam de ser importantes como 

indicadores para o estudo da intensidade, articulado a outros procedimentos 

comparativos).  

 Tais fontes, especialmente o IBGE, se limitam ao levantamento relativo à 

extensão da jornada de trabalho; contudo, a extensão da jornada é um 

indicador conceitualmente distinto da intensidade do trabalho (conceitos que 

serão trabalhados a partir da perspectiva da teoria social de Marx): 

 

Se a primeira [extensão da jornada de trabalho] se refere à duração 
do trabalho, a segunda [intensidade do trabalho] centra seu foco 
sobre o esforço despendido, a energia gasta, o empenho 

                                                 
18 Cabe ressaltar que os conceitos de precarização e intensificação do trabalho não são 
sinônimos, distinção conceitual que será desenvolvida no decorrer deste estudo, a partir dos 
estudos de Druck (2013) e Dal Rosso (2008, 2103). 
19 Uma referência importante em termos de pesquisa no âmbito da realidade das condições de 
trabalho no Brasil é a experiência da pesquisa "Conditions de travail" (em português, 
“Condições de trabalho”), realizada, na França, pelo Institut National de la Statistique et des 
Études Économiques (Insee) – em português: “Instituto Nacional de Estatística e de Estudos 
Econômicos”, como complemento à pesquisa "Emploi" (em português, “Emprego”), a qual foi 
utilizada durante a construção do resumo de minha dissertação, que será apresentada à 
Université Grenoble Alpes (UGA), como exigência para a conclusão da experiência de dupla 
diplomação. 
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demonstrado, a velocidade, o ritmo, o passo do trabalho e o 
envolvimento intelectual e emocional (DAL ROSSO, 2008, p. 90). 
 

 O autor aponta, ainda, para o que chama de “debilidade” de estudos 

empíricos relativos à intensidade na sociologia do trabalho de forma 

sistemática e específica no Brasil e na América Latina, afirmando ser um 

assunto periférico no campo das pesquisas das ciências sociais, e indaga: 

“Não constitui, de fato, a intensidade um objeto socialmente relevante para 

trabalhadores, merecendo assim a dedicação de tempo de estudo dos 

intelectuais? Então, por que o esquecimento?” (DAL ROSSO, 2008, p. 88).  

 É nesse ponto que a presente pesquisa pode contribuir: compreender e 

caracterizar (o máximo possível) as formas em que se dá o processo de 

intensificação do trabalho do/a assistente social no IFSP, dado que as 

pesquisas que envolvem a mercantilização da força de trabalho especializada 

do assistente social na sociedade do capital não foram objeto de 

problematização aprofundada na literatura profissional, conforme apontado por 

Iamamoto (2007). 

 Para tanto, buscando dar materialidade ao objeto de estudo, baseamo-

nos em um indicador métrico e quantificável inicial (quantidade de estudantes 

por assistente social), por meio de um levantamento feito em agosto de 2016 

junto à “antiga” Coordenadoria de Assistência Estudantil do IFSP. Nesse 

período, a instituição possuía em seu quadro 37 assistentes sociais 

contratados/as via concurso público. Porém, desses/as 37 assistentes sociais, 

3 atuavam na Reitoria em atividades de coordenação e gestão de ações que 

dizem respeito a todos os campi. Assim, o Instituto podia contar com 34 

assistentes sociais para atendimento direto às demandas da comunidade 

acadêmica nos campi. 

 Assim, contava-se efetivamente com 34 assistentes sociais para atender 

(de forma precária) a demanda de 37.032 estudantes regularmente 

matriculados, sem considerar os outros sujeitos que fazem parte do cotidiano 

acadêmico (docentes, familiares dos estudantes, etc.). Resultado: em média, 

cada assistente social atenderia 1.089 estudantes do IFSP20. Para uma visão 

                                                 
20 É importante ressaltar que cada campus possui o seu número de estudantes e assistentes 
sociais, como mostraremos na tabela 1. Esta média foi calculada para oferecer a dimensão da 
demanda assistente social/estudante que o IFSP possuía no 2º semestre de 2016. 
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geral, a tabela 1 apresenta o número de estudantes e de assistente sociais por 

campus. 

 

Tabela 1 - Número de assistente sociais e estudantes por campi 

Campus de atuação 
Total 
Matriculado 

Matriculado / 
Soma 

Nº de 
assistente 
social 

Matriculados / Nº 
Assistente Social 

SÃO PAULO 8187 22,11% 3 2729 

SERTÃOZINHO 2209 5,97% 1 2209 

PRESIDENTE EPITÁCIO 1565 4,23% 1 1565 

GUARULHOS 1410 3,81% 1 1410 

BARRETOS 1404 3,79% 1 1404 

CUBATÃO 1302 3,52% 1 1302 

CARAGUATATUBA 1277 3,45% 1 1277 

SUZANO 1247 3,37% 1 1247 

BRAGANÇA PAULISTA 1118 3,02% 1 1118 

SÃO CARLOS 1091 2,95% 1 1091 

SÃO JOÃO DA BOA VISTA 1089 2,94% 1 1089 

ITAPETININGA 1043 2,82% 1 1043 

ARARAQUARA 980 2,65% 1 980 

AVARÉ 974 2,63% 1 974 

VOTUPORANGA 959 2,59% 1 959 

HORTOLÂNDIA 849 2,29% 1 849 

PIRACICABA 827 2,23% 1 827 

SÃO ROQUE 818 2,21% 1 818 

REGISTRO 811 2,19% 1 811 

CAMPOS DO JORDÃO 785 2,12% 1 785 

SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 751 2,03% 1 751 

BIRIGUI 724 1,96% 1 724 

BOITUVA 678 1,83% 1 678 

CAPIVARI 640 1,73% 1 640 

SALTO 626 1,69% 1 626 

JACAREÍ 605 1,63% 1 605 

CATANDUVA 597 1,61% 1 597 

CAMPINAS 595 1,61% 2 297,5 

MATÃO 528 1,43% 1 528 

TUPÃ 443 1,20% 1 443 

SOROCABA 291 0,79% 1 291 

ILHA SOLTEIRA 274 0,74% 0 0 
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JUNDIAÍ 183 0,49% 0 0 

RIO CLARO 152 0,41% 0 0 

     Soma 37032 1 34 
 Média 1089 2,94% 1 893 

Fonte: Elaboração da autora, a partir dos dados da Coordenadoria de Assistência 
Estudantil do IFSP e do site institucional (agosto/2016): http://pre.ifsp.edu.br/dados-
alunos  

  

Conforme demonstra a tabela 1, alguns campi não possuíam assistente 

social, como é o caso dos campi de Ilha Solteira, Jundiaí e Rio Claro, supomos 

que em função de sua fundação recente. Além disso, alguns estavam 

temporariamente sem a presença do profissional, devido a licenças diversas 

(capacitação, maternidade e licença para tratar de assuntos particulares), como 

é o caso dos campi de Sertãozinho, São José dos Campos, São Carlos, 

Registro e 1 assistente social da Reitoria. Porém, mantivemos na tabela, pois 

se trata de profissionais que estavam usufruindo de direitos previstos e, assim, 

continuavam fazendo parte do quadro de servidores da Instituição. Mas, ao 

mesmo tempo, é sabido que a ausência desses/as profissionais nos campi 

contribui com a intensificação do trabalho de outros/as profissionais, quando 

não ocorrem novas contratações para suprir as atribuições específicas do 

Serviço Social; por outro lado, o contrário também acontece, já que a política 

de capacitação e licenças diversas são direitos previstos para todos/as os/as 

servidores concursados/as dessa instituição.  

 Retomando a análise da tabela 1, o campus São Paulo é o que possuía 

o maior número de estudantes regularmente matriculados, 8.187, o que 

representa 22% do total de estudantes do IFSP. Esse campus possuía 3 

assistentes sociais, assim, tem-se a estimativa de 2.729 estudantes por 

assistente social. Logo em seguida temos o campus de Sertãozinho com 2.209 

alunos regularmente matriculados, o que representa 6% do total, e contava 

com apenas uma assistente social para atendimento da demanda. E em 

terceiro, segue o campus de Presidente Epitácio, com 1.565 alunos 

regularmente matriculados, o que representou 4% do total e uma assistente 

social atuante.  

 Dessa amostra verificamos que o campus que possuía mais estudantes 

era o campus São Paulo; porém, embora contasse com 3 assistentes sociais 

http://pre.ifsp.edu.br/dados-alunos
http://pre.ifsp.edu.br/dados-alunos
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continuava a ter uma demanda maior em comparação aos campi de 

Sertãozinho e Presidente Epitácio, assim como os demais que possuíam a 

proporção equivalente e em relação à média calculada inicialmente.  

 Cabe citar que o campus Campinas contava com 2 assistentes sociais, 

contudo, uma das profissionais estava em cargo de função gratificada, 

direcionando a sua atuação à outra perspectiva e outro tipo de demanda. 

 A dimensão de quantidade de estudantes por assistente social é o 

primeiro indicativo do processo de intensificação do trabalho desse profissional 

no IFSP, diante de tantas variáveis que o constituem e que esta pesquisa 

pretende identificar e aprofundar. 

 A escolha dos procedimentos metodológicos adotados para a realização 

desta pesquisa, em especial a pesquisa de campo, gerou e ainda gera dúvidas 

e inseguranças: será que escolhemos a melhor técnica de pesquisa, será que 

formulamos adequadamente os instrumentais de coleta de dados de acordo 

com “o quê” estamos buscando com esta pesquisa?21 (MARTINELLI, 2012, p. 

117). Por outro lado, e ainda “bebendo” da produção desta autora, não há outra 

forma: só “se aprende a pesquisar, pesquisando, a fazer, fazendo” 

(MARTINELLI, 2012, p. 10). 

 Trata-se de pesquisa qualitativa, que se situa no marco de referência 

critico dialético, compreendida como um exercício político e, por isso, “plena de 

intencionalidades”, a fim de responder objetivos claramente definidos 

(MARTINELLI, 2012). 

 
[...] O pesquisador é integrante do processo de conhecimento e 
interpreta os fenômenos, atribuindo-lhes um significado. O objeto não 
é um dado inerte e neutro [é histórico]; está possuído de significados 
e relações que sujeitos concretos criam em suas ações. [...] Os 
valores estão presentes no processo de investigação. [...] O processo 
de conhecimentos se dá em um continuum com associações, 
dissociações, construções nas próprias interpretações, procurando 
compreender a causalidade, a realidade e o mundo (BAPTISTA, 
2012, p. 37, grifo da autora). 
 

 Para tanto, inicialmente adotamos como procedimento metodológico o 

levantamento e revisão bibliográfica sobre o tema proposto, a fim de subsidiar 
                                                 
21 Ressalto a contribuição, nesse particular, dos professores Celso João Ferretti e Maria Lúcia 
Martinelli pelas orientações quanto à construção metodológica desta pesquisa, as quais 
imprimiram significados importantes para que esse caminho fosse menos penoso, embora a 
escolha dos caminhos e procedimentos adotados nesta pesquisa seja de responsabilidade 
individual.  
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e aprofundar a base teórica que fundamenta a construção da dissertação, 

sendo Dal Rosso (2008; 2013) uma referência central que nos inspirou tanto na 

escolha do objeto como na metodologia da pesquisa.  

 Embora para este autor seja possível haver reorganização do trabalho 

sem que haja intensificação, em se tratando do capitalismo como sistema 

mundial, tal processo resulta inevitavelmente em intensificação.  

 Dal Rosso (2013) afirma que está imbricado um grau de intensidade em 

qualquer que seja a atividade laborativa humana, seja ela simples ou 

complexa. O que vai distinguir os seus modos de produção será o controle que 

se tem da organização do trabalho e as normas relativas à intensidade em que 

esse trabalho se desenvolve. 

 No caso do controle da organização do trabalho envolvendo relações do 

trabalho assalariado no âmbito de uma instituição estatal, universo da 

pesquisa, a intensidade com que o trabalho é realizado decorre de um conflito 

de interesses entre empregadores e trabalhadores, que personificam projetos 

em disputa:  

 

Os primeiros sempre aspiram obter melhores resultados, o que 
implica impor mais elevados graus de intensidade. Os trabalhadores, 
por seu turno, organizados ou não sindical ou associativamente, 
sempre buscam reduzir a intensidade a parâmetros pessoais ou 
grupais toleráveis (DAL ROSSO, 2008, p. 196). 

 

  Para identificar os processos que envolvem esse conflito, foi realizado 

levantamento de fontes documentais com vistas a identificação das estratégias 

desenvolvidas pelo IFSP para a intensificação do trabalho e daquelas 

estratégias individuais e coletivas utilizadas pelos/as assistentes sociais para 

reduzir seu desgaste físico, intelectual e emocional. Foram acessados e 

estudados documentos institucionais, tais como: o edital do concurso com as 

especificações das atividades e funções a serem realizadas pelo serviço social 

no IFSP, além da carga horária definida; as regulamentações construídas no 

âmbito do IFSP pelo Serviço Social e/ou aquelas em que o Serviço Social tem 

co-participação, como as que seguem: Política de Assistência Estudantil do 

IFSP (PAE-IFSP), Comissão Central Permanente de Assistência Estudantil – 

COPAE-IFSP, Manifestos dos Assistentes Sociais do IFSP, o documento de 

criação da extinta Coordenadoria de Assistência Estudantil do IFSP; dados 
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históricos e estatísticos do IFSP, bem como os Relatórios de Gestão do IFSP, 

dentre outros existentes.  

 Estudos demonstram que as técnicas de gestão da força de trabalho 

aplicadas no setor privado são transferíveis ao setor governamental-estatal em 

práticas que objetivam aumentar o rendimento do trabalho. No Brasil, foi em 

1995, na gestão de Fernando Henrique Cardoso, que o governo brasileiro 

realizou, por meio do Plano Diretor da Reforma do Aparelho de Estado 

formulado pelo Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado 

(MARE), a importação de conceitos de gerenciamento da administração 

privada para o setor público, em que termos como gestores públicos, gerentes, 

metas, resultados, qualidade total, entre outros, passaram, a ser adotados em 

larga escala.  

 Sendo o IFSP uma instituição pública e tendo a intensificação formas 

específicas nesse setor, buscamos na pesquisa realizada por Dal Rosso (2008) 

os principais indicadores de intensificação do trabalho, que incluiu também o 

serviço público. Os resultados da pesquisa demonstram que a intensificação do 

trabalho acontece em decorrência das características do trabalho imaterial do 

servidor público, pois exige especialmente esforço intelectual (o trabalho 

intelectual como fonte de desgaste), aliado ao aumento de atividades e tarefas 

que mobilizam energias físicas e emocionais, que pode estar ou não 

acompanhado de diminuição de servidores, além da construção da ideologia do 

erro zero, da eficiência e dos resultados.   

 Nesse sentido, algumas indagações orientaram a construção desta 

pesquisa: Quais são os efeitos das profundas mudanças no mundo do trabalho 

e como repercutem no setor público sobre o trabalho dos/as assistentes sociais 

do IFSP? Quais são as formas de intensificação que se manifestam no trabalho 

dos/as assistentes sociais no âmbito do IFSP? Como esse processo é 

apreendido pelos/as profissionais?  Quais são as formas de organização do 

trabalho dessa categoria diante das demandas impostas a esse setor de 

atividade (educação)? Quais são os objetivos, as respostas, as formas de 

atuação e sistematização das propostas de trabalho do Serviço Social no IFSP 

diante das estratégias institucionais que são forjadas a partir da Política de 

Educação Profissional? Quais as possibilidades e limites do trabalho do/a 

assistente social no que se refere à Política de Educação e especialmente no 
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espaço ocupacional do IFSP? Quais são as formas de resistências construídas 

pelos/as assistentes sociais do IFSP frente às estratégias de intensificação do 

trabalho a que são submetidos/as?   

 A fim de buscar elementos aos questionamentos, construímos a 

pesquisa de campo em duas etapas: 

 Na primeira etapa, convidamos todos/as os/as assistentes sociais que 

trabalham no IFSP para responderem a um questionário semiestruturado 

(ANEXO I), com o objetivo principal de realizar uma caracterização geral da 

estruturação do trabalho dos/as assistentes sociais no IFSP. O contato com 

as/os profissionais da instituição foi feito primeiramente via e-mail e após via 

telefone e mensagens por celular.  

 Os questionários abordaram os seguintes aspectos:  

 1º) Informações quanto ao perfil geral dos/as assistentes sociais, no qual 

são apresentados os indicadores sobre idade, sexo, etnia/cor, situação 

conjugal, número de filhos. 

 2º) Informações sobre a condição funcional desses/as profissionais: ano 

de ingresso na instituição, campus de atuação, carga horária semanal de 

trabalho no ano de ingresso na instituição versus carga horária semanal de 

trabalho atual (comparativo de aumento ou diminuição de carga horária), tipo e 

modalidade da formação na graduação em Serviço Social, ano de conclusão 

do curso de graduação, titulação acadêmica ao ingressar no IFSP versus 

escolaridade atual, se possui mais de uma graduação, quantidade e tipo de 

vínculos empregatícios; salário bruto atual no IFSP, benefícios e incentivos 

recebidos na instituição (plano de carreira), se possui cargo com função 

gratificada, tipo de participação na renda familiar, tipo de setor em que está 

subordinado/a na instituição e composição da equipe de trabalho no campus 

que atua. 

 3º) Informações do quantitativo de cursos e estudantes/assistente social 

por campus quando o/a profissional ingressou no IFSP versus quantitativo de 

cursos e estudantes/assistente social por campus atualmente; b) a quantidade 

média de servidores/assistentes sociais atendidos/as quando ingressou no 

setor atual em que trabalha versus quantidade média de servidores/assistentes 

sociais atendidos/as atualmente no setor em que trabalha (questão feita aos 
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profissionais que atuam na Reitoria, que possuem outro tipo de trabalho, que 

não diretamente com estudantes). 

 Do universo de 35 assistentes sociais efetivas no IFSP, 24 responderam 

o questionário, o que representa 68,57%. 

 A partir dessa caracterização geral, pudemos preparar a pesquisa de 

campo e dar início à escolha dos sujeitos que participariam das entrevistas, 

com o objetivo de fazer uma análise mais aprofundada e chegar mais próximo 

das múltiplas determinações do objeto. Partimos da compreensão das 

entrevistadas como “sujeito coletivo” tendo como horizonte que: 

 

[...] aquela pessoa que está sendo convidada para participar da 
pesquisa tem uma referência grupal, expressando de forma típica o 
conjunto de vivências de seu grupo. O importante, nesse contexto, 
não é o número de pessoas que vai prestar a informação, mas o 
significado que esses sujeitos têm, em função do que estamos 
buscando com a pesquisa (MARTINELLI, 2012, p. 26). 
 

 No que se refere à segunda etapa, dentre as técnicas mais utilizadas em 

pesquisas qualitativas, escolhemos adotar a entrevista em função do 

pressuposto construído por Dal Rosso (2008):  

 

Para que possa ser percebido e capturado [o processo de 
intensificação], requer que seja buscado junto aos trabalhadores que 
vivem a realidade cotidiana das condições de trabalho. São os 
empregados aqueles que podem se expressar com mais propriedade 
sobre se o trabalho está mais exigente hoje do que anteriormente, 
quais as formas específicas de intensificação que se aplicam a cada 
ramo de atividade econômica, quais os efeitos da elevação da 
intensidade sobre os corpos e suas mentes e qual sua avaliação 
sobre as condições de trabalho contemporâneo (DAL ROSSO, 2008, 
p. 93-94). 

 

Em suas produções, Dal Rosso (2008, 2013) oferece contribuição única 

quanto aos procedimentos utilizados para identificar em estudos empíricos os   

processos de intensificação do trabalho, afirmando que não existe um método 

único de estudo da intensificação. Segundo o autor, as pesquisas que 

envolvem a intensificação do trabalho devem explorar tanto situações objetivas 

dos/as trabalhadores/as, tais como duração, velocidade, ritmo, consequências 

individuais e coletivas, cobrança de resultados por parte de chefias ou 

controladores dos processos de trabalho; quanto situações subjetivas, como 
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emissão de juízos de valor, posicionamentos políticos ou preferências 

subjetivas. 

Convidamos 6 assistentes sociais para participar das entrevistas e os 

convites foram imediatamente aceitos, o que denota reconhecimento da 

importância da pesquisa pelos/as profissionais. As entrevistas foram 

previamente agendadas e realizadas “in loco”22, nos campi onde cada 

profissional atua; todas a entrevistas foram gravadas com a devida autorização 

de cada participante. Após, a transcrição todas as entrevistas foram enviadas 

por e-mail aos sujeitos participantes para conferência e correções, caso 

existissem. Além disso, foi feito contato via mensagem de celular para 

esclarecimentos sobre possíveis dúvidas.  

O roteiro de entrevista constituiu-se de perguntas abertas (ANEXO II) e 

exploraram as seguintes categorias, segundo a metodologia construída por Dal 

Rosso (2008): a) Organização e condições de trabalho; b) Intensidade do 

trabalho (subcategorias: carga de trabalho, jornada de trabalho, quantitativo de 

atividades desenvolvidas, quantitativo de atividades burocráticas, acúmulo de 

atividades, ritmo e velocidade, mais resultados). As sub-questões que constam 

no roteiro de entrevista foram sendo apresentadas no decorrer da entrevista 

quando não eram abordadas pelos/as profissionais.  

A escolha dos sujeitos que participaram das entrevistas orientou-se por 

dois critérios:  

1º) Assistentes sociais com pelo menos quatro anos de atuação na 

instituição. Justificamos tal condição levando-se em conta a importância da 

experiência anterior de trabalho, podendo contribuir de modo mais significativo 

para a análise dos processos de intensificação do trabalho que teriam ocorrido 

durante sua trajetória no IFSP, conforme aponta a metodologia de Dal Rosso 

(2008).  

2º) Participação de assistentes sociais que atuam em campi com 

diferentes níveis de estruturação: 2 assistentes sociais que atuam em campus 

mais estruturados, 2 que atuam em campus relativamente estruturados e 02 

que atuam em campus menos estruturados do IFSP. Compreende-se por 

                                                 
22 Com exceção de um campus, pois, embora tenhamos ido até a cidade onde o campus se 
localiza no dia da entrevista agendada, por conta de um imprevisto por parte da profissional a 
ser entrevistada, não foi possível fazermos a entrevista “in loco”. Dessa forma, a entrevista foi 
feita via Skype.  
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campi mais estruturados aqueles mais antigos, com mais tempo de existência e 

de consolidação. Este último critério objetivava a identificação das diferenças e 

das similaridades do trabalho de assistentes sociais entre os diversos campi 

em que atuam, o que possibilitaria um desdobramento fundamental no 

momento da pesquisa para verificar, então, se a intensificação do trabalho do/a 

assistente social no IF é constitutiva do processo de trabalho conformado pela 

instituição ou se esse trabalho foi se intensificando em função do processo de 

crescimento dos IF. 

Os sujeitos da pesquisa receberam informações detalhadas sobre o 

estudo proposto, a fim de cumprir as orientações éticas do Conselho Nacional 

de Saúde, contidas na Resolução 196/96, sobre pesquisas que envolvem seres 

humanos. Foram participantes da pesquisa os/as profissionais que aderiram à 

pesquisa de forma voluntária, com o compromisso expresso de não 

identificação e uso de nomes fictícios para preservar a identidade dos sujeitos, 

por intermédio da leitura e aceitação do “Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido” (TCLE). A presente pesquisa foi submetida e aprovada pelo 

Comitê de Ética em Pesquisa da PUC-SP no dia 20/04/2017, sob o número 

CAAE: 66713517.2.0000.5482. 

A partir dessa abordagem metodológica, a dissertação foi estruturada 

em dois capítulos, além desta introdução e da conclusão. 

 No primeiro capítulo apresentamos a análise do trabalho como categoria 

central das relações humanas, buscando aporte teórico para compreender o 

seu significado ontológico, histórico e sua conformação na sociedade do 

capital. A partir dessa reflexão, vamos ater-nos à histórica dualidade existente 

na formulação da educação brasileira, dualidade essa estabelecida pela forma 

de produção capitalista – e, por isso, estrutural - e que remete a uma 

separação entre a educação dos sujeitos: educação instrumental centrada no 

próprio processo de trabalho versus educação geral centrada nas atividades 

intelectuais, expressa pela forma como o capital realiza a divisão do trabalho.  

 No segundo capítulo buscamos, primeiramente, resgatar alguns 

elementos sobre as mudanças ocorridas no mundo do trabalho no Brasil, 

promovidas pela flexibilização, a fim de refletir sobre os dilemas que se 

colocam atualmente à educação de formal geral e, especificamente, à 

educação profissional.  
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 A partir dessa base, realizamos uma reflexão sobre as características, 

modalidades e dimensões do processo de intensificação do trabalho 

contemporâneo no Brasil, considerando a trajetória do Serviço Social brasileiro 

na política de educação. Para tanto, primeiramente apresentamos um breve 

resgate histórico sobre o propósito dos Institutos Federais de Educação, 

Ciência e Tecnologia para a educação profissional no Brasil. E, a partir desse 

resgate histórico buscamos identificar e analisar como o processo de 

intensificação do trabalho se configura no exercício profissional dos/as 

assistentes sociais do IFSP, ou seja, as particularidades da atuação e as 

formas de intensificação desse trabalho, por intermédio da análise de dados 

coletados na pesquisa de campo. 

 Na conclusão, resgatamos o processo analítico percorrido, destacando 

os principais achados da pesquisa no que se refere às situações objetivas e 

subjetivas envolvidas no processo de intensificação do trabalho dos/as 

assistentes sociais no âmbito do IFSP, considerando que tal processo não é 

exclusivo deste espaço sócio-ocupacional, mas é próprio da natureza do 

trabalho conformado pela sociedade do capital. A análise dos resultados da 

pesquisa identificou que o principal indicador de intensificação do trabalho 

dos/as assistentes sociais nesse espaço é o aumento da carga de trabalho 

advinda do excesso de atividades e atribuições constituídas na principal 

requisição institucional: a Política de Assistência Estudantil. Processo que 

expressa um aumento de cobranças de resultados e cumprimento de prazos, e 

que acaba por exigir mais trabalho, mais ritmo e velocidade e um grau de 

dispêndio de energia elevado, especialmente intelectual. 

 Convém aqui salientar a experiência acadêmica e cultural possibilitada 

pela participação no Programa de Dupla Diplomação da PUC-SP em parceria 

com o Master II -  Évaluation et Management des Politiques Sociales23 da 

Université Grenoble24 Alpes (UGA) - Université Pierre-Mendès-France, Faculté 

d’Économie de Grenoble. Apesar das várias dificuldades enfrentadas quanto ao 

pertencimento a uma outra cultura, quanto à língua e a um outro modelo de 

Universidade, o contato com a vida acadêmica francesa me proporcionou um 

                                                 
23 Em português, “Mestrado II – Avaliação e Gestão de Políticas Sociais”. 
24 Dentre algumas características do território francês, a pesquisa feita pelo INSEE (2017) 
constata que, em janeiro de 2016 ela estava organizado em 13 département e contava com 
35.868 communes, fora Mayotte.  
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aprendizado não apenas formal ou conteudístico, mas colaborou indiretamente 

para minha reflexão sobre a situação brasileira da intensificação do trabalho 

das assististes sociais no IFSP, a partir de uma percepção da intensificação no 

contexto francês. 

 Dentre as tantas experiências significativas vivenciadas no espaço 

universitário na França, posso dizer que o breve estágio de observação 

realizado com as assistentes sociais francesas que atuam na política de 

educação superior25, no final de minha estadia na França (março de 2016), foi 

fundamental para dar significado à essa experiência acadêmica. 

 Tal estágio de observação e a entrevista feita com duas assistentes 

sociais do CROUS possibilitou o acesso concreto a alguns aspectos do modus 

operandi das assistentes sociais francesas e do trabalho social desenvolvido 

na política de educação superior na França. Assim, pude conhecer um pouco 

do contexto do Serviço Social francês nesse espaço sócio-ocupacional 

(instrumentais, legislações, dentre outros aspectos), o que permitiu uma 

ampliação do universo de minha pesquisa, especialmente no que diz respeito à 

ausência de condições adequadas e de recursos humanos necessários para o 

desenvolvimento do trabalho. 

 Diante disso, apontaremos os principais aspectos dessa experiência26. 

 Quando as profissionais foram indagadas sobre qual era o perfil dos/as 

estudantes atendidos/as pelo Serviço Social do CROUS de Grenoble, a 

resposta foi “Não há perfil: deve ser estudante”. Essa pergunta foi feita com o 

objetivo de conhecer como as profissionais realizavam o levantamento do perfil 

dos/as estudantes (instrumentais utilizados pelo Serviço Social para 

                                                 
25 Estas assistentes sociais atuam no CROUS de Grenoble (Centre Régional des Œuvres 
Universitaires et Scolaires), em português, “Centro Regional de Obras Universitárias e 
Escolares”. O CROUS é um estabelecimento público, sob a tutela do Ministère de l’éducation 
nationale da França (em português: “Ministério da educação nacional”) que tem por missão 
melhorar as condições de vida e de trabalho dos estudantes no ensino superior. A região 
Auvergne Rhône-Alpes compreende 3 CROUS: o de Lyon – Saint-Etienne, o de Clermont-
Ferrand e o de Grenoble. O CROUS Grenoble Alpes é dirigido pelo Sr. Jean-Pierre Ferre e 
cobre 5 departamentos: Isère, Drôme, Savoie, Haute-Savoie, assim como Ardèche. Ele 
acompanha 80 mil estudantes. O CROUS de Grenoble Alpes possui um conselho de 
administração presidido pela reitora da universidade, 24 membros dos quais 7 são 
representantes estudantes (eleitos a cada 2 anos). Mais informações em: <http://www.crous-
grenoble.fr/crous/le-crous-de-grenoble/>. 
26 A produção completa sobre essa experiência resultou na dissertação O trabalho dos/as 
assistentes sociais na política de educação no Brasil e na França: possíveis aproximações, que 
será defendida simultaneamente ao presente trabalho como requisito para a obtenção da dupla 
diplomação. Um resumo mais detalhado dela consta no Anexo IV desta dissertação. 
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identificação da demanda), como essa demanda era trabalhada pelo Serviço 

Social junto à comunidade acadêmica em geral (por exemplo: projetos, 

articulação com os serviços existentes no município e/ou região, dentre outros). 

Além disso, quando abordamos com as profissionais se o Serviço Social 

produzia dados sobre as condições de vida dos/as estudantes e, em caso 

positivo, como utilizavam tais dados, a resposta foi que não havia esse tipo de 

produção e que apenas se baseavam nas estatísticas do Institut national de la 

statistique et des études économiques (INSEE). 

 Assim, como não foi possível a identificação desse perfil, buscamos na 

pesquisa do Ministère de l’éducation nationale27, de l’enseignement supérieur 

et de la recherche (RÉPUBLIQUE FRANÇAISE, 2016) essa informação, que 

consta no anexo IV dessa dissertação. 

 Quanto ao financiamento dos gastos internos em educação28 na França 

em 2014, a pesquisa demonstra que o Estado está como principal financiador 

(54,4% do financiamento final total), seguido pelas coletividades territoriais 

(24,1%), as famílias (11,2%), as empresas (8,9%) e outras administrações 

públicas com 1,4% de participação no financiamento. O que totalizou o valor 

estimado e provisório de 146 bilhões de euros de investimento em atividades 

de educação e representou 6,8% do PIB.  

 Nesse contexto, as informações fornecidas pelas assistentes sociais 

entrevistadas corroboram com as estatísticas a nível nacional: o Estado é o 

principal financiador dos programas e ações sociais realizadas pelo CROUS de 

Grenoble, contando também com fundos da Universidade. Já em relação à 

dotação orçamentária anual para as ações do estabelecimento, as profissionais 

afirmaram que a dotação muda a cada ano, quando o Estado oferece os 

créditos ao CROUS e este, em contrapartida, oferece um retorno em números.  

 É imprescindível, aqui, situar o Serviço Social nesse contexto geral: as 

missões do Serviço Social no âmbito dos CROUS estão previstas no 

documento Circulaire du 3 février 2014: Missions du service social dans les 

                                                 
27 A educação nacional compreende os ministérios encarregados da educação nacional, do 
ensino superior e da pesquisa (RÉPUBLIQUE FRANÇAISE, 2016, p. 324). 
28 Tais gastos englobam, além das atividades de ensino em todas suas formas e níveis, 
atividades anexas que permitem a organização de um sistema educacional (administração 
geral e pesquisa sobre educação) ou que facilitem sua permanência (moradia, alimentação, 
orientação e medicina escolar). Diz respeito também as compras de bens e serviços ligados à 
educação: transporte escolar, materiais e vestimentas solicitadas pela instituição escolar, 
cursos particulares (RÉPUBLIQUE FRANÇAISE, 2016). 
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Centres régionaux des ceuvres universitaires et scolaires (SNASEN, 2014), 

regulamentado pelo Syndicat National des Assistants Sociaux de l’Éducation 

Nationale29. O documento assim define a missão e o papel do Serviço Social 

na rede de obras universitárias e escolares: 

 
Encarregado de escutar, aconselhar e dar suporte aos estudantes, 
assim como aos funcionários com dificuldades econômicas, sociais 
ou psicológicas para favorecer sua conquista individual e social, o 
serviço social é um elemento essencial na rede de obras 
universitárias e escolares. Seu papel é necessário na medida em que 
as rápidas evoluções sociais, situações individuais diversas e modos 
de organização administrativa complexos se apresentam. [...] É 
oportuno, antes de definir as missões e o papel deste serviço, lembrar 
os princípios deontológicos que se aplicam especificamente à 
profissão de assistente social, qual seja o meio onde se exerce sua 
atividade. [...] Além dos dispositivos do estatuto geral dos 
funcionários, os assistentes sociais devem manter o sigilo profissional 
nas condições e sob reservas enunciadas no artigo 226-13 e 226-14 
do Código Penal. Assim, o assistente social se beneficia de uma 
autonomia no exercício de sua profissão e não pode assumir outras 
funções que aquelas às quais ele foi recrutado. Ele não pode, em 
particular, nem intervir, nem comunicar informações com o objetivo de 
controlar os indivíduos. A confidencialidade das informações que ele 
detém exige que ele possa dispor de meios materiais adaptados ao 
respeito da deontologia específica ao exercício de seu trabalho. Do 
respeito a estes princípios depende o bom funcionamento do serviço 
social cujas missões são definidas em função dos dois públicos aos 
quais ele se dirige: estudantes e funcionários (SNASEN, 2014, p. 1-2, 
tradução nossa). 

 

 As assistentes sociais entrevistadas, quando questionadas sobre quais 

seriam os princípios do Serviço Social na política de educação na França e no 

CROUS, imediatamente citaram como referência a Circular acima notada e 

mencionaram como principais atividades desenvolvidas nesse espaço sócio-

ocupacional o atendimento mediante entrevista/horário marcado (rendez-vous), 

o acolhimento em situação de urgência – atendimento sem entrevista/horário 

marcado, o contato com o Serviço de Bolsas, Moradia e Escolaridade, o 

contato com o Centro de Saúde e a prefeitura (comunidade externa) e as 

atividades junto ao Fundo de ajuda financeira (dossiê dado, instruído e tratado 

por uma comissão). Em relação à existência de atividades junto aos familiares 

dos/as estudantes, afirmaram que, pelo fato de serem indivíduos que já 

respondem por si só, ou seja, por terem autonomia, não existe um trabalho 

voltado ao núcleo familiar. 

                                                 
29 Em português, “Sindicato Nacional de Assistentes Sociais da Educação Nacional”. 
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 Segundo as profissionais, no ano letivo de 2014-2015, foram incluídos 

um total de 3.197 estudantes nos diversos programas de apoio disponíveis no 

CROUS de Grenoble, que tem por objetivo contribuir com a permanência 

dos/as estudantes na Universidade. Desse total, 47% eram do ensino superior 

universitário, 16% do ensino superior não universitário, 10% dos cursos 

técnicos superiores, 7% dos IUT, 1% da escola de engenharia e 19% de 

proveniência não informada30. Por outro lado, no mesmo período, as 

profissionais entrevistaram 8.118 estudantes solicitantes, ou seja, dessa 

demanda foi possível atender efetivamente 39,38% do total de estudantes. 

  De acordo com as profissionais participantes da pesquisa, o CROUS de 

Grenoble conta com 12 assistentes sociais e 2 secretárias para o atendimento 

à comunidade acadêmica de 24 faculdades, institutos e escolas e 80 

laboratórios. Após a fusão, a Université Grenoble-Alpes passou a comportar 24 

faculdades, institutos e escolas31, inclusive a comunidade acadêmica de outros 

departamentos, como: Isère, Savoie, Haute Savoie, Drôme, Ardèche, a saber: 

• Centre universitaire d'études françaises (CUEF) 

• Département de la Licence Sciences et Technologies (DLST) 

• Département Sciences Drôme Ardèche 

• École polytechnique de l'université Grenoble-Alpes 

• École Supérieure du Professorat et de l’Éducation (ESPE de l'Académie 

de Grenoble) 

• Institut d'administration des entreprises de Grenoble (IAE Grenoble) 

• Institut universitaire de technologie de Grenoble 1 (IUT 1) 

• Institut universitaire de technologie de Grenoble II (IUT 2) 

• Institut universitaire de technologie de Valence 

• Observatoire des sciences de l'Univers de Grenoble 

• UFR Activités physiques et sportives (APS Grenoble) 

• UFR de chimie et de biologie 

• UFR de médecine 

• UFR de pharmacie 

                                                 
30 Para conhecer as formas de acesso, a diferença entre as modalidades e os tipos de cursos 
oferecidos pelo sistema de ensino superior francês, existem informações básicas sobre o seu 
perfil e estrutura no site do Campus France: <http://www.bresil.campusfrance.org/node/6571>. 
Acesso em: 02 fev. 2017. 
31 Informações disponíveis em: <https://fr.wikipedia.org/wiki/Université_Grenoble-Alpes>. 
Acesso em: 23 mar. 2017. 

https://fr.wikipedia.org/wiki/Centre_universitaire_d%27%C3%A9tudes_fran%C3%A7aises
https://fr.wikipedia.org/wiki/%C3%89cole_polytechnique_de_l%27universit%C3%A9_Grenoble-Alpes
https://fr.wikipedia.org/wiki/%C3%89cole_sup%C3%A9rieure_du_professorat_et_de_l%27%C3%A9ducation
https://fr.wikipedia.org/wiki/Institut_d%27administration_des_entreprises_de_Grenoble
https://fr.wikipedia.org/wiki/Institut_universitaire_de_technologie_de_Grenoble_1
https://fr.wikipedia.org/wiki/Institut_universitaire_de_technologie_de_Grenoble_II
https://fr.wikipedia.org/w/index.php?title=Institut_universitaire_de_technologie_de_Valence&action=edit&redlink=1
https://fr.wikipedia.org/wiki/Observatoire_des_sciences_de_l%27Univers_de_Grenoble
https://fr.wikipedia.org/wiki/Université_Grenoble-Alpes
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• UFR Faculté d’économie de Grenoble (ESE) 

• UFR Faculté de droit 

• UFR Informatique, mathématiques, mathématiques appliquées de 

Grenoble (IM²AG) 

• Institut d'urbanisme de Grenoble (IUG) 

• Institut de géographie alpine (IGA) 

• UFR Langage, lettres, arts du spectacle, information et communication 

(LLASIC) 

• UFR Langues étrangères (LLCE et LEA) 

• UFR Physique, ingénierie, terre, environnement, mécanique (Phitem) 

• UFR Sciences de l'homme et de la société (SHS) 

• UFR Sciences humaines (ARSH) 

 Ou seja, há efetivamente 12 assistentes sociais para atender (de forma 

precária) a demanda de 45.000 estudantes32. Resultado: em média, cada 

assistente social atenderia 3.750 estudantes. Esta média foi calculada para 

oferecer a dimensão da demanda assistente social/estudante que o CROUS de 

Grenoble possui atualmente. 

 A dimensão de quantidade de estudantes por assistente social é o 

primeiro indicativo do processo de intensificação do trabalho desse profissional 

no CROUS de Grenoble, diante de tantas variáveis que constituem, por ora, o 

escopo de nossa pesquisa.  

CAPÍTULO 1 – Trabalho: categoria em (des) construção e determinante do 
processo educacional 

 

 Nesse primeiro capítulo, apresentamos a análise do trabalho como 

categoria central das relações humanas, buscando aporte teórico para 

compreender o seu significado ontológico, histórico e sua conformação na 

sociedade do capital. A partir dessa reflexão, vamos ater-nos à histórica 

dualidade existente na formulação da educação brasileira, dualidade essa 

estabelecida pela forma de produção capitalista – e, por isso, estrutural - e que 

                                                 
32 Informação disponível em: 
<http://ressources.campusfrance.org/guides_etab/etablissements/fr/univ_grenoble_fr.pdf>. 
Acesso em: 23 mar. 2017. 
 

https://fr.wikipedia.org/wiki/Institut_d%27urbanisme_de_Grenoble
https://fr.wikipedia.org/wiki/Institut_de_g%C3%A9ographie_alpine
http://ressources.campusfrance.org/guides_etab/etablissements/fr/univ_grenoble_fr.pdf
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remete a uma separação entre a educação dos sujeitos: educação instrumental 

centrada no próprio processo de trabalho versus educação geral centrada nas 

atividades intelectuais, expressa pela forma como o capital realiza a divisão do 

trabalho.  

  

1.1 A categoria trabalho em pauta 
 

Os pressupostos de que partimos não são pressupostos arbitrários, 
dogmas, mas pressupostos reais, de que só se pode abstrair na 
imaginação. São os indivíduos reais, sua ação e suas condições 
materiais de vida, tanto aquelas por eles já encontradas como as 
produzidas por sua própria ação. Esses pressupostos são, portanto, 
constatáveis por via puramente empírica. O primeiro pressuposto de 
toda a história humana é, naturalmente, a existência de indivíduos 
humanos vivos (MARX; ENGELS, 2007, p. 86-87). 

 

 Compreende-se que Marx e Engels não dedicaram seus estudos 

expressamente sobre os temas de ensino e educação; por outro lado as 

categorias centrais do pensamento marxiano e marxista, tais como relações 

sociais de produção e reprodução social, divisão do trabalho, concepção de 

trabalho e seu significado na sociedade capitalista, classes sociais, entre 

outros, são fundantes da teoria social crítica, o que possibilita a 

problematização do sistema de ensino vigente.  

 É por intermédio da crítica ao idealismo empreendido por Hegel e 

Feurbach, que imprime direção aos homens pela compreensão de essência 

imutável, transcendental e a-histórica, que Marx e Engels (2007) enfatizam que 

não é a consciência que determina a vida, mas a vida que determina a 

consciência, convidando-nos a pensar a história a partir do ponto de partida do 

concreto, real, objetivo. Vale dizer que a consciência é um produto social, na 

medida em que se constrói sobre o terreno da história. É com base nas 

conexões entre as ideias e as relações objetivas que os indivíduos sociais 

estabelecem com o mundo imediato e sensível, que será possível apreender a 

realidade social como síntese de múltiplas determinações.  

 Desse modo,  

 

[...] o primeiro pressuposto de toda a existência humana e também, 
portanto, de toda a história, a saber, o pressuposto de que os homens 
têm de estar em condições de viver para poder “fazer história”. Mas, 
para viver, precisa-se, antes de tudo, de comida, bebida, moradia, 
vestimenta e algumas coisas mais. O primeiro ato histórico é, pois, a 
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produção dos meios para a satisfação dessas necessidades, a 
produção da própria vida material [...] (MARX; ENGELS, 2007, p.32-
33).  

 
 Isto é, o trabalho: a transformação intencional da natureza que expressa 

sua dimensão teleológica. 

 Faz-se necessário atentar ao fato de que tal transformação não somente 

produz os bens necessários à sobrevivência dos seres sociais; nesse processo 

também se transformam as suas relações sociais, por intermédio da atividade 

coletiva. Tal assertiva encontra-se n’O Capital de Karl Marx (1996), no qual o 

trabalho, o seu uso e a criação de seus meios caracterizam-se como processo 

especificamente humano (ato de pensar e ato de fazer), já que desde o início 

do processo de trabalho o resultado final já existe na imaginação do 

trabalhador (idealmente). Marx (1996, p. 298) assim exemplifica: 

 

Uma aranha executa operações semelhantes às do tecelão, e a 
abelha envergonha mais de um arquiteto humano com a construção 
dos favos de suas colmeias. Mas o que distingue, de antemão, o pior 
arquiteto da melhor abelha é que ele construiu o favo em sua cabeça, 
antes de construí-lo em cera. 

 

Podemos dizer também que “[...] a essência do homem é o trabalho. O 

que o homem é, é-o pelo trabalho. [...] É um trabalho que se desenvolve, se 

aprofunda e se complexifica ao longo do tempo: é um processo histórico” 

(SAVIANI, 2007, p. 154). Em Frigotto (2005), baseado na produção de Lukács, 

parte-se da compreensão do trabalho na sua dimensão de criação do ser 

humano (“ontocriativo”) e as formas históricas que assume o trabalho nas 

sociedades de classes:  

 

O trabalho como princípio educativo é um princípio ético-político: [...] 
é, ao mesmo tempo, um dever e um direito. Um dever por ser justo 
que todos colaborem na produção dos bens materiais, culturais e 
simbólicos, fundamentais à produção da vida humana. Um direito 
pelo fato de o ser humano se constituir em um ser da natureza que 
necessita estabelecer, por sua ação consciente, um metabolismo com 
o meio natural, transformando em bens, para sua produção e 
reprodução” (Frigotto, 2005, p. 61). 
 
 

 Sobre a concepção ontológica ou ontocriativa do trabalho, Kosik apud 

Frigotto (2005) ressalta ser o trabalho um processo que permeia todo o ser 

social e constitui a sua especificidade, como também afirmado em Marx. Por 

isso mesmo não se reduz à “atividade laborativa ou emprego”, mas à produção 
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de todas as dimensões da vida humana. Trata-se de necessidades históricas 

que assumem especificidades no tempo e no espaço.  

 Assim, o trabalho é considerado a categoria central que faz a mediação 

entre o ser social e a natureza; todo o processo histórico de construção da vida 

social se desenvolve a partir deste fundamento, baseado na suposição em 

Marx (1964, p. 163), de que: “O homem é um ser genérico na medida em que 

ele se comporta perante si próprio como a espécie presente, viva, como um ser 

universal, e, portanto, livre”. 

 Outros dois aspectos apontados por Marx e Engels (2007) quanto ao 

desenvolvimento histórico de qualquer sociedade é que a produção dos meios 

para a satisfação das necessidades primárias conduz a novas necessidades e 

que os sujeitos sociais, que recriam o seu cotidiano constantemente, geram 

outros sujeitos a partir do ato de procriar. Assim, os três aspectos da atividade 

social (a produção da vida, tanto da própria, no trabalho, quanto da alheia, na 

procriação) devem ser considerados como três aspectos que coexistiram desde 

os primórdios da história até a atualidade e que surgem como uma relação 

dupla: de um lado, como relação natural; de outro, como relação social.  

 Nesse campo, Frigotto (2010) afirma que Marx, para analisar as 

formações econômicas pré-capitalistas e o processo histórico de transição ao 

modo de produção capitalista, elegeu as relações sociais estabelecidas pelos 

indivíduos sociais na “produção de sua existência (relações de produção) ” em 

articulação à “capacidade de produzir (forças produtivas) ” como fundantes 

para a constituição da categoria “modo de produção”33 enquanto método para 

compreender as transformações das diversas formações societárias.    

 Especificamente no modo de produção capitalista, as relações de 

produção e reprodução social têm como principal característica a divisão social 

entre os sujeitos: aqueles que são proprietários dos meios de produção 

(possuidores de propriedade privada) e os/as trabalhadores/as não 

possuidores/as de propriedade privada, que possuem somente sua força de 

                                                 
33 O modo de produção não deve ser considerado simplesmente como reprodução da 
existência física dos indivíduos. Trata-se, antes, de uma forma definida de atividade destes 
indivíduos, uma forma definida de expressar suas vidas, um definido modo de vida deles. 
Assim como os indivíduos expressam suas vidas assim eles são. E o que eles são, portanto, 
coincide com sua produção, tanto com o que produzem [força produtiva], quanto como 
produzem [relações de produção]. A natureza dos indivíduos, portanto, depende das condições 
materiais de sua produção (Marx apud Frigotto, 2010, p. 87). 
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trabalho e vendem-na em troca de um salário ou remuneração. O autor aponta 

para a necessária distinção do conceito de propriedade em seu significado 

ontológico (desvinculada da forma capitalista de propriedade) e a propriedade 

privada: 

 

Propriedade, no seu sentido ontológico, é o direito do ser humano, 
em relação e acordo solidário com outros seres humanos, de 
apropriar-se, transformar, criar e recriar pelo trabalho – mediado pelo 
conhecimento, ciência e tecnologia – a natureza para produzir e 
reproduzir a sua existência em todas as dimensões acima 
assinaladas (FRIGOTTO, 2012, p. 59-60). 

[...] a propriedade privada [...] um capital utilizado para incorporar 
trabalhadores assalariados que produzam para quem tem este 
capital. A acumulação e o lucro, no capitalismo, advêm de uma 
relação contratual da compra e venda da força de trabalho entre as 
forças desiguais: quem detém capital e quem detém apenas sua força 
de trabalho. Estar de um lado ou de outro não é uma questão de 
escolha, mas resultado de um processo histórico que precisa ser 
apreendido. A dificuldade de perceber a exploração reside no fato de 
que o capital compra o tempo de trabalho dos trabalhadores numa 
transação e contrato sob o pressuposto da igualdade e liberdade das 
partes. Na realidade, trata-se apenas de uma igualdade e liberdade 
formal e aparente. O poder de uns e de outros é assimétrico 
(FRIGOTTO, 2012, p. 62-63). 
 

 Ademais, no modo de produção capitalista a produção se faz em razão 

do valor de troca (força de trabalho) e não mais em razão do seu valor de uso 

(apropriação dos elementos da natureza para satisfação das necessidades 

humanas). Nas relações mercantis, norteadoras da sociabilidade do capital, 

existe essencialmente uma mercadoria típica da produção capitalista: a força 

de trabalho transformada em uma mercadoria, para o capitalista, como 

qualquer outra e capaz de gerar um sobrevalor ao seu próprio valor34.  

 Verificamos que é no período manufatureiro (metade do século XVI ao 

final do século XVIII) que se forjam as condições favoráveis para o início da 

organização capitalista do trabalho. De início, o modo de produção expresso na 

                                                 
34 “A mercadoria, como forma elementar e básica da sociedade do capital, cuja essência é seu 
valor de troca, compõe-se, de acordo com a perspectiva marxista, de três partes: uma primeira 
parte – capital constante – que transmite ao produto um valor igual ao seu próprio valor, 
constituída pelo valor da parte do capital que se destina a aquisição dos meios de produção; 
uma segunda parte – capital variável – ou seja, parte do capital destinado a comprar força de 
trabalho. É variável exatamente porque é capaz de transmitir ao produto, além de seu valor, um 
valor adicional. [...] trabalho excedente, uma mais valia. A mais valia, constitui-se na terceira 
parte componente da mercadoria. É, pois, na compra, apropriação e consumo desta 
mercadoria especial – força de trabalho, componente da mercadoria como um todo – que o 
capitalista encontra a fonte única do lucro” (FRIGOTTO, 2010, p. 92, grifo nosso). 
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cooperação é sistematicamente explorado pelo capitalismo: de um lado, há 

trabalhadores/as de diversos ofícios autônomos de diferentes espécies, 

reunidos/as em um mesmo local para a produção da mesma mercadoria; por 

outro lado, controlados/as simultaneamente pelo mesmo capital (MARX, 1996). 

Embora o capitalista detenha o controle do processo de produção, o/a 

trabalhador/a ainda detém o domínio do instrumento de trabalho, o que “dá ao 

trabalhador um poder de resistência contra o capital que se torna um obstáculo, 

um limite externo ao capital” (FRIGOTTO, 2010, p. 95), o que Marx identificou 

como subsunção formal do trabalho ao capital. 

 Aos poucos, a manufatura é tomada por formas de cooperação mais 

complexas, as operações parcializam-se, os/as trabalhadores/as passam a 

executar tarefas cada vez mais parciais, perdendo, assim, a consciência da 

totalidade do processo de trabalho, o que possibilita as bases para a 

consolidação da grande indústria.  

 

É na maquinaria que vai ocorrer uma submissão real do processo de 
trabalho e do trabalhador ao capital. O instrumento de trabalho não 
mais pertence ao trabalhador, e de ferramenta manual se transforma 
em maquinaria – um autômato. O trabalhador, com sua habilidade, 
sua qualificação, não passa mais a ser limite para o capital. O capital 
remove os limites que lhe são externos para a produção. O 
instrumento não está mais servindo de mediação entre o trabalho e a 
natureza. Inverte-se a relação, ou seja, o sistema de máquinas é que 
age, agora diretamente sobre a natureza, e o trabalho (e trabalhador) 
serve de mediação (FRIGOTTO, 2010, p. 95-96). 

 

  O autor defende que, no período da maquinaria, há uma separação 

histórica entre “trabalhador e ciência”, “ciência e técnica”, “trabalho manual e 

trabalho mental”, quando da separação do/a trabalhador/a de seu instrumento 

de trabalho, com a qual o capital busca se apropriar do seu “saber”, de sua 

“qualificação”, com a finalidade única de desqualificá-lo e colocá-lo no patamar 

de trabalhador coletivo, sem necessidade de qualificação mínima para realizar 

tarefas consideradas simples.  

 A sedimentação da atividade social foi exemplificada por Marx e Engels 

(2007) por intermédio da analogia feita em relação à sociedade comunista 

(lembrando que, para os autores em questão, o comunismo não é um estado 

que deve ser implantado, mas o movimento real que suspende e supera o 

estado atual): 
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Logo que o trabalho começa a ser distribuído, cada um passa a ter 
um campo de atividade exclusivo e determinado, que lhe é imposto e 
ao qual não pode escapar; o indivíduo é caçador, pescador, pastor ou 
crítico, e assim deve permanecer se não quiser perder seu meio de 
vida – ao passo que, na sociedade comunista, onde cada um não tem 
um campo de atividade exclusivo, mas pode aperfeiçoar-se em todos 
os ramos que lhe agradam, a sociedade regula a produção geral e 
me confere, assim, a possibilidade de hoje fazer isto, amanhã aquilo, 
de caçar pela manhã, pescar à tarde, à noite dedicar-me à criação de 
gado, criticar após o jantar, exatamente de acordo com a minha 
vontade, sem que eu jamais me torne caçador, pescador, pastor ou 
crítico (MARX; ENGELS, 2007, p. 37-38).  

 

 

 Sobre a fragmentação do trabalho Kuenzer (2007, p. 1162) ressalta que 

“não é a divisão técnica, mas sim a necessidade de valorização do capital, a 

partir da propriedade privada dos meios de produção, ou seja, a divisão 

técnica, que separa teoria e prática, é consequência do processo de 

valorização do capital”.  

 É nesse contexto que a lei do valor, como lei do movimento do capital, 

gera um processo de acumulação, concentração e centralização do capital35, já 

que o princípio básico da lei do valor é a extração de mais-valia e não mais a 

produção de bens para satisfação das necessidades imediatas dos homens 

(FRIGOTTO, 2010).  

 Trabalhando com a categoria "tempo de trabalho" para a compreensão 

do conceito de valor em Marx, estudiosos críticos corroboram a afirmativa de 

que o valor é o tempo de trabalho socialmente necessário para a produção de 

uma mercadoria e/ou serviço de acordo com o desenvolvimento das forças 

produtivas sociais do trabalho em determinado momento histórico: 

 

O valor da mercadoria é determinado pela quantidade de trabalho 
abstrato necessária à sua produção, medida pelo tempo de trabalho 
socialmente necessário (um elemento histórico), o que depende da 
produtividade do trabalho, condicionada pelas relações de produção e 
pelo desenvolvimento das forças produtivas. [...] a forma social de 
manifestação do valor é o valor de troca (dinheiro) [...] (IAMAMOTO, 
2007, p. 62, grifo do autor). 

                                                 
35 Segundo Frigotto (2010, p. 100), “O processo de acumulação [derivado dos métodos de 
expropriação da mais valia] , concentração [tendência à extensão ou volume do capital por 
capitalista ou empresa] e centralização [resultante dos processo de acumulação e 
concentração, é definido pela apropriação de capitalistas por capitalistas – a transformação de 
muitos capitais pequenos em alguns poucos grandes] embora distintos na sua manifestação, 
constituem-se em elementos indissociáveis de um mesmo movimento – o movimento de auto-
valorização do capital”. 
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O valor é o tempo de trabalho socialmente necessário para produzir 
qualquer bem ou serviço, para desenvolver uma atividade de tipo 
intelectual ou de tipo afetiva. O valor é o tempo de trabalho 
consumido de acordo com padrões médios vigentes na sociedade. 
Valor tem a ver com tempo de trabalho e com o trabalhador [...] é 
produzido pelo trabalhador gastando tempo de trabalho (DAL 
ROSSO, 2008, p. 54). 

 

O valor de uma mercadoria é a quantidade de trabalho média, em 
condições históricas dadas, exigida para a sua produção (trabalho 
socialmente necessário); tal valor só pode manifestar-se quando 
mercadorias diferentes são comparadas no processo de troca - isto é, 
através do valor de troca [no caso, o dinheiro]: é na troca que o valor 
das mercadorias se expressa (NETTO, 2012, p. 101, grifo do autor). 
 

A chamada lei do valor se consolida quando a produção mercantil36, sob 

o modo de produção capitalista, se ampliou e a mercadoria se transformou em 

um equivalente universal; ela (lei do valor) passa a regular as relações 

econômicas (produção/distribuição/consumo) e opera como um poder fora do 

controle dos homens (o que Marx chamou de fetichismo da mercadoria37): “ [...] 

a mercadoria, criada pelos homens, aparece como algo que lhes é alheio e os 

domina; a criatura  (mercadoria) revela um poder que passa a subordinar o 

criador (homens)” (NETTO, 2012, p. 105, grifo do autor).  

 Verificamos assim que, com o desenvolvimento da produção e da 

divisão do trabalho material e intelectual, os três aspectos: a força produtiva, o 

estado social e a consciência38 entram em contradição. Aquele mesmo ser 

social genérico, se torna um ser social que “[...] não passa de simples 

trabalhador e, enquanto trabalhador, as suas qualidades humanas existem 

apenas para o capital, que lhe é estranho” (MARX, 1964, p. 173, grifo do autor). 

E ainda, chega-se ao ponto em que “o homem (o trabalhador) só se sente 

livremente activo nas suas funções animais – comer, beber e procriar, quando 

                                                 
36 Conforme enfatizado por Netto (2012, p. 104, grifo do autor): “É próprio da produção 
mercantil que o trabalho, que é sempre trabalho social, tenha ocultada essa sua característica 
elementar [o produtor só identifica o caráter social do seu trabalho no mercado, no momento da 
compra-venda das mercadorias]”. 
37 No modo de produção capitalista (dominante na sociedade em que vivemos) o valor é 
indissociável do fetiche, visto que, nas sociedades em que esse modo de produção impera, as 
relações entre as pessoas manifestam-se por meio de relações entre coisas (também chamado 
de fenômeno de reificação) (IAMAMOTO, 2007; NETTO, 2012). 
38 Marx e Engels (2007) concebem que a categoria consciência é desenvolvida pelos homens 
no interior do desenvolvimento histórico real; os mesmos explicam a passagem da consciência 
da natureza (a consciência do meio sensível mais imediato, com a qual o homem se relaciona 
de um modo puramente animal) para a consciência construída socialmente (a consciência de 
que o homem vive em sociedade e tem necessidade de estabelecer relações com os 
indivíduos que o cercam). 
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muito, na habitação, no adorno, etc. – enquanto nas funções humanas se vê 

reduzido a animal. O elemento animal torna-se humano e o humano animal” 

(MARX, 1964, p. 162).   

 Esse estranhamento do indivíduo em relação ao trabalho, ao Estado e a 

si mesmo passa a ser subjugado por um “espírito” universal (mercado mundial), 

por intermédio do que Marx denomina de alienação do trabalho: 

 

[...] o trabalho é exterior ao trabalhador, quer dizer, não pertence à 
sua natureza; portanto, ele não se afirma no trabalho, mas nega-se a 
si mesmo, não se sente bem, mas infeliz, não desenvolve livremente 
as energias físicas e mentais, mas esgota-se fisicamente e arruína o 
espírito. Por conseguinte, o trabalhador só se sente em si fora do 
trabalho, enquanto no trabalho se sente fora de si. Assim, o seu 
trabalho não é voluntário, mas imposto, é trabalho forçado (MARX, 
1964, p. 162, grifo do autor). 

 

 Considerada pela via da crítica da economia política, a realização do 

trabalho aparece como “desrealização” do trabalhador (reduzido a mercadoria), 

por intermédio da “valorização” do mundo das coisas e “desvalorização” do 

mundo dos homens, sendo a propriedade privada o produto do trabalho 

alienado e, ao mesmo tempo, o meio através do qual o trabalho se aliena 

(MARX, 1964).  

 Quanto à desvalorização do mundo dos homens e as ideais que 

sustentam o estranhamento dos homens para consigo mesmos, questiona-se: 

o que torna as ideias de uma determinada classe dominantes? Para Marx e 

Engels (2007), “as ideias da classe dominante são as ideias dominantes” que 

tem à sua disposição os meios para a produção material e, assim, também os 

meios para a produção espiritual. Além disso, os indivíduos que formam a 

classe dominante de determinada época histórica, tendo consciência disso e 

pensando a partir desta posição, subjugam os interesses e ideais da classe 

dominada. 

 Por outro lado, como resolver, então, essa subjugação das ideias? Marx 

e Engels (2007) afirmam que os produtos da consciência não podem ser 

destruídos pela crítica espiritual, mas pela revolução.  

 E o que é revolução? Onde estão e quem são os sujeitos revolucionários 

de cada época? Marx e Engels (2007, p. 42, grifo do autor) destacam: 
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[...] faz-se necessária uma transformação massiva dos homens, o que 
só se pode realizar por um movimento prático, por uma revolução; 
que a revolução, portanto, é necessária não apenas porque a classe 
dominante não pode ser derrubada de nenhuma outra forma, mas 
também porque somente com uma revolução a classe que derruba 
detém o poder de desembaraçar-se de toda a antiga imundície e de 
se tornar capaz de uma nova fundação da sociedade.  

 

 Baseado na herança de Marx e Gramsci, Carlos Nelson Coutinho apud 

Frigotto (2009) afirma que o grande desafio para a classe trabalhadora é 

“construir uma intersubjetividade revolucionária, ou seja, um conjunto de 

sujeitos que são plurais, mas que convergem e se unificam na luta contra o 

capital”. 

 Sobre o dilema imposto pelo mundo do trabalho, Saviani (2007, p.161-

162) esclarece que é necessário que os trabalhadores: 

 

[...] disponham de organizações culturais por meio das quais possam 
participar, em igualdade de condições com os estudantes 
universitários, da discussão, em nível superior, dos problemas que 
afetam toda a sociedade e, portanto, dizem respeito aos interesses 
de cada cidadão. Com isso, além de propiciar o clima estimulante 
imprescindível à continuidade do desenvolvimento cultural e da 
atividade intelectual dos trabalhadores, tal mecanismo funciona como 
um espaço de articulação entre os trabalhadores e os estudantes 
universitários, criando a atmosfera indispensável para vincular de 
forma indissociável o trabalho intelectual e o trabalho material. [...] 
Não se trata de estender à população trabalhadora, enquanto 
receptora passiva, algo próprio da atividade universitária. Trata-se, 
antes, de evitar que os trabalhadores caiam na passividade 
intelectual [...]  
 
 

 E, complementa:  

[...] sendo o saber um meio de produção, sua apropriação pelos 
trabalhadores contraria a lógica do capital segundo a qual os meios 
de produção são privativos dos capitalistas, da burguesia, do 
empresariado, cabendo ao trabalhador a propriedade apenas de sua 
própria força de trabalho. Em contrapartida, se os trabalhadores não 
possuem algum tipo de saber, eles não podem produzir. Eis a 
contradição. Como resolvê-la? (SAVIANI, 2008, p. 244).  

  

 Em Mészáros (2008, p. 53), encontramos a valorização dos espaços não 

formais de aprendizagem, o que nos faz refletir sobre a necessária ampliação 

do conceito de educação, face ao modo de produção capitalista onde se forjam 

as mais injustas relações sociais de existência: 

 

Nunca é demais salientar a importância estratégica da concepção 
mais ampla de educação, expressa na frase: “a aprendizagem é a 



57 

 

 

 

nossa própria vida”. Pois muito do nosso processo contínuo de 
aprendizagem se situa, felizmente, fora das instituições educacionais 
formais. Felizmente, porque esses processos não podem ser 
manipulados e controlados de imediato pela estrutura educacional 
formal legalmente salvaguardada e sancionada. 
 

 

 Verificamos aqui, por meio das contribuições das produções e do 

pensamento de autores da teoria social crítica, especialmente dos seus 

fundadores Marx e Engels, os elementos básicos que conformam e sustentam 

a sociabilidade e a produção no modo capitalista e como esses elementos 

configuram a contradição capital-trabalho. Contradição esta que, levada ao 

campo da educação, se expressa na histórica dualidade existente na 

formulação da educação brasileira: uma educação voltada para a classe 

dominante e outra educação para a classe trabalhadora, focada no processo 

de trabalho, que configura uma contradição na relação trabalho-educação. 

 

1.2. A formação da educação brasileira no modo de produção capitalista: 
dualidade histórica em questão 
 
 

É fundamental socializar, desde a infância, o princípio de que a tarefa 
de prover a subsistência, e outras esferas da vida pelo trabalho, é 
comum a todos os seres humanos, evitando-se, desta forma, criar 
indivíduos ou grupos que exploram e vivem do trabalho de outros 
(FRIGOTTO, 2005, p. 60).  
 
 

 Retomando o fundamento de nossa análise tendo o trabalho como 

categoria central das relações humanas, a citação acima vem com o propósito 

de enfatizar a necessidade de socializar o princípio do trabalho nas várias 

esferas da vida dos seres sociais como algo comum e vital, desmistificando 

assim, a naturalização da exploração dos sujeitos uns contra os outros.  

Se a existência humana é produzida pelos próprios seres sociais (por 

intermédio do trabalho), isto significa que eles não nascem sabendo produzir-

se como seres sociais. Dessa forma, a produção do ser social dá-se ao mesmo 

tempo que a formação do ser social (processo educativo). Assim, pode-se dizer 

que a relação entre trabalho e educação é uma relação de identidade, já que o 

ato de produzir dos próprios homens resulta o próprio ser dos homens 

(SAVIANI, 2007). E ainda, como muito bem demarca Mészáros (2008, p. 17) 

sobre a importância do estabelecimento dos vínculos entre trabalho e 
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educação: “diga-se onde está o trabalho em um tipo de sociedade e eu te direi 

onde está a educação”. 

No tocante aos fundamentos da relação trabalho-educação, parte-se do 

princípio de que as categorias trabalho e educação são atividades 

especificamente humanas (ser social dotado de racionalidade); 

consequentemente, apenas o ser humano trabalha e educa.   

 Observa-se que, com a divisão dos indivíduos sociais em classes, 

especificamente nas formas de sociedade escravista e feudal, provoca-se uma 

divisão também na educação: a educação dos sujeitos livres (destinada à 

classe proprietária) - centrada nas atividades intelectuais, e a educação dos 

escravos e serviçais (destinada à classe não proprietária) – centrada no próprio 

processo de trabalho.  

 Pensando na formação sócio-histórica da educação no Brasil, 

verificamos que o dualismo referido se origina na sociedade por meio de 

“séculos de escravismo e discriminação do trabalho manual” (FRIGOTTO; 

CIAVATTA; RAMOS, 2012, p. 32), um traço positivista que perdurou e ainda 

perdura na realidade brasileira. Segundo Romanelli apud Barbosa (2015, p. 

93), no período colonial, que tinha como modo de organização social uma 

“minoria de proprietários de terras e senhores de engenho” em face de uma 

maioria de escravos, já encontramos uma materialidade dessa dualidade. A 

autora esclarece ainda que a Colônia se subordinou durante muito tempo aos 

modos de vida e à cultura europeia, o que fez com que a sociedade 

latifundiária e escravocrata brasileira se transformasse também em uma 

sociedade aristocrática, por meio da ação educativa oferecida pelos padres 

jesuítas da Companhia de Jesus (fundada em 1534 por estudantes da 

Universidade de Paris) a partir de 1559, especificamente no estado da Bahia. 

Tal ação educativa se justificou em função da necessidade de dar concretude à 

Contrarreforma.  

 Nesse período, a educação escolarizada era concebida como direito 

apenas daquela minoria39 (excluindo-se as mulheres e seus filhos) e consistia 

                                                 
39Ademais, havia uma separação entre as modalidades de ensino de acordo com cada 
característica dessa minoria que acessava a educação: a educação elementar (equivalente à 
primeira fase da educação escolar) foi direcionada para a população indígena e branca, exceto 
as mulheres, a educação média oferecida aos homens da classe dominante e a educação 
superior religiosa oferecida somente para a classe sacerdotal (BARBOSA, 2015). 



59 

 

 

 

no repasse de uma cultura geral básica (sem relação com a realidade da 

Colônia brasileira). O ensino não tinha como proposta a qualificação para o 

trabalho; em função de uma economia que tinha como base a agricultura 

rudimentar e o trabalho escravo (uma população majoritariamente rural), a 

qualificação se tornou dispensável (BARBOSA, 2015). 

 O Estado só passa a assumir a responsabilidade da educação por volta 

de 1759, após a expulsão dos jesuítas. Diga-se de passagem, toda a qualidade 

que era mantida no ensino oferecido pelos jesuítas “desmantelou-se”, dando 

lugar à precária estrutura posta pelo Estado, como por exemplo a admissão de 

“leigos” para assumir o ensino. A precariedade permaneceu por todo período 

imperial (1822-1889), especialmente no tocante à falta de verbas para os 

encargos com as escolas de nível elementar (Romanelli apud Barbosa, 2015, 

p. 95-96). 

 Já durante o século XIX, diante do desenvolvimento econômico (apoiado 

na mineração), origina-se uma  

 

[...] camada intermediária burguesa [que] tomou a educação 
escolarizada como instrumento para afirmar-se como classe. [...] visto 
que essa classe desprovida de terras via no âmbito político a 
possibilidade de assegurar o status a que aspirava (BARBOSA, 2015, 
p. 96). 

 
 Ao longo do século, com o rompimento da aliança entre as frações da 

classe dominante, predominaram os ideais burgueses em detrimento da 

ideologia colonial, ocorrendo “um processo de transição para uma sociedade 

capitalista, mesmo que timidamente, a partir da substituição do trabalho 

escravo pelo trabalho livre [processo materializado com a abolição da 

escravatura e a proclamação da República]” (BARBOSA, 2015, p. 97). 

 Assim, uma sociedade regida por relações escravistas e patriarcais se 

apresentava como entrave para o desenvolvimento do país na acepção da 

burguesia nacional; nesses termos, a requisição de formação mínima para os 

“trabalhadores livres” surge como mero interesse do Estado (enquanto 

representante dos interesses da classe dominante) “como forma de obter 

recurso humano necessário ao desenvolvimento, para ocupar funções nos 

setores secundários e terciários da economia” (BARBOSA, 2015, p. 99).  

 Nesse campo, compartilhamos da reflexão feita por Frigotto, Ciavatta e 
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Ramos (2012) quanto à tese sustentada por Florestan Fernandes e Francisco 

de Oliveira, a qual nega que a “estrutura dual” da nossa formação social seja 

empecilho para avanços de um país desenvolvido e moderno (“Brasil arcaico, 

marcado pelo atraso e responsável pelo ritmo lento do desenvolvimento do 

Brasil moderno”) 

 

[...] para Fernandes, o que vai ocorrer no plano estrutural é que as 
crises conjunturais entre as frações da classe dominante acabam 
sendo superadas mediante processos de rearticulação do poder da 
classe burguesa numa estratégia de conciliação de interesses entre o 
denominado arcaico e o moderno. Assim, por exemplo, após a 
Revolução Constitucional de 1932, não se observa uma eliminação 
da oligarquia agrária ligada ao Brasil arcaico ou tradicional. Pelo 
contrário, o governo Vargas recompõe as frações da classe 
burguesa, rearticulando os interesses em disputa, onde antigas e 
novas formas de dominação se potenciam em nome do poder de 
classe. Trata-se, para Fernandes [da] "modernização do arcaico", e 
não a ruptura de estruturas de profunda desigualdade econômica, 
social, cultural e educacional (FRIGOTTO; CIAVATTA; RAMOS, 
2012, p. 10). 

[...] sustenta Oliveira, a imbricação do atraso, do tradicional e do 
arcaico com o moderno e desenvolvido potencializam nossa forma 
específica de sociedade capitalista dependente e de nossa inserção 
subalterna na divisão internacional do trabalho. [...] os setores 
denominados atrasado, improdutivo e informal se constituem em 
condição essencial para a modernização do núcleo integrado ao 
capitalismo orgânico mundial (FRIGOTTO; CIAVATTA; RAMOS, 
2012, p. 10). 

 

 Verificamos, assim, que a relação trabalho-educação passa a ter uma 

nova determinação: o processo produtivo desloca-se do campo para a cidade e 

da agricultura para a indústria. Assim, o domínio de uma cultura intelectual 

torna-se exigência para toda a sociedade, sendo a escola a principal forma de 

acesso a essa educação (SAVIANI, 2007).  

 O eixo central para a compreensão da relação entre produção e prática 

educacional no capitalismo, segundo Frigotto (2012), é a divisão da sociedade 

em classes. Nessa sociedade, no plano ideológico, sustenta-se a assertiva de 

que os proprietários dos meios de produção e os trabalhadores que possuem e 

vendem a sua força de trabalho estabelecem uma relação de troca em um 
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patamar de “igualdade e livre escolha”: suprime-se a condição das classes em 

disputa40. 

 No decorrer do século XX, no Brasil, especificamente a partir da década 

de 1930, em face da expansão das relações de produção e do processo 

gradual de urbanização, há um aumento da pobreza, que se conforma após o 

“fim” do escravismo. É, então, no Governo Provisório de Getúlio Vargas (1930-

1934) que as ações do Estado brasileiro passam a responder a algumas das 

tantas reivindicações da classe trabalhadora por intermédio da 

institucionalização de políticas sociais como educação, trabalho, assistência 

social e saúde. Destarte, embora a questão social41 passe a ser concebida 

como questão política pelo Estado, as medidas tomadas pelo governo ao 

mesmo tempo que atendiam aos interesses da classe trabalhadora, 

responderam essencialmente aos interesses da classe dominante, oferecendo 

condições concretas para o aumento da produção (BARBOSA, 2015). 

 Cabe ressaltar a mobilização dos/as profissionais da área da educação 

nessa época: de acordo com Barbosa (2015), a lentidão do Estado para com 

as ações no tocante à educação escolarizada motiva a produção de um 

Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, no ano de 1932, o qual continha 

ideais pedagógicos e sociais democráticos na defesa de uma educação 

pública, laica e que atendesse aos interesses da população. Nesse processo, a 

educação escolarizada foi institucionalizada pelo Estado como “um direito de 

todos e obrigação das famílias e do Estado” a partir da Constituição de 1937 

(que vigorou por um período de três anos), com a obrigatoriedade da oferta 

gratuita e integral no “nível primário”. Contudo, embora houvesse a garantia do 

acesso nas instituições educacionais, as desigualdades referentes à 

permanência e êxito da população menos favorecidas, expressas na evasão, 

                                                 
40 São utilizadas em diferentes momentos históricos as noções de capital humano, de 
sociedade do conhecimento e pedagogia das competências para a empregabilidade, a fim de 
colocar a educação como sustentadora desta ideologia (ideário da burguesia), a qual esconde 
a exploração das relações sociais típica da produção capitalista (FRIGOTTO, 2010, 2012). 
41 Em uma perspectiva de análise marxista, a categoria de assistentes sociais brasileiros/as se 
apoia, majoritariamente, nas produções de autores brasileiros, como Iamamoto (2001), Netto, 
(2001) e Pimentel (2007), que compreendem a questão social enquanto parte constitutiva das 
relações sociais capitalistas [a exploração], tendo como núcleo de análise a Lei Geral da 
Acumulação Capitalista formulada por Karl Marx. Ou seja, a questão social como uma 
categoria que revela a contradição fundamental do modo de produção capitalista (produção por 
parte dos trabalhadores, a maioria, e a apropriação da riqueza gerada socialmente por parte 
dos capitalistas, uma minoria).  
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na repetência e no analfabetismo, por exemplo, permaneceram significativas e 

gritantes. 

 A partir de 1940, as mudanças ocorridas no plano educacional estiveram 

diretamente ligadas às mudanças no plano macroeconômico da sociedade 

brasileira desse período: as demandas recorrentes da expansão dos setores 

industrial, comercial e de serviços desenvolveram extensa e diversificada oferta 

de educação profissional à classe dominada. É, portanto, na década de 1940, 

que o dualismo na educação brasileira adquire um caráter estrutural 

(FRIGOTTO; CIAVATTA; RAMOS, 2012). Esta diferenciação correspondeu à 

oferta de escolas de formação profissional (para os filhos dos pobres) e escolas 

acadêmicas, que atendiam populações com diferentes origens de classe 

(trabalhadores ou burgueses), e que Kuenzer (2007) vai chamar de “dualismo 

estrutural”: 

 

Nitidamente separados o trabalho intelectual e a atividade prática no 
trabalho, não havia razão para a integração entre educação geral e 
educação profissional; estava, pois, justificada a diferenciação da 
oferta, a partir da dualidade estrutural no modo de produção 
capitalista (Kuenzer, 2007, p. 1157). 
 
 

 O conceito de “dualidade estrutural” utilizado por Kuenzer refere-se à 

histórica cisão existente na própria formação sócio-histórica do Brasil quanto à 

formulação da educação brasileira, que é subjugada estruturalmente pela 

forma de produção capitalista, uma vez que desde os primórdios ocorreu uma 

separação entre a educação dos sujeitos: uma educação voltada para a classe 

dominante e outra educação para a classe trabalhadora, focada no processo 

de trabalho. Além disso, o caráter histórico dessa cisão depende da forma 

como o capital opera a divisão do trabalho - ou seja, imprimindo uma 

dualidade: uma educação de caráter instrumental, que se volta tão somente 

para a educação profissional (visão de organização do trabalho mais limitada); 

e uma educação não imediatamente instrumental e que se ocupa da educação 

mais ampla (visão de uma organização de trabalho mais ampla)42. 

                                                 
42 Esta compreensão e reflexão sobre o conceito de “dualidade estrutural”, trazido por Kuenzer, 
foi uma indicação do professor Celso João Ferretti como integrante da banca examinadora de 
minha qualificação, a quem agradeço.  
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 Daremos destaque, assim, a algumas ações marcantes no tocante à 

dualidade existente na formação da educação no Brasil a partir de 1940, 

especialmente na educação profissional, interesse mais direto de nossa 

pesquisa. 

 Na década de 1940, especificamente no ano de 1942 (período do 

Estado Novo), foram promulgadas a Lei Orgânica do Ensino Secundário de 

1942, que regulamentava o tradicional “ensino secundário acadêmico, 

propedêutico e aristocrático”, as leis orgânicas referentes ao ensino profissional 

e aquelas leis do ensino normal (FRIGOTTO; CIAVATTA; RAMOS, 2012, p. 

32). 

 A partir de 1945, em função da forte influência do “Desenvolvimento de 

Comunidade” com foco na educação rural no Brasil, foi feito um acordo entre o 

Ministério da Agricultura do Brasil e a fundação norte-americana “Inter-

American Educational Foundation”, para um estreitamento entre o Brasil e os 

Estados Unidos no tocante à “educação, ideias e métodos pedagógicos”, com o 

objetivo de “adestramento” de brasileiros. Acordo equivalente, com os mesmos 

objetivos se deu entre a fundação americana e o Ministério de Educação, 

criando a educação industrial. Cabe ressaltar que a participação da classe 

trabalhadora nesse processo se deu de forma passiva, sem crítica, sendo 

culpabilizada pelas suas condições de vida (BARBOSA, 2015). 

 Já na década de 1950, por conta da modernização do país, uma solução 

para o analfabetismo, uma demanda que persistia desde a expansão da 

educação escolar na década de 1930, volta como pauta prioritária, já que a 

burguesia compreendia que essa questão se colocava como um empecilho 

para a industrialização. 

 Em 1956 é empossado para presidência do país Juscelino Kubitschek 

de Oliveira (1956-1961) e seu vice João Goulart, os quais fizeram alianças com 

a burguesia industrial e a burguesia agrária. A principal característica deste 

governo foi a valorização do capital estrangeiro e a conciliação entre o “modelo 

político – nacional-desenvolvimentista” com o “modelo econômico” (Ribeiro 

apud Barbosa, 2015, p. 113). Esse governo acreditava ainda que a “reforma do 

sistema educacional do país” salvaria o país do subdesenvolvimento. Ademais, 

defendeu medidas paliativas no âmbito da educação, como a “promoção 

automática” (vista como forma de amenizar a repetência escolar) e a 
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“educação profissionalizante” de grau médio como forma de chegar ao 

progresso, o que não ocorreu, como demonstrou a inflação e a queda dos 

salários reais dos trabalhadores, em face do aumento da produtividade 

(Ammann apud Barbosa, 2015, p. 113-114). 

 Entre o final da década de 1950 e início da década de 1960, intelectuais 

da sociedade brasileira se organizaram por meio de movimentos: Movimento 

de Educação de Base (MEB), erradicação do analfabetismo, Movimento de 

Cultura Popular, Ação Popular, Centro Populares e Culturais, Movimento 

Estudantil, que defendiam “Reformas de Base” que não se subordinassem ao 

capital estrangeiro. Assim, foi durante o governo de João Goulart (1961-1964) 

que foram sancionadas a primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional Lei nº 4.024, de 1961 (a qual previa a equivalência plena entre os 

ensinos secundários e técnico)43, o Primeiro Plano Nacional de 

Desenvolvimento (I-PND) e o primeiro Plano Nacional da Educação (PNE) em 

1962 (FRIGOTTO; CIAVATTA; RAMOS, 2012; BARBOSA, 2015). 

 A partir de 1964 até 1979, o Brasil vive um período de ditadura militar 

marcado por repressão, censura e violência aos movimentos sociais da época 

que se opunham a um Estado que estava a favor dos interesses do setor 

privado.  

 No que diz respeito à educação profissional, principalmente no período 

chamado “milagre econômico” (1968 a 1973), a formação profissional passa a 

ter um papel fundamental no “campo das mediações da prática educativa”: 

havia uma expectativa de que a educação profissional pudesse oferecer 

respostas às condições gerais impostas pelo modo de produção capitalista. 

Diversos acordos foram firmados entre o governo brasileiro e a USAID (United 

States Aid International Development), com o objetivo final de formar mão de 

obra barata que atendesse às exigências impostas pela divisão internacional 

do trabalho, por meio da ampliação de matrículas em cursos técnicos. Houve, 

também, um aumento da procura por cursos de ensino superior, tanto em 

função da alta demanda por empregos (processo de urbanização), quanto pela 

exigência por parte dos patrões, processo que desencadeou na reforma 

universitária em 1968 (FRIGOTTO; CIAVATTA; RAMOS, 2012).  

                                                 
43 O ensino profissional ficou composto de quatro elementos: rede federal, redes estaduais, 
rede SENAI e escolas isoladas (BARBOSA, 2015, p. 32). 
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 Os autores supracitados mencionam como exemplo a promulgação da 

Lei de Diretrizes e Bases para o ensino de 1º e 2º graus em 1971 (Lei n. 

5692/71), que objetivava tanto suprir a procura por técnicos de nível médio 

quanto amenizar a situação dos jovens que não conseguiam ter acesso às 

universidades. Essa lei previa a profissionalização compulsória no ensino 

secundário, o que possibilitaria a dissolução do dualismo nesta etapa do 

ensino. Contudo, não fosse: 

 

[..] a resistência de alunos e seus pais à implantação do ensino 
profissional na escola que tradicionalmente prepara candidatos para o 
ensino superior, associada a pressões que surgiram da burocracia 
estatal e das instituições de formação profissional, além dos 
empresários do ensino, levaram ao restabelecimento do dualismo 
estrutural (FRIGOTTO; CIAVATTA; RAMOS, 2012, p. 33). 
 

 

 Segundo estes autores, o restabelecimento da “dualidade estrutural”, 

acima aludida foi materializado por meio de um “Parecer do Conselho Federal 

de Educação n. 76/75”, que desobrigava os cursos a levarem a uma formação 

técnica. Após isso, a Lei n. 7.044/82 extinguiu definitivamente a 

profissionalização obrigatória no 2º grau, o que faz perdurar a dualidade 

histórica: 

 

O dualismo, nesse momento, porém, difere do período anterior à LDB 
de 1961, já que ocorre preservando a equivalência entre os cursos 
propedêuticos e técnicos. A marca desse dualismo não estava mais 
na impossibilidade de aqueles que cursavam o ensino técnico 
ingressarem no ensino superior, mas sim no plano dos valores e dos 
conteúdos da formação. No primeiro caso, o ideário social mantinha o 
preceito de que o ensino técnico destinava-se aos filhos das classes 
trabalhadoras cujo horizonte era o mercado de trabalho, e não o 
ensino superior. No segundo caso, enquanto a Lei n. 5.692/71 
determinava que na carga horária mínima prevista para o ensino 
técnico de 2º grau (2.200 horas) houvesse a predominância da parte 
especial em relação à geral, a Lei n. 7.044/82, ao extinguir a 
profissionalização compulsória, considerou que nos cursos não 
profissionalizantes as 2.200 horas pudessem ser totalmente 
destinadas à formação geral. Com isto, os estudantes que cursavam 
o ensino técnico ficavam privados de uma formação básica plena 
que, por sua vez, predominava nos cursos propedêuticos, dando 
àqueles que cursavam esses cursos, vantagens em relação às 
condições de acesso ao ensino superior e à cultura em geral 
(FRIGOTTO; CIAVATTA; RAMOS, 2012, p. 34). 
 

 

 Na década de 1980, no que se refere às escolas técnicas federais 

(atuais CEFET e IF), os autores constatam que a dualidade provocada pela Lei 
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n. 7.044/82 teve um impacto contrário desde a sua promulgação até o final da 

década de 1980: ocorreu um considerável reconhecimento por parte da 

sociedade civil e das instâncias burocráticas do Estado em relação ao ensino 

ofertado nesses espaços, consideradas competentes para introduzirem no 2º 

grau um caráter profissionalizante. 

 Nessa década, verificamos uma explosão de movimentos sociais que, 

em função da crise econômica e social advinda do término do ciclo da ditadura 

militar e do processo de redemocratização pelo qual o país passava, buscavam 

a concretização de seus direitos sociais e políticos. Tal processo levou à 

materialização de uma nova Constituição Federal, promulgada em 1988: nela 

ocorre a formalização de novos direitos (assistência social, educação e saúde), 

além da expansão do acesso a serviços públicos.  

 No tocante à educação, ainda permanecia o baixo índice de brasileiros 

matriculados no 1º grau e as precárias condições de infraestrutura e de pessoal 

nas escolas (BARBOSA, 2015). Por outro lado, ocorre a formalização do direito 

à educação pública laica, gratuita e democrática, prevista na nova Constituição.  

  Quanto à educação básica44, o debate travado na época entre os 

intelectuais e profissionais da educação de uma linha mais crítica e que ao 

defender “a relação entre trabalho e educação, afirmava a necessária 

vinculação da educação à prática social e o trabalho como princípio educativo” 

(FRIGOTTO; CIAVATTA; RAMOS, 2012, p. 35). E ainda, para esses críticos, a 

função do ensino médio e da formação profissional e tecnológica, vai muito 

além do “adestramento em técnicas produtivas”, devendo ter como horizonte a 

formação de “politécnicos”: 

 

Politecnia diz respeito ao domínio dos fundamentos científicos das 
diferentes técnicas que caracterizam o processo de trabalho produtivo 
moderno. Está relacionada aos fundamentos das diferentes 
modalidades de trabalho e tem como base determinados princípios, 
determinados fundamentos, que devem ser garantidos pela formação 
politécnica. Por quê? Supõe-se que, dominando esses fundamentos, 
esses princípios, o trabalhador está em condições de desenvolver as 

                                                 
44 “A educação escolar básica – ensino fundamental e médio – tem uma função estratégica 
central dentro da construção de uma nação no seu âmbito cultural, social, político e econômico 
e é condição para uma relação soberana e, portanto, não subalterna e colonizada com as 
demais nações. [...] Trata-se de concebê-la como direito subjetivo de todos e o espaço social 
de organização, produção e apropriação dos conhecimentos mais avançados produzidos pela 
humanidade” (FRIGOTTO, 2012, p. 72). 
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diferentes modalidades de trabalho, com a compreensão do seu 
caráter, sua essência (Saviani apud Frigotto; Ciavatta; Ramos, 2012, 
p. 42). 

 

 A ideia do ensino médio integrado é precisamente uma formação que 

possibilite ao profissional o domínio dos conhecimentos técnicos, o fazer 

técnico, mas que, ao mesmo tempo, possibilite uma visão ampla do significado 

do trabalho do ponto de vista ontológico e do que significa o trabalho como 

relação social, tendo assim uma visão mais ampla de como funciona a 

sociedade, como ela se estrutura e como essa sociedade, que faz essa 

partição, essa divisão do trabalho, tende a submetê-lo a um nicho de 

exploração. 

 Observamos que esta concepção diverge completamente da concepção 

de 2º grau profissionalizante proposta pela Lei n. 7.044/82, vigente na época. 

Ao contrário, a ideia de politecnia tinha/tem como objetivo “romper a dicotomia 

entre educação básica e técnica” (FRIGOTTO; CIAVATTA; RAMOS, 2012, p. 

35-36). Não obstante, a literatura existente sobre educação revela que o ensino 

médio é a maior expressão do histórico dualismo na educação brasileira, na 

qual se “revela com mais evidência a contradição fundamental entre o capital e 

o trabalho, expressa no falso dilema de sua identidade: destina-se à formação 

propedêutica ou à preparação para o trabalho?” (FRIGOTTO; CIAVATTA; 

RAMOS, 2012, p. 31). 

 Esse processo desencadeou em um marco significativo na década de 

1980: os intelectuais e profissionais críticos propuseram o primeiro projeto de 

uma nova “Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN)”, 

apresentado à Câmara dos Deputados em dezembro de 1988 pelo Deputado 

Federal Otávio Elísio. O projeto foi apresentado como forma de negação ao 

modelo contido no ensino do 2º grau profissionalizante. Nele, os proponentes 

asseguravam que o ensino médio (etapa final da educação básica) teria 

composição mínima de 2.400 horas, com a ressalva de que a formação 

profissional poderia ser adicionada para além da carga horária já mencionada, 

mas sob hipótese alguma substituiria a formação básica, o que garantiria 

formalmente a formação profissional articulada à formação geral (FRIGOTTO; 

CIAVATTA; RAMOS, 2012). 
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 Contudo, essa proposta sofreu sucessivos golpes por meio de medidas 

legais e reformistas, até que surge um novo projeto de LDB do Senador Darcy 

Ribeiro, aprovado por maioria parlamentar em dezembro de 1996, instituído 

pela Lei n. 9.394/96. Essa versão de LDB, vigente até os dias de hoje, foi 

objeto de interesse da classe dominante, tendo no Estado a forma de legitimá-

los:  

 

[...] Essa nova LDB expressa a contradição, presente na década de 
1990, de expandir a institucionalização da demanda pela educação, 
mas sob o enfoque das novas demandas sociais no contexto 
capitalista de reestruturação produtiva e reforma do Estado, isto é, 
responder à expansão do capital (BARBOSA, 2015, p. 137).  

 

 Estamos falando de uma década (1990) que foi marcada por forte viés 

neoliberal: perda dos direitos duramente conquistados pela classe 

trabalhadora,  enxugamento dos gastos sociais em detrimento dos interesses 

do capital,  privatização da “coisa pública”,  mudanças deletérias nas ações do 

Estado e no mundo produtivo, e investida neoliberal no país por parte dos 

organismos internacionais (Banco Mundial – BM, Fundo Monetário 

Internacional – FMI, Banco Mundial para Reestruturação e Desenvolvimento – 

BIRD).  

 Nesse contexto, segundo aponta Barbosa (2015), a LDB de 1996 pode 

ser considerada como um exemplo das tensões provocadas na década de 

1990, já que traduz ambiguidades, especialmente no que se refere à educação 

profissional). Ademais, podemos dizer também que a contradição expressa na 

LDB foi iniciada durante o governo Fernando Collor de Mello (1990-1992), a 

partir dos projetos de caráter neoliberal desse governo e, sua continuidade e 

aprofundamento, materializada nos governos de Fernando Henrique Cardoso 

(1995-1998; 1999-2002), a partir “Reforma Gerencial da administração pública 

brasileira (reforma gerencial do Estado brasileiro)”45.  

 A Reforma Gerencial do Estado, iniciada em 1995, foi proposta pelo 

MARE (Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado), enquanto 

Luiz Carlos Bresser-Pereira foi ministro; surge na perspectiva de alinhar o 

                                                 
45 O ex-ministro do MARE (Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado) possui 
uma página na internet, que contêm diversos documentos sobre a Reforma Gerencial do 
Estado no Brasil, apresentada pelo autor como medida positiva ao Brasil. Disponível em:  
<http://www.bresserpereira.org.br/rgp.asp>. Acesso em: 3 mar. 2017. 
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Estado brasileiro com as premissas do neoliberalismo, a partir de uma 

reorganização desse Estado. Contudo, é apresentado à sociedade brasileira 

com a roupagem de que contribuiria para formação de um “aparelho de Estado 

forte e eficiente”; não obstante, vem com um conteúdo voltado para 

“terceirizações e privatização dos serviços sociais e científicos”, além do ideário 

de “administração pública por resultados”, ou seja, busca instaurar relações de 

dependência entre Estado e iniciativa privada:  

 

As principais mudanças legais previstas foram transformadas em leis: 
a reforma constitucional que ficaria chamada de ‘reforma 
administrativa’ foi aprovada praticamente na forma proposta pelo 
governo, flexibilizando o regime de estabilidade e terminando com 
regime jurídico único; as agências reguladoras foram criadas e 
dotadas de autonomia previstas para agências executivas; foram 
definidas em lei e estabelecidas as primeiras organizações sociais 
destinadas a executar no setor público não-estatal atividades sociais 
e científicas que o Estado deseja financiar mas não quer executar 
diretamente; foi criado o regime de emprego público como alternativa 
ao cargo público quando não se tratar do exercício de atividade 
exclusiva de Estado; alterações substanciais na lei regulando o 
regime de trabalho dos servidores públicos foram introduzidas 
eliminando privilégios e distorções, os contratos de gestão e o 
conceito de indicadores de desempenho foram claramente definidos; 
e uma nova política de recursos humanos foi colocada em prática 
com ênfase no fortalecimento do núcleo estratégico do Estado e na 
realização de concursos anuais com pequeno número de vagas de 
reposição para as carreiras de Estado. Por outro lado, uma estratégia 
gerencial de administração - a gestão pela qualidade total - foi 
adotada e passou a ser consistentemente aplicada na Administração 
Pública Federal e em diversas administrações estaduais e municipais. 
Finalmente, o apoio recebido pela reforma junto à alta administração 
pública revelou uma clara mudança de uma cultura burocrática para 
uma cultura gerencial (BRESSER-PEREIRA, 2000, grifos nosso). 

 

 No ano seguinte à promulgação da LDB no governo Cardoso, 

materializa-se mais uma ação restritiva no âmbito da educação profissional: 

foram aprovados o Decreto n. 2.208/9746, que, além de proibir a formação 

integrada, a regulamenta por meio de propostas “fragmentadas” e “aligeiradas”, 

com o objetivo último de atender aos interesses de mercado47. Traz uma 

formação embasada em um “ideário pedagógico do capital”, na noção de 

pedagogia das competências para a empregabilidade (FRIGOTTO; CIAVATTA; 

                                                 
46 Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d2208.htm>. Acesso em: 3 mar. 
2017. 
47 Esse processo também foi possibilitado por ações da política profissional do Ministério do 
Trabalho e Emprego no ano de 1995, por meio da criação do PLANFOR - Plano Nacional de 
Formação Profissional, posteriormente denominado de Plano Nacional de Qualificação 
(FRIGOTTO; CIAVATTA; RAMOS, 2012).  
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RAMOS, 2012). “Trata-se de formar um trabalhador “cidadão produtivo”, 

adaptado, adestrado, treinado [...]” (FRIGOTTO, 2012, p. 73). 

 Verificamos, assim, que o retrocesso social da década de 1990 trouxe 

também uma regressão na Política de Educação brasileira, que insiste em 

perdurar. Em 2003, toma posse o presidente Luiz Inácio Lula da Silva e com 

ele vem a expectativa de um governo democrático popular; disso deriva uma 

mobilização por parte dos representantes críticos da educação quanto à 

revogação o Decreto n. 2.208/97. 

 Tal processo foi permeado por grandes polêmicas e interesses políticos 

em disputa, resultando no Decreto n. 5.154, de 23 de julho de 200448. 

Considerando-se que o Decreto n. 2.208/97 interrompeu a “travessia” para a 

consolidação de uma base unitária do ensino médio (integração entre formação 

geral e formação técnica), o Decreto n. 5.154/2004, embora seja perpassado 

por forças conservadoras, já que o governo eleito não garantiu mudanças 

estruturais, busca garantir essa “travessia”, aspirada desde a disputa da LDB 

na década de 1980 (FRIGOTTO; CIAVATTA; RAMOS, 2012). Tais autores, ao 

mesmo tempo, alertam: 

 
[...] podemos qualificar o ensino médio integrado como uma proposta 
de "travessia" imposta pela realidade de milhares de jovens que têm 
direito ao ensino médio pleno e, ao mesmo tempo, necessitam se 
situar no sistema produtivo. Por isso, o ensino médio integrado ao 
ensino técnico, conquanto seja uma condição social e historicamente 
necessária para a construção do ensino médio unitário e politécnico, 
não se confunde com ele porque a conjuntura da realidade atual 
assim não permite. [...] a luta de concepção e de condições materiais 
objetivas é para afirmá-lo na direção da escola unitária e politécnica, 
e não no dualismo, fragmentação e aligeiramento do ensino médio e 
da educação profissional para os jovens trabalhadores. Este é o 
sentido de um ensino médio de quatro anos que, de forma articulada 
e integrada a uma formação científico-tecnológica e ao conhecimento 
histórico social, permitam ao jovem a compreensão dos fundamentos 
técnicos, sociais, culturais e políticos do atual sistema produtivo. [...] 
Cabe, contudo, ao processo educativo, desmistificar o senso comum 
que isso lhe garante o acesso ao mercado de trabalho. A luta pelo 
direito ao trabalho dá-se no campo mais amplo da sociedade 
(FRIGOTTO; CIAVATTA; RAMOS, 2012, p. 15-16, grifo nosso). 

 

                                                 
48 Os autores Frigotto; Ciavatta e Ramos (2012) esclarecem que o conteúdo do novo decreto 
deve ser encarado muito mais como uma diretriz “indicativa” que “imperativa”, tendo em vista 
que, mudar por um Decreto não garante a estabilidade necessária ao processo, mas não 
deixava de ser um começo para o estabelecimento de uma nova concepção de ensino médio e 
educação profissional e tecnológica. O conteúdo do Decreto está disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/decreto/d5154.htm>. Acesso em: 3 
mar. 2017. 
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 Foi também no período do segundo mandato do governo Lula que a 

Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica do Brasil 

(denominada Rede Federal) vivenciou a sua maior expansão, tanto 

quantitativamente, quanto no que diz respeito ao seu conteúdo cultural e 

político, em função da transformação dos CEFET em Institutos Federais (“IF”), 

a partir da aprovação da Lei Nº 11.892 de 29 de dezembro de 2008 (ARCARY, 

[201?]). 

 Os IF, a despeito de todas as limitações e dificuldades que possuem em 

sua institucionalidade, surgem com uma proposta de instituição que trabalharia 

conjuntamente “a educação superior, básica e profissional, pluricurricular e 

multicampi, especializada na oferta de educação profissional e tecnológica em 

diferentes níveis e modalidades de ensino” (MEC, 2010, p. 18)49. Deveriam 

também ter como “foco” de atuação “a justiça social, a equidade, a 

competitividade econômica e a geração de novas tecnologias” [...] por meio da 

articulação dos “princípios formuladores do Plano de Desenvolvimento da 

Educação (PDE)” (BRASIL, 2010, p. 3, grifo nosso). 

 No decorrer de tantos retrocessos, lutas e resistências vivenciadas no 

país, o Brasil sofre em 2016 a consumação de mais um Golpe: pesquisadores 

e intelectuais renomados se organizaram coletivamente (SINGER...[et al], 

2016), a fim de compreenderem a atual crise no Brasil e combater de forma 

crítica ao que se classifica dentro e fora do país, de “Golpe de Estado de 2016”. 

Segundo Jinkings (2016, p. 11) “O Brasil vive um golpe de Estado”; um “Golpe 

de Estado pseudolegal, “constitucional”, “institucional”, parlamentar ou o que se 

preferir, mas golpe de Estado”, afirma Löwy (2016, p. 64, grifo do autor) ou 

ainda um “[...] golpe contra a democracia [...] acompanhado pelo impeachment 

do processo civilizatório” (FAGNANI, 2016, p. 86). 

 Em tempo, os pesquisadores esclarecem esse processo: a ex-

presidente Dilma Rousseff legitimamente reeleita por 54 milhões de 

brasileiros(as) no ano de 2014 foi destituída do cargo de presidente da 

República por meio da abertura de um processo de impeachment em nome de 

irregularidades contábeis, “pedaladas fiscais” (nome dado à prática do Tesouro 

Nacional de atrasar o repasse de dinheiro para bancos financiadores de 

                                                 
49 Abordaremos a trajetória histórica da Rede Federal no primeiro item do Capítulo 2. 
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despesas do governo), prática usual em todos os governos anteriores. Tal 

processo foi encabeçado por parlamentares, deputados e senadores 

envolvidos excessivamente em casos de corrupção (a exemplo, o principal 

autor do processo, o deputado Eduardo Cunha, que, além de ter o seu 

mandato de presidente da Câmara dos Deputados cassado, foi preso em 

19/10/2016); o processo também obteve apoio do poder judiciário e da mídia 

corporativa a favor da elite50. 

 Assim, no dia 31/08/2016, toma posse Michel Temer (considerado por 

muitos ilegítimo – vide SINGER et al., 2016), que, com o objetivo único de fazer 

a inflação voltar à meta, traz medidas e propostas que se baseiam na 

privatização do patrimônio público e desvinculação constitucional dos gastos 

sociais obrigatórios, as quais tendem a agravar ainda mais a situação de 

precarização do trabalho e desemprego no Brasil. 

  Elencamos, aqui, as propostas mais polêmicas e nefastas postas pelo 

Governo Temer até o momento: a) a reforma da previdência com o aumento da 

idade mínima para a aposentadoria (idade mínima de 65 anos e 35 anos de 

contribuição para homens, mulheres e o contribuinte rural) e a desvinculação 

do piso previdenciário do salário mínimo, que voltará a ser corrigido por um 

índice arbitrário fixado pela área econômica, seguramente inferior à inflação. 

Uma reforma trabalhista que propõe a prevalência do negociado sobre o 

legislado: alteração da CLT, ampliação da terceirização e modificação da 

legislação que define o que é trabalho escravo, diminuindo o rigor da lei 

(COSTA, 2016; FAGNANI, 2016); b) a extinção de ministérios (cultura, ciência 

e tecnologia, educação, dentre outros) como um retrocesso aos direitos 

humanos e igualdade, duramente e demoradamente conquistados; c) a 

transferência do Poder Executivo para o Congresso Nacional da competência 

para demarcar territórios indígenas e áreas quilombolas (FAGNANI, 2016, p. 

86); d) o objetivo de “implantar o chamado “orçamento de base zero”, que 

significa que deixam de existir recursos vinculados para educação, saúde, 

previdência social, assistência social e seguro-desemprego” (FAGNANI, 20016, 

p. 87, grifo do autor). Esta medida, inicialmente sugerida em forma de Proposta 

de Emenda Constitucional “PEC do Teto” (a PEC 55/2016, antiga PEC 

                                                 
50 Uma cronologia resumida do histórico da reeleição de Dilma até os dias atuais pode ser 
encontrada em: <https://blogdaboitempo.com.br/cronologia-do-golpe/>. 
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241/2016), foi aprovada pelo Senado por meio da promulgação da Emenda 

Constitucional nº 95 de 15/12/2106, a qual institui um novo regime fiscal no 

âmbito dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, por meio do 

congelamento do orçamento por 20 anos de exercícios financeiros (ver mais 

em: https://ninja.oximity.com/article/Desmontando-a-PEC-241-em-10-etapas-

1)51. 

 Diante de tantos retrocessos, a Política de Educação não ficou ilesa: a 

aprovação da “Reforma do Ensino Médio”, proposta pelo Governo de Michel 

Temer, por meio da Medida Provisória nº 746, de 201652, é considerada uma 

forma de acentuar a dualidade histórica existente na formação da educação 

brasileira.  

 Em entrevista concedida à “Carta Capital”, Daniel Cara (coordenador-

geral da Campanha Nacional pelo Direito à Educação), identifica a “Reforma do 

Ensino Médio” como “uma volta ao passado”, ou ainda, “um retorno piorado à 

década de 90” (CARA, 2017). Dentre tantas restrições impostas à educação, 

segundo ele, a Medida estabelecerá que “os estudantes sejam divididos entre 

aqueles que vão ter acesso a um ensino propedêutico e aqueles que vão ter 

acesso a um ensino técnico de baixa qualidade”. Esclarece ainda que a 

inclusão do ensino profissionalizante ao longo do novo Ensino Médio “vai 

empurrar os jovens com menor renda para carreiras de subemprego, enquanto 

que os mais ricos poderão focar os estudos nas áreas que desejam” (CARA, 

2017). 

 Diante do exposto, verificamos que a educação é tida historicamente 

como elemento central para atender aos interesses da agenda neoliberal: 

quanto mais se agudizam as expressões da questão social, mais importância 

se dá ao papel da educação: “uma educação marcada pelo viés economicista, 

                                                 
51 Centenas de ocupações por todo o país questionaram/questionam a medida, resistência 
essa combatida violentamente pela polícia militar. Cabe ressaltar que tal medida foi 
questionada inclusive a nível mundial (ver mais em: http://www.bastamag.net/Le-
gouvernement-bresilien-gele-les-depenses-d-education-et-de-sante-pendant). Para 
acompanhamento da atual situação do país e das manifestações que ocorreram/ocorrem em 
todo o país sugerimos a leitura das matérias do coletivo Mídia NINJA: https://ninja.oximity.com/. 
52 Para leitura completa da MP, acessar: 
<https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/126992>. Acesso em: 3 mar. 
2017. 
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fragmentário e tecnicista” (FRIGOTTO, 2012, p. 73). Ideário sustentado a partir 

do desenvolvimento da “teoria do capital humano”53. 

 Frigotto (2010) em particular se debruça para compreender as 

determinações históricas construídas no âmbito das relações sociais 

capitalistas, que deram à educação um papel decisivo para o desenvolvimento 

da produção e como esse pensamento influenciou/influencia a conformação da 

política educacional brasileira. 

 Em termos gerais, a teoria do capital humano se sustenta no método de 

análise positivista (forma específica da visão burguesa)54, que postula 

conexões lineares nas relações entre desenvolvimento, educação e trabalho, 

escondendo a “verdadeira natureza de exploração das relações sociais de 

produção capitalista [lógica de acumulação e concentração]” (FRIGOTTO, 

2010), sob a justificativa de que os avanços educacionais em um país 

garantem o pleno desenvolvimento produtivo e consequentemente econômico. 

“A educação, então, é o principal capital humano enquanto é concebida como 

produtora de capacidade de trabalho, potenciadora do fator trabalho” 

(FRIGOTTO, 2010, p. 51). 

 Nas palavras de Mészáros (2008, p. 14), a educação, que poderia ser 

uma alternativa essencial para a mudança, “tornou-se uma peça do processo 

de acumulação de capital e de estabelecimento de um consenso que torna 

possível a reprodução do injusto sistema de classes”. 

 É importante esclarecer que, para a visão burguesa “a sociedade 

capitalista não está dividida em classes, mas sim em estratos. [...] Os 

indivíduos ganham seu lugar na hierarquia de estratificação segundo o critério 

                                                 
53 “Tamanha era a centralidade deste tema nos anos 1960/70 [...] que Theodoro Schultz [um 
dos pioneiros da divulgação da teoria] ganhou, em 1978, o prêmio Nobel de Economia 
justamente pelo desenvolvimento da teoria do capital humano” (FRIGOTTO, 2010, p. 15, grifo 
do autor). 
54 “Coerente com a base positivista, a economia neoclássica burguesa [...] Calcada no 
argumento da neutralidade de seu método de análise, busca passar a ideia de que o sistema 
capitalista, suas leis, as relações que se estabelecem na produção etc., são algo de lógico e 
natural. Trata-se de uma visão utilitária, do status quo, das relações sociais da sociedade de 
classe” (FRIGOTTO, 2010, p. 68-69). “No campo educacional, a economia neoclássica [...] se 
apresenta com postulados que entende como baseados em resultados de pesquisa científica 
cuja racionalidade empiricamente comprovada é tida como incompatível com qualquer juízo de 
valor ou ideologia [rigor lógico e a matematização da linguagem econômica neoclássica]” 
(FRIGOTTO, 2010, p. 68).  
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de mérito55” (FRIGOTTO, 2010, p. 73). Essa noção posta no âmbito escolar 

demonstra a tendência meritocrática desse espaço:  

 

Assim como no mundo da produção todos os homens são “livres” 
para ascenderem socialmente, e esta ascensão depende única e 
exclusivamente do esforço, da capacidade, da iniciativa, da 
administração racional dos seus recursos, no mundo escolar a não 
aprendizagem, a evasão, a repetência são problemas individuais. 
Trata-se da falta de esforço, da “não aptidão”, da falta de vocação. 
Enfim, a ótica positivista que a teoria do capital humano assume no 
âmbito econômico justifica as desigualdades de classe, por aspectos 
individuais; no âmbito educacional, igualmente mascara a gênese da 
desigualdade no acesso, no percurso e na qualidade de educação 
que têm as classes sociais (FRIGOTTO, 2010, p. 80). 

 

 Quanto ao aspecto microeconômico desta teoria, parte-se do 

pressuposto de que o “indivíduo” “é produtor de suas próprias capacidades de 

produção”, expressas na educação ou treinamento como investimento humano 

para o aumento de sua produtividade: a educação é considerada como fator 

decisivo de “distribuição de renda e equalização social” (FRIGOTTO, 2010). 

 Em sentido oposto à concepção acima aludida, Frigotto (2010) provoca:  

 

E a situação dos países da América Latina, 25 anos depois, 
supostamente de grandes investimentos no capital humano, situam-
se hoje, na correlação de forças internacionais e na distribuição de 
renda interna, em melhores condições? Certamente não (FRIGOTTO, 
2010, p. 16). 
 
Por quê, a partir de um dado momento, a educação é transvertida 
com a mesma natureza do capital – “capital humano”? [...] E por quê 
justamente a “socialização” desse capital”, e não do capital social – 
os meios e instrumentos de produção – seria o meio pelo qual os 
“subdesenvolvidos” ou os assalariados atingiriam a prometida 
igualdade ou diminuição da desigualdade social? (FRIGOTTO, 2010, 
p. 22). 

  
 O autor demarca que a noção de “capital humano” tem origem antes da 

década de 1950, inclusive no Brasil, mas a sistematização da teoria e seu uso 

se dão com mais ênfase no final da década de 1950 e início da década de 

1960, pois é neste período que ocorrem novas formas de “relações 

intercapitalistas”  e o “acirramento da contradição capital-trabalho”: “uma 

reorganização do imperialismo [...] uma crescente incorporação do progresso 

                                                 
55 “O mérito é definido em termos de talentos individuais e motivação para suportar privações 
iniciais, como longos anos de escolaridade, antes de galgar os postos de elite. O modelo de 
concorrência perfeita não admite direitos adquiridos, dominação, pois supõe-se que o 
somatório das decisões feitas, fruto das aspirações pessoais, resultará num equitativo 
equilíbrio de poder” (FRIGOTTO, 2010, p. 73). 
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técnico da produção [...] uma consequente desqualificação do trabalho [...] e o 

anúncio da fase áurea do desemprego e subemprego no mundo” (FRIGOTTO, 

2010, p. 30).  

 Na América Latina, a teoria do capital humano difundiu-se de forma 

significativa especialmente após 1960, por meio das políticas dos organismos 

internacionais (Banco Mundial, Fundo Monetário Internacional, Organização 

Internacional do Trabalho, dentre outros). A teoria é apresentada como “um dos 

fatores explicativos do desenvolvimento, da modernização”: o Estado torna-se 

um gerenciador do processo de acumulação e centralização do capitalismo 

monopolista, “cujo escopo não é o interesse público, mas um instrumento de 

racionalização dos investimentos do capital privado, um mecanismo para 

salvaguardar os interesses do capital no seu conjunto (FRIGOTTO, 2010, p. 

146). 

 No Brasil, em função da internacionalização da economia na década de 

1970, a tese do capital humano passa a se fazer central na tentativa de incutir 

no imaginário dos/as brasileiros/as que a igualdade social entre as “regiões 

subdesenvolvidas, não desenvolvidas, em desenvolvimento e desenvolvidas” 

seria alcançada por meio da “modernização dos fatores de produção”, com 

atenção especial à qualificação (FRIGOTTO, 2010). Além disso, para defender 

o processo de concentração do capital, utiliza-se “da crença de que há dupla 

forma de ser “proprietário”: proprietário dos meios e instrumentos de produção 

ou proprietário do “capital humano” [crença cultivada e gerida pelo próprio 

Estado] (FRIGOTTO, 2010, p. 148). 

 Nesse contexto, a partir desse período até os dias atuais, toda projeção 

da política educacional brasileira possui o alicerce básico na teoria do capital 

humano, haja vista as reformas já empreendidas na Política de Educação no 

Brasil (a universitária em 1968, a de 1971 dos níveis de primeiro e segundo 

graus em 1971 e a atual Reforma do Ensino Médio em 2016).  

 

Ao lado de uma política econômica que velozmente se associa ao 
capital internacional [...] toma-se a “democratização” do acesso à 
escola – particularmente à universidade – como sendo o instrumento 
básico de mobilidade, equalização e “justiça” social. Produz-se, 
então, a crença de que o progresso técnico não só gera novos 
empregos, mas exige uma qualificação cada vez mais apurada. De 
outra parte, enfatiza-se a crença de que a aquisição de capital 
humano, via escolarização e acesso aos graus mais elevados de 
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ensino, se constitui em garantia de ascensão a um trabalho 
qualificado e, consequentemente, a níveis de renda cada vez mais 
elevados (FRIGOTTO, 2010, p. 38). 

 

 Assim, corroboramos a negação de que a formação profissional vai 

solucionar as tensões no modo de produção capitalista, como a questão do 

desemprego. A teoria do capital humano vai afirmar todo tempo que: “quanto 

mais você estuda, mais oportunidade você tem e melhor oportunidade você 

terá”. É como se a educação pautasse a economia: sabemos que não pauta! A 

economia tem as suas próprias leis em que a educação não consegue interferir 

- ao contrário, é a educação determinada pela economia. Claro que, 

concordando com Frigotto (2010), não pretendemos defender a desvinculação 

entre educação e estrutura econômica-social capitalista, sob o risco de 

enviesar a análise. Mas há que se refletir sobre o que esta teoria esconde, que 

tipo de produtividade específica ela gera.  

 Quanto ao problema referente às relações entre a educação e a 

estrutura da sociedade de classes, Saviani (2008, p. 254) nos provoca e instiga 

a pensar: é possível considerar a escola como um instrumento a serviço dos 

interesses da classe dominada? Especificamente, no caso da sociedade 

capitalista atual, é possível articular a escola com os interesses dos 

trabalhadores?  

 Para Kuenzer (2007), a superação da dualidade não é uma questão a 

ser resolvida através da educação, mas só será superada com o fim da 

contradição entre a propriedade dos meios de produção e da força de trabalho, 

já que se entende que a responsável pela dualidade estrutural é a própria 

natureza do capitalismo.  

 Por outro lado, Mészáros aponta que não podemos nos deixar basear 

por visões fatalistas, seja por propostas reformistas (por sua “validade 

atemporal”) e/ou pelas limitações impostas pelas “irreformáveis” determinações 

estruturais fundamentais do sistema do capital (2008, grifo nosso). 
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CAPÍTULO 2 – As mudanças no mundo do trabalho no Brasil e as 
dimensões do processo de intensificação do trabalho dos/as assistentes 
sociais que atuam na educação profissional  
 

 Nessa segunda parte do estudo, buscamos, primeiramente, resgatar 

alguns elementos sobre as mudanças ocorridas no mundo do trabalho no 

Brasil, promovidas pela flexibilização, a fim de refletir sobre os dilemas que se 

colocam atualmente à educação de formal geral e, especificamente, à 

educação profissional.  

 A partir dessa base, realizamos uma reflexão sobre as características, 

modalidades e dimensões do processo de intensificação do trabalho 

contemporâneo no Brasil, considerando a trajetória do Serviço Social brasileiro 

na política de educação. Para tanto, primeiramente apresentaremos um breve 

resgate histórico sobre o propósito dos Institutos Federais de Educação, 

Ciência e Tecnologia para a educação profissional no Brasil. E, a partir desse 

resgate histórico buscamos identificar e analisar como o processo de 

intensificação do trabalho se configura no exercício profissional dos/as 

assistentes sociais do IFSP, ou seja, as particularidades da atuação e as 

formas de intensificação desse trabalho, por intermédio da análise de dados 

coletados na pesquisa de campo. 

 

2.1. O trabalho na sociedade de classes, o debate da educação 
profissional e o propósito dos Institutos Federais de Educação, Ciência e 
Tecnologia para a educação profissional no Brasil 
 

 Para analisar o trabalho humano, faz-se necessário estudar suas 

particularidades nas empresas (mudanças no processo de trabalho promovidas 

pela flexibilização), porque são essas particularidades que remetem aos 

dilemas que se colocam atualmente à educação de forma geral e, 

especificamente à educação profissional (FERRETTI, 1997). 

 No âmbito da sociedade de mercado, a educação é situada como 

elemento apêndice das exigências do universo da produção. O saber do 

trabalhador tornou-se força produtiva apropriada pelo capitalista, e o acesso ao 

conhecimento varia em função de sua inserção na divisão sociotécnica do 

trabalho.  
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 Por outro lado, quando pensamos na centralidade que a educação 

ganhou como solução e/ou empecilho para a modernização produtiva do país, 

podemos questionar, a título de exemplificação, por qual motivo o 

empresariado no Brasil, embora utilize-se do argumento que “uma força de 

trabalho educada é condição necessária” para se atingir o nível de inovação 

esperado, ainda recorre a um “padrão predatório de uso do trabalho” 

(CARVALHO,1994, p. 94). Por meio de dados empíricos coletados na década 

de 1980 em uma atividade do setor secundário, o autor reitera que a base 

majoritária que sustenta o uso da mão de obra industrial é o trabalho com 

“pouca qualificação, barato e descartável”. 

 Esse processo trouxe à educação o que Machado apud Ferretti (1997, p. 

245) chamou de “questionamento bipolar”: “ [...] por um lado, vista [a educação] 

como grande culpada pelo atraso e pela pobreza; e, pelo outro [...] responsável 

pela promoção do desenvolvimento econômico, a distribuição de renda e a 

elevação dos padrões de qualidade de vida".  

 No que diz respeito ao mundo produtivo contemporâneo, o professor e 

pesquisador brasileiro Antunes (2013) afirma coexistir, desde o processo global 

de reestruturação do capital no início da década de 1970 até a atualidade, duas 

grandes tendências: de um lado, a informalização da força de trabalho e o 

aumento dos níveis da precarização dos trabalhadores; e, de outro lado, um 

processo produtivo que requisita crescentemente trabalhadores altamente 

qualificados do ponto de vista técnico-científico, em especial nos setores com 

maior impacto tecnológico e informacional.  

 Com o amplo processo global de reestruturação da produção no início 

na década de 1970 e o consequente enfraquecimento do padrão de 

acumulação taylorista/fordista, colocou-se em questão o conhecimento formal 

adquirido pelo antigo trabalhador para atender às novas exigências produtivas.  

 No padrão de acumulação taylorista, as qualificações estão relacionadas 

à lógica da especialização do trabalhador, remuneração, definição de postos de 

trabalho e de competência. No padrão de acumulação fordista [...] se 

exigia/exige dos trabalhadores [...] um cumprimento rigoroso das normas 

operatórias [...] a prescrição das tarefas e a disciplina no seu cumprimento, a 

não-comunicação (isolamento, proibição de diálogos durante o trabalho em 

linha etc.) (HIRATA, 1994, p. 129, grifo nosso). 
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 Dal Rosso (2008), ao recapitular os diversos modelos de gestão da força 

de trabalho no capitalismo (taylorismo, fordismo, toyotismo) e o seu impacto 

sobre a intensidade, afirma que o taylorismo, “modernizado pelo fordismo”, é 

um método de administração do trabalho que foi adotado entre 1920 e 1970 no 

mundo inteiro, sendo os primeiros sistemas que introduziram de forma 

sistemática a mudança na organização do trabalho como ferramenta para 

aumentar a produtividade. 

 Há, na atualidade capitalista, a desvalorização do paradigma dominante 

da qualificação formal típica do trabalho taylorista/fordista. Desponta uma nova 

estratégia educacional destinada a formar mão de obra para trabalhar em 

empresas flexíveis, mais próxima daquela requerida pelo modelo japonês: o 

chamado “modelo de competência”.  

 Segundo Hirata (1994), competência é uma noção oriunda do discurso 

empresarial e que pressupõe a desvalorização dos componentes "organizados" 

e explícitos no que se refere à qualificação do trabalhador (educação escolar, 

formação técnica, educação profissional), e a valorização dos componentes 

implícitos e "não organizados" (a subjetividade da produção, a competitividade, 

as metas). Ou seja, uma noção que remete aos “saberes sociais”56 ou ao 

"saber ser", aquele que sabe utilizar todos os seus conhecimentos nas mais 

diversas situações encontradas em seu posto de trabalho. 

 O pesquisador e professor Ferretti (1997) afirma que o "modelo de 

competência" começa a ser discutido no Brasil no final da década de 1990. O 

autor trabalha com a tese de que o modelo de competência é adequado ao 

processo de reestruturação produtiva e, por isso, está a serviço do capital: 

 

[...] o conceito de competência representa a atualização do conceito 
de qualificação, segundo as perspectivas do capital, tendo em vista 
adequá-lo às novas formas pelas quais este se organiza para obter 
maior e mais rápida valorização. Nesse sentido, as necessidades 
determinadas pela produção integrada e flexível, tendo em vista a 
referida valorização, produzem o progressivo deslocamento da 
importância anteriormente atribuída à qualificação formal e ao saber 
técnico (tomados como elementos centrais para definição da 
identidade do trabalhador, de seu lugar social e de seu salário) para 
uma outra dimensão [a dimensão subjetiva do trabalhador] 
(FERRETTI, 1997, p. 258, grifo nosso). 

 

                                                 
56 “Os saberes sociais compreenderiam mais que os saberes técnicos, pois apelam aos 
aspectos de personalidade e aos atributos do trabalhador” (RAMOS, 2001, p. 53-54). 
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 Quando Frigotto se debruça para apreender o processo histórico em que 

se sustentam as “novas exigências educativas” frente ao mundo produtivo na 

sociedade de classes, segundo interpretação de Ramos (2001, p. 40, grifo da 

autora), o autor concebe a noção de competências como um “rejuvenescimento 

da teoria do capital humano” ou ainda a “expressão de uma metamorfose do 

conceito de qualificação na sua conotação produtivista”. 

 Nesse campo, Ramos (2001, p. 41) questiona as propostas de noção de 

competência aludidas por Ferretti (1997) e Frigotto apud Ramos (2001): 

primeiramente, discorda que o modelo de competência atualizaria o conceito 

de qualificação, pois se assim o fosse, “[...] não se justificaria a emergência de 

um novo signo [...] o próprio significado do conceito de qualificação vem sendo 

historicamente atualizado [...] Por essa ótica, o conceito de qualificação como 

relação social seria absolutamente atual [...]”. Ao mesmo tempo, não 

compreende a noção de competência como uma metamorfose do conceito de 

qualificação, e se explica: “[...] se assim o fosse, teríamos a competência como 

um novo signo mas não com outro significado [...] a noção de competência não 

somente se apresenta como um novo signo, como também possui significados 

diferentes ao do conceito de qualificação”. 

 Em sentido mais amplo, Ramos (2001) realiza um estudo sobre a noção 

de competência não na perspectiva de simples negação do conceito de 

qualificação, mas na direção de que ela (competência) “reafirma e nega o 

conceito de qualificação”: o que existe é um “deslocamento conceitual da 

qualificação à competência”57, e não a nulidade de um conceito pelo outro. 

Para a autora, não se pode negar um conceito (qualificação) que 

historicamente organizou as relações laborais e educativas, face ao mundo 

produtivo.  

 Para Ramos (2001, p. 54, grifo nosso), “[...] a qualificação depende tanto 

das condições objetivas de trabalho quanto da disposição subjetiva por meio da 

qual os trabalhadores coletivos, como sujeitos ativos, constroem e reconstroem 

sua profissionalidade”. Ademais, “[...] a qualificação repousa sobre os 

                                                 
57 Tal autora considera esse deslocamento a partir de sua historicidade (nada é estático), 
totalidade e seu processo contraditório presente na sociedade de classes e que, assim sendo, 
pode ser considerado como uma questão política a ser pleiteada também pela classe 
trabalhadora (RAMOS, 2001). 
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repertórios relativamente estáveis: os postos de trabalho, cuja classificação é 

determinada de maneira estática; o diploma e a profissão, cuja possessão é a 

combinação de direitos precisos e duráveis e não podem ser questionados” 

(RAMOS, 2001, p. 61-62). 

 Assim sendo, a autora demarca os limites da noção de competência no 

âmbito da formação humana, colocando a qualificação como uma categoria 

central na relação trabalho-educação. Alerta-nos sobre a necessidade de:  

 

[...] tomar essa noção [de competência] de forma subordinada ao 
conceito de qualificação como relação social. Este, por situar a 
relação trabalho-educação no plano das contradições engendradas 
pelas relações sociais de produção, possibilita melhor compreender 
as condições sócio-econômicas da classe trabalhadora, o que é 
essencial para se construir um projeto de formação humana segundo 
a concepção histórico-social de homem [formação omnilateral dos 
indivíduos – Escola Unitária] (RAMOS, 2001, p. 23, grifo da autora). 

 

 Dessa forma, as interpretações que negam o conceito de qualificação 

em sua totalidade são limitadas, haja vista a negação das várias dimensões 

que contem esse conceito “e que ordenam práticas e procedimentos concretos 

no plano das relações sociais de produção, construindo códigos de 

sociabilidade associados à cultura do trabalho” (RAMOS, 2001, p. 61). 

 No que diz respeito ao debate do significado histórico que tem a relação 

entre qualificação e competência, bem como aquilo que diverge e converge 

entre esses conceitos, a autora se apoia na construção teórica feita por 

Schwartz sobre as dimensões conceitual, social e experimental da qualificação: 

 

A primeira [dimensão conceitual] define a qualificação como função 
do registro de conceitos teóricos formalizados e, então, dos 
processos de formação, associando-as ao valor dos diplomas. A 
segunda dimensão [social] coloca a qualificação no âmbito das 
relações sociais que se estabelecem entre os conteúdos das 
atividades e o reconhecimento social dessas atividades, remetendo-a 
às grades de classificação coletivas. Por fim, a terceira dimensão 
[experimental] está relacionada ao conteúdo real do trabalho, em que 
se inscrevem não somente os registros conceituais, mas o conjunto 
de saberes (incluindo os saberes tácitos) que são postos em jogo 
quando da realização do trabalho (RAMOS, 2001, p. 43). 

 

 Ramos (2001) chama atenção para o fato de que o “conteúdo real” da 

qualificação diz respeito à pessoa, com a qual se privilegiam os saberes tácitos 

como condição para a eficiência produtiva: 
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[...] Como explica Castro, os saberes tácitos seriam uma forma de 
conhecimento que, conquanto essencial à aquisição e ao 
desenvolvimento de tarefas qualificadas, é sempre apreendido 
através da experiência subjetiva, sendo muito difícil a sua 
transmissão através da modalidade da linguagem explícita e 
formalizada. Por isso mesmo, esse conhecimento está ligado à 
vivência concreta de um trabalhador particular numa situação 
específica, como conhecedor único das idiossincrasias da totalidade 
ou de partes do processo de produção que o envolve. Esse 
conhecimento não seria inferior, mas estaria na base da constituição 
da experiência da qualificação adquirida por antiguidade num posto, 
sendo insubstituível mesmo quando as mais modernas tecnologias 
informatizadas busquem internalizar no equipamento a experiência, a 
vivência e a memória do trabalhador individual [este último como 
resultado do processo de qualificação coletiva, processo este definido 
pelas condições da organização da produção social] (RAMOS, 2001, 
p. 53, grifo nosso). 

 

 Quanto as “dimensões conceitual e social” da qualificação, Ramos 

(2001) aponta que o enfraquecimento dessas dimensões, relacionado às 

“relações diretas” (formação/diplomas e os códigos das profissões) 

predominantes no padrão de acumulação do taylorismo-fordismo, se dá em 

função do quadro de instabilidade presente no mundo do trabalho (retração do 

emprego industrial e aumento das atividades de serviço) e na forma de gestão 

flexível vigente no interior das organizações (valorização do trabalho real em 

detrimento da prescrição). 

 Contudo, a autora, concordando com Schwartz, considera a qualificação 

a partir da relação de interdependência entre as dimensões conceitual, social e 

experimental: “Nenhuma dessas dimensões isoladamente pode ser tomada 

como a qualificação, nem a qualificação pode se reduzir a uma ou algumas 

dessas dimensões” (RAMOS, 2001, p. 54).  

 O conceito de qualificação, consolidado com o modelo taylorista-fordista, 

se origina no pós-guerra como uma resposta à inexistência de regulações 

sociais, em consequência da desregulamentação das relações de trabalho a 

partir do século XVIII e sustenta-se sobre dois sistemas: “[...] as convenções 

coletivas, que classificam e hierarquizam os postos de trabalho; [...] o ensino 

profissional, que classifica e organiza os saberes em torno dos diplomas” 

(RAMOS, 2002, p. 42, grifo nosso).  

 Na América Latina, verificamos uma forte influência da concepção de 

qualificação profissional advinda do CINTERFOR-OIT (Centro Interamericano 

para el Desarollo del Conocimiento en la Formación Profesional-Organización 

Internacional del Trabajo). Conforme alerta Ramos (2001, p. 56), este 
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organismo assim a define: “[...] qualificações básicas – capacidade [...] para 

realizar uma tarefa [destreza manual e certas aptidões mentais]; e qualificações 

ocupacionais – conjunto de conhecimentos e habilidades necessárias para 

desempenhar-se num posto de trabalho”.  

 No Brasil, foi a partir da década de 1980 que alguns teóricos de um viés 

mais crítico se dispuseram reavaliar o conceito reducionista de qualificação, 

que vigorava na época. Colocou-se a categoria classe social na centralidade 

das análises sobre formação, qualificação e trabalho, a fim de criar uma 

atmosfera que possibilitasse a materialização dos interesses do trabalhador 

(RAMOS, 2001). 

 Nesse contexto, instala-se o debate sobre a qualificação como relação 

social, ao passo que a noção de competência se faz emergente. Segundo 

Ramos (2001, p. 39, grifo da autora) esse deslocamento ocorre em função de 

alguns determinantes, a saber: 

 

a) reordenar conceitualmente a compreensão da relação trabalho-
educação, desviando o foco dos empregos, das ocupações e das 
tarefas para o trabalhador em suas implicações subjetivas com o 
trabalho; b) institucionalizar novas formas de educar/formar os 
trabalhadores e de gerir o trabalho internamente às organizações e 
no mercado de trabalho em geral, sob novos códigos profissionais em 
que figuram as relações contratuais, de carreira e de salário; c) 
formular padrões de identificação da capacidade real do trabalhador 
para determinada ocupação, de tal modo que possa haver mobilidade 
entre as diversas estruturas de emprego em nível nacional e, 
também, em nível regional (como entre os países da União Europeia 
e do Mercosul). 
 

 A principal tensão que “une e afasta dialeticamente” o conceito de 

qualificação e a noção de competência seria que o primeiro se originaria do 

regime taylorista-fordista com o enfoque em uma concepção estática do mundo 

laboral. Já a noção de competência surgiria dos novos modelos de produção, 

considerados mais dinâmicos e, portanto, tendente a substituir a qualificação. 

Segundo, Ramos (2001, p. 60) esta substituição é defendida pelos empresários 

que trabalham a favor das “reestruturações administrativas”, já que “estão em 

jogo a formação, o controle do trabalho e as negociações coletivas de carreira 

e salários”.  

 Podemos dizer também que esta substituição de concepções é de 

interesse do Estado que, no âmbito do capitalismo monopolista, “[...] entra no 

circuito da produção quer como capitalista particular, quer como associado à 
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grande empresa, quer pela própria forma de gerir os recursos públicos para 

salvaguardar interesses particulares” (FRIGOTTO, 2010, p. 135, grifo nosso). 

Vide a “Reforma Gerencial da administração pública brasileira” (reforma 

gerencial do Estado brasileiro), iniciada em 1995, e que trouxe sérias 

mudanças, por exemplo, na gerência do trabalho nas empresas (flexibilização 

do trabalho), com o objetivo único de aumentar a produção, de estimular a 

“eficiência”, a “qualidade total”, proposta feita a partir de uma concepção 

neoliberal do trabalho.  

 Nesse rumo, impõe-se uma forma de transferir as coisas do público para 

o setor privado (privatização), ou também o inverso: a importação daquilo que o 

privado tem e que o setor público não tem, para que assim, o público produza 

com mais qualidade, que é a gerência do trabalho. Com isso, objetiva-se 

adequar o Estado brasileiro aos interesses do capital, face à investida 

neoliberal no país por parte dos organismos internacionais.  

 Esse processo trouxe para o campo da educação profissional ações 

sustentadas na noção de pedagogia das competências para a 

empregabilidade, por meio da oferta de uma formação profissional compatível 

com a organização do trabalho vigente no regime de acumulação flexível.  

 Isso remete à reflexão feita por Ferretti (1997) sobre as “relações 

causais” fortemente demarcadas na realidade brasileira na década de 1990 

entre progresso técnico, as profundas transformações ocorridas no mundo do 

trabalho (mudança nos conteúdos e processos de trabalho) e a qualificação 

profissional, tendo como resultado insatisfatório a “desvalorização da 

qualificação como relação social” e a valorização da noção de competência. 

Nesse contexto, o “sistema educacional” é coagido a desenvolver a 

denominada “educação profissional”.  

 

[...] embora a educação profissional não se confunda com o sistema 
educacional, com ele se articula por mais de uma forma, em seus 
diferentes graus. Isto se deve, em parte, à concepção de que a 
formação geral básica é fundamental para a qualificação do “novo” 
trabalhador. Mas deve-se, também, ao fato de que a educação 
profissional pretende dirigir-se a uma multiplicidade de públicos, 
diferenciados em termos de idade (adolescentes, jovens e adultos), 
sexo, escolaridade, formação profissional prévia, interesses, 
necessidades e expectativas ocupacionais (FERRETTI, 1997, p.252). 
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 Como já tratado no primeiro capítulo deste estudo, as propostas de uma 

formação politécnica (Escola Unitária) estiveram presentes no Brasil desde a 

década de 1980, no debate travado pelos intelectuais e profissionais da 

educação de uma linha crítica que defendiam a relação entre trabalho e 

educação, a partir da “vinculação da educação à prática social e o trabalho 

como princípio educativo” (FRIGOTTO; CIAVATTA; RAMOS, 2012, p. 35). 

Porém, estas propostas “[...] foram subsumidas pelo tecnicismo da ditadura 

militar e, na década seguinte, pela emergência da inspiração neoliberal no trato 

da educação” (SILVA, 2103, p. 135), que sob a égide da privatização da “coisa 

pública” e da estreita relação do Estado com o empresariado, trouxe 

consequências nefastas às políticas e ações na área da Educação, 

especialmente à educação profissional. 

 Segundo Silva (2013, p. 136, grifo da autora) a “ótica tecnicista” 

empregada pelo Governo Fernando Henrique Cardoso na década de 1990 no 

âmbito da educação profissional foi permeada por três estratégias básicas, a 

saber: 

 

[...] a primeira consiste na intensificação da cefetização das escolas 
técnicas federais [esvaziamento da universidade e das pesquisa 
como sentido público para uma política de organização do ensino 
superior centrada no conceito da universidade tecnológica - currículo 
adequado ao tempo da produção]; a segunda foi a separação do 
ensino médio de base propedêutica do ensino técnico com a 
promulgação do Decreto Nº 2.208/97 - este estabeleceu que o ensino 
técnico fosse ministrado mediante matrículas concomitantes ou 
subsequentes ao ensino médio de formação geral-; e a terceira foi a 
oferta de cursos de qualificação do trabalhador sob a 
responsabilidade do Ministério do Trabalho, alijados do compromisso 
com o acesso à educação propedêutica e a decorrente elevação da 
escolaridade. 
 

 Nesse campo, Ferretti (1997, p. 230-231) elenca os principais desafios 

postos à formação profissional nessa década e que, ao nosso ver, retornam na 

atualidade com outra roupagem:  

 

a) dar respostas rápidas e flexíveis a situações de mudança também 
rápida, quer no referente às disputas no mercado internacional, quer 
no que diz respeito à inovação tecnológica, quer no tocante ao 
mercado de trabalho; b) considerar que, em decorrência das 
mudanças no conteúdo do trabalho, impõe-se rever e dimensionar, 
em outras bases, as relações entre o sistema de formação 
profissional e o sistema educacional [...]; d) levar em conta que as 
transformações que se operam na economia, na utilização de 
tecnologia, na qualificação dos recursos humanos não afetam da 
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mesma forma, com o mesmo nível de intensidade e no mesmo 
tempo, empresas transnacionais de grande porte e pequenas e 
médias empresas [...]; e) rever as formas e responsabilidades do 
financiamento da formação profissional, em virtude da multiplicidade 
de agências e sistemas que passam a desenvolvê-la e da pressão 
por revisão e adequação de custos.  
 

 Nessa direção, a fim de compreender a questão da educação 

tecnológica no ensino médio e no ensino superior na atualidade, por meio de 

um breve resgate histórico, Frigotto et al. (2012) se baseiam em duas 

perspectivas da educação profissional no campo da educação brasileira:  

 1. A primeira perspectiva é aquela em que a educação profissional é 

equiparada à educação que trata dos saberes relacionados às tecnologias 

aplicadas nos processos de produção e que formam, assim, pessoas aptas a 

“ocuparem um espaço específico na divisão social e técnica do trabalho”;  

 2.  A segunda perspectiva é baseada na proposta já conhecida, feita 

pelos teóricos e profissionais críticos na década de 1980, na defesa de uma 

nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, a fim de superar a 

“dualidade” existente na educação brasileira (separação entre “instrução 

profissional” e instrução geral”), proposta não materializada em função de uma 

“manobra” do Senado na época da aprovação da atual LDB. 

 Segundo os autores, a primeira perspectiva se origina na criação dos 

Centros Federais de Educação Tecnológica (CEFET), que “tem orientado 

mudanças mais contemporâneas nas políticas educacionais e de trabalho, bem 

como de finalidades e funcionamento de instituições de formação profissional 

[modalidades específicas para a formação imediata para o trabalho, tanto no 

ensino médio quanto no superior]” (FRIGOTTO et al., 2012, p. 40-41). 

 Neste particular, a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 

Tecnológica do Brasil (denominada Rede Federal), representada 

nacionalmente pelos Institutos Federais58, completou 105 anos de existência 

em 2014. Sua origem se deu em 23 de setembro de 1909, a partir da 

promulgação do Decreto nº 7.566 assinado por Nilo Peçanha, “criando, 

inicialmente em diferentes unidades federativas, sob a jurisdição do Ministério 

                                                 
58 Essa Rede também inclui as instituições que não aderiram a tornar-se IF, mas também 
oferecem educação profissional em todos os níveis: são 2 CEFET (Centro Federal de 
Educação Tecnológica), 25 escolas vinculadas a Universidades, o Colégio Pedro II e uma 
Universidade Tecnológica. Disponível em: < http://redefederal.mec.gov.br/expansao-da-rede-
federal>. Acesso em: 15 ag. 2016. 
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dos Negócios da Agricultura, Indústria e Comércio, dezenove Escolas de 

Aprendizes Artífices, destinadas ao ensino profissional, primário e gratuito” 

(ARCARY, [201?], p. 2, grifo do autor). 

 

A justificativa do Estado brasileiro, em 23 de setembro de 1909, para 
a criação de um conjunto de Escolas de Aprendizes Artífices era a 
necessidade de prover as classes proletárias de meios que 
garantissem a sua sobrevivência, isto é, prover os “desfavorecidos da 
fortuna”, expressão contida no Decreto nº 7.566 [...] Nesse sentido, 
não há dúvida de que os objetivos das Escolas de Aprendizes 
Artífices associavam-se a qualificação de mão de obra e o controle 
social de um segmento em especial: os filhos das classes proletárias, 
jovens e em situação de risco social, pessoas potencialmente mais 
sensíveis à aquisição de vícios e hábitos “nocivos” à sociedade e à 
construção da nação. Na origem dessas instituições, fica claramente 
identificado o atributo a essas escolas de importante instrumento de 
governo no exercício de política de caráter moral-assistencialista 
(BRASIL, 2010, p. 10). 

 

 Apesar de ser uma instituição centenária, foi nos últimos quinze anos de 

existência que a Rede vivenciou a maior expansão de sua história: de 1909 até 

2002, os municípios atendidos pela rede somavam 120, num total de 140 

campi. Entre 2003 e 2016, o Ministério da Educação materializou a construção 

de mais de 500 novas unidades, totalizando 644 campi em funcionamento59. 

Para Frigotto apud Gouveia (2016, p. 2), essa expansão atende aos interesses 

do “grande capital financeiro”, considerando que os IF, preservadas as relações 

que foram socialmente construídas, mantêm em sua natureza uma 

característica “modernizante conservadora”: 

 

Os IFs em sua tessitura presente guardam a natureza de relações 
sociais, econômicas, culturais e políticas, que mediam essa 
modalidade de ensino. As diferentes conjunturas, no que é estrutural, 
mantêm o viés da negociação pelo alto e sob um horizonte de projeto 
societário e de desenvolvimento de natureza modernizante 
conservadora. Ideário do progresso e da expansão de fronteiras para, 
hoje, o grande capital financeiro, industrial e do agronegócio e de 
serviços. 

 

 Embora Frigotto afirme confiar no “potencial” da Rede Federal, segundo 

Gouveia (2016), em sua compreensão, o processo de expansão vem como 

ameaça, haja vista a dificuldade que a Rede possui para construir uma nova 

                                                 
59 Nesse interstício de 2003 a 2010, passaram a ser atendidos 321 municípios, totalizando 354 
campi, um aumento de 300%; de 2011 até o final de 2014, serão 512 municípios e 562 campi, 
ou seja, 200 municípios e 208 campi a mais. Disponível em: < 
http://redefederal.mec.gov.br/expansao-da-rede-federal>. Acesso em: 15 ag. 2016. 
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identidade institucional (passaram por diferentes “institucionalidades e culturas” 

- de agrotécnicas, escolas técnicas, CEFET até os atuais IF), além do fato da 

oferta de alguns cursos aligeirados indicarem um possível começo de 

“desmantelamento ou perda da prioridade” da oferta de um ensino médio técnico 

tradicional. Junta-se a isso, o fato da convivência de diversas gerações de 

servidores que disputam “poder político” e “projetos de educação” distintos. 

 Nesse sentido, a produção de Arcary [201?] se faz adequada: apresenta 

um desenho da trajetória dessas instituições, chamando a atenção para as 

cinco significativas “fases” pela qual a Rede passou no último meio século, até 

a sua atual conformação em Institutos Federais de Educação, Ciência e 

Tecnologia.  

 Segundo o autor, a primeira fase ocorre no período de 1968 à 1988, 

quando o ensino público de segundo grau oferecido pelas Escolas Técnicas 

Federais atingiu o status de melhor ensino existente nessa modalidade60. Esse 

status decorreu do fato do ingresso dos estudantes nas Escolas Técnicas se 

dar por meio de vestibulares, o que contribuía para uma formação profissional 

“promissora”, além de um preparo para o acesso às Universidades públicas. 

 No que se refere à educação tecnológica no ensino superior nesse 

período, Frigotto et al. (2012) apontam que a reforma universitária de 1968 

possibilitou a “diversificação do sistema universitário”, por meio da criação de 

cursos de tecnólogos, processo que não ocorreu de forma direta. O Parecer 

CFE 60/63 inseriu nas Escolas Técnicas o curso superior de “Engenharia de 

Operação” com o caráter de formação “tecnológica”, o que criou uma confusão 

em função da existência de “Centros de Engenharia de Operação” em algumas 

dessas Escolas Técnicas Federais.  

 Devido à confusão gerada, a Reforma surge com a proposta de criar os 

cursos tecnólogos. Esses cursos, em função de sua característica de 

formações curtas e de não serem equiparados como cursos de graduação, não 

conseguiram inserir seus formandos na “divisão sócio-técnica do trabalho”. 

Deste modo, entendendo que a confusão ainda se mantinha, o curso de 

Engenharia de Operação foi transformado em Engenharia Industrial em 1972, 

                                                 
60 A política educacional imposta no início da ditadura militar no Brasil priorizava o SENAI, o 
SENAC e as escolas privadas como mais aptas a oferecem a formação profissional (ARCARY, 
[201?]). 
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quando o tempo de duração dos cursos de Engenharia foi “unificado” em cinco 

anos (o que diferenciava o curso de Engenharia Industrial dos outros era o tipo 

de formação, predominantemente prático e centrado na gestão de processos 

industriais) (FRIGOTTO et al., 2012). 

 Com a possibilidade da transformação das Escolas Técnicas Federais 

em Centros Federais de Educação Tecnológica, por meio da Lei n. 6.545/78, 

foi determinado a essas instituições a incumbência de atuar com uma 

diversidade de níveis e modalidades de ensino: cursos técnicos, de nível 

superior (a Engenharia Industrial, os cursos de tecnólogos e as licenciaturas), a 

extensão e a pós-graduação lato sensu (FRIGOTTO et al., 2012). Cabe 

ressaltar que a implementação dessas modalidades e níveis de ensino se deu 

de forma gradual. 

 A segunda fase considerada por Arcary [201?], se refere ao período de 

1988 à 1996, quando, após o fim da ditadura e com a promulgação da 

Constituição Federal de 1988, ocorre uma mudança radical no tocante ao 

regime de contratação dos servidores dos CEFET: passaram da condição de 

celetistas61 à condição de estatutários, dando-se início à abertura dos 

concursos públicos (embora com vagas insuficientes). Por outro lado, a 

precariedade da carreira docente, em especial o “congelamento salarial” foi um 

dos aspectos que se sobressaíram nesse período. As questões que foram 

surgindo no âmbito institucional criaram uma atmosfera propícia para uma 

organização coletiva tanto dos servidores, quanto dos estudantes, o que 

resultou na criação do primeiro sindicato unificado (SINASEFE)62 e dos 

Grêmios Estudantis com forte representatividade no movimento secundarista 

do país, e junto, a organização das primeiras greves de alcance nacional. 

                                                 
61 O autor alerta para o fato de que essas contratações eram feitas por meio de processos 
seletivos internos, permeados por “favorecimentos” (Arcary [201?]). 
62 O Sindicato Nacional dos Servidores Federais da Educação Básica, Profissional e 
Tecnológica - SINASEFE surgiu a partir da Federação Nacional das Associações de Servidores 
das Escolas Federais de 1º e 2º graus – FENASEFE em novembro de 1988, logo após a 
aprovação da Constituição Federal "cidadã" de 1988, que consolidou o direito constitucional 
de sindicalização aos Servidores Públicos. Dez anos depois, a entidade dá um grande passo, 
oportunizando a sindicalização de todos os trabalhadores e trabalhadoras da Rede Federal de 
Ensino, lotados nas Instituições de 1º e 2º graus da Educação Básica e passando a se chamar 
Sindicato Nacional dos Servidores Federais da Educação Básica e Profissional. Disponível em: 
<http://www.sinasefe.org.br/v3/index.php?option=com_content&view=article&id=55&Itemid=28>
. Acesso em: 15 mar. 2017. 
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 Entre 1996 e 2003 a Rede Federal vive a terceira fase referenciada por 

Arcary [201?] com a “Cefetização” da maioria das antigas Escolas Técnicas 

(por meio do Decreto n. 2.406/97), com destaque ao fato de que o custo anual 

por aluno nos CEFET equivalia a “menos de um terço” do custo anual por aluno 

nas Universidades Federais. O autor chama a atenção também para a primeira 

reforma ampla da Rede, por meio do PROEP (Programa de Expansão da 

Educação Profissional), o que possibilitou, em 1997, o estabelecimento de um 

Acordo de Empréstimo no valor de US$250 milhões entre o Ministério da 

Educação e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), “conhecido 

como o modelo canadense, se inscrevia no projeto de reforma do Estado, no 

contexto da onda de privatizações, e estabelecia a separação entre o ensino 

médio e a educação profissional” (ARCARY, [201?], p. 3, grifo nosso). Os 

professores, servidores e estudantes ofereceram como respostas, diante da 

insatisfação quanto ao PROEP e da corrupção gigantesca por parte da 

SEMTEC (Secretaria de Educação Média e Tecnológica), greves anuais.  

 Quanto às condições de trabalho nesse período, os salários continuaram 

estagnados e, como medida compensatória, o MEC ofereceu “gratificações por 

titulação de pós-graduação", o que demonstra a fidelidade por parte do 

governo quanto à cultura de “merecimento” e não na perspectiva de direito 

(ARCARY, 201?). 

 Nesse contexto, materializa-se a equivalência do nível tecnológico com o 

nível superior da educação profissional e a separação entre os ensinos médio e 

técnico, por meio do Decreto n. 2.208/97. Com isso: 

 

[...] com as mudanças da base técnica da produção e com os novos 
modelos de gestão do trabalho, os níveis técnico e tecnológico da 
educação profissional formariam, respectivamente, operários (com o 
título de técnicos) e técnicos (com o título de tecnólogos) para o 
trabalho complexo, enquanto no nível básico seriam formados os 
operários para o trabalho simples. Um processo resultante da 
necessidade de se elevar a base de escolaridade mínima de todos os 
trabalhadores (FRIGOTTO et al., 2012, p. 47-48). 

 
 Esses autores, apoiados na produção de Ramos, entendem que esse 

processo intensifica ainda mais a situação do Brasil como país de economia 

dependente, que tem como finalidade sustentar uma “[...] política de 

capacitação em massa, barateamento dos custos profissionalizantes, [...] 

criação de caminhos alternativos às universidades, e, finalmente, o não 
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aniquilamento da necessária camada de técnicos adequados ao processo de 

reestruturação produtiva” (FRIGOTTO et al., 2012, p. 48). 

 Ademais, com a Portaria n. 2.267/97, a Rede Federal foi separada em 

dois agrupamentos de CEFET: de um lado, os que foram criados antes de 

1997, com autonomia para oferecer do ensino técnico à pós-graduação 

(incluindo pós-graduação stricto sensu nos níveis de mestrado e doutorado); e, 

do outro, os CEFET pós-1997, com autorização para ministrar, na modalidade 

de nível superior, apenas os cursos de tecnologia e as licenciaturas 

(FRIGOTTO et al., 2012). 

 O período de 2003 a 2008, segundo Arcary (s.d), demarca a quarta fase 

da história da Rede Federal. Com a posse de Lula na presidência, os ideais de 

democracia são almejados. Com a falta de direcionalidade para a Rede por 

parte do MEC, tendo Cristovam Buarque como Ministro, os diretores dessas 

instituições, por meio do Conselho de Diretores dos CEFET (CONCEFET) 

pressionam o governo a ampliar a oferta de cursos superiores nessas 

instituições, com o objetivo final de transformá-las em universidades 

tecnológicas (com a intenção de desvalorização do ensino médio e técnico) 

(ARCARY, [201?]; FRIGOTTO et al., 2012). As representações interessadas 

nesta transformação assim se justificavam: 

 

O sistema educativo desse tipo de Universidade, associado à 
pesquisa e à extensão, se estruturaria em dois níveis de ensino: o 
ensino médio e o ensino superior. O nível médio, que compreenderia 
a transmissão do conhecimento a partir de uma dimensão global, 
deveria se apresentar como uma síntese superadora do 
academicismo clássico e do profissionalismo estreito. O ensino 
superior, por sua vez, corresponderia ao aprofundamento, à 
especialização do conhecimento científico e à formação profissional 
integral, definida como um processo técnico-pedagógico, que articule 
os conhecimentos teóricos e práticos da educação técnica 
profissional com os fundamentos da formação profissional integral 
(ANDES apud FRIGOTTO et al., 2012, p. 49-50, grifo nosso). 

 

 Contudo, o governo manteve o compromisso com os/as profissionais e 

organizações com viés mais crítico e revoga o Decreto n. 2.208/97, por meio da 

promulgação do Decreto n. 5.154/2004, que, embora não tenha garantido 

mudanças estruturais na educação, reorganizou de uma forma ou de outra o 

ensino médio integrado e os manteve nas instituições. 
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 Arcary [201?] ressalta o retorno das greves nesse período, resultando na 

negociação e aprovação dos Planos de Carreira63 que garantem a restituição 

dos desfalques advindos da inflação, atendendo tanto os professores quanto os 

técnicos-administrativos que atuam no âmbito das Instituições Federais de 

Ensino vinculadas ao MEC. 

 A quinta fase concebida por Arcary [201?] se dá entre 2008 e 2014: foi 

no período do segundo mandato do governo Lula que a Rede vivenciou a sua 

maior expansão, tanto quantitativamente (conforme referência feita no início 

deste item), quanto no que diz respeito ao seu conteúdo cultural e político, em 

função da transformação dos CEFET em IF, a partir da aprovação da Lei Nº 

11.892 de 29 de dezembro de 2008.  

 A criação dos IF é apresentada à sociedade, pelo MEC (2010), a partir 

da compreensão de que um dos itens da constituição de sua “identidade 

institucional” está em conceber e institucionalizar a educação profissional e 

tecnológica como uma “política pública” ou ainda um “bem público”, tendo o 

“orçamento público central” como mantenedor de seus “entes”.  

 Por outro lado, o governo propõe a ampliação do conceito de política 

pública para além de seu caráter de financiamento por meio de fundo público (o 

que se situa como ponto central), mas situando-a no âmbito do 

comprometimento com o “todo social”, “como aspecto que funda a igualdade na 

diversidade (social, econômica, geográfica e cultural)” (MEC, 2010, p. 19) e 

ainda, a articulação junto das “políticas sociais e econômicas, dentre outras, 

com destaque para aquelas com enfoques locais e regionais” (MEC, 2010, p. 

7).  

 Ademais, os IF surgem com uma proposta de instituição que trabalharia 

conjuntamente “a educação superior, básica e profissional, pluricurricular e 

multicampi, especializada na oferta de educação profissional e tecnológica em 

diferentes níveis e modalidades de ensino” (MEC, 2010, p. 18). Deveriam 

também ter como “foco” de atuação “a justiça social, a equidade, a 

                                                 
63 Lei nº 11.091, de 12 de Janeiro de 2005, que se refere ao plano de carreira dos cargos 
Técnico-Administrativo em Educação, no âmbito das Instituições Federais de Ensino 
vinculadas ao MEC. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-
2006/2005/lei/l11091.htm>. Acesso em: 15. mar. 2017. Quanto ao Plano de Carreira do 
Magistério da Educação Básica, Técnica e Tecnológica, vigora a Lei nº 12.772, de 28 de 
Dezembro de 2012. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-
2014/2012/lei/l12772.htm>. Acesso em: 15 mar. 2017. 
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competitividade econômica e a geração de novas tecnologias” [...] por meio da 

articulação dos “princípios formuladores do Plano de Desenvolvimento da 

Educação (PDE)” (MEC, 2010, p. 3, grifo nosso). 

 O PDE foi lançado pelo governo Lula, em substituição ao PNE (Plano 

Nacional de Educação), referendado em 2001 no governo de Fernando 

Henrique Cardoso. Neste campo, Silva (2013), com base nas contribuições de 

Saviani, coloca em xeque a proposta aludida pelo MEC (2010) no tocante aos 

IF na qualidade de política pública no âmbito PDE e alerta-nos para o fato de 

que, apesar do PDE se apresentar como uma melhora para a qualidade da 

educação básica, não transforma as condições estruturais referentes ao 

investimento em educação, já que possui uma “relação orgânica” 

 

[...] com os pactos estabelecidos pela agenda "Compromisso Todos 
pela Educação" criada em 2006, por uma mobilização de grupos 
empresariais representados por suas fundações e institutos de 
"responsabilidade social". O curioso é que até a denominação de 
"Plano de Desenvolvimento" foi produto das sínteses conclusivas da 
agenda. O autor [Saviani] refere que a aproximação do PT com o 
empresariado deu o tom do PDE, afastando o governo Lula do debate 
com suas bases originais de diálogo na luta pela educação. Então, 
quando os IFETs [IFs] se apresentam como uma estratégia de 
política pública no contexto das propostas do PDE, interrogamos 
como isso é possível se a inspiração do Plano vem de grupos 
empresariais que fundamentalmente têm resistido aos gastos sociais 
federais em prol dos interesses econômicos que preservam (SILVA, 
2013, p. 140). 
 

 Por outro lado, é inegável o legado do governo Lula no tocante à 

educação profissional, “há o que comemorar no que tange à ampliação das 

vagas no âmbito da educação profissional, sobretudo a entrada de adultos com 

baixa escolaridade” (SILVA, 2013, p. 142) que, segundo Aracary [201?] 

constitui-se numa “emergência nacional”, apesar de que “mais não quer dizer, 

necessariamente, melhor”. Contudo, seguramente: “Sempre é mais útil investir 

em educação pública, do que transferir fortunas aos realmente muito ricos, 

garantindo superávits primários, para alimentar rentistas” (ARCARY, [201?], p. 

8). 

 Segundo referência feita pelo autor, o MEC investiu, entre 2011 e 2014, 

mais de R$ 3,3 bilhões na expansão da educação profissional64. O quantitativo 

                                                 
64 “Contrastando, em 2014 [...] o governo federal gastou R$ 978 bilhões com juros e 
amortizações da dívida pública, o que representou 45,11% de todo o orçamento efetivamente 
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de docentes e servidores técnico-administrativos “mais do que triplicou”65 e a 

diversificação de cursos foi significativa (com pelo menos sete novas 

modalidades). Nesse panorama,  

 

A corda esticou ao limite máximo. Um mesmo corpo docente, e uma 
mesma estrutura de servidores técnicos administrativos, ainda que 
ampliados, passou a ter que responder por projetos e tarefas 

extremamente diferentes e agigantadas (ARCARY, [201?], p. 7). 

  
 Ocorre assim, uma expansão insuficiente, precária, tanto no aspecto 

estrutural, quanto social e político, e que, consequentemente, precariza as 

relações e condições de trabalho dos servidores que aí atuam e as relações 

dos demais sujeitos pertencentes à comunidade acadêmica: 

 

Os sacrifícios vividos pelos professores, técnicos administrativos e até 
pelos gestores que viveram estes sucessivos processos de reforma, 
entre 1996 e 2014 - portanto, quase vinte anos - foram indescritíveis. 
Acima de tudo, porque nunca se trabalhou tanto. A reforma exigiu o 
deslocamento de algo próximo de, pelo menos, dependendo de cada 
Estado, 20% dos professores da sala de aula para a gestão das 
unidades descentralizadas nos interiores dos Estados. Esta 
promoção para a gestão permitiu diminuir resistências, mas teve 
como consequência, simetricamente, um aumento da precarização da 
força de trabalho. [...] uma ampliação do número de professores 
temporários, com contratos não renováveis depois de dois anos, que 
superou os 30% em muitos Institutos. [...] A hiper-politização da 
micropolítica tem sido um dos traços perigosos do agigantamento dos 
Institutos Federais, o que implicou, também, aumento dos CD’s 
(cargos de Direção) e FG’s (funções gratificadas). [um movimento 
“molecular” da disputa pelos cargos, fazendo da luta política uma 
mera disputa por cargos e não por projetos]  (ARCARY, [201?], p. 9). 

 
 À título de exemplificação de um dos aspectos dessa precarização, 

Gouveia (2016, p. 6, grifo da autora), ao analisar o processo de expansão dos IF 

no território brasileiro tensionando a relação entre o desenvolvimento local e o 

nacional, corrobora com a conclusão de uma pesquisa recente feita pela 

Fundação Joaquim Nabuco, quanto à ausência de pesquisas feitas pelos IF 

que contribuam para a realidade local (um de seus propósitos), em função da 

precarização intrínseca no “modelo de expansão”: 

 

                                                                                                                                               
executado no ano. Essa quantia corresponde a 12 vezes o que foi destinado à educação 
[secundarização da garantia de 10% do PIB para a educação pública]” (ARCARY, [201?], p. 8). 
65 “Entre 2003 e 2014, Lula e Dilma afirmam ter contratado 63.221 professores para 
Universidades e Institutos Federais, e 65.151 técnicos administrativos. A Rede de Educação 
Profissional tem previsto 40.000 cargos docentes, mas nem todas estas vagas foram 
preenchidas [previsão feita no final do ano de 2014]. Para ter parâmetros de comparação eram, 
aproximadamente, 10.000 professores em 2002’ (ARCARY, [201?], p. 6). 
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[...] no tripé ensino, pesquisa e extensão comprometido com as 

extensas horas de trabalho do professor quase que exclusivamente na 

sala de aula, nos deficientes laboratórios e infraestrutura em geral, na falta 

de material humano, no atendimento de diferentes níveis e modalidades 

de ensino que tornam complexo o trabalho dos profissionais da 

educação, no pouco diálogo das instituições com a localidade em que 

está implantado, nos acordos de instalação de campi baseados que 

respondem aos interesses da municipalidade, entre outros. 

  

 Em contrapartida, Frigotto et al. (2012) já atestavam o respeito à 

identidade histórica e social dessas instituições no tocante ao caráter diverso 

das modalidades por elas ofertadas e a busca pela efetivação de um modelo 

de universidade que contemplasse os princípios de uma “escola unitária” para 

uma “formação politécnica e/ou tecnológica”. Na mesma direção, Arcary 

([201?], p. 10) qualifica os IF como “megainstituições que não permitem 

comparação internacional, em país algum no mundo”. 

 Verificamos, com os elementos e estudos referenciados, que a “nova 

institucionalidade” inicialmente almejada para os IFs, a “intenção” de “[...] 

superar a visão althusseriana de instituição escolar como mero aparelho 

ideológico do Estado, reprodutor dos valores da classe dominante” (MEC, 

2010, p. 18, grifo do autor), “distanciada daquela construída por quase um 

século de existência” (MEC, 2010, p. 19), encontra-se hoje em profunda crise e 

questionamento: “O atual formato dos Institutos Federais tem uma configuração 

tão complexa que estas instituições são quase impossíveis de administrar”66 

(ARCARY, [201?], p. 10). 

 São adequadas, aqui, algumas questões fundamentais e centrais, as 

quais nos são postas como atualização daquilo que já se diria superado: “[...] 

para que(m) servem os Institutos Federais?” (Magalhães e Lima apud Gouveia, 

2016, p. 6); Quais funções e projeto de sociedade atendem? (Frigotto et al., 

2012; Magalhães e Lima apud Gouveia, 2016);  

 

                                                 
66 Haja vista os sucessivos cortes feitos na área da educação, especialmente no atual governo 
Temer. “O governo federal anunciou, na sexta-feira [31/03/2017], um corte de R$ 42,1 bilhões 
no orçamento aprovado para o ano de 2017. O Ministério da Educação (MEC) teve um dos 
maiores cortes: R$ 4,3 bilhões, o que representa uma diminuição de 12% no montante 
anteriormente definido em R$ 35,74 bilhões”. Disponível em: 
<http://www.sesduem.com.br/tag/educacao/>. Acesso em: 24 abr. 2017. Um exemplo 
impactante dos cortes é a possibilidade do encerramento das atividades nos campi do Instituto 
Federal de Brasília (IFB). Disponível em: <http://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/eu-
estudante/ensino_ensinosuperior/2017/04/08/ensino_ensinosuperior_interna,586663/alunos-
do-ifb-temem-fechamento-de-campus-apos-decreto-do-governo.shtml>. Acesso em: 24 abr. 
2017. 
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[...] como deve se estruturar a formação profissional para enfrentar as 
necessidades postas pela flexibilização da economia e da produção e 
pela rapidez das mudanças? [...] A quem deve dirigir-se 
prioritariamente a formação profissional? Ao setor moderno, às 
pequenas e médias empresas, ao setor desestruturado da economia? 
Como responder a essa variedade de demandas, num contexto de 
contenção de custos, enxugamento, demanda por eficiência e 
mercado de trabalho precarizado? (FERRETTI, 1997, p. 232). 
 
 
 
 

2.2. As dimensões do processo de intensificação do trabalho dos/as 
assistentes sociais no âmbito do IFSP  
 

2.2.1 A trajetória do Serviço Social no IFSP e as dimensões das 
atribuições do/a assistente social  

 Pesquisas demonstram que a expansão dos Institutos Federais 

possibilitou o aumento de contratação de assistentes sociais para atuarem 

nessas instituições. Conforme identificado por Prada e Garcia (2017), até 2015, 

dos 570 institutos existentes no Brasil 351 contavam com pelo menos um/a 

assistente social em seu quadro de servidores/as.  

 No que diz respeito à trajetória do Serviço Social no IFSP, alguns 

registros apontam que as primeiras assistentes sociais (duas) ingressaram na 

instituição via concurso público em 1989, após oitenta anos de sua existência, 

e que apenas uma dessas profissionais permaneceu na instituição, 

aposentando-se no ano de 2011 (SANTOS, 2013; DAROS, 2013). Por outro 

lado, conforme informações obtidas por meio de levantamento feito junto à 

Ouvidoria do IFSP no mês de maio de 2017, constatamos a existência de uma 

outra profissional da área, nomeada por meio de uma Portaria de dezembro de 

1989, e que veio a aposentar-se em abril de 201767.  

                                                 
67 Conforme pesquisa feita pelo setor de Ouvidoria do IFSP na Coordenadoria de Leis de 
Normas (CLN) não há registros de edital de concurso do IFSP de 1989 para assistente social. 
O que existe é a Portaria de nomeação dessa assistente social que ingressou no ano de 1989 
na instituição e se aposentou em 2017. Supomos assim, que essa profissional ingressou no 
IFSP por meio de outros moldes de contratação e posteriormente foi efetivada como 
estatutária, forma de ingresso possível na época, pois foi somente após a Constituição Federal 
de 1988 que o regime de contratação dos servidores dos CEFET mudaram radicalmente: 
passaram da condição de celetistas à condição de estatutários, conforme apontamento feito 
por Arcary [201?]. 
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 De acordo com produção feita pelo coletivo de assistentes sociais do 

IFSP68 (BORGES et al., 2017), consideramos que o Serviço Social passou por 

“três fases de expansão” no âmbito do IFSP até a atualidade: 

 - 1ª Fase de expansão do Serviço Social (2008-2010): iniciada a partir 

de 2008, quando a instituição ainda era CEFET-SP, promove um concurso 

público com a previsão de 3 vagas para assistentes sociais. As profissionais 

contratadas foram lotadas nas “antigas unidades” (atuais campi) de: 

Sertãozinho, São João da Boa Vista e Guarulhos. Não existia, na instituição, 

nenhuma atividade instituída como atribuição do Serviço Social, além das 

atribuições genéricas previstas no edital do concurso, referenciadas como 

“Resumo de Atribuições": 

 - Prestar serviços sociais orientando indivíduos, famílias, comunidade e 

instituições sobre direitos e deveres (normas, códigos e legislação), serviços e 

recursos sociais e programas de educação;  

 - Planejar, coordenar e avaliar planos, programas e projetos sociais em 

diferentes áreas de atuação profissional (seguridade, educação, trabalho, 

jurídica, habitação e outras);  

 - Desempenhar tarefas administrativas e articular recursos financeiros 

disponíveis. Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão.  

 Por outro lado, nesse período, havia o programa “Caixa Escolar” (um 

programa de transferência de renda direta aos estudantes) e o programa de 

bolsa Monitoria na instituição, o qual era gerenciado pelo setor da 

                                                 
68 Esta produção, denominada “Coletivo de Assistentes Sociais do IFSP: da atuação individual 
ao reconhecimento enquanto sujeito coletivo”, feita entre o final do mês de março e início de 
abril de 2017, teve como principais responsáveis por sua formulação as assistentes sociais que 
atuam no IFSP, Milena Ferraz Aud e Maria Borges, contando com algumas contribuições de 
outra profissional do “coletivo”, Mayara Cadette. O documento teve como finalidade apresentar 
os principais momentos da trajetória do Serviço Social no IFSP no “Seminário Serviço Social e 
Assistência Estudantil”, ocorrido no dia 07/04/2017, pensado e organizado a partir da iniciativa 
de algumas assistentes sociais que aí atuam com o apoio do conjunto CFESS-CRESS-SP. 
Cabe ressaltar que, no que se refere à sistematização da trajetória, de 2008 à 2013 a 
assistente social Aud empreendeu maiores esforços tendo em vista que é uma das pioneiras 
da primeira fase de expansão do Serviço Social na instituição. Já Borges, concentrou maiores 
esforços na sistematização de 2014 à 2017, visto que ela participou ativamente deste último 
período considerado. O evento ocorreu no auditório do campus São Paulo e teve como 
principal objetivo demarcar o papel que a profissão de Serviço Social possui no âmbito da 
política de educação no Brasil, tendo em vista o momento político complexo institucional por 
que passa o IFSP e que rebate diretamente nas relações de trabalho vivenciadas pela 
categoria de assistentes sociais que aí atuam, em face de um cenário nacional crítico. A fala foi 
proferida no evento pela profissional Maria Borges, a partir de escolha feita pelo “Coletivo de 
assistentes sociais do IFSP”. Esta produção encontra-se no Anexo III deste estudo. 
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Coordenadoria de Assuntos Educacionais (CAE) na “antiga unidade” São 

Paulo, e majoritariamente executado por pedagogos/as nas outras unidades. 

 Em 2009, ocorreu a contratação de mais duas assistentes sociais: uma 

para a “antiga unidade” Guarulhos; com isso, a profissional que já atuava lá foi 

alocada na Reitoria na área da saúde do servidor, e uma profissional para a 

“antiga unidade” de São Paulo.  

 Nesse mesmo ano realizou-se o I Encontro Regional de Psicólogos e 

Assistentes Sociais do IFSP, ocorrido no campus Sertãozinho, que teve por 

objetivo fazer conhecerem-se as colegas e as ações desenvolvidas em cada 

unidade versus atribuições do serviço social e da psicologia, previstas pela 

legislação profissional de cada área. Já nesse encontro verificamos que as 

assistentes sociais foram contratadas pelo “antigo CEFET-SP” para atuarem 

majoritariamente junto dos setores de ensino, especialmente na 

operacionalização do programa “Caixa Escolar”. Essa foi a primeira 

aproximação coletiva do Serviço Social, contando com a participação de 

outros/as profissionais de áreas afins que também estavam construindo seu 

trabalho na instituição.  

 - 2ª Fase de expansão do Serviço Social: em 2010, já como IFSP, duas 

assistentes sociais dessa instituição participaram do Congresso Brasileiro de 

Assistentes Sociais (CBAS), o que possibilitou a articulação com as/os 

assistentes sociais dos IF em nível nacional. Além disso, essas profissionais 

participaram da reunião ocorrida no Ministério da Educação (MEC) junto com 

os/as profissionais dos IF, conforme deliberação ocorrida no CBAS. Dessa 

articulação nacional nasceu, a partir dos encontros entre os/as assistentes 

sociais dos IF no CBAS, o Grupo Nacional de Assistentes Sociais dos IF, 

existente até a atualidade. 

 Ao mesmo tempo, em 2010, houve a promulgação do Decreto nº 7.234, 

de 19 de julho de 2010, que regulamenta o Programa Nacional de Assistência 

Estudantil (PNAES). Ao longo desse ano ocorreram algumas reuniões entre 

os/as profissionais do Serviço Social e a “antiga” Diretoria de Projetos 

Especiais (DPE), que era subordinada à Pró-reitora de Ensino (PRE) do IFSP, 

com o objetivo de formular uma proposta de implementação do PNAES no 

IFSP. Ademais, em dezembro desse mesmo ano, ocorreu também a 

participação de três assistentes sociais e da PRE no Seminário “Construção de 
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Diretrizes para as políticas de assistência estudantil da Rede Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia”, ocorrido na cidade de Fortaleza/CE. 

 Assim, as articulações e demandas que foram surgindo tanto em nível 

institucional, quanto da organização da categoria de assistentes sociais 

atuantes, concorreram para a abertura de um segundo concurso público em 

2010 com a previsão de onze vagas para o cargo de assistente social. 

 Observamos que o Serviço Social do IFSP, nessa época, embora com 

pouca representatividade numérica, articula esforços no sentido de reivindicar a 

centralidade na construção de uma Política de Assistência Estudantil, visto que 

o programa de transferência que existia até 2010 na instituição (o “Caixa 

Escolar”), na época ainda CEFET-SP, além de demonstrar-se insuficiente em 

relação à amplitude do que se espera de uma política de permanência, tinha 

como profissional de referência majoritária de sua operacionalização o/a 

pedagogo/a, o que ocasionou certo desconforto entre os/as profissionais das 

duas áreas (Serviço Social e Pedagogia), principalmente no que se refere à 

histórica “identidade atribuída” (MARTINELLI, 2001), como se o trabalho do/a 

assistente social contemplasse somente o aspecto técnico-operativo, 

meramente executor de programas de transferência de renda. 

 Apesar de todos os esforços dos/as assistentes sociais nesse período, a 

inserção do Serviço Social nos processos de trabalho construídos pela 

instituição ainda possuía um caráter mais individual, menos coletivo, além de 

não existir requisições muito bem definidas pela instituição para esse trabalho. 

O depoimento colhido na pesquisa de campo confirma esse processo: 

 

[...] quando eu ingressei [...] no trabalho de assistente social. [...] era 
uma pedagoga que cuidava da questão da assistência estudantil e foi 
me passando essa demanda de trabalhar com assistência estudantil. 
Mas sempre tinha aquela confusão que o assistente social tem que 
fazer visita domiciliar e tinha brincadeiras assim: “agora vai ter festa 
no campus”, como se a gente organizasse festinhas e tudo mais. 
Enfim, a assistência estudantil não era estruturada como é hoje. [...] 
cada assistente social organizava seu trabalho da sua forma e a 
gente não tinha um orçamento grande de como é agora – o 
orçamento era muito pequeno. Tudo começou no Instituto chamando 
“Caixa Escolar” [...] A gente ligava, conversava com as colegas mais 
antigas para ver como era o trabalho para compreender inicialmente 
(Profissional 1, 2017). 
 
Quando eu iniciei o meu trabalho aqui [...] a gente não tinha 
esquematizado as nossas ações profissionais [...] sabíamos que 
precisávamos buscar instrumentos e definir o nosso papel dentro dos 
Institutos Federais. Foi um trabalho árduo, porque não tínhamos nada 
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quando chegamos aqui no Instituto Federal, então, nós iniciamos isso 
desde o material para fazer um atendimento, ou para fazer um 
encaminhamento ou um trabalho de caráter educativo (Profissional 2, 
2017). 

 

 Em 2011, houve a alocação de uma profissional do campus Guarulhos 

para a Pró-Reitoria de Ensino - entendemos esse movimento como a primeira 

aproximação formal do Serviço Social junto à gestão do IFSP. Com isso houve 

a construção da Minuta do Projeto para destinação de Auxílio Estudantil69. 

 No que se refere aos objetivos estabelecidos na Política de Assistência 

Estudantil do IFSP, destacamos a proposta de democratização das condições 

de permanência dos estudantes na educação profissional e tecnológica, a fim 

de minimizar os efeitos das desigualdades sociais e regionais para o êxito em 

todos os níveis e modalidades ofertadas. Cabe aqui observar a mudança de 

concepção construída pelo “Coletivo dos/as assistentes sociais do IFSP” no 

tocante à trajetória da implementação dessa política: de Programa de 

Assistência Estudantil em 2011, passou-se a conceituar Política de Assistência 

Estudantil no ano de 2014, movimento articulado pelo “Coletivo” com o intuito 

de garantir a existência da Política como um direito adquirido, prevenindo que a 

sua existência fique à mercê de gestões e/ou de interesses políticos existentes 

na instituição70.   

 Esse processo expressa que a organização dos/as profissionais de 

Serviço Social no IFSP teve como propósito inicial, e assim permanece até a 

atualidade, a criação de estratégias para a garantia da implantação do 

Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES) com articulação estreita 

aos princípios norteadores do Projeto Ético-Político da profissão, traduzido no 

compromisso com a classe trabalhadora. 

 - 3ª Fase de expansão do Serviço Social (2012-2017): em 2012 há a 

abertura de um terceiro concurso com doze vagas para assistente sociais. Até 

                                                 
69 Aprovada em junho de 2011- Resolução nº 351, de 10 de junho de 2011 – Regulamento do 
Programa de Assistência Estudantil (PAE) no IFSP, revogada pelas Resolução nº 135/2014 - 
Política de Assistência Estudantil do IFSP (PAE), revogada pela atual Resolução nº 41/2015. 
Para acesso aos documentos institucionais que regulamentam as ações da Assistência 
Estudantil no IFSP e as Comissões que as supervisionam, acessar o link: 
<http://pre.ifsp.edu.br/assistencia-estudantil-item-menu?showall=&start=1>. Acesso: 17 nov. 
2016. 
70 Uma referência importante no que diz respeito às estratégias e propostas implantadas pelo 
Serviço Social no IFSP no combate à evasão escolar, a partir da implementação do PNAES na 
instituição, pode ser encontrada na produção de DAROS (2013).  
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junho de 2013, o IFSP possuía 27 campi e 17 assistentes sociais, distribuídos 

entre os campi. (SANTOS, 2013; DAROS, 2013) 

 Acredita-se que o aumento significativo de contratação de assistentes 

sociais no IFSP está ligado tanto às mudanças institucionais que colocaram os 

IF como um dos atores do projeto do governo federal com o objetivo de ampliar 

o acesso à Educação Profissional e Tecnológica aos trabalhadores (na época - 

Governo Lula), quanto à necessidade de profissionais para atuarem na 

execução de um programa de transferência de renda voltado às necessidades 

básicas dos/as estudantes, posta pela implementação do PNAES na 

instituição.  

 O pressuposto acima é confirmado na produção de Prada e Garcia 

(2017, p. 311) em pesquisa feita do perfil dos/as assistentes sociais dos IF em 

nível nacional: 

Apesar de os IFs serem historicamente uma instituição centenária, 
apenas 7% das profissionais da nossa amostra têm doze anos ou 
mais de exercício profissional. Esses dados revelam duas questões: a 
primeira é que a expansão das instituições possibilitou a abertura de 
algumas vagas para a categoria profissional; a segunda (e não 
menos importante) é que o acesso de mais de 71% das profissionais 
se deu no período de aprovação do Programa de Assistência 
Estudantil, ou seja, essa profissional adentrou no Instituto com uma 
clara demanda institucional de atender aos estudantes com auxílios e 
bolsas estudantis. 
 

 A Profissional 4, em depoimento colhido em nossa pesquisa de campo, 

afirmou compreender que as razões que levaram à ampliação da demanda por 

contratação de assistentes sociais no âmbito da educação profissional e em 

especial no IFSP estão relacionadas tanto às questões mais objetivas 

(implementação do PNAES, a expansão da Rede Federal), quanto pela 

questão do reconhecimento dos gestores quanto ao papel desse/a profissional, 

embora atualmente ainda exista a necessidade de fazer a “desmistificação” da 

identidade socialmente atribuída à profissão junto aos gestores: 

 

Eu acredito que por conta da expansão da rede federal, da questão 
do REUNI, e, também [...] quando surgiu o decreto do PNAES com 
toda a organização da assistência estudantil, muitos gestores ficaram 
sem saber como implementar, dar andamento à essa política, e 
acabou sendo o “ponta pé” para a contratação de assistentes sociais. 
Eu acho que, hoje, muitos diretores já entendem a importância desse 
profissional nos espaços, tanto que há uma dificuldade muito grande 
para sair de licença ou pedir algum tipo de afastamento, porque eles 
já olham e falam: “a gente não consegue ficar sem o assistente 
social”. Mas, inicialmente, a gente tinha uma dificuldade muito 
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grande. Eu acho que, hoje, a gente ainda precisa fazer uma 
desmistificação do trabalho do assistente social, que eu acho que 
ainda tem, mas é um processo. Acho que a gente está caminhando 
(Profissional 4, 2017). 

 
 A Profissional 2 percebe que esse aumento de contratação de 

assistentes sociais na educação profissional, incluindo o IFSP, se deu em 

função de um “momento político favorável” (na época do 2º mandato do 

Governo Lula), a partir do processo de expansão dos IF e, com isso, a 

identificação do governo quanto à necessidade de se ter um profissional, no 

caso o/a assistente social, para atuar com “as políticas sociais dentro da 

instituição”, além da “garantia do acesso e da permanência” dos/as estudantes 

(inclusive as “políticas afirmativas”, como as cotas). Acrescenta-se a isso a 

importância que os Ministérios tinham, que de certa forma garantia que outras 

dimensões deveriam ser trabalhadas nas instituições, mas que foram em sua 

grande parte extintos pelo atual governo Temer71. A profissional teme que, por 

conta das atuais disputas políticas acirradas no país, aquilo que foi conquistado 

até o momento no âmbito das possíveis frentes de trabalho do/a assistente 

social dentro do IF, se perca: 

 

[...] foi um momento de entendimento e expansão dos Institutos 
Federais e de reconhecer a necessidade desse profissional, 
justamente para pensar em políticas sociais dentro da instituição e ter 
um profissional que seria competente para atuar com essas questões. 
Eu vejo que foi um momento político e aí é por isso que é tão 
ameaçador, porque quando pensamos em Brasil vemos que: “a 
política do PT, ou do fulano, eu vou detonar aquilo que ele criou”, 
mesmo que aquilo esteja funcionando, nós vemos que, se o cara que 
está atuando hoje não concorda, ele vai destruir algo que nasceu 
daquela gestão política. Não se vê isso como algo que contribuiu para 
melhorar. [...] foi a inserção de uma política social... [...] estamos 
falando da política da educação e da política de assistência 
estudantil. Inclusive outras políticas afirmativas vieram e o assistente 
social começou a se apropriar, se a gente for também pensar nas leis 
das cotas, o assistente social tem total condição de trabalhar nessas 
questões também [...] Garantimos o acesso. Tá, mas e a 
permanência? Ela se dá efetivamente? Se o aluno não sai da escola, 

                                                 
71 Em apenas duas semanas depois do afastamento da presidente Dilma Rousseff, ocorrido em 
12 de maio de 2017, o atual presidente Michel Temer na época, sob a alegação de cortes 
orçamentários, teve como uma de suas tantas nefastas ações de governo a extinção de 
diversos Ministérios importantes, na sequência: o Ministério das Mulheres, dos Direitos 
Humanos e da Igualdade Racial — que se tornaram três secretarias sob o comando do 
Ministério de Justiça e Cidadania; do Desenvolvimento Agrário, subordinado ao novo Ministério 
do Desenvolvimento Social e Agrário; da Comunicação, incorporado ao de Ciência e 
Tecnologia; e por fim o da Cultura, levado para o Ministério da Educação. Informações 
disponíveis em: < http://www.carosamigos.com.br/index.php/cotidiano/6910-duas-semanas-do-
des-governo-temer>. Acesso em: 01 jul. 2017. 



104 

 

 

 

se realmente se sente parte dessa escola. Teve o momento que isso 
estava sendo considerado importante, até mesmo pelos Ministérios 
que a gente tinha, que eram focados para direitos humanos, a 
questão de gênero (Profissional 2, 2017).  

  

 Nesse campo, a produção de Silva (2013) contempla alguns elementos 

trazidos nas falas dos “sujeitos coletivos” no que diz respeito à inserção e 

aumento de contratação de assistentes sociais na Rede Federal: 

 

A ampliação das vagas e a diversificação das ofertas de ensino 
decorrente da expansão da educação profissional no Brasil foram 
vetores importantes para a incursão de diversos profissionais na rede 
federal, entre eles o assistente social. [...] a entrada desse 
profissional guarda relação com a reorientação pedagógica das 
instituições e o ingresso de estratos da classe trabalhadora que não 
ocupavam os espaços de acesso meritocrático das escolas técnicas 
federais. Inegavelmente, há um reconhecimento social dessa 
profissão que fundamenta a abertura de concursos na rede federal 
[...] A perspectiva de que é o assistente social o profissional 
responsável por enfrentar expressões da questão social 
representadas pelo fenômeno da pobreza, das desigualdades, das 
carências de toda a sorte, justifica a ação profissional no processo de 
ampliação de ofertas de ensino direcionadas a jovens e adultos de 
estratos mais empobrecidos da classe trabalhadora (SILVA, 2013, p. 
143, grifo nosso). 

 
 Compreendemos que o “reconhecimento social” ou “justificativa” por 

parte do Estado quanto à figura do/a assistente social como profissional que vai 

“cuidar da pobreza, da assistência estudantil”, que tem como marca o horizonte 

“do agir imediato, da ação espontânea, alienada, alienante” (MARTINELLI, 

2001, p. 127), guarda relação direta com a “identidade atribuída” pelo 

capitalismo e pela Igreja Católica ao Serviço Social brasileiro em sua gênese 

(em 1930), como profissão que surge na divisão social do trabalho para servir 

aos interesses da burguesia. Esse movimento recai sobre a forma com que se 

deu a inserção e atuação dos/as assistentes sociais ante as “demandas 

institucionais” e “requisições profissionais” (BARBOSA, 2015) na Política de 

Educação brasileira nas primeiras décadas (1930-1980)72. 

 
[...] a identidade atribuída ao Serviço Social pela classe dominante 
era uma síntese de funções econômicas e ideológicas, o que levava à 
produção de uma prática que se expressava fundamentalmente como 
um mecanismo de reprodução das relações sociais de produção 
capitalista, como uma estratégia para garantir a expansão do capital. 
Tal identidade era, portanto, especialmente útil para a burguesia, 

                                                 
72 Para uma leitura mais aprofundada sobre alguns registros importantes quanto as formas de 
inserção e atuação dos/as assistentes sociais na Política de Educação brasileira de 1930 a 
1980 e pós Constituição de 1988, ver Barbosa (2015). 
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pois, além de lhe abrir os canais necessários para a realização de 
sua ação de controle sobre a classe trabalhadora, fornecia-lhe o 
indispensável suporte para que se criasse a ilusão necessária de que 
a hegemonia do capital era um ideal a ser buscado por toda 
sociedade (MARTINELLI, 2001, p. 124, grifo da autora). 

  
 Segundo Almeida (2011), a origem da aproximação do Serviço Social 

brasileiro no campo da educação se dá no “período varguista” (1930), época 

onde as questões “[...] do analfabetismo, da evasão escolar, da repetência, 

além dos problemas relacionados às condições de vida dos alunos, irão se 

configurar [...] como uma demanda institucional, a qual irá exigir respostas para 

seu enfrentamento [...]” Já Barbosa (2015, p. 103) afirma que a educação 

escolarizada foi institucionalizada pelo Estado como “um direito de todos e 

obrigação das famílias e do Estado” a partir da Constituição de 1937. Nesse 

contexto, conforme aponta Martinelli (2001), aquilo que se esperava do 

exercício da profissão de Serviço Social estava calcado na identidade que lhe 

foi atribuída pela classe dominante, com o que a sua “função social” se 

converteu em “mero apêndice da função econômica”, colocando a identidade 

dessa profissão ao “limite da indeterminação”: 

 

A ausência de identidade profissional, de projeto profissional 
específico, produzia uma grande fragilidade em termos de 
consciência política, de consciência social. [...] O uso contínuo, 
persistente e tenaz da identidade atribuída pela classe dominante 
remetera-a para o território da “não-identidade” [...] distanciando-a 
das lutas sociais e políticas, afastando-a da estrutura e do processo 
vital da sociedade (MARTINELLI, 2001, p. 130). 

 
 Nesse momento, o Serviço Social se apropria da educação como 

espaço ocupacional; a “dimensão educativa” presente no fazer profissional73 

objetivava “adaptar o sujeito” durante o ciclo de expansão capitalista 

(BARBOSA, 2015), a partir de uma “atuação marcadamente voltada para o 

exercício de um controle social sobre a família proletária e em relação aos 

processos de socialização e educação na classe trabalhadora” (ALMEIDA, 

2001, p.13, grifo nosso). Ademais, as expressões da questão social eram 

compreendidas pela profissão como “problemas individuais”, desconectados da 

                                                 
73 “O fetiche da prática, fortemente impregnado na estrutura da sociedade, se apossou dos 
assistentes sociais, insuflando-lhes um sentido de urgência e uma prontidão para a ação que 
roubavam qualquer possibilidade de reflexão e crítica” (MARTINELLI, 2001, p. 127). 
 



106 

 

 

 

contradição capital-trabalho, como questão alheia ao contexto societário 

(BARBOSA, 2015).  

 Porém, a categoria vive um movimento na década de 1960 até meados 

da década de 1970 de “Renovação do Serviço Social” (NETTO, 2007), que 

surge no sentido de questionar o tradicionalismo presente na profissão e 

buscar legitimidade junto aos sujeitos do seu trabalho, em sua maioria, os 

segmentos mais subalternizados da classe trabalhadora. Contudo, foi somente 

no final da década de 1980 início dos anos 1990 que os/as profissionais 

críticos/as do Serviço Social brasileiro estabelecem uma aproximação com a 

teoria social de Marx, a fim de “obter uma compreensão crítica da profissão e 

de seu significado no mundo capitalista, negando o aparente” (MARTINELLI, 

2001, p. 142). Movimento que, no âmbito da categoria, denominou-se de 

“Movimento de Reconceituação”, com o propósito de uma profunda e 

cuidadosa análise dos aspectos ético-político e metodológico do Serviço Social 

brasileiro no contexto latino-americano (MARTINELLI, 2001).  

 Sabemos que esse Movimento não foi unívoco, mas constituído de uma 

diversidade de opções teóricas e de concepção de “homem” e de mundo, 

aspecto que permeia a profissão até os dias atuais, apesar da clara opção feita 

pelo materialismo histórico-dialético como condição para compreensão da 

totalidade histórica, expressa no Projeto Ético-Político do Serviço Social 

brasileiro em vigência, e que converge para um fazer/pensar profissional com 

estreita relação de compromisso com os interesses da classe trabalhadora.  

 Nessa direcionalidade, foi também a partir da Constituição Federal de 

1988 que se inicia um processo de “redimensionamento” do trabalho do/a 

assistente social no âmbito da educação escolarizada, uma ressignificação da 

dimensão pedagógica da sua atuação, que visa superar o propósito de 

“adaptação” dos seres, mas com o propósito de comprometer-se com a 

garantia da democratização da educação enquanto política pública. 

(BARBOSA, 2015).  

  Verificamos, assim, que, para além das requisições específicas 

relacionadas à operacionalização de programas de transferência de renda, há 

um “componente político pedagógico”74 que serviu como justificativa para a 

                                                 
74 Compreendemos aqui que esse “componente político pedagógico” (ALMEIDA, 2007) pode 
ser direcionado para uma perspectiva conservadora ou emancipatória. 
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inserção do/a profissional de Serviço Social na Política de Educação e na 

educação formal. Ao longo das últimas duas décadas, tal inserção responde 

ainda às “requisições socioinstitucionais” de ampliação das condições de 

acesso e de permanência da população nos diferentes níveis e modalidades de 

educação (ALMEIDA, 2007). 

  Nesse campo, apesar dos “sujeitos coletivos” desta pesquisa 

majoritariamente considerarem a inserção de assistentes sociais na educação 

profissional e em especial no IFSP como “essencial”, “muito relevante”, “uma 

conquista” para a categoria, ainda atribuem essa inserção à “velha” e histórica 

requisição institucional para atuar na Política de assistência estudantil, o que 

acaba por se transformar em atribuição central dos/as profissionais que aí 

atuam. Ressaltam, portanto, que o trabalho do/a assistente na educação 

profissional tem outras dimensões, que ultrapassam o nível de 

operacionalização de um programa de transferência de renda: 

 - Dimensão do trabalho do/a assistente social no que se refere à 

conquista de apropriação de outros espaços, “setores”, “áreas” e “políticas” no 

âmbito da instituição, como por exemplo a atuação nas ações de extensão, no 

setor de saúde, no recursos humanos, dentre outras: 

 

Eu acredito que é muito relevante, é muito necessário, é uma 
conquista. [...] Acho que até o crescimento, número de contratações 
dos assistentes sociais mostrou dentro do Instituto Federal a sua 
importância, a relevância do trabalho. Mas ainda muito no foco de 
administrar o recurso da assistência estudantil. Agora eu acho que o 
plano maior é a gente ampliar a atuação, poder contratar mais 
assistentes sociais para conquistar outros setores, outras áreas e 
outras políticas. [...] já é uma condição em que: abriu-se um campus 
tem que ter uma assistente social. Isso já é meio que consenso, que 
tem que ter o profissional, mas acho que temos que avançar ainda 
em algumas discussões (Profissional 1, 2017). 

  
 - Dimensão do trabalho do/a assistente social frente às expressões da 

questão social, já que a “escola”, enquanto “reflexo” do que acontece na 

sociedade, é um lócus privilegiado dessas manifestações, como: “preconceito”, 

“gênero”, “discriminação”. Algumas das profissionais entrevistadas acreditam 

que quando as instituições educacionais não possuem um profissional que 

tenha formação específica para lidar com essas questões de forma adequada, 

ocorre uma “naturalização” e/ou indiferença, como se fossem situações alheias 
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ao espaço escolar e, nesse sentido, a presença do/a assistente social é 

“urgente”, não só na educação profissional como nos demais níveis de ensino: 

 
Eu avalio como muito importante, positivo. A gente sabe que essa 
inserção surgiu muito por conta da expansão dos institutos e por 
conta do decreto do PNAES, da assistência estudantil, só que, a 
partir daí a gente conseguiu identificar uma série de questões que 
vão surgindo dentro do espaço escolar, das instituições de ensino, 
que são muito pertinentes ao assistente social. E não só a ele, mas a 
outros profissionais, como psicólogos, pedagogos. A gente precisa 
ocupar esses espaços, porque a manifestação da questão social 
acontece muito fortemente dentro do espaço escolar – às vezes, 
muito cruelmente [...] Não só na educação profissional e tecnológica, 
mas na básica, infantil, universitária [...] ter profissionais especialistas 
dentro desses espaços, faz uma diferença muito grande para a vida 
do estudante. Acho que até para o professor, porque ele acaba tendo 
uma outra visão, um outro olhar para esse estudante (Profissional 4, 
2017). 
 
A importância do profissional na instituição? [...] acho que é essencial 
ter assistente social aqui [...] tudo o que acontece no mundo se 
respinga na educação, então é um lugar vivo, eu falo que você entra 
e você vê as coisas acontecendo [...] O IF, por ter esse status de 
escola federal, atrai alunos de muita vulnerabilidade, alunos mais de 
classe média, então você vê, no fazer do IF, várias expressões da 
questão social e como a nossa profissão é uma profissão demandada 
para trabalhar e intervir [...] mas tem que saber como ter isso 
(Profissional 5, 2017). 
 
[...] Acho que chamamos a atenção para algumas coisas que às 
vezes parecem, não só para o assistente social ver no sentido de 
sermos melhores, mas é peculiar a nossa formação. As questões de 
gênero, discriminação, para nós é isso, salta os olhos. [...] Na 
verdade, a escola realmente é um reflexo da sociedade, então 
situações de preconceito, discriminação estão presentes. Se não 
temos um profissional com uma formação específica para lidar com 
isso muitas vezes acontece isso, ou são naturalizadas no sentido de 
que aqui é assim mesmo ou são ignoradas, isso não é coisa da 
escola, não tem que se preocupar com isso [...] Acho que é urgente 
mesmo a presença do assistente social, seja em qual nível de 
educação for, não só no tecnológico (Profissional 6, 2017). 

 

 Cabe aqui retomar a contribuição de Almeida (2007), quando alerta que 

o reconhecimento da presença das expressões da questão social nas 

instituições educacionais, quando consideradas por si só, isoladamente, não 

justifica a inserção de assistentes sociais nesse espaço. Em sentido amplo, 

segundo o autor, a sua atuação deve expressar uma estratégia de 

enfrentamento da realidade apresentada, como parte da organização do 

trabalho coletivo de trabalhadores no âmbito da política educacional. Se assim 

não o fosse, cairíamos na ilusão de acreditar que o enfrentamento das 
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expressões da questão social seria atribuição exclusiva de uma profissão, no 

caso do Serviço Social, mas não é. 

 - Dimensão do trabalho com estreita relação aos princípios de garantia 

do acesso; da permanência; da gestão democrática e da qualidade da 

educação, estes baseados nos “princípios e fins da educação nacional”, do 

artigo 3º do título II da LDB: 

  

Hoje estando na política acho que é essencial, não consigo ver a 
gente pensar uma política de educação, um horizonte que a gente 
acredita, uma educação de qualidade, democrática que realmente 
amplie o acesso à diversidade de sujeitos que compõem nossa 
sociedade, sem a presença do assistente social (Profissional 6, 
2017). 

 
 - Dimensão pedagógica do trabalho do/a assistente social, no sentido de 

contribuir para uma formação crítica. A fala da Profissional 2 abaixo expressa o 

compromisso da categoria profissional com os princípios de uma educação 

politécnica, que estabelece “a necessária vinculação da educação à prática 

social e o trabalho como princípio educativo" (FRIGOTTO; CIAVATTA; 

RAMOS, 2012, p. 35). A filosofia impressa na educação politécnica, no caso do 

ensino médio integrado, é precisamente uma formação que possibilite ao aluno 

o domínio dos conhecimentos técnicos, o fazer técnico, mas que ao mesmo 

tempo  estimule uma visão ampla sobre  o ignificado  do trabalho do ponto de 

vista ontológico, de como funciona a sociedade, como se estrutura a sociedade 

e como ocorre  a divisão do trabalho que tende a submetê-lo a um nicho de 

exploração. Isso denota que a categoria corrobora os ideais defendidos 

pelos/as profissionais e intelectuais da educação que se apoiam em uma visão 

crítica: 

 

Eu acho que foi uma grande conquista ter um assistente social dentro 
do Instituto Federal [...] Nós promovemos a [...] visão de mundo, de 
formação crítica, de favorecer o acesso para o direito para além da 
política de educação, promover uma discussão sobre direitos 
humanos. [...] Acho que é uma área que está sendo cada vez mais 
estudada, compreendida, eu vejo que as profissionais têm ocupado 
esse espaço e tem que ocupar muito mais. [...] Quando fala de 
educação profissional eu fico pensando justamente nessa questão do 
quanto que nós, enquanto assistentes sociais, podemos contribuir 
com formação de profissionais que não são meros técnicos, mas que 
são seres humanos, são cidadãos que estão se relacionando. E 
pensar em uma discussão mais voltada para o mundo do trabalho, 
não uma discussão de mercado. Eu acho que temos uma 
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contribuição importante nisso, inclusive na garantia de direitos 
(Profissional 2, 2017, grifo nosso). 

 
 Embora os relatos das profissionais atestem a existência das diversas 

dimensões do trabalho do/a assistente social na educação, não fosse a carga 

de trabalho colocada aos assistentes sociais do IFSP, expressa no excesso de 

atividades e atribuições advindas da Política de assistência estudantil75 (as 

profissionais têm a percepção de que essas atividades são de natureza 

meramente administrativas). Foi possível identificar pelos depoimentos de 

grande parte das profissionais entrevistadas que, efetivamente, o cotidiano do 

fazer/pensar profissional dessas profissionais na instituição é tomado pelo 

trabalho na principal requisição institucional (a Política de assistência 

estudantil): 

 

O meu fazer profissional é basicamente política de assistência 
estudantil – é bem burocracia mesmo, preencher planilha, tem que 
prestar mil contas [...], o que é importante, mas falta o trabalho ali do 
tête-à-tête com os alunos. [...] o que vem na minha cabeça quando 
você me pergunta do meu trabalho é isso. Não tem como não pensar 
em política de assistência estudantil. Vem automaticamente política 
de assistência estudantil, computador, projeto, planilha, contador [...] 
os alunos me procuram o tempo todo perguntando quanto é o 
pagamento, e tal (Profissional 5, 2017). 
 
Eu acho que elas [atribuições] são coerentes porque nós fazemos 
com que elas sejam, embora a gente se sobrecarregue muito. Nós 
fazemos funções administrativas, principalmente no que tange a 
política da assistência estudantil. Nós fazemos trabalhos burocráticos 
que não estão na nossa alçada, isso é fato. [...] Me parece intencional 
que o assistente social fique ali no burocrático e com essa questão 
administrativa tão fortemente, porque aí ele não vai atuar realmente 
naquilo que ele deveria: no acompanhamento aos alunos, no 
processo de transformação social, de promover uma discussão mais 
profunda com os alunos. Eu vejo que isso é intencional dentro do 
Instituto, acho que não fazemos totalmente o que é nosso. [...] Nós 
temos a crítica de que tem coisas da nossa alçada, que nos pertence, 
e o que não pertence nós temos que buscar quem faça (Profissional 
2, 2017). 
 
Acho que aqui no campus [nome do campus] o trabalho dos 
assistentes sociais infelizmente ainda é bastante focado na política de 
assistência estudantil, mas em especial no programa de auxílio 
permanência devido às rotinas que o programa estabelece para o seu 
planejamento e sua execução. Gera muitas tarefas que impedem que 
os assistentes sociais aqui do campus consigam fazer outras 
atividades, que também temos de pertinente ao serviço social, mas 
que acabamos não tendo muito tempo porque o programa de auxílio 
permanência acaba dando muito trabalho; desde seu planejamento 

                                                 
75 O que aponta para um processo de intensificação do trabalho. Os aspectos que permeiam 
esse processo serão desenvolvidos na última parte deste capítulo. 
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até sua execução na verdade envolve rotinas burocráticas que 
acabam gastando muito tempo do nosso trabalho, e acabamos 
impedidos de fazer outras ações. Então, em geral o trabalho hoje do 
assistente social é que estamos centrados em planejar o programa, 
então desde elaborar edital, divulgar o mesmo; fazer a divulgação do 
campus, seja nos diversos meios que utilizamos - impresso, digital; 
depois temos o processo de inscrição dos alunos no programa, que aí 
não é uma atribuição exclusiva do assistente social. Hoje todo mundo 
da equipe do sócio-pedagógico participa, mas acabamos meio que 
estando à frente disso, e aqui no campus [nome do campus] às vezes 
ficamos uma semana centrados só em receber inscrições, porque é 
um volume muito grande. Depois temos o período de análises 
socioeconômicas, e aí sim é uma atribuição que só o assistente social 
faz [...] . Mas também é um volume muito grande, então chegamos a 
ficar um mês só para fazer as análises, e depois tem as 
consequências; você divulga resultados, abre um período de 
recursos, manda a lista de pagamentos, tem pagamento que volta. 
Então todo esse trabalho burocrático, apesar de entendermos que 
não é exclusivo do assistente social por conta das demandas do setor 
que são inúmeras, acabam ficando centrados no assistente social. A 
gente entende que a única tarefa exclusiva nossa é a análise 
socioeconômica, mas por conta das outras demandas do setor tem 
muita coisa da assistência estudantil que fica sim centrada no 
assistente social (Profissional 6, 2017). 
 
Eu vou falar da minha experiência do serviço social. Hoje eu atuo 
mais na assistência estudantil mesmo, que demanda uma grande 
parte burocrática [...] o que eu faço muito que não são atribuições, é a 
parte administrativa que eu cuido. Que demanda maior parte de 
tempo do meu trabalho. Eu não tenho assistente administrativo, então 
as planilhas, pagamento, pagamentos que voltam... fico muito 
engajada com a contabilidade. Acho que isso não é atribuição do 
serviço social, e a gente faz, porque tem que fazer, não é? 
(Profissional 3, 2017). 

 

 Nesse contexto, concordando com o apontamento feito na produção que 

trata dos subsídios para a atuação do/a assistente social na Política de 

Educação (CFESS, 2012), pensar e identificar as atribuições e competências 

dos/as assistentes sociais no desempenho de suas funções em uma instituição 

educacional, e ainda, aquilo que esses/as profissionais do ponto de vista do 

projeto e dos valores da profissão almejam, é seguramente um dos grandes 

desafios postos à categoria profissional.  

 No âmbito das requisições profissionais ao Serviço Social na política de 

educação brasileira, Barbosa (2015) incorpora a perspectiva histórico-crítica ao 

analisar que as demandas sociais, quando institucionalizadas, expressam e 

atendem tanto aos interesses do capital como do trabalho e se apresentam ao 

profissional como “requisições técnico-operativas” (MOTA; AMARAL apud 

BARBOSA, 2015, p. 68); mas se consideradas em articulação à totalidade dos 
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processos sociais podem “vincular-se a um projeto social de classe” 

(BARBOSA, 2015, p. 71). 

 Esse desafio do trabalho do/a assistente social, de transpor as 

requisições institucionais no âmbito da política educacional e, especialmente na 

educação profissional, não é uma questão local, não pertence somente aos 

profissionais do IFSP: conforme pesquisa de Prada e Garcia (2017, p. 39) 

somente 35% das/os assistentes sociais dos IF do Brasil possuem “projetos de 

intervenção profissional” que priorizam a dimensão investigativa e que por isso, 

adotam procedimentos sistematizados contínuos na “compreensão das 

condições de vida, de trabalho e educação”. Ademais, concordando com as 

autoras, se pensarmos por esse prisma, o “foco” na política de assistência 

estudantil não se constitui num “problema” ao trabalho do/a assistente social, 

mas deve ser encarado como uma busca contínua para que esse trabalho seja 

realizado com qualidade e que articule projetos de trabalho mais amplos. 

 Nesse campo, identificamos que somente duas assistentes sociais do 

IFSP entrevistadas possuem ações e projetos sistematizados que fazem parte 

de seu cotidiano profissional, e que vai ao encontro das diversas dimensões 

que transpõe a dimensão técnico-operativa da atuação, que traz novas frentes 

de trabalho para a profissão nesse espaço sócio-ocupacional: 

 - projetos de extensão com os/as estudantes para discussão de direitos 

humanos e temas transversais (questão racial, gênero) promovendo palestras 

e oficinas; 

 - intervenções sistemáticas no campus e com a comunidade externa 

(nos diversos espaços públicos, com os Centro de Referência da Assistência 

Social – CRAS). 

 

O trabalho do assistente social tem algumas linhas de frente, no 
Instituto Federal. A primeira, é a questão do acompanhamento do 
estudante, principalmente na questão do acesso e na permanência. 
Então, a gente realiza o acompanhamento social do estudante, 
verificando quais são as manifestações da questão social no espaço 
escolar, de que forma o assistente social pode intervir para garantir o 
direito à educação do estudante, que alguns direitos violados sejam 
efetivados, uma formação crítica, ética desse estudante. Eu acho que 
esse é um dos principais focos do trabalho. A gente trabalha, 
também, na questão da assistência estudantil, que, para mim, é a 
principal requisição institucional para o assistente social, 
principalmente nas avaliações socioeconômicas, no processo de 
seleção dos estudantes para o ingresso no programa. E, também, de 
toda a gestão dos recursos, na discussão da legislação, na 
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participação da COPAE – que é a Comissão Permanente de 
Assistência Estudantil aqui do Instituto Federal de São Paulo –, 
participando de videoconferências, de todos esses processos de 
correlações de forças que a gente sabe que existem. É um trabalho 
bem interessante, porque permite uma criação de vínculo com o 
estudante, com a família. Eu acho que a assistência estudantil é uma 
das principais políticas de permanência na instituição, e o assistente 
social tem uma ligação muito grande com tal política. Aqui, eu 
trabalho, também, junto à extensão. Tem alguns projetos que eu 
participo e tem um que eu coordeno, que é o de direitos humanos, 
que [nome do projeto]. Eu estou no terceiro ano do projeto, e ele tem 
o objetivo de estudar a cidade de [nome da cidade] dentro dos 
aspectos da efetivação e da violação dos direitos humanos. A gente 
realiza, também, intervenção dentro do campus [nome do campus] e 
nos espaços públicos da cidade, como o CRAS, UBS, escola pública, 
tratando das questões dos direitos humanos. Cada ano, geralmente, 
a partir da conjuntura, a gente tira alguns temas centrais para realizar 
intervenção. Esse ano, provavelmente, vai ser a questão do 
retrocesso de direito e dos desmontes que estão acontecendo 
através desse governo. Esse projeto de extensão é o meu xodó. Eu 
acho que ele é muito importante, também, para essa construção. A 
partir dele, a gente organiza eventos no campus, discutindo direitos 
humanos, a questão racial, de gênero. Então, a gente busca sempre 
organizar palestras, discussões, oficinas, com os alunos. Acho que é 
isso. A gente tem essa relação com o professor. O assistente social 
entra muito para fazer essa ponte entre o estudante, a família, o 
docente, e ver de que formas a gente pode estar, dentro das nossas 
especificidades profissionais, atuando dentro da educação, que é um 
espaço muito rico e desafiador (Profissional 4, 2017). 

 
 - atividades de caráter preventiva feitas com a equipe de trabalho, 

abordando temas transversais como: saúde, orientação de direitos humanos, 

mercado de trabalho e direitos trabalhistas, gênero, sexualidade; 

 - participação no Conselho pedagógico; 

 - participação como integrante no núcleo que estuda acessibilidade e 

políticas de inclusão. 

 

As atividades que fazemos é no sentido de [...] atividades preventivas 
na questão de saúde, orientação de direitos humanos, nós vamos 
fazer a semana de educação [...] que tem essa pegada de promover 
um espaço de discussão e nós vamos trazer a questão dessas 
reformas e o que implica na vida deles. Tem alunos que não têm 
noção do que é carteira de trabalho. Ele está aqui estudando, se 
preparando – um curso técnico – então pensa a implicação que isso 
tem na vida dele. Quais são os direitos trabalhistas que têm e no que 
isso toca. [...] a questão de gênero, sexualidade. [...] Essas atividades 
[...] de caráter educativo que o serviço social tem que se apropriar 
disso. Por isso que eu falo que não estamos colados à política de 
assistência estudantil que diz respeito ao repasse financeiro e análise 
socioeconômica só. Temos uma atuação muito maior de assistência 
ao estudante como um todo [...] temos um cronograma de atividade, 
temos reuniões de assistência estudantil em que os alunos 
participam, as reuniões nos conselhos – foi uma vitória e uma 
conquista muito grande, porque assistente social não conseguia 
participar das reuniões do conselho pedagógico. Os conselhos são 
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espaços importantes [...] e mais um espaço conquistado. Já que eu 
trabalho na política de educação, por que eu não posso fazer parte do 
conselho? Temos também espaço para o NAPNE. O NAPNE é um 
núcleo de atenção às pessoas com necessidades educacionais 
específicas então, temos um grupo de pessoas que fazem parte 
inclusive aluno e pai de aluno também. Esse núcleo ele tem um 
caráter importante no sentido de promover a acessibilidade, não só 
acessibilidade física de romper com as barreiras físicas como um 
elevador, um banheiro para pessoa com deficiência, mas acho que 
romper a maior barreira que eu vejo, que é a pedagógica. Quando 
tem um aluno que não consegue acompanhar e temos muitos alunos 
que vem com uma defasagem de outras escolas. É no sentido de 
promover até políticas, instrumentos e possibilidades de romper 
essas barreiras e melhorias nesse sentido. [...] O NAPNE também é 
um espaço que enquanto assistente social também é importante se 
apropriar, porque estamos falando de direitos e políticas de inclusão 
(Profissional 2, 2017). 

 
 Identificamos também algumas atividades esporádicas e pontuais 

desenvolvidas pelas assistentes sociais entrevistadas que também contemplam 

as diversas dimensões apontadas e que vão ao encontro dos princípios e 

diretrizes da profissão: 

 - Participação em instâncias de decisão da instituição: 

 

[...] quando teve eleição para o Conselho superior eu quis me 
inscrever. Nessa época ninguém sabia o que era o conselho superior, 
ou para que você se inscreveria no conselho superior. Eu me inscrevi, 
consegui ser eleita, fui membro e representante dos técnicos 
administrativos. Fui para o conselho superior e fazia o trabalho no 
campus [...] Foi bom que eu tive uma visão bem geral do que era o 
Instituto Federal de São Paulo. Isso também agregava no trabalho do 
dia a dia, porque ia resolver algum assunto da assistência estudantil 
eu já conhecia muito do Instituto, então podia questionar vários 
procedimentos (Profissional 1, 2017). 

 
 - Acolhimento dos/as estudantes: 

 

O meu trabalho aqui está, a princípio, bem diretamente com o aluno. 
Está na relação com o aluno. Vou falar especificamente com aluno, 
mas não se dá somente com aluno [...] Ele se dá desde o 
acolhimento aos alunos, de falar um pouquinho da política de 
educação na qual eles estão inseridos, da importância de eles 
estarem em uma escola pública – de valorizar –, de eles se sentirem 
acolhidos na instituição e também de atender as reais necessidades 
que eles trazem no cotidiano (Profissional 2, 2017). 

  
 - Projetos multidisciplinares com profissionais afins, como psicólogo/a, 

pedagogo/a para discussão de temas transversais, tendo como público alvo 

principal os/as estudantes: 

 
Junto à comunidade [acadêmica] são ações mais interdisciplinares, 
multidisciplinares com outros profissionais. Quando chegam as 
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demandas, a gente estrutura um determinado tipo de trabalho com os 
alunos. Com a comunidade que não seja os alunos, nós não 
desenvolvemos muitas ações e projetos. Os projetos são mais 
voltados para os alunos. Por exemplo, sempre programamos 
atividades em datas que consideramos importante para discutir as 
questões de gênero, da mulher, do trabalhador em si. Trazemos 
muitos temas para os adolescentes como o bullying. Tem um trabalho 
muito bacana, que o serviço social fez aqui, que é um trabalho que é 
trabalhar a questão do patrimônio público com os alunos – a questão 
do público, privado e diferença. [...] É sempre em parceria com o 
pedagogo e com o psicólogo que essas ações acontecem 
(Profissional 1, 2017). 
 
[...] a psicóloga [...] ficou afastada [...] E agora que ela voltou, a gente 
quer retomar trabalhos em conjunto, então a gente está fazendo um 
trabalho mais perto dos representantes de turma, com o grêmio, de 
organização, de fazer reuniões mensais com o grêmio. A gente quer 
começar grupos, grupos para discutir racismo, direitos humanos, que 
a gente não teve “pé” ainda de fazer [...] A gente tenta fazer visitas 
domiciliares, mas é bem pouquinho que a gente consegue, é mais 
quando são casos urgentes [...] a gente organiza seminários [...] na 
semana da consciência negra a gente tenta fazer uma coisa. Toda 
essa parte de inclusão, diversidade, também sempre tem o serviço 
social ali na organização (Profissional 5, 2017). 
 
Eu acho que temos feito os atendimentos sociais, especificamente 
com os alunos e também fazemos as oficinais, com foco nos alunos. 
Não é exclusivo do serviço social, mas é uma perspectiva de trabalho 
que [...] são as atividades educativas para a comunidade escolar 
como um todo. Então não fazemos com a frequência que 
gostaríamos, mas os temas que sempre vemos como polêmicos no 
ambiente escolar, no sentido de normalmente envolver as 
discriminações de gênero, orientação sexual, raça e etnia a gente 
tenta sempre promover debates maiores [...] para que um maior 
público possa participar [...] Aí em geral nós do serviço social 
estamos envolvidos, mas não é uma atividade exclusiva do assistente 
social. Em geral achamos muito pertinente aos princípios e diretrizes 
da nossa própria intervenção como assistentes sociais (Profissional 6, 
2017). 
 
[...] o sóciopedagógico é um setor que está se estruturando e 
tentamos conciliar os projetos educacionais de prevenção... Agora 
eles estão fazendo um projeto da sexualidade; fizeram um projeto da 
identidade do aluno aqui dentro do campus, trabalhando a identidade; 
então também trabalhamos tudo em conjunto com esses projetos 
paralelos. E outras emergências que vão aparecendo, porque tudo 
aparece aqui no sóciopedagógico (Profissional 3, 2017). 

  
 - Início de articulação com a rede de serviços sociais existentes no 

município onde o campus se situa: 

 
[...] a gente também está iniciando agora um trabalho de parceria com 
a rede aqui, então a gente está começando a visitar os serviços, ver o 
que está acontecendo aqui na região. Porque os próprios serviços 
aqui não conhecem o instituto, é um negócio meio doido. Também é 
novo: o campus aqui tem cinco anos, não é histórico, antes não era 
nada (Profissional 5, 2017). 
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 Consideramos assim que, as dimensões apresentadas e que perpassam 

o propósito do trabalho dos/as assistentes sociais no IFSP, expressam o 

processo de construção de um “Coletivo” que, a partir de 2013, além de ter 

ampliado o número de profissionais, se vê mais estratégico, organizado e 

fortalecido no que diz respeito ao processamento do trabalho do Serviço Social 

nessa instituição. 

 Nesse sentido, o documento produzido pelo “Coletivo de assistentes 

sociais do IFSP” (BORGES et al, 2017) aponta os principais marcos do 

processo de constituição da organização do trabalho do/a assistente social 

nesse espaço, a partir de 2013 até o final do ano de 2016 (que se refere à 3ª 

fase de expansão do Serviço Social no IFSP): 

 - 2013-2014: em 2013 há a criação da Coordenadoria de Assistência 

Estudantil76, subordinada à Pró-Reitoria de Ensino, coordenada por uma 

assistente social. Conforme o Art. 56 da Resolução, a Coordenação possui as 

seguintes competências (IFSP, 2014, p. 22-23):  

 

I. auxiliar na implantação das políticas públicas de assistência ao 
educando, no âmbito do IFSP; II. orientar as ações de implantação, 
acompanhamento e avaliação do Programa Nacional de Assistência 
Estudantil (PNAES) e de outros Programas da área que venham a ser 
criados, no âmbito do IFSP; III. coordenar as políticas de capacitação 
de servidores para atendimento aos discentes assistidos pelos 
programas de assistência ao educando; IV. organizar fóruns e grupos 
de trabalho que tratem de temas relativos à Assistência Estudantil.  

 
 A criação dessa Coordenação demarca a materialização da construção 

da identidade do trabalho dos/as assistentes sociais que aí atuam, tendo em 

vista que esse espaço, requisitado e conquistado por estes/as profissionais 

junto dos gestores do IFSP, abrange: 

 

[...] um processo de revisão da resolução com as diretrizes da política 
de assistência estudantil e ampliação do debate sobre “as 
atribuições” do Serviço Social na Política de AE [assistência 
estudantil] e consequentemente na Educação. A criação da 
Coordenadoria de Assistência Estudantil é um marco importante no 
processo de constituição do coletivo de assistentes sociais do IF, pois 
além de institucionalizar a política de assistência estudantil na 

                                                 
76 Aprovada pelo Conselho Superior do IFSP, por meio da Resolução n.º 871, de 4 de junho de 
2013 – Regimento Geral do IFSP, alterada pela Resolução n.º 7, de 4 de fevereiro de 2014 – 
Regimento Geral do IFSP, em vigência atualmente (junho/17). Disponível em: 
<http://prp.ifsp.edu.br/images/arquivos/pesquisa/Legisla%C3%A7%C3%A3o/resoluo_n7_2014_
altera_do_regimento_geral_regimento_geral.pdf>. Acesso em: 24 jun. 2017. 
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instituição se configura como um órgão que “sustenta” 
institucionalmente a organização do grupo (BORGES et al., 2017, p. 
2). 

   

 É importante salientar que, nesse processo de aprovação da 

Coordenadoria de assistência estudantil do IFSP, uma assistente social era 

uma das integrantes do Conselho Superior, órgão máximo de decisão do IFSP, 

de caráter consultivo e deliberativo, que tem por finalidade analisar e regular as 

diretrizes de atuação da instituição no âmbito acadêmico e administrativo, 

incluindo as ações que dizem respeito à assistência estudantil. Processo esse 

que consideramos como mais um espaço que pode e deve ser apropriado pelo 

Serviço Social.  

 Verificamos que no ano de 2013, todas as solicitações dos/as 

profissionais para promover encontros presenciais com o objetivo de discutir o 

trabalho na Política de assistência estudantil foram prontamente autorizadas e 

custeadas pela instituição.  

 Com a criação da Coordenadoria de Assistência Estudantil, unindo-se ao 

fato de termos uma assistente social em sua coordenação e aos encontros 

sistemáticos dos/as profissionais, procede-se à revisão da “antiga” Resolução 

que regulamenta o PAE (nº 351de 10 de junho de 2011) – e a aprovação da 

Resolução nº 135/2014 - Política de Assistência Estudantil do IFSP (PAE).   

 É a partir da aprovação da nova Resolução que se institui a “Comissão 

Central Permanente de Assistência Estudantil” (COPAE), prevista no Capítulo 

3, artigos 7, 8 e 9 da Resolução e que se constitui como: “[...] um órgão 

colegiado propositivo, consultivo de Assistência Estudantil, que auxilia a Pró-

Reitoria de Ensino na implementação, regulação, planejamento, 

acompanhamento e avaliação da Política de Assistência Estudantil (PAE) do 

IFSP, seus programas, projetos e ações” (IFSP, 2014, p. 2). 

 Ademais, segundo a produção do “Coletivo de assistentes sociais do 

IFSP” (BORGES et al., 2017), a constituição da COPAE denota um papel 

fundamental na construção e institucionalização deste “Coletivo” na instituição. 

Essa Comissão, orientada por princípios de uma gestão democrática e 

transparente, estabelece: 

 

[...] critérios para divisão do orçamento [da Política de assistência 
estudantil] na instituição. Redirecionamento do trabalho profissional – 
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análise socioeconômica pautada no conceito de vulnerabilidade social 
rompendo com a ideia reducionista do decreto de somente olhar para 
a per capita, percepção da política de assistência estudantil para 
além da concessão dos auxílios e sim como política de acesso e 
permanência dos estudantes (BORGES et al., 2017, p.3). 

 
 Outro marco do ano de 2014 para a trajetória dos/as assistentes sociais 

do IFSP é a construção das atribuições do Serviço Social na instituição, que 

foram definidas no âmbito da criação da Coordenadoria Sociopedagógica 

(Resolução n.138, de 4 de novembro de 2014 - Regulamento da 

Coordenadoria Sociopedagógica do IFSP)77. Assim, são atribuições atuais 

dos/as assistentes sociais no IFSP: 

n) Coordenar o desenvolvimento da Assistência Estudantil nos campi; 
o) Prestar orientações aos estudantes quanto aos direitos e deveres 
sociais e estudantis; p) Realizar análise socioeconômica do Programa 
de Assistência Estudantil; q) Coordenar ações, programas e projetos 
na área do Serviço Social; r) Realizar acompanhamento social, 
quando necessário, aos estudantes e seus familiares; s) Desenvolver 
o trabalho em rede com as políticas públicas e sociais existentes, 
realizando encaminhamentos quando necessário; t) Participar das 
ações inclusivas do Núcleo de Apoio à Pessoas com Necessidades 
Educacionais Específicas (NAPNE); u) Elaborar relatório, parecer e 
laudo na área do Serviço Social, quando necessário; v) Participar dos 
Conselhos de Classe Pedagógico Consultivo com o objetivo de 
identificar situações em que exista a necessidade de intervenção do 
assistente social, bem como contribuir, nas situações em que há 
acompanhamento social contínuo, para que a realidade sócio-
educacional dos estudantes seja compreendida em sua totalidade; w) 
Participar das reuniões de pais, quando solicitado ou necessário; x) 
Analisar dados estatísticos em sua área de atuação; y) Elaborar 
relatórios, pareceres e documentos específicos à sua área de 
atuação; z) Orientar os docentes sobre situações de vulnerabilidade 
social dos discentes, se necessário, e de acordo com o sigilo 
profissional previsto no Código de Ética de Assistentes Sociais. 

 
 Convém lembrar que, de certa maneira, as atribuições do Serviço Social 

regulamentadas no âmbito do IFSP foram construídas pelos/as próprios/as 

assistentes sociais que atuavam/atuam na instituição, por meio um encontro 

promovido pela Pró-Reitoria de Ensino (PRE), realizado no campus São Paulo. 

Foram convocados/as os/as profissionais das várias áreas de interesse e 

diversas instâncias para a elaboração de um Regulamento que previsse as 

                                                 
77 A Coordenadoria Sociopedagógica é uma instância ligada à Gerência Educacional dos campi 
ou instância equivalente e deve ser composta pelos seguintes profissionais: assistente social, 
pedagogo, psicólogo e técnico em assuntos educacionais. Propõe-se a composição de equipe 
multiprofissional de ação interdisciplinar com o objetivo de “[...] assessorar o pleno 
desenvolvimento do processo educativo, orientando, acompanhando, intervindo e propondo 
ações que visem promover a qualidade do processo de ensino-aprendizagem e a permanência 
dos estudantes no IFSP [...]” (IFSP, 2014, p. 1). Disponível em: 
<http://ptb.ifsp.edu.br/images/sociopedagogico/Resol_138_Aprova%20Regulamento%20Sociop
edaggico.pdf>. Acesso em: 23 jan. 2017. 
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atribuições profissionais da área pedagógica (materializado no “Regulamento 

da Coordenadoria Sociopedagógica”), da qual participam: assistentes sociais, 

pedagogos/as, psicólogos/as e técnico em assuntos educacionais. Esses/as 

profissionais tiveram a possibilidade de se reunir entre seus pares nos dias do 

encontro promovido, embora seja uma possibilidade de interesse institucional e 

limitada pelo curto espaço de tempo que tivemos para refletir sobre as nossas 

atribuições no IFSP78, e elencarem as principais atribuições de cada profissão 

no cotidiano profissional desse espaço.  

 Cabe aqui ressaltar que a partir de 2015 a instituição passou a colocar 

dificuldades para viabilizar e custear encontros presenciais dos/as 

profissionais. Assim sendo, a comunicação entre membros do “Coletivo” passa 

a acontecer por meio de videoconferências mensais, em função de exigências 

previstas na formalização da COPAE.  

 Diante do “abandono institucional” (BORGES et al., 2017) no sentido de 

garantir espaços de discussões presenciais ao “Coletivo de assistentes sociais” 

e, por outro lado, frente a necessidade de troca contínua da equipe diante dos 

desafios postos ao Serviço Social pela dinâmica do trabalho, os/as 

profissionais começaram a promover encontros presenciais por conta própria, 

com recursos próprios. 

  

No final do ano de 2016 fica evidente o “desinteresse” da instituição 
pelo grupo de assistentes sociais, como se já tivéssemos cumprido 
nosso papel – legalizar a política de assistência estudantil no IF – 
demonstrando um reducionismo sobre as competências do 
profissional de Serviço Social, beirando uma compreensão de 
tecnicismo do nosso trabalho. A partir desse enfrentamento, no ano 
de 2016, buscamos fortalecer a organização dos Assistentes sociais 
no IFSP de forma independente, demarcando nosso espaço não só 
através de nosso arcabouço técnico-operativo, mas também ético-
político e teórico-metodológico. Assim nasce o coletivo de assistentes 
sociais do IFSP como uma estratégia de: enfrentar e resistir aos 
ataques institucionais (local e nacional); se posicionar coletivamente 
frente aos desmontes ou retrocessos do cenário local e nacional e 
manter espaços de debates e formação para os profissionais 
(BORGES et al., 2017, p.4). 

                                                 
78 Não pretendemos aqui desvalorizar as discussões e articulações já acumuladas pelo 
“Coletivo de assistentes sociais do IFSP” até o momento do encontro. O que se quer aqui é 
demarcar brevemente como se deu esse processo de requisição, definição e 
institucionalização das atribuições das áreas pedagógica e afins por parte do IFSP, o que nos 
faz pensar que se deu de uma forma precária e com “aparente” caráter emergencial, se 
pensarmos que se trata de uma instituição centenária. Isso nos remete à questão da 
desvalorização das áreas pedagógica e afins por parte da instituição, quanto à questão da 
construção da nova identidade dos Institutos Federais, como já indicado anteriormente. 
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 Alguns depoimentos das nossas entrevistadas historicizam esse 

processo, verbalizando como percebem e vivenciam esse movimento e os 

atuais “ataques institucionais” que o “Coletivo” vem sofrendo, principalmente 

por conta do desmonte que aflige o país e que, consequentemente, atinge a 

instituição e os/as profissionais que aí trabalham: 

  

A gente tem os encontros [...] Inicialmente, os encontros eram 
propostos pela Pró-Reitoria. Na verdade, os assistentes sociais 
sempre se movimentaram para cobrar, para exigir que houvessem 
esses encontros [...] e a gente, de uma certa forma, conseguia 
mobilizar isso dentro da reitoria, com a assistentes sociais que lá 
estavam locadas [...] Ultimamente, existem esses encontros, mas eles 
são organizados, planejados e realizados pelos profissionais, não 
pela instituição. Pelo contrário: parece que, a partir do momento em 
que a gente cumpre uma demanda da instituição, relacionada à 
assistência estudantil, o trabalho do assistente social deixa de ser 
foco de um olhar mais aprofundado pela reitoria. A gente entende que 
é necessária a continuidade desses encontros, e, a partir daí a gente 
construiu um coletivo de assistentes sociais, e ele vem chamando os 
encontros. A gente chama palestrantes, a gente se esquematiza, 
organiza temas para que a gente consiga construir uma identidade do 
serviço social na educação e no Instituto Federal. Eu acho que não 
está sendo fácil. Ultimamente, a gente vem sofrendo bastante 
derrota, mas eu acho que o que fortalece o grupo ainda é essa união 
que a gente tem (Profissional 4, 2017). 
 
Os encontros são frutos de uma conquista da COPAE, que é uma 
comissão permanente, e esse coletivo é muito forte. Tenho muito 
orgulho de fazer parte dele. São encontros que temos através desse 
coletivo e que nunca recebemos nenhum apoio da instituição [...] É 
uma luta travada nossa. [...] Nós temos esses encontros e 
conseguimos nos articular, preparar alguma coisa e falar que esse é 
um espaço de luta nosso, de deixar isso cada vez mais claro. É essa 
a percepção que eu tenho dessa organização dos assistentes sociais 
no IF (Profissional 2, 2017). 
 
Então, vou falar dos encontros. [...] a gente fazia bastante lá em São 
Paulo, estava bem engajado, bem organizado. Mas daí tem os 
encontros que são por videoconferência, que foi super planejado, que 
era mensal - ano passado foi mensal -, bem planejado, com a pauta, 
dando encaminhamento... Então tem... não é presencial, mas tem os 
virtuais, que são muito importantes sempre contribuem muito 
(Profissional 3, 2017). 
 
Quando eu cheguei em 2013 foi o boom dos assistentes sociais [...] 
Então foi muito legal esse começo – eu lembro que na época a gente 
se encontrava bastante. Por sermos mais de 30 em campus distantes 
um do outro, duas ou três vezes no ano já era bacana. [...] Fizemos 
nossos encontros, comunicação... o vínculo profissional e pessoal eu 
acho que foi muito intenso a partir daí, mas foi demandado por nós, 
mas pela instituição também. [...] o fato de termos uma assistente 
social na coordenadoria [no caso na Coordenadoria de assistência 
estudantil] representando nós e representando a instituição, fazendo 
esse diálogo, essa troca, ajudou bastante nesse processo. E depois 
de um tempo, talvez de 2015 para cá, a coisa meio que degringolou, 
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até na nossa comunicação de grupo. Não foi de repente, né: a gente 
está aqui no dia a dia, a gente sofre as mazelas de uma vida em 
crise, de uma sociedade que está passando por várias turbulências e 
isso respingou um pouco no nosso trabalho, e acho que tem 
respingado. [...] eu venho em um processo de desmotivação faz 
algum tempo com meu trabalho. Houve conflitos internos de equipe, 
então várias coisas foram acontecendo ao longo desse processo que 
fez eu me distanciar do trabalho aqui do campus e me distanciar do 
coletivo de assistentes sociais. [...] então os encontros têm ocorrido, 
quando não pessoalmente, por videoconferência [...] Mas é isso... da 
instituição de 2015 para cá, o que vêm são essas videoconferências, 
e das assistentes sociais tem esses encontros que são autônomos, 
sem ajuda da instituição, mas, por mais que sejam poucas as 
pessoas que participam, é válido e eu acho acaba sendo um marco 
histórico para a história do coletivo do Instituto Federal de São Paulo 
(Profissional 5, 2017). 

   
 Nesse campo, o depoimento da Profissional 6 a seguir traz um elemento 

novo para que o “Coletivo” possa repensar os encontros sistemáticos, no 

sentido de ampliar o enfoque para além da discussão da assistência estudantil, 

para que os/as assistentes sociais possam falar sobre o trabalho mais amplo 

que desenvolvem e assim desconstruir a identidade historicamente atribuída ao 

assistente social, confundida com a própria política de assistência estudantil. A 

entrevistada não desconsidera os debates necessários em torno da PAE, mas 

aponta para a necessidade de um trabalho específico, voltado para a reflexão 

sobre “os processos de trabalho” que envolvem o trabalho do/a assistente 

social no âmbito do IFSP, no intuito de romper com a “identidade atribuída” 

(MARTINELLI, 2001) à profissão, apesar de todas as limitações impostas pela 

instituição: 

 

[...] Acho que temos alguns encontros sistemáticos para discutir a 
política de assistência estudantil, aí acho que é onde também 
precisamos avançar porque precisamos garantir um espaço para 
discutir nosso trabalho, e nosso trabalho não é a política de 
assistência estudantil, se não realmente vamos reforçando essa 
imagem; assistência estudantil = assistência social. [...] Temos os 
encontros sistemáticos da Comissão de Apoio à Permanência 
Estudantil, que dá suporte para a Pró-Reitoria no que se refere a 
política de assistência estudantil. Claro que nesses encontros 
acabamos discutindo o trabalho porque perpassa, você descola 
mesmo. Mas eu sinto falta de ter um fórum mensal, por exemplo, dos 
assistentes sociais, para discutirmos os desafios do cotidiano, para 
avançarmos em alguns debates do trabalho profissional. Acho que 
ainda não temos esse espaço exclusivo para discutir trabalho do 
assistente social, que eu particularmente sinto falta (Profissional 6, 
2017). 

  
 O “Coletivo”, como forma de se manifestar, resistir e se posicionar diante 

não somente do “abandono” institucional, mas ao contexto político-econômico e 
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social caótico em vigência desde o “Golpe de Estado de 2016” (SINGER, 

André...[et al], 2016) no Brasil, lançou no decorrer do ano de 2016, dois 

Manifestos nas redes sociais: 

 

A formalização do coletivo veio através da publicação de nosso 
primeiro manifesto que versava contra o golpe e indicando que frente 
a esse cenário de desmonte das políticas sociais iríamos nos 
organizar. Após isso, realizamos 3 encontros formativos (sem 
nenhum apoio institucional, onde os próprios profissionais custearam 
suas participações com formato trimestral e itinerante) e publicamos 
mais um manifesto – uma carta de apoio aos estudantes ocupados na 
Reitoria do IFSP (BORGES et al., 2017). 

  

 No que diz respeito aos “ataques” sofridos pela categoria de assistentes 

sociais no âmbito do IFSP, tem-se como “ápice” a extinção da Coordenadoria 

de Assistência Estudantil em março 2017, a partir da criação da atual 

“Coordenadoria de Assuntos Educacionais” em substituição à primeira, não 

tendo mais à frente da coordenação um/a assistente social, ato que feriu 

profundamente toda a trajetória histórica de construção da identidade e do 

espaço do Serviço Social no IFSP, já que todo o processo de constituição do 

que é hoje a Política de Assistência Estudantil no IFSP (desde a formulação 

das regulamentações e orientações até a definição das atribuições privativas 

do Serviço Social), teve a participação ativa do “Coletivo de assistentes 

sociais”. 

 Além disso, a decisão da Reitoria do IFSP de extinguir a Coordenadoria 

ocorreu de forma não democrática, já que não houve comunicação alguma com 

os/as profissionais que tradicionalmente atuavam nos seus projetos e ações. 

Cabe lembrar também que a “antiga” Coordenadoria de Assistência Estudantil 

foi aprovada pelo Conselho Superior do IFSP, que continua até os dias atuais 

com o mesmo Regimento Interno, ou seja, a “antiga” Coordenadoria continua 

existindo somente formalmente. 

 

 Diante desse quadro de autoritarismo por parte da instituição, em abril 

de 2017, algumas assistentes sociais que nela atuam organizaram o 

“Seminário Serviço Social e Assistência Estudantil” com o apoio do conjunto 

CFESS-CRESS-SP, no qual foi lançado o “III Manifesto do Coletivo de 

assistentes sociais do IFSP” contra a extinção da Coordenadoria de 



123 

 

 

 

Assistência Estudantil. O Manifesto foi protocolado junto da Reitoria, mas até 

junho de 2017 não houve nenhum retorno sobre ele ao “Coletivo”.  

 A trajetória do Serviço Social no IFSP, com base nos depoimentos 

colhidos na pesquisa, aponta para a constituição de um grupo de profissionais 

combativos, críticos e que, não obstante as “derrotas” vivenciadas na 

instituição até o momento, busca, a partir das “requisições institucionais”, 

materializar os princípios e diretrizes estabelecidos no projeto ético-político da 

profissão. 

  

 

2.2.2 Subsídios para análise do processo de intensificação do trabalho 
dos/as assistentes sociais no IFSP 

 

Quando eu decidi que precisava de um trabalho estável, porque eu 
também estava num momento que minha posição de trabalho era 
bem precária e instável, eu queria outra condição, eu escolhi vir para 
a política de educação porque eu gosto, porque acredito, até porque 
eu estava na docência, então de alguma forma acho que é um 
espaço com muitas possibilidades. Mas me assustou um pouco as 
tamanhas contradições que também estão inerentes aqui. [...] Talvez 
fosse uma inocência minha achar que na política de educação pelo 
menos eu encontraria um espaço para maior diálogo, porque a priori 
a escola é um espaço para diálogo e a construção do conhecimento, 
de uma formação de uma consciência crítica. [...] Eu achei que seria 
um pouco menos os conflitos e embates. Eu vi que não, muito pelo 
contrário, são muito mais intensos porque você lida com docentes, 
com o lugar do saber mesmo. É muito difícil você colocar uma ideia 
que não seja a hegemônica. Se a ideia conservadora é a hegemônica 
e por vezes eu tenho visto isso aqui no IFSP, você dizer que existe 
outro jeito de pensar [...] você tem que estar muito bem argumentado, 
senão os caras não te dão nem moral. Eles são donos do saber, você 
é o executor, o técnico administrativo. Isso para mim tem acarretado 
um desgaste mental maior nesse sentido, porque exige muito mais 
preparo enquanto profissional. Eu tenho que estar sempre estudando, 
sempre lendo e me informando, sempre procurando argumento, 
contra-argumento para dizer porque tal projeto é importante dentro da 
escola, sim, porque temos que fazer aquela atividade, sim, que eu 
ainda não tinha sentido nos outros espaços em que trabalhei. Sempre 
tive os embates, confrontos, mas às vezes de uma forma mais 
amena. Aqui às vezes me suga mesmo, tem dias que saio com essa 
sensação de que toda minha energia foi sugada e que é um cansaço 
mesmo [...] É um cansaço mental [...] (Profissional 6, 2017). 

  

 Essa fala, proferida por um “sujeito coletivo” (MARTINELLI, 2012) em 

entrevista feita no decorrer da pesquisa de campo proposta por este estudo, 

expressa algumas dimensões das situações objetivas e subjetivas impressas 

no cotidiano das condições de trabalho dos/as assistentes sociais no âmbito do 
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Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia (IFSP), e que Dal Rosso 

(2008, p. 94) apontaria como “[...] efeitos da elevação da intensidade sobre os 

corpos e suas mentes [...]”. Ademais, expressa também uma espécie de 

divisão interna do trabalho, como se a função social de determinada profissão 

se sobrepusesse à outra. 

 Albuquerque (2015, p. 116), com base nas produções de Marx, 

compreende as condições de trabalho, a partir das determinações históricas 

que constituem a “forma de organização do trabalho” no capitalismo: 

 

[...] as condições de trabalho não se restringem ao conjunto de meios 
necessários à realização de uma atividade, mas contemplam relações 
específicas condicionadas pelo movimento geral de exploração da 
classe trabalhadora pelo capital, de acordo com as características 
atuais do processo de acumulação.  

 

 Dessa forma, pensar as condições de trabalho dos/as assistente sociais 

nessa instituição requer situar a profunda crise e questionamento por que 

passa o processo de reconfiguração da nova identidade institucional dos IF, em 

face dos diversos “reparos” (FERRETTI, 1997) aos quais foram submetidos no 

decorrer de sua história79, e que possuem relação inseparável junto das 

mudanças na organização do trabalho postas pela fase de “flexibilidade 

toyotizada” (ANTUNES, 2013).  

 Se no século XX presenciamos a degradação do trabalho típica do 

taylorismo-fordismo (o trabalho maquinal e reificado, por um lado, e, por outro, 

a previsão de direitos e regulamentações); em suas últimas décadas e no início 

do XXI vivenciamos outras formas de degradação do trabalho próprias da fase 

de “flexibilidade toyotizada” (ANTUNES, 2013). O que caracteriza essa fase é a 

ampliação dos modos de funcionamento da lei do valor, convertendo toda a 

subjetividade do trabalhador à geração de mais-valor, precarizando e 

intensificando ainda mais o trabalho, dada as recentes configurações derivadas 

                                                 
79À título de demonstração, conforme registros no Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) 
do IFSP (2014-2018), a instituição passou por 06 tipos de institucionalidades diferentes até 
chegar a ser, hoje, Instituto Federal de São Paulo: “[...] se origina historicamente com a Escola 
de Aprendizes e Artífices de São Paulo, posteriormente Liceu Industrial de São Paulo, Escola 
Industrial de São Paulo, Escola Técnica de São Paulo, Escola Técnica Federal de São Paulo e 
Centro Federal de Educação Tecnológica de São Paulo” (IFSP, 2014, p. 30). Disponível em: 
<http://www.ifsp.edu.br/index.php/documentos-institucionais/pdi.html>. Acesso em: 02 fev. 
2017. 
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da (nova) divisão internacional do trabalho, o que Antunes (2013) denomina de 

“nova morfologia do trabalho”. 

 

É como se todos os espaços existentes de trabalho fossem 
potencialmente convertidos em geradores de mais-valor, desde 
aqueles que ainda mantêm laços de formalidade e contratualidade 
até os que se pautam pela aberta informalidade, na franja integrada 
ao sistema, não importando se as atividades realizadas são 
predominantemente manuais ou mais acentuadamente 
"intelectualizadas", "dotadas de conhecimento" (ANTUNES, 2013, 
p.14, grifos do autor). 

 
 Está posta, assim, uma nova estratégia educacional destinada a formar 

mão de obra nas empresas flexíveis (o chamado “modelo de competência”), 

com base em novos métodos e processos de trabalho (fundada na automação 

de base microeletrônica). E, ainda, novos padrões de gestão e envolvimento da 

mão de obra, que tem relações de trabalho assentadas na desregulamentação 

dos direitos trabalhistas. 

 Esse processo, associado à financeirização do capital aos novos modos 

de ofertas dos serviços financeiros e às novas formas de comercialização, teve 

repercussões gigantescas para a classe trabalhadora, com a exigência de um 

perfil de trabalhador mais disponível para utilizar de maneira intensa sua 

capacidade intelectual e emocional.  

 Isso trouxe para o campo da educação brasileira ações sustentadas na 

noção de pedagogia das competências para a empregabilidade, por meio da 

oferta de uma formação profissional compatível com a organização do trabalho 

vigente, que responda aos interesses imediatos do trabalho e do capital. No 

contexto desta perspectiva, a Rede Federal de Educação Profissional, 

Científica e Tecnológica do Brasil (denominada Rede Federal), representada 

nacionalmente pelos Institutos Federais, vem reforçando e mantendo em sua 

institucionalidade essa característica “modernizante conservadora” de 

educação profissional (Frigotto apud Gouveia, 2016).  

 É notável também a “flexibilização” e as “reestruturações internas” 

(FERRETTI, 1997) que a Rede Federal sofreu ao longo de sua trajetória, no 

sentido de “[...] atender às novas demandas [postas pela acumulação flexível], 

seja do ponto de vista físico, seja no que tange à administração e ao corpo 

técnico-docente” (FERRETTI, 1997, p. 256). Tal quadro levou a consequências 
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que interferem diretamente na qualidade do trabalho dos/as profissionais que 

atuam nesses espaços, dentre esses/as, os/as assistentes sociais. 

 Quando afirmamos que o Serviço Social é uma profissão inscrita na 

divisão sociotécnica do trabalho como uma especialização do trabalho coletivo, 

urge a análise dos processos que incidem na relação de compra e venda dessa 

força de trabalho e as formas pelas quais ela ingressa no reino do valor, 

enquanto parte do trabalho social médio, comum ao conjunto de trabalhadores 

que produzem mais valia (IAMAMOTO, 2007). Considera-se, aqui, a atuação 

do/a assistente como trabalho e, portanto, partícipe do mundo do trabalho 

enquanto trabalhador/a coletivo/a, sofrendo as injunções que todo trabalhador 

sofre na sociedade.  

 Segundo a autora referenciada, o processo de trabalho é institucional, 

não é do/a assistente social. Esses/as profissionais se inserem em processos 

de trabalho coletivo, definidos institucionalmente:  

 

[...] não existe um processo de trabalho no Serviço Social, visto que o 
trabalho é atividade de um sujeito vivo, enquanto realização de 
capacidades [...] Existe sim, um trabalho do assistente social e 
processos de trabalho nos quais se envolve na condição de 
trabalhador especializado (IAMAMOTO, 2007, p. 439, grifo nosso). 

 

 Trabalhando com a categoria "tempo de trabalho" para a compreensão 

do conceito de valor em Marx, estudiosos críticos corroboram a afirmativa de 

que o valor é o tempo de trabalho socialmente necessário para a produção de 

uma mercadoria e/ou serviço de acordo com o desenvolvimento das forças 

produtivas sociais do trabalho em determinado momento histórico 

(IAMAMOTO, 2007; DAL ROSSO, 2008; NETTO, 2012). 

 A chamada lei do valor se consolida quando a produção mercantil, sob o 

modo de produção capitalista, se ampliou e a mercadoria se transformou em 

um equivalente universal; ela (lei do valor) passa a regular as relações 

econômicas (produção/distribuição/consumo) e opera como um poder fora do 

controle dos homens (o que Marx chamou de fetichismo da mercadoria): “ [...] a 

mercadoria, criada pelos homens, aparece como algo que lhes é alheio e os 

domina; a criatura  (mercadoria) revela um poder que passa a subordinar o 

criador (homens)” (NETTO, 2012, p. 105, grifo do autor).  
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 Embora o IFSP seja uma instituição pública, cujo o objetivo não é a 

produção capitalista, é certo também, que os/as profissionais que nela atuam 

prestam serviços de caráter imaterial e que o trabalho no âmbito do Estado 

extrai mais valia produzida pela sociedade, pelo trabalho. Podemos dizer 

também que, no âmbito do capitalismo, o Estado “[...] entra no circuito da 

produção quer como capitalista particular, quer como associado à grande 

empresa, quer pela própria forma de gerir os recursos públicos para 

salvaguardar interesses particulares (FRIGOTTO, 2010, p. 135, grifo nosso). 

Vide a “Reforma Gerencial da administração pública brasileira” (reforma 

gerencial do Estado brasileiro), iniciada em 1995, e que trouxe sérias 

mudanças, por exemplo, na gerência do trabalho nas empresas (flexibilização 

do trabalho), com o objetivo único de aumentar a produção, de estimular a 

“eficiência”, a “qualidade total”, proposta feita a partir de uma concepção 

neoliberal do trabalho. Com isso, objetiva-se adequar o Estado brasileiro aos 

interesses do capital, face à investida neoliberal no país por parte dos 

organismos internacionais. 

 Nesse rumo, impõe-se uma forma de transferir as coisas do público para 

o setor privado (privatização), ou também o inverso: a importação daquilo que o 

privado tem e que o setor público não tem, para que assim, o público produza 

com mais qualidade, que é a gerência do trabalho, que Dal Rosso (2008, p. 

182-183, grifo nosso) compreende como transferência das “técnicas de gestão 

da mão-de-obra” utilizadas no setor privado ao setor público: 

 
[...] Primeiro movimento: práticas que objetivam aumentar o 
rendimento do trabalho - por alongamento de jornada, aumento do 
ritmo e velocidade, flexibilidade ou intensificação do trabalho - são 
concebidas e desenvolvidas no setor privado [...] Segundo 
movimento: as técnicas assim geradas e testadas difundem-se 
rapidamente no mundo da economia privada e das empresas 
públicas, pois as companhias desejam beneficiar-se dos novos 
ganhos de produtividade. A difusão é marcada por resistências 
previsíveis. Terceiro movimento: implantadas nas empresas privadas 
e públicas, as práticas estão prontas para serem transferidas ao setor 
público, também enfrentando resistências.  

 
 Sobre a gerência do trabalho, concordando com Iamamoto (2007), faz-

se necessário considerar que há uma “ingerência direta” por parte das 
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instituições empregadoras sobre esse trabalho, com particularidades em cada 

espaço ocupacional, e que incide também no trabalho do/a assistente social80: 

 
O assistente social ingressa nas instituições empregadoras como 
parte de um coletivo de trabalhadores que implementa as ações 
institucionais, cujo resultado final é fruto de um trabalho combinado 
ou cooperativo, que assume perfis diferenciados nos vários espaços 
ocupacionais. Também a relação que o profissional estabelece com o 
objeto de seu trabalho -, as múltiplas expressões da questão social, 
tal como se expressam na vida dos sujeitos com os quais trabalha -, 
dependem do prévio recorte das políticas definidas pelos organismos 
empregadores, que estabelecem demandas e prioridades a serem 
atendidas (IAMAMOTO, 2007, p. 421, grifo da autora). 

 
 Segundo Soares (2010, p. 214), “[...] muito tem se debatido a respeito 

das mudanças no mundo do trabalho, da centralidade do trabalho e, até 

mesmo, do fim da sociedade do trabalho. Concomitantemente, tem-se falado 

da crise do trabalho, crise do capital, crise do capitalismo”. 

 A categoria da materialidade está presente na obra de Marx e Engels 

(2007) no período da formação sobre a concepção geral da história e na 

construção da teoria do valor trabalho. Por intermédio de análise cuidadosa de 

algumas produções de Marx, Dal Rosso (2008) esclarece que, quando Marx 

desenvolveu o conceito de mais-valia para explicar o valor do trabalho, 

concentrou sua atenção sobre a mais-valia absoluta (noção de tempo médio 

socialmente necessário) e se detém primeiramente à materialidade do trabalho. 

Mas, com o crescente desenvolvimento da divisão social do trabalho em 

direção ao campo da imaterialidade, fez-se necessário desenvolver a noção de 

mais-valia relativa para responder às questões do trabalho intelectual e do 

envolvimento afetivo na geração do valor.  

 Filósofos e sociólogos como André Gorz e Habermas, que sustentavam 

a tese da perda da centralidade do trabalho enquanto elemento fundante do 

processo histórico da construção social, defendiam que o trabalho vivo tornava-

se cada vez mais residual como fonte criadora de valor (o trabalho imaterial 

como não passível de mensuração), em função do advento das atividades 

comunicativas e da sociedade informacional. Urge daí a tese da intangibilidade 

do valor-trabalho justificada por Gorz apud Antunes (2013, p. 25): "A 

heterogeneidade das atividades de trabalho ditas "cognitivas", dos produtos 

                                                 
80 Ao mesmo tempo, tal condição não elimina a “relativa autonomia” desse/a profissional frente 
à relação com seus usuários (IAMAMOTO, 2007). 
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imateriais que elas criam e das capacidades e saberes que elas implicam, 

torna imensuráveis tanto o valor de forças de trabalho quanto o de seus 

produtos".  

 Ocorre, então, para esses autores críticos da teoria valor do trabalho de 

Marx uma exaustão da teoria do valor e torna-se predominante a tese da 

desmedida do valor, fortalecida pela tese da imaterialidade do trabalho. 

 Ao contrário da proposição da tese da intangibilidade do valor-trabalho, 

Dal Rosso (2008, 2014) considera a teoria do valor trabalho em suas categorias 

básicas como: a dimensão tempo de trabalho, trabalho produtivo e não 

produtivo, valor e mais valor, por meio do tempo médio de trabalho socialmente 

necessário em determinado momento histórico e dentro das condições 

tecnológicas médias vigentes. Nesse processo, as atividades imateriais não se 

adequam à estrutura da medida de tempo, ao mesmo tempo em que as 

atividades imateriais (serviços) são empregadoras de uma proporção 

significativa da força de trabalho a nível mundial. 

 Na mesma direção, Antunes (2013) se opõe à tese de André Gorz: 

afirma que a suposição de desvinculação do trabalho imaterial da geração de 

valor impossibilita a apreensão das novas modalidades e formas de vigência 

dessa lei - o que o autor chama de novo proletariado de serviços 

(infoproletariado), e mais, a tendência do trabalho imaterial expressa as 

diversas formas de trabalho vivo que são partícipes em maior ou menor medida 

no processo de valorização do valor. 

 A passagem das atividades industriais para as atividades de serviço 

corresponde a uma transição do trabalho material para o imaterial. Como já 

explicado anteriormente, as mudanças ocorridas no interior da produção 

industrial atingem também o setor de serviços e o trabalho no Estado, impondo 

uma lógica e critérios para o controle do trabalho em qualquer área. 

 Provocam-se, assim, análises e discussões de que certos serviços, que 

preenchem determinadas condições imateriais, podem sim gerar valor e mais 

valia.  Algumas das atividades, como: pesquisa, comunicações, telefonia, 

cultura, educação e saúde, lazer e esporte, que recaem no setor de serviços na 

classificação tripartite do emprego, não podem ser considerados improdutivas, 

sob pena de descaracterizar toda teoria do valor trabalho reinterpretada na 

atualidade. 
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 Os dados do CAGED/MTE81 demonstram também que os setores de 

comércio e serviços estão entre aqueles que mais empregam no Brasil. Em 

2013, comércio e serviços corresponderam a 76% do saldo total de empregos 

criados com carteira assinada.    

 Ao verificarmos a tabela 282 disponível no Anuário do Sistema Público 

de Emprego, Trabalho e Renda 2015 - Livro 1 - Mercado de trabalho – DIEESE 

em parceria com o Ministério do Trabalho e Previdência Social (MTPS), 

podemos ver a distribuição dos empregos formais por setor de atividade 

econômica do Brasil no período de 2009 a 2014 em porcentagem. 

Tabela 2 - distribuição dos empregos formais 

Fonte: MTPS. Rais Elaboração: DIEESE; Nota: Refere-se aos vínculos ativos em 31/12 de 
cada ano. 

 Pode-se notar que o comércio e serviços juntos empregavam 

formalmente em 2009, 50,8% da população e, em 2014, empregou 54,5%, com 

uma taxa de crescimento anual de 1,18% de 2009 a 2014. 

 Ora, se o chamado setor de serviços cresce significativamente como 

empregador de mão de obra, tornam-se adequados os questionamentos: como 

medir o valor perante a imaterialidade da cooperação da inteligência, do 

sentimento, do relacionamento interpessoal, os aspectos herdados pela 

socialização ou aprendidos culturalmente? (DAL ROSSO, 2008). As atividades 

definidas como predominantemente imateriais, têm ou não junções com os 

complexos mecanismos da lei do valor hoje operantes em seu processo de 

valorização? (ANTUNES, 2013). 

 No que tange aos estudos da precarização e a flexibilização do trabalho 

contemporâneo, Druck (2013) oferece uma contribuição que deve ser 

destacada: para a autora, a gênese da precarização do trabalho no Brasil está 

                                                 
81 Disponível em: http://pdet.mte.gov.br/ Acesso: 21 ag. 2106. 
82 Disponível em: 
https://www.dieese.org.br/anuario/2015/sistPubLivreto1MercadoDeTrabalho.pdf Acesso: 21 ag. 
2016. 

2009 2010 2011 2012 2013 2014

Extrativa mineral 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5

Indústria de transformação 17,9 17,9 17,5 17,2 16,9 16,5

Serviços industriais de utilidade pública 0,9 0,9 0,9 0,9 0,9 0,9

Construção civil 5,2 5,7 5,9 6,0 5,9 5,7

Comércio 18,7 19,0 19,1 19,4 19,4 19,6

Serviços 32,1 32,6 33,2 34,1 34,2 34,9

Administração pública 21,3 20,2 19,7 18,8 19,1 18,9

Agropecuária, extrativismo vegetal, caça e pesca 3,5 3,2 3,2 3,1 3,0 3,0

Distribuição dos empregos formais (1) por setor de atividade econômica Brasil 2009 - 2014 (em %)
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fortemente ligada à transição do trabalho escravo para o trabalho assalariado, 

que constituiu a precarização estrutural do trabalho no capitalismo brasileiro.  

 A autora considera que há no país uma nova precarização social do 

trabalho, que não se dissocia da precarização histórica mas que foi 

reconfigurada e ampliada em suas dimensões mais perversas e que tem as 

seguintes características: atinge tanto as regiões mais desenvolvidas quanto as 

regiões marcadas pela precariedade; está presente desde os setores mais 

modernos, quanto nas formas mais tradicionais de trabalho informal do país; 

atinge tanto os trabalhadores mais qualificados quanto os menos qualificados; 

e, principalmente, não é mais transitória, mas permanente. 

 A partir de rica análise dos indicadores de precarização do trabalho83 no 

âmbito mundial e latino-americano, Druck (2013) elenca quatro indicadores 

mais expressivos de precarização no caso brasileiro: o desemprego, a 

informalidade, a terceirização ou subcontratação (considerado pela autora 

como a principal forma de flexibilização e precarização do trabalho), as 

precárias condições de organização do trabalho e das formas de resistência (a 

fragilização dos sindicatos). 

 É importante registrar que, nos países considerados periféricos, como os 

latino-americanos, a reestruturação produtiva e as transformações no Estado e 

nas políticas sociais ocorreram em condições subordinadas às regras 

estabelecidas pelos países centrais, por meio de organismos internacionais 

como o FMI e BIRD. 

 No que se refere à taxa média de desemprego urbano na América Latina 

e Caribe84 verifica-se que a região teve um primeiro crescimento desde 2009, 

passando de 6% em 2014 para 6,5% em 2015, como resultado da leve 

contração de 0,5% do Produto Interno Bruto (PIB) regional em 2015, segundo o 

                                                 
83 A autora utiliza no decorrer de sua produção indicadores quantitativos (IBGE; MTE; Seade e 
Dieese), estudos qualitativos realizados por pesquisadores brasileiros e classificados no banco 
de dados do projeto coordenado pela mesma, além dos relatórios e documentos da 
Organização Internacional do Trabalho (OIT), a saber: “Trabalho decente nas Américas: uma 
agenda hemisférica (2006-2015)”, 2006. Disponível 
em:<http://www.oit.org.br/sites/default/files/topic/decent_work/pub/agenda_hemisferica_303.pdf 
e “Emprego, Desenvolvimento Humano e Trabalho Decente: A Experiência Brasileira”, 2008, 
disponível em: 
<http://www.oitbrasil.org.br/sites/default/files/topic/decent_work/pub/emprego_desenvolvimento
_299.pdf >. Acesso em: 23 ag. 2016. 
84 Os 10 países com informações quanto ao mundo laboral, disponíveis no relatório, são: 
Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, México, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana e 
Venezuela. 
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documento divulgado em maio de 2016 “Coyuntura laboral en América Latina y 

el Caribe”85 (tradução “Conjuntura Laboral da América Latina e Caribe”), 

elaborado pela Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe 

(CEPAL) e Organização Internacional do Trabalho (OIT).  

 O aspecto que ganhou destaque no relatório foi que a taxa de 

desemprego da região iniciada em 2004 se manteve no primeiro semestre de 

2013 (embora conste uma queda pouco significativa no período considerado), 

além de uma menor geração de emprego assalariado, em função do baixo 

dinamismo da economia mundial e ao enfraquecimento da demanda interna. 

Por outro lado, em relação aos salários reais, na maioria dos países estes 

continuaram crescendo durante a primeira metade do ano de 2013, embora 

com taxas mais moderadas do que a média de 2012. 

 A Organização Internacional do Trabalho (OIT) tem a seguinte definição 

de trabalho decente: 

 

Trabalho decente é um trabalho produtivo e adequadamente 
remunerado, exercido em condições de liberdade, equidade e 
segurança, e que garanta uma vida digna a todas as pessoas que 
vivem do trabalho e a suas famílias. […] Por seu caráter 
multidimensional, também engloba o direito à representação e à 
participação no diálogo social. Em todos os lugares, e para todas as 
pessoas, o trabalho decente diz respeito à dignidade humana. Este 
conceito está embasado em quatro pilares: a) respeito às normas 
internacionais do trabalho, em especial aos princípios e direitos 
fundamentais do trabalho (liberdade sindical e reconhecimento efetivo 
do direito de negociação coletiva; eliminação de todas as formas de 
trabalho forçado; abolição efetiva do trabalho infantil e eliminação de 
todas as formas de discriminação); b) promoção do emprego de 
qualidade; c) extensão da proteção social; e d) diálogo social. Um 
elemento central e transversal do conceito de trabalho decente é a 
igualdade de oportunidades e de tratamento e o combate a todas as 
formas de discriminação [...] (ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO 
TRABALHO, p. 12, 2008). 

 

 Em contraste à definição de trabalho decente, vivenciamos no Brasil 

desde 2013 uma disputa política complexa pelo controle do Estado, o que 

prejudica o desempenho econômico e social do país. Presenciamos atualmente 

uma inter-relação entre a economia em recessão combinada com a aceleração 

inflacionária e uma disputa política inconstitucional.  

                                                 
85 Disponível em: 
<http://www.oitbrasil.org.br/sites/default/files/topic/gender/doc/oitcepalout13_1098.pdf>. Acesso 
em: 27 out. 2016. 
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 Segundo dados disponíveis na Nota Técnica do DIEESE86 de maio de 

2016 sobre o comportamento recente do mercado de trabalho no Brasil, 

verifica-se que a situação da taxa de desocupação é preocupante. No final de 

2014, 6,5% da PEA encontrava-se desocupada, resultado bem próximo dos 

6,2% registrado ao final de 2013. A comparação do primeiro trimestre de 2015 

e o mesmo trimestre de 2016 revela que a taxa de desocupação cresceu de 

7,9% para 10,9%, o que corresponde ao acréscimo de três pontos percentuais. 

E são os mais jovens, os mais expressivamente atingidos: a taxa de 

desocupação da população de 18 a 24 anos no 3º semestre de 2016 foi de 

25,7%, registrando valores ainda maiores nas regiões Sudeste (27,4%) e 

Nordeste (29,5%). A região Sul (17,1%) apresentou a menor taxa para essa 

faixa etária. 

 Além da ampliação do desemprego, observou-se uma deterioração da 

estrutural setorial e ocupacional do mercado de trabalho brasileiro 

(precarização da ocupação). Os empregos no setor privado do mercado de 

trabalho registraram uma diminuição expressiva entre o primeiro trimestre de 

2015 e o mesmo período de 2016: estima-se a redução de quase 1,4 milhão de 

empregos formais, com registro em carteira de trabalho, e o decréscimo de 

cerca de 327mil ocupações informais, sem carteira de trabalho assinada.  

 Resultado: para aqueles que permanecem empregados, ampliaram-se 

as inserções ocupacionais mais precárias e menos protegidas pela legislação 

trabalhista brasileira, a exemplo do trabalho por conta própria (aumento de 1,4 

milhões de ocupados) e do trabalho doméstico (202mil).  

 Os estudos de Druck (2013) e Dal Rosso (2008, 2103) apontam que o 

principal indício da precarização das condições de trabalho é a intensificação 

do trabalho87. 

 Druck (2013) delineia a intensificação do trabalho nas seguintes 

características: a extensão da jornada de trabalho (tanto nos locais de trabalho 

quanto em domicílio); o perfil de polivalência; a aceitação de atividades e horas 

extras sem remuneração; a implementação da informática e o consequente 

                                                 
86 Disponível em: 
<http://www.dieese.org.br/notatecnica/2016/notaTec159recessaoAjusteFiscal.pdf>. Acesso: 21 
ag. 2016. 
87 Concordando com Albuquerque (2015), compreendemos os conceitos de precarização e 
intensificação como partícipes do mesmo processo de exploração do trabalho, mas que se 
diferem em suas características.  
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aumento da produtividade, aliada à imposição de um novo comportamento dos 

trabalhadores em sua relação com o tempo necessário para a realização das 

operações; o acúmulo de tarefas ou de funções seja por enxugamento do 

quadro de funcionários ou por compulsão ao trabalho. 

 Para Dal Rosso (2008, 2013) intensificar é exigir mais trabalho e 

resultados superiores no mesmo espaço de tempo; intensificar é aumentar a 

exploração do trabalho, com a qual o tempo de trabalho adentra os tempos de 

não-trabalho. A partir de estudo denso da teorização nas obras de Marx sobre 

a categoria intensidade (com recorte do período das revoluções industriais 

inglesa e norte-amerciana do século XIX), o autor frisa algumas teses de Marx, 

as quais podem ser consideradas atuais em relação à intensificação na 

contemporaneidade:  

 1ª) A teorização de que o valor de troca tem relação com o tempo de 

trabalho socialmente necessário, já que para aumentar a produção de valor o 

capitalista prolonga o número de horas da jornada de trabalho (mais-valia 

absoluta); 

 2ª) A gênese do processo de intensificação quando não é mais possível 

o alongamento da jornada por conta do sistema da fiscalização das leis. Assim, 

para o aumento da produtividade do trabalho ocorre o investimento em 

equipamentos modernos, o que exige um maior dispêndio de energia do 

trabalhador em termos de aprendizado, adaptação, ritmo e velocidade (mais- 

valia relativa);  

 3ª) A tese de que a forma de compreensão da intensidade é distinta do 

conceito de produtividade: a duração da jornada e/ou o aumento do número de 

empregados pode significar aumento nos resultados da atividade laboral e 

ganhos de valor para o dono dos meios de produção, mas isso não quer dizer 

que a intensidade do labor aumentou.  

 Produtividade diz respeito ao grau de desenvolvimento dos meios de 

produção. A identificação do grau de intensidade do trabalho concentra-se na 

organização do trabalho, quando se identifica mais trabalho na mesma duração 

de jornada, com o mesmo número de trabalhadores e o mesmo padrão 

tecnológico.  Intensificar o trabalho implica maiores gastos de energias vitais, o 

quantum de trabalho e também resultados mais elevados.  
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 4ª) A tese de que a intensificação é passível de demonstração empírica 

e que a intensificação não está fora do alcance de políticas de regulação do 

trabalho. 

 Assim, considerando-se a tese de que a categoria intensificação do 

trabalho é passível de demonstração empírica e que há um entendimento nas 

produções dos autores aqui referenciados de que o processo de reestruturação 

contemporâneo das empresas conduz à intensificação do trabalho assalariado 

tanto nas atividades materiais quanto nas atividades não-materiais88, 

prosseguimos aos próximos itens deste trabalho, nos quais apresentaremos os 

resultados da pesquisa de campo feito junto dos/as assistentes sociais que 

trabalham no IFSP no que diz respeito as formas de intensificação que se 

expressam nesse trabalho.  

 Os indicadores gerais utilizados nessa pesquisa, que expressam alguns 

elementos da intensificação do processo do trabalho desses/as profissionais, 

foram apontados por Dal Rosso (2013, p. 49): “[...] ritmo e velocidade exigidos 

pelas atividades paralelas, aumento ou diminuição do esforço exigido no 

trabalho, cobrança de resultados por parte de chefes ou controladores dos 

processos de trabalho”. Por outro lado, conforme o próprio autor afirma, outros 

indicadores específicos podem ser adequados conforme os setores de 

atividade pesquisado. 

  Identificar os processos de intensificação do trabalho dos/as assistentes 

sociais no IFSP foi um desafio, tanto em função dos poucos estudos existentes 

sobre a temática, quanto em função da inexistência de um método único de 

estudo da intensificação no trabalho. Ademais, “[...] a questão da intensificação 

do trabalho é muito complexa, não apenas no campo empírico como 

especialmente no campo conceitual” (DAL ROSSO, 2008, p. 96). 

 Ressaltamos, portanto, que este estudo, longe de responder a todas 

questões que envolvem o processo de intensificação do trabalho nesse espaço 

sócio ocupacional, traz, por meio das falas dos “sujeitos coletivos”, as primeiras 

aproximações e expressões desse processo. 

 

                                                 
88 Incluem-se como atividades não-materiais àquelas ligadas aos ramos de saúde, educação, 
cultura, esporte e lazer, dentre outros serviços imateriais. Considera-se que essas atividades 
concentram grandes volumes de capital. 
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2.3 Caracterização geral do trabalho dos/as assistentes sociais no IFSP 
 

2.3.1 Perfil das/os assistentes sociais 

 Para que possamos identificar as condições e a organização do trabalho 

dos/as assistentes sociais no IFSP e as dimensões do processo de 

intensificação, apresentaremos, primeiramente, uma caracterização geral de 

como se conforma o trabalho desses/as profissionais no IFSP, a partir da 

apresentação de alguns aspectos que perpassam a totalidade desse processo.   

 Os dados obtidos nessa pesquisa89 foram coletados em abril de 2017 e 

contou com a participação de 24 assistentes sociais do total de 35 assistentes 

sociais que trabalham no IFSP, o que representa 68,5% da população, com o 

nível de confiança de 95% e uma margem de erro de 11,38%90. 

 Podemos identificar que o grupo pesquisado é constituído 

majoritariamente por mulheres (96%), com apenas 4% de homens, o que 

confirma a trajetória histórica do Serviço Social brasileiro como uma profissão 

composta predominantemente pelo sexo feminino, conforme gráfico 1 abaixo: 

 

Gráfico 1 - divisão dos pesquisados por sexo 

 

Fonte: elaborado pela autora 

 

                                                 
89 No que tange à análise de dados obtidos nessa pesquisa, contamos com a assessoria do 
matemático Júlio Alves de Lima Setter. 
90 Segundo levantamento feito em maio de 2017, o IFSP possui 36 campi em funcionamento e 
35 assistentes sociais em seu quadro de servidores ativos que trabalham nos diversos campi. 
 

Feminino
96%

Masculino
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 Esse quantitativo corrobora tanto com a pesquisa do perfil profissional 

de assistentes sociais em nível nacional realizada pelo CFESS (2005) que 

apurou 97% mulheres, contra 3% de homens; quanto com a pesquisa do perfil 

profissional de assistentes sociais que trabalham nos Institutos Federais 

(PRADA; GARCIA, 2017), que identificou 94% de mulheres e 6% homens. 

Dessa forma, verifica-se um percentual levemente maior de homens nas 

pesquisas dos IF em comparação com os dados do CFESS.  

 Em relação à idade dos/as participantes de nossa pesquisa, tem-se o 

seguinte quadro (gráfico 2): 

 

Gráfico 2 - divisão dos pesquisados por idade 

 

 

Fonte: elaborado pela autora  

 

 Os dados demonstram que prevalece a faixa etária de 31 a 41 anos 

(54%), seguida da faixa etária de 20 a 30 anos (25%), com baixo percentual 

dos/as que têm mais de 53 anos (4%). Podemos considerá-los/as profissionais 

mais jovens se fizermos uma comparação por aproximação do resultado da 

pesquisa do CFESS (2005), no qual 38% dos/as assistentes sociais no Brasil 

têm a idade entre 35 e 44 anos. 

A pesquisa também investigou como os/as profissionais se 

autodeclaravam quanto ao pertencimento de etnia/cor (gráfico 3): 
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Gráfico 3 - divisão dos pesquisados por etnia/cor 

 

Fonte: elaborado pela autora 

 

 Observa-se que a maioria dos/as profissionais participantes se declarou 

como branca (71%), seguida da etnia/cor parda (17%). Identificamos também 

mais 2 variáveis de autodeclaração de pertença de etnia/cor: 8% se 

reconhecem como negra e 4% como preta. Esse é outro dado que se aproxima 

de um dos aspectos da “pertença étnico-racial” da pesquisa de perfil nacional 

feita pelo CFESS (2005), segunda a qual 72,14% dos/as assistentes sociais se 

identificaram como branca. Interessante notar que esse índice de pertença 

branca da pesquisa do CFESS identificou um crescimento significativo na 

região Sudeste do país, que é a região onde encontram-se os/as participantes 

dessa pesquisa (estado de São Paulo). 

 No que se refere à situação conjugal dos/as profissionais (gráfico 4), a 

maioria está em situação de casado/a ou união estável (71%), seguido de 

situação de solteiro/a (17%), o que difere dos dados da pesquisa nacional do 

perfil dos/as assistentes sociais, onde 53% dos/as assistentes sociais eram 

casados/as e 47% solteiros/as. 
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Gráfico 5 - divisão dos pesquisados por quantidade de filhos/as 

 

 

Fonte: elaborado pela autora 

 

 Foi possível identificar também que a maioria dos/as profissionais 

(62,5%) possui filhos/as, ainda que seja significativo a porcentagem dos/as que 

não têm (37,5%) (gráfico 5).  
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  Gráfico 4 - divisão dos pesquisados por situação conjugal 

 

Fonte: elaborado pela autora 
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A partir dos dados coletados podemos identificar que o perfil 

prevalecente atual das/os assistentes sociais que trabalham no IFSP é 

constituído de mulheres (96%), com idade entre 31 a 41 anos (54%), com etnia 

autodeclarada branca (71%), casadas/os (50%) e que possuem filhos/as 

(62,5%). 

 

2.3.2 Condição funcional dos/as assistentes sociais  
 

 A pesquisa teve como propósito também levantar informações sobre a 

condição funcional dos/as assistentes sociais que atuam no IFSP, a saber: ano 

de ingresso na instituição, campus de atuação, carga horária semanal de 

trabalho no ano de ingresso na instituição versus carga horária semanal de 

trabalho atual (comparativo de aumento ou diminuição de carga horária), tipo e 

modalidade da formação na graduação em Serviço Social, ano de conclusão 

do curso de graduação, titulação acadêmica ao ingressar no IFSP versus 

escolaridade atual, se possui mais de uma graduação, quantidade e tipo de 

vínculos empregatícios; salário bruto atual no IFSP, benefícios e incentivos 

recebidos na instituição (plano de carreira), se possui cargo com função 

gratificada, tipo de participação na renda familiar, tipo de setor em que está 

subordinado/a na instituição e composição da equipe de trabalho no campus 

que atua. 

 Ademais, a fim de oferecer um panorama geral sobre como se conforma 

o trabalho dos/as assistentes sociais no IFSP no que tange à questão 

quantitativa, foi realizado um levantamento sobre dois aspectos: quantidade de 

cursos e estudantes/assistente social por campus quando ingressou no IFSP 

versus quantidade de cursos e estudantes/assistente social por campus 

atualmente; b) a quantidade média de servidores/assistentes sociais 

atendidos/as quando ingressou no setor atual em que trabalha versus 

quantidade média de servidores/assistentes sociais atendidos/as atualmente no 

setor em que trabalha (questão feita aos profissionais que atuam na Reitoria, 

que possuem outro tipo de trabalho, que não diretamente com estudantes). 

 Para além das informações obtidas pelas respostas do questionário, foi 

necessário acessar também documentos institucionais e leis que regem o 
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regime de trabalho na instituição, bem como documentos que possuem 

informações sobre a formação do IFSP e dos campi. 

 A pesquisa identificou os principais períodos de ingresso de assistentes 

sociais no IFSP (gráfico 6). Em 2013, tivemos um “pico” (38%) de contratação 

desses/as profissionais na instituição, o que está de acordo com o processo de 

expansão dos IF e, no caso da profissão do Serviço Social, o fato da 

“reorientação pedagógica das instituições e o ingresso de estratos da classe 

trabalhadora” na Rede Federal (SILVA, 2013), além da implementação do 

PNAES na instituição. Em seguida, em 2011 encontramos o segundo maior 

“pico” de ingresso de assistentes sociais na instituição (21%). Verificamos 

também que desde o último concurso para o cargo de assistentes sociais 

promovido pela instituição (no ano de 2014), há uma expressiva diminuição de 

contratação de novos/as profissionais, sendo a última contratação feita em 

2015.  

 No período de 2008 a 2015, tivemos a entrada de pelo menos 1 

assistente social e a média de 3 por ano. Podemos verificar no gráfico 6 a 

distribuição do ingresso do grupo de assistentes sociais no IFSP. 

 

Gráfico 6 - divisão dos pesquisados por ano de ingresso no IFSP 

 

Fonte: elaborado pela autora 

 

 Todos/as os/as profissionais participantes dessa pesquisa possuem 

graduação exclusivamente em Serviço Social, ou seja, não cursaram outro tipo 
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de graduação. Esses profissionais, em sua maioria (62,5%), concluíram o curso 

de graduação em Serviço Social entre 1997 e 2007, os/as outros/as 37,5% 

concluíram a graduação entre 2009 e 2011 (gráfico 7). Os dados revelam que 

são profissionais que se formaram a partir de 1997, ano em que as novas 

diretrizes da Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social 

(ABEPSS) começaram a vigorar (aprovadas em dezembro de 1996), processo 

concomitante à aprovação da nova LDB.  

  Essas diretrizes curriculares foram propostas pela Comissão de 

Especialistas em Serviço Social em fevereiro de 1999, aprovadas pelo 

Conselho Nacional de Educação (CNE) em 2001 e transformadas em diretrizes 

curriculares nacionais para os cursos de Serviço Social, por meio da Resolução 

nº 15, de 13 de março de 2002, em vigência até a atualidade91. Identifica-se 

assim, que não há no grupo pesquisado assistentes sociais que tenham se 

formado no período de vigência do Currículo Mínimo de 82 (1982 à 1996), o 

que aponta para uma formação dentro da nova direcionalidade construída pela 

profissão.  

 

Gráfico 7 - divisão dos pesquisados por ano de conclusão da graduação 

 

 

Fonte: elaborado pela autora 

 

                                                 
91Informações e documentos disponíveis em: <http://www.abepss.org.br/diretrizes-curriculares-
da-abepss-10>. Acesso em: 16 mar. 2017. 
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 Todas/os os/as assistentes sociais cursaram a graduação em Serviço 

Social na modalidade presencial, resultado que vai na contramão do acelerado 

crescimento dos cursos de ensino superior na modalidade de Ensino à 

distância (EaD) no país desde a aprovação, em dezembro de 2005, do Decreto 

nº 5.622 que confere caráter pedagógico à educação à distância na LDB, 

abrindo portas para a implantação dos cursos de Serviço Social e outros na 

modalidade EaD, em substituição ao ensino presencial. Nesse campo, o 

conjunto CFESS/CRESS realizou diversas ações e produções se posicionando 

contra a educação à distância, afirmando que cursos de Serviço Social em EaD 

ferem a qualidade da formação profissional almejada pelo projeto da profissão. 

Sobre o crescimento da oferta de cursos de Serviço Social no Brasil na 

modalidade à distância, Prada e Garcia (2017, p. 308) ressaltam a 

“questionável” qualidade dos cursos EaD: 

 

[...] dados comprovam que, no Brasil, mais de 54,7% das vagas para 
cursos de Serviço Social são ofertadas nas modalidades à distância, 
enquanto apenas 45,3% são na modalidade presencial. Outro dado 
importante é que dos cursos (à distância ou presencial) autorizados a 
funcionar entre 2003 e 2009, 91,7% foram de natureza privada 
(Pereira, 2009). Ou seja, apesar de a expansão do ensino ter 
possibilitado o acesso de várias camadas ao ensino superior privado, 
sua qualidade é questionável [...] 

 
 A presente pesquisa também identificou que um pouco mais da metade 

(54%) dos/as profissionais concluíram a graduação em Instituições de ensino 

particular, composta majoritariamente por instituições privada com fins 

lucrativos (33%) e 46% advêm de Instituições públicas de ensino (estaduais e 

federais), o que demonstra que não há uma grande disparidade entre as 

naturezas jurídicas das instituições de ensino cursadas pelos/as participantes 

(gráfico 8): 
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Gráfico 8 - divisão dos pesquisados por tipo de Instituição de conclusão da 
graduação 

 

Fonte: elaborado pela autora 

 Os dados divergem dos resultados obtidos na pesquisa do perfil 

profissional nos IF em nível nacional (PRADA; GARCIA, 2017), segundo qual a 

maioria dos/as assistentes sociais (63%) se formou em universidades públicas, 

e 36% em universidades privadas. Essa pesquisa também identificou uma 

porcentagem expressiva (96%) de profissionais formados/as na modalidade 

presencial, por outro lado, há a ocorrência de 3% formados/as por ensino à 

distância (EAD), porcentagem que demarca que “[...] profissionais com 

formação em cursos de EAD vem adentrando o mercado de trabalho (nos IF 

são 3% dos assistentes sociais), e isso requer novas discussões e ações que 

garantam formação continuada de qualidade após a graduação” (PRADA; 

GARCIA, 2017, p. 308). 

 A fim de identificar como se deu o processo de educação continuada 

dos/as assistentes sociais participantes dessa pesquisa, fizemos um 

levantamento comparativo sobre a titulação acadêmica desses/as no ingresso 

no IFSP e a escolaridade atual. Conforme demonstram os gráficos 9 e 10 

abaixo, os resultados foram: 
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Gráfico 9 - Divisão dos pesquisados por titulação acadêmica ao ingressar no 
IFSP 

 

Fonte: elaborado pela autora 

 

Gráfico 10 - divisão dos pesquisados por escolaridade atual 

 

 

Fonte: elaborado pela autora 

 

 Verificamos, assim, que mais da metade (58%) dos/as assistentes 

sociais, quando ingressaram no IFSP, possuíam como titulação a graduação, 

com porcentagem pequena de profissionais com mestrado (17%). Já 

atualmente, os dados demonstram que não há mais, no grupo de profissionais 
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aqui estudado, assistentes sociais somente graduados/as: atualmente, mais da 

metade (54%) são mestres e 46% são especialistas, o que demonstra um salto 

qualitativo no que diz respeito à formação continuada como um princípio 

fundamental para o exercício da profissão (CFESS,1993). Resultado que se 

aproxima da pesquisa do perfil dos/as assistentes sociais dos IF (PRADA; 

GARCIA, 2017), em que praticamente a totalidade (96%) possuía pós-

graduação lato ou stricto sensu (64%, especialização; 29%, mestrado; 3%, 

doutorado), enquanto que os/as demais (4%) cursavam especialização. Mas, 

se chocam com o levantamento do perfil nacional feito pelo CFESS (2005), 

segundo o qual a maior parte desses/as profissionais (55,34%) possuíam 

apenas a graduação; os/as que eram especialistas representavam 36,26% e 

os/as mestres representavam um percentual muito baixo (6,49%). A pesquisa 

do CFESS já demonstrava que o índice de profissionais com doutorado 

(1,24%) e/ou pós-doutorado (0,67%) torna-se bem menor, o que também se 

expressa no grupo do IFSP.  

 

 Contudo, identificamos também que, embora a maioria dos/as 

profissionais do IFSP (63%) não esteja com formação em andamento, os/as 

outros/as (38%) estão realizando algum tipo de formação acadêmica, sendo 

17% cursando doutorado, 17% mestrado acadêmico e 4% mestrado 

profissional, o que em termos de doutorado representará um salto tanto 

quantitativo, quanto qualitativo, ultrapassando inclusive a porcentagem das 

duas pesquisas utilizadas nessa análise. Segue quadro (tabela 3) 

demonstrativo da evolução do processo de formação do grupo de assistentes 

sociais dessa pesquisa: 

 

Tabela 3 - evolução do processo de formação das entrevistadas 

Titulação acadêmica ao ingressar no IFSP Escolaridade Atual Formação em Andamento 

Graduação – Serviço Social 14 

Mestre (a) 7 
Doutorado 2 

Não está realizando 5 

Especialista 7 
Mestrado Acadêmico 3 

Não está realizando 4 

 
Especialização 6 

Mestre (a) 2 Não está realizando 2 

Especialista 4 Mestrado Acadêmico 1 
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Mestrado Profissional 1 

Não está realizando 2 

 
Mestrado 4 Mestre (a) 4 

Doutorado 2 

Não está realizando 2 

Fonte: elaborado pela autora 

 

 Concordando com Prada e Garcia (2017), a forma como está 

estruturado o plano de carreira do Serviço Público Federal para técnico-

administrativo da educação (TAE)92 oferece possibilidades93 para qualificação e 

afastamento integral e parcial para participação em Programa de Pós-

Graduação Stricto Sensu sem perda de vencimentos (artigo 96, na Seção IV da 

Lei nº 8.112/90), variáveis essas que certamente justificam e contribuem para a 

evolução da formação desses/as profissionais.  

 Junta-se a isso o fato de que o Serviço Social brasileiro, apesar de todas 

as limitações impostas pela sociedade do capital, avançou muito na dimensão 

intelectual, o que permitiu, segundo Mota (2013), que essa profissão se 

consolide como área do conhecimento, ultrapassando os imediatismos da 

intervenção (dimensão intelectual do trabalho do/a assistente social), ao 

mesmo tempo em que essa dimensão mantém uma unidade com o exercício 

profissional (dimensão prático-operativa), ainda que sejam processos distintos. 

A autora chama a atenção para o fato de o Serviço Social brasileiro ser uma 

área do conhecimento das ciências sociais aplicadas, reconhecida pelas 

agências brasileiras de regulação e fomento à pesquisa e pós-graduação, que 

em 2013 contava com 30 Programas em nível de mestrado, dos quais 14 com 

doutorado, todos acadêmicos. 

 Quanto ao vínculo de trabalho dos/as assistentes sociais do IFSP, este é 

regido pelo Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União (RJU), das 

autarquias e das fundações públicas federais94. Uma maioria expressiva (88%) 

                                                 
92 Trataremos deste plano de carreira no decorrer deste item. 
93 Não entraremos aqui nas limitações que a instituição coloca para que os/as servidores/as 
consigam o acesso a esse direito, pois será refletido no próximo item deste trabalho, quando 
da análise de dados do processo de intensificação do trabalho. 
94 Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, alterada pela Lei n.º 9.527, de 10.12.97 e 
legislação complementar. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8112cons.htm>. Acesso em: 3 mar. 2017. 
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desses/as profissionais possui vínculo empregatício somente com o IFSP e 

12% possuem mais de um vínculo empregatício, dado que é equivalente ao 

resultado da pesquisa do perfil nos IF (PRADA; GARCIA, 2017), em que a 

mesma porcentagem (12%) possui outro vínculo além do IF, e muito próximo 

do resultado expresso no perfil identificado pelo CFESS (2005), onde 11% 

possuíam mais de um vínculo.  

 Dos 12% de profissionais do IFSP que possuem mais de um vínculo 

empregatício, um/a perfaz carga horária de 32 horas/semanais no IFSP, a 

segunda perfaz 30 horas/semanais no IFSP e a outra está afastada para 

qualificação. Esse segundo vínculo apresenta as seguintes características: 

100% sob o regime de trabalho CLT, 8% atuam na docência e 4% na área da 

educação (não especificaram local e/ou atividade desenvolvida), a carga 

horária semanal variou entre: 10 horas, 12 horas e 20 horas, conforme 

demonstra o gráfico 11 abaixo: 

 

Gráfico 11 – Quantidade de vínculos empregatícios dos pesquisados 

 

 

Fonte: elaborado pela autora 

  

 A média salarial dos/as assistentes sociais pesquisados é de R$ 

7.906,07, o que representa 8,4 salários mínimos, considerando o valor do 

Não
88%

Celetista - 20 horas
4%

Docência. 12h 
semanais. CLT.

4%

Educação,  10, CLT
4%

Outra
12%



149 

 

 

 

salário mínimo atual de R$ 937,00. Se analisarmos a tabela 4 abaixo 

verificamos que, comparado com os dados da pesquisa do CFESS (2005), o 

grupo do IFSP está na faixa de 7 a 9 SM da pesquisa do CFESS (20,54%), 

mas o grupo de profissionais do IFSP possui uma porcentagem maior nessa 

faixa (35%). Observamos também que, apesar do grupo do IFSP possuir um 

percentual baixo na faixa de mais de 9 SM (6%) se comparado com o 

percentual constante na pesquisa do CFESS, onde 18,59% estão nessa faixa, 

por um outro lado, esse grupo do IFSP não possui um nível salarial abaixo de 4 

SM. 

 

Tabela 4 - divisão das entrevistadas por renda 

Renda 
Pesquisa 
CFESS 

Grupo 
IFSP 

Até 3 SM 15,68% 0% 

De 4 a 6 SM 45,19% 29% 

De 7 a 9 SM 20,54% 35% 

Mais de 9 SM 18,59% 6% 

Fonte: elaborado pela autora 

  

 Identificamos também a média salarial dos/as assistentes sociais do 

IFSP por ano de ingresso (tabela 5): 

 

Tabela 5 - média salarial das entrevistadas por ano de ingresso 

Ano de 
Ingresso 

Média Salarial por ano de 
ingresso 

2008 R$ 9.465,17 

2009 R$ 5.500,00 

2010 R$ 9.901,00 

2011 R$ 7.810,85 

2012 R$ 8.615,92 

2013 R$ 7.371,56 

2014 R$ 6.925,00 

2015 R$ 8.800,00 

Fonte: elaborado pela autora 

 

 Para analisar os dados da tabela 5 de evolução salarial é necessário 

situar esses valores na categoria de Técnico-Administrativos em Educação, 
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que tem como critérios de seleção e contratação a realização de concursos 

públicos de provas e títulos, regidos sob o estatuto do Regime Jurídico Único 

(RJU).  

  Os dados indicam que, via de regra, quanto mais tempo de IF e 

titulação acadêmica maior o salário. Isto se deve aos incentivos previstos no 

Plano de Carreira dos Cargos Técnicos Administrativos em Educação – 

PCCTTAE (Lei nº 11.091, de 12 de janeiro de 2005, complementada pela Lei 

12.702, de 2012) que define que: “O servidor técnico-administrativo ingressa 

nas classes C, D e E, sendo, respectivamente: ensino fundamental, nível 

intermediário e nível superior” (IFSP, 2014, p. 295); os/as assistentes sociais 

pertencem à classe E. 

 Os incentivos para remuneração previstos no PCCTTAE, compreendem: 

1. O vencimento básico, que é definido de acordo com a classe à qual 

pertence o/a servidor/a. A remuneração inicial para quem ingressa na 

instituição no nível E, que é o que mais nos interessa por ora, é o 

valor de R$ 4.180,66/mensal (válido desde de janeiro/2017), 

conforme item c, do Anexo I-C do PCCTTAE. 

2. Auxílio alimentação no valor de R$ 458,00, Assistência à saúde 

(plano de saúde) no valor per capita médio de R$ 145,00 e Auxílio-

Creche no valor de R$ 321,00 – valore válidos a partir de 1º de 

janeiro de 201695.  

3. Progressão Funcional: os servidores podem progredir, dentro de uma 

classe, os quatro níveis de classificação e os dezesseis padrões de 

vencimento, mas não podem ascender de uma classe para a outra96. 

Para pertencer a uma outra classe, é necessário prestar outro 

concurso. 

4. Progressão por capacitação profissional (mudança de nível de 

capacitação): ocorre quando o/a servidor/a obtém uma certificação 

por meio de cursos de capacitação com uma carga horária mínima 

exigida que seja compatível com o cargo por ele/a ocupado. Essa 

                                                 
95 Informações disponíveis em: <http://www.brasil.gov.br/governo/2016/01/governo-reajusta-
beneficios-de-servidores-federais>. Acesso em: 4 mar. 2017. 
96 Informações disponíveis em:  
<http://www.progepe.ufpr.br/progepe/documentos/gab/PlanoCarreiraCargosTecnico.pdf>. 
Acesso em: 4 mar. 2017. 
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progressão está prevista na “Tabela para progressão por capacitação 

profissional”, no Anexo III do PCCTTAE. 

5. Progressão por mérito profissional: é possibilitada ao/à servidor/a a 

cada 18 meses de efetivo exercício, desde que apresente um 

resultado satisfatório na avaliação de seu desempenho, feito por sua 

chefia imediata. 

6. Incentivo à qualificação: diz respeito ao plano de carreira do/a 

servidor/a técnico-administrativo, o qual oferece um incentivo para 

aquele/as que possuem educação formal superior àquela exigida 

para o cargo que pertence. O incentivo é pago de acordo com os 

percentuais calculados sobre o padrão de vencimento recebido 

pelo/a servidor, previstos no Anexo IV do PCCTTAE (Tabela de 

percentuais de incentivo à qualificação). No caso da classe E, os 

percentuais de incentivos variam de 35% à 52% para quem possui 

mestrado e de 50 a 75% para quem possui doutorado.  

 Conforme tabela 6 abaixo, identificamos que, dentre os incentivos 

oferecidos pelo PCCTTAE, além do vencimento básico, os/as principais 

incentivos recebidos pelos/as profissionais são: auxílio-alimentação (96%), 

seguido de incentivo à qualificação e progressão por capacitação profissional 

(92%) e ressarcimento saúde (67%). 

 

Tabela 6 - incentivos oferecidos pelo PCCTTAE 

Incentivo 
% de incentivos concedidos aos 

profissionais  

Auxílio alimentação 96% 

Incentivo à qualificação 92% 

Progressão por capacitação 
profissional 

92% 

Ressarcimento Saúde 67% 

Auxílio Transporte 42% 

Auxílio pré-escolar 38% 

Fonte: elaborado pela autora 

 Além dos fatores tempo de serviço e titulação acadêmica, podemos 

inferir também que a média salarial no IFSP do grupo de profissionais 

participante se altera quando relacionada a algum cargo com remuneração de 
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Função Gratificada (FG) ou Cargo de Direção (CD)97, conforme tabela 7 

abaixo: 

Tabela 7 - média salarial das entrevistadas por ocupação ou não de cargo com 
remuneração 

Ocupa cargo com FG ou CD Média salarial Distribuição 

Sim R$ 8.274,00 21% 

Não R$ 7.715,72 79% 

Fonte: elaborado pela autora 

 

 Esses/as 21% de profissionais ocupam cargo com remuneração CD, 

todos/as lotados/as na coordenação da Coordenadoria Sociopedagógica (CSP) 

dos campi em que atuam. Verificamos também que esses/as profissionais 

ganham em média 7% a mais em relação aqueles/as que não ocupam, 

inclusive comparando com os/as profissionais que possuem mestrado e 

doutorado.  

 Ao mesmo tempo, podemos observar que aqueles/as que possuem o 

título de mestre ganham em média 15% a mais em relação aos profissionais 

especialistas, não obstante os incentivos previstos pelo PCCTTAE, conforme 

tabela 8 que segue: 

Tabela 8- média salarial das entrevistadas por escolaridade atual 

Escolaridade 
atual 

Média 
salarial 

Distribuição 

Especialista  R$ 7.151,26  46% 

Mestre (a)  R$ 8.396,68  54% 

Fonte: elaborado pela autora 

 

 Quando indagamos como se dá a participação da renda individual 

dos/as profissionais na composição da renda familiar, a maioria (42%) declarou 

participação como renda complementar, seguida da participação como renda 

principal (38%), conforme tabela 9 abaixo: 

 

                                                 
97 Incentivo previsto por meio da promulgação da Lei nº 13.328/2016 de 29/07/2016. Disponível 
em:< http://www.progep.ufes.br/remuneracao-de-cd-e-fg>. Acesso em: 4 mar. 2017. 
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Tabela 9 - divisão das entrevistadas por participação da renda individual na 
composição da renda familiar 

 
Participação da renda individual na composição da 

renda familiar 

Renda 
Complementar 

42% 

Renda Principal 38% 

Única Renda 17% 

Compartilhada 4% 

Fonte: elaborado pela autora 

 

 Quanto à carga horária no IFSP, todos/as os/as técnicos administrativos 

têm a jornada de trabalho de 40 horas semanais, de acordo com o estabelecido 

na Lei nº. 8112, de 11/12/1990. Contudo, com a publicação da lei nº 12.317, de 

27 de agosto de 201098, que estabelece a redução da jornada de trabalho de 

30 horas semanais sem prejuízo de vencimentos para assistentes sociais no 

Brasil, há uma movimentação por parte da categoria para que se cumpra esse 

direito. No caso dos/as assistentes sociais que trabalham no IFSP, após uma 

reunião feita na época com esses/as profissionais e o representante do 

SINASEFE-SP, foi pleiteado pelo jurídico desse sindicato o cumprimento das 

30 horas/semanais de acordo com a lei. Contudo, até o momento esse direito 

não foi efetivado. Nesse contexto, o Ministério do Planejamento 

Desenvolvimento e Gestão (MPOG), estabelece, por meio da Orientação 

Normativa nº01 de 01 de fevereiro de 201199, que os servidores públicos 

federais ocupantes do cargo efetivo de assistente social podem ter a redução 

da carga horária para 30 horas semanais por opção, contudo com redução do 

salário. O CFESS, nesse momento, fez um parecer jurídico repudiando tal 

interpretação como forma de apoio à categoria100, mas essa Orientação 

continua em vigência até os dias de hoje. 

 Não obstante, atualmente todos os/as servidores/as técnico 

administrativos do IFSP, incluindo os/as assistentes sociais, têm a 

                                                 
98 Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12317.htm>. 
Acesso em: 4 maio 2017. 
99 Disponível em: 
<http://www.trtsp.jus.br/geral/tribunal2/ORGAOS/Min_Div/MPOG_ON_01_11.html>. Acesso 
em: 4 maio 2017. 
100 Para acessar esse parecer acessar: <http://www.cfess.org.br/arquivos/parecer-juricido-10-
11.pdf>. Acesso em: 4 abr. 2017. 

http://www.cfess.org.br/arquivos/parecer-juricido-10-11.pdf
http://www.cfess.org.br/arquivos/parecer-juricido-10-11.pdf
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possibilidade de reduzir a carga horária sem redução salarial, a partir da 

flexibilização da jornada de trabalho de 30horas/semanais, 6 horas/diárias sem 

redução de salário, tendo como base os Decretos n° 1590/95 e n° 4.836/03101. 

Contudo, existe uma limitação imposta por estes decretos no que concerne à 

efetivação desse direito, pois para que o/a servidor/a possa gozar dele, tem 

como condição estar inserido/a em um setor da instituição que garanta 

atendimento ininterrupto por 12 horas e não ocupar cargos de CD ou FG, 

condições que devem ser respeitadas, conforme definido pelos decretos. Além 

disso, existe uma Comissão formada por servidores/as que regulariza e 

fiscaliza o cumprimento dessas condicionalidades no âmbito da instituição102. 

 Resulta desse quadro que: o regime de trabalho dos/as assistentes 

sociais que trabalham no IFSP continua a ser 40horas/semanais, podendo 

gozar das 30 horas/semanais no caso de cumprir as condicionalidades 

regulamentadas.  

 O gráfico 12 a seguir indica a carga horária semanal de trabalho do 

grupo de profissionais pesquisado quando do ingresso no IFSP, seguida da 

tabela 10 sobre aumento ou diminuição de horas trabalhadas comparadas com 

o momento de ingresso: 

 

                                                 
101 Implementados no IFSP por meio da Portaria nº 5.384, de 08 de outubro de 2014. 
102 Link com os documentos da Comissão de 30 horas: 
<http://www.ifsp.edu.br/index.php/instituicao/comissoes/comissao-30h-adm.html>. Acesso em: 
1 mar. 2017. 

http://www.ifsp.edu.br/index.php/instituicao/comissoes/comissao-30h-adm.html
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Gráfico 12 - Carga horária semanal de quando o pesquisado ingressou no IFSP 

 

 

Fonte: elaborado pela autora 

 

Tabela 10 - divisão das entrevistadas por comparação à jornada de trabalho 
atual com a do ano de seu ingresso no IFSP 

Atualmente trabalha menos ou mais horas/semanais comparando com o ano de 
ingressou no IFSP 

Mais 13% 

Menos 46% 

Igual 17% 

Afastamento/licença 
capacitação 

21% 

Fonte: elaborada pela autora 

 

 Analisando o gráfico 12 e a tabela 10 acima, verificamos que a maioria 

dos/as profissionais (79%) trabalhavam 40 horas semanais quando ingressou 

na Instituição. Atualmente a maioria do grupo pesquisado (46%) afirma 

trabalhar menos horas por semana, em muitos casos em função da 

flexibilização da jornada de trabalho para servidores técnico administrativos ou 

por gozar do direito de autocapacitação103. É o caso de 21% que estão 

afastados/as ou em licença para capacitação, razão pela qual não incluímos no 

                                                 
103 A autocapacitação concede ao servidor técnico administrativo 08 horas semanais para que 
possa realizar algum tipo de curso de formação, sem que haja redução salarial. Os/as 
servidores/as beneficiados/as pela autocapacitação devem cumprir a carga horária de 32 
horas/semanais. 

40 h
79%

30 h
21%
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percentual de menos horas, 17% relatam cumprirem a mesma carga horária do 

início e 13% trabalham mais horas.  

 Como identificado, a maioria dos/as profissionais pesquisados/as 

trabalha menos horas por semana, que pode ser um indicativo de 

intensificação deste trabalho. Este indicativo deve ser pensado e articulado 

com base nos resultados obtidos na pesquisa de Dal Rosso (2008), que 

demonstram que a intensificação do trabalho em uma instituição pública pode 

acontecer em decorrência da característica do trabalho imaterial do servidor 

público (o trabalho intelectual como fonte de desgaste), aliado ao aumento de 

atividades e tarefas, podendo estar ou não acompanhado de diminuição de 

servidores, além da construção da ideologia do erro zero, da eficiência e dos 

resultados. 

 O grupo de assistentes sociais dessa pesquisa está subordinado em sua 

maioria (71%) à Coordenadoria Sociopedagógica dos diversos campi, em 

função do “Regulamento da Coordenadoria Sociopedagógica do IFSP”, onde 

estão definidas as atribuições do Serviço Social na instituição. Em seguida, 

13% respondem à Diretoria Adjunta Educacional dos campi, e os/as outros/as 

16% estão subordinados/as a setores diversos: 1 na Coordenadoria de Apoio 

ao Ensino, 1 na Coordenadoria de Assuntos Estudantis (PRE/Reitoria) e 1 na 

Diretoria Sociopedagógica. 

 Nesse campo, concordando com Iamamoto (2007), consideramos que o 

processo de trabalho é institucional, não é do/a assistente social. Existe “um 

trabalho do assistente social”, mas esse/a profissional se insere, na condição 

de trabalhador especializado, em processos de trabalho coletivo definidos 

institucionalmente. No caso dessa pesquisa, fizemos um levantamento junto 

aos/as profissionais participantes com o objetivo de conhecer os/as 

profissionais que compõem a equipe onde se desenvolve o trabalho dos/as 

assistentes sociais no IFSP e quantos são os/as estudantes regularmente 

matriculados na instituição. Por meio deste indicativo inicial, pudemos obter 

elementos iniciais para refletir sobre a demanda de trabalho vis a vis as 

condições em que se desenvolve esse trabalho coletivo: 
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Tabela 11 - distribuição dos/as profissionais pelos campi do IFSP 

Fonte: elaborada pela autora 

 

                                                 
104 Esses dados constam no Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) do IFSP (2014-
2018). 
105 No caso, as assistentes sociais que atuam na Reitoria não atuam diretamente com 
estudantes, atuando mais diretamente com a gestão/mediação do trabalho de todos/as os/as 
assistentes sociais do IFSP. Assim sendo, consideramos os sujeitos do quantitativo 
apresentado na tabela 11, como a média de profissionais atendidos/as.  
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São Paulo 107 3 3 3 3 0 1 0 0 2 15 5500 

Caraguatatuba 10 1 1 1 3 0 1 0 1 1 9 1484 

Suzano 6 2 1 1 2 0 2 0 0 0 8 900 

Salto 10 2 2 1 0 0 0 0 1 1 7 1364 

Registro 6 2 1 1 1 0 1 0 0 1 7 650 

Catanduva 7 2 1 1 1 0 2 0 0 0 7 679 

Votuporanga 6 1 1 1 1 0 1 0 0 2 7 700 

Avaré 6 2 1 1 2 0 1 0 0 0 7 1100 

Hortolândia 6 1 1 1 2 0 1 0 0 0 6 800 

Campos do 
Jordão 

7 2 1 1 2 0 0 0 0 0 6 700 

São João da 
Boa Vista 

10 1 1 1 2 0 0 0 0 1 6 1000 

Jacareí 2 2 1 1 1 0 1 0 0 0 6 583 

Piracicaba 7 1 1 1 2 0 1 0 0 0 6 1005 

Boituva 7 2 1 1 1 0 1 0 0 0 6 739 

São Carlos 9 2 1 1 0 0 1 0 0 0 5 1187 

Campinas 6 2 2 1 0 0 0 0 0 0 5 900 

Reitoria105 107 3 2 0 0 0 0 0 0 0 4 150 

Bragança 
Paulista 

10 1 1 1 1 0 0 0 0 0 4 1172 

Sorocaba 1 1 1 1 0 0 1 0 0 0 4 326 

Araraquara 6 1 1 0 1 0 0 0 0 0 3 780 

Tupã 1 1 1 0 1 0 0 0 0 0 3 113 

Soma   37 28 21 26 0 15 0 3 9 138 23196 

Média 12 2 1 1 1 0 1 0 0 0 6 1054 
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A tabela 11 informa que os setores da área pedagógica dos diversos 

campi possuem um total de 138 profissionais, compostos em sua grande parte 

por pedagogos/as (37), seguido por assistentes sociais (27) e Técnico em 

Assuntos Educacionais (26). 

 Verificamos também pela tabela 11 que existe 1 assistente social em 

média por campi e, além disso, os dados comprovam que a forma como é feita 

essa distribuição não condiz com a real demanda dos campi. Por exemplo, o 

campus São Paulo, conta com 3 assistentes sociais para atender 5500 

estudantes com uma relação de 1833 estudantes por profissional, e o campus 

Caraguatatuba, conta com 1 assistente social para atender 1.484 estudantes. 

Enquanto que o campus Salto conta com 2 assistentes sociais para atender 

1364 estudantes com uma relação de 682 estudantes e o campus Campinas, 

que conta com 2 assistentes sociais para atender 900 estudantes com uma 

relação de 450 estudantes por assistente social, apesar de uma dessas 

profissionais estar à frente da coordenação da Coordenadoria 

Sociopedagógica. Temos ainda um dado mais gritante: Tupã conta com uma 

assistente social para atender 113 estudantes e Sorocaba 1 profissional para 

atender 326 estudantes, números que se distanciam significativamente da 

média de estudantes (1054) que os/as assistentes sociais atenderiam se a 

distribuição fosse menos desigual. 

 Dessa forma, temos que grande parte (87,5%) dos campi do IFSP 

pesquisados conta com um/a assistente social por campus, resultado que se 

distancia com a pesquisa feita sobre a distribuição de assistentes sociais por 

campi em nível nacional (PRADA; GARCIA, 2017), que revela que quase 

metade (48%) dos IF do Brasil contam com apenas um/a assistente social por 

“local específico de trabalho” (que seja com estudantes, servidores ou 

comunidade). Ademais, 47% dos IF possuem mais de um/a assistente social, 

sendo que, dessa porcentagem, 27% contam com dois profissionais, 5% com 

três, 7% com quatro e 8% contam com cinco ou mais profissionais, o que 

diverge da realidade da distribuição de 2 ou mais assistentes sociais por 

campus: no grupo do IFSP apenas 12,5% dos campi possuem mais de um/a 

profissional, sendo que dessa porcentagem 4,17% contam com três 

profissionais e 8,33% contam com duas. 
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   No tocante à conformação das equipes, os dados da tabela 11 acima 

também indicam que, fazendo um comparativo entre todos os setores 

pedagógicos dos campi, São Paulo está em uma das extremidades de maior 

relação de demanda de estudantes por profissional que compõe cada equipe. 

Um dos motivos é a idade do campus (107 anos), que possibilitou a existência 

de um maior número de profissionais, cursos e estudantes matriculados. 

Observamos que essa equipe é composta por 15 servidores para atender o 

total de 5.500 estudantes. Dessa forma, temos a maior relação de estudantes 

por profissional, representando uma distribuição de 367 estudantes para cada 

profissional. 

 Outro campus que está na outra extremidade da relação de demanda de 

estudantes por profissional é Tupã, que possui apenas 3 profissionais no setor 

e 113 estudantes regularmente matriculados. Consequentemente, tem a 

relação de apenas 38 estudantes por profissional. Podemos inferir que essa 

baixa relação ocorra em função da idade do campus (1 ano), o que não 

permitiu uma expansão significativa no que concerne aos cursos, profissionais 

e estudantes. 

 Observando os campi a partir de sua fundação, a hipótese inicial foi que 

aqueles que possuem tempos iguais possuiriam estruturas semelhantes, mas 

para alguns casos esta hipótese não foi válida, como por exemplo os campi 

Avaré e Araraquara, os quais ambos possuem 6 anos de existência, porém 

constituíram quadro de servidores e número de estudantes diferentes.  

 Avaré possui 7 servidores no setor pedagógico e 1.110 estudantes, 

desta forma possuindo a relação de 157 estudantes para 1 servidor. Já 

Araraquara possui 3 servidores e 780 estudantes, e assim estabelece uma 

relação de 260 estudantes para 1 servidor. Compreendemos que cada campus 

está inserido em um município com traços cultural, social e econômico 

diferentes, o que provavelmente interfere nesses números, além de cada 

campus possuir autonomia para o planejamento de crescimento e manutenção. 

O Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) do IFSP (2014-2018) é um 

instrumento que auxilia no planejamento e compreensão da região onde os 

campi estão inseridos, para auxiliar os gestores no que diz respeito ao estudo 

das regiões e o estabelecimento de metas quanto ao quantitativo de técnicos 

administrativos e docentes por campus, entre outros. Deste modo, 
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compreendemos que ainda não ocorreu o cumprimento da meta no que diz 

respeito as condições de trabalho do setor pedagógico dos campi aqui 

referenciados e comparados. 

 Se, por um lado, o processo de expansão dos IF possibilitou a ampliação 

tanto dos/as assistentes sociais quanto dos/as profissionais de áreas afins, por 

outro, não garantiu efetivamente que os/as trabalhadores que aí estão tenham 

condições de desenvolver um trabalho com mais qualidade, o que vem 

ocasionando uma “sobrecarga”, conforme identificado em pesquisa nacional 

feita com os/as assistentes sociais que trabalham nessas instituições: 

 

Entre os IFs com assistentes sociais no seu quadro técnico, 
identificamos um discurso recorrente de sobrecarga de trabalho, em 
virtude da não adequação do número de profissionais ao número de 
discentes que demandam assistência estudantil, foco maior do 
trabalho profissional. Essa sobrecarga de trabalho não é exclusiva da 
assistente social, mas atinge outros profissionais e setores, já que o 
número de servidores não acompanhou a expansão de matrículas, 
devido aos restritos recursos, ao enxugamento do quadro de 
servidores e à busca de eficiência, eficácia e produtividade no interior 
dos campi (PRADA; GARCIA, 2017, 321). 

 
 A nossa pesquisa identificou também a taxa de crescimento dos cursos 

ofertados nos campi em que atuam o grupo de profissionais pesquisado, a 

partir da comparação da quantidade de cursos no ano de ingresso na 

instituição e a quantidade atual (tabela 12):  

 

Tabela 12 - taxa de crescimento dos cursos oferecidos pelos diversos campi do 
IFSP 

Campus de 
atuação 

Tempo de 
existência 

(anos) 

Soma de 
quantos cursos 
eram oferecidos 
ano de ingresso 

Soma de 
quantos cursos 
são oferecidos 

atualmente 

Taxa de 
crescimento 

Hortolândia 6 1 8 700% 

Tupã 1 2 13 550% 

São João da Boa 
Vista 

10 4 13 225% 

Caraguatatuba 10 4 13 225% 

Jacareí 2 2 6 200% 

São Carlos 9 3 7 133% 

Catanduva 7 3 7 133% 
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Piracicaba 7 4 8 100% 

Registro 6 3 6 100% 

Avaré 6 6 11 83% 

Votuporanga 6 6 10 67% 

Boituva 7 6 9 50% 

Campos do 
Jordão 

7 4 6 50% 

Campinas 6 7 9 29% 

São Paulo 107 28 32 14% 

Araraquara 6 8 9 13% 

Bragança Paulista 10 12 13 8% 

Reitoria106 107 0 0 0% 

Salto 10 12 12 0% 

Suzano 6 0 0 0% 

Sorocaba 1 5 2 -60% 

Fonte: elaborada pela autora 

 

 Com o apoio da tabela 12 acima, retirando o caso de São Paulo, 

podemos observar que as instituições com 10 anos de idade possuem em 

média 12,6 cursos e 1277 alunos atualmente; as instituições com idade entre 5 

a 10 anos tem em média 7,5 cursos e 845 alunos e as unidades com menos de 

5 anos têm 7 cursos e 341 alunos. Isso demostra a correlação positiva entre 

idade e número de cursos e alunos: quanto mais antiga a instituição maior é a 

sua capacidade de ofertar cursos e vagas. 

 Em média, o número de cursos aumentou 157% em todas as unidades 

analisada. O caso de Hortolândia, com 6 anos de idade e desde do início com 

a mesma assistente social, foi a unidade que mais cresceu em número de 

cursos de 1 em 2011 para 8 em 2017, um crescimento de 700%. Um caso 

oposto é o campus Sorocaba, que teve queda no número de curso ofertado de 

5 em 2011 para 2 em 2017, uma redução de 60%, o que consideramos um 

resultado de difícil compreensão, pois a profissional que atua nesse campus 

relata aumento no número de estudantes, como veremos adiante. 

 Os dados mostram que esses campi oferecem atualmente 194 cursos de 

várias modalidades, sendo que 16% estão no campus São Paulo. Os cursos 

mais ofertados atualmente são aqueles na modalidade Técnico – 

Concomitante/Subsequente (49), seguido do Técnico-Integrado (43), 

                                                 
106 Não consideramos a Reitoria, pois ela não operacionaliza atividades de ensino advindas dos 
cursos ofertados pelo IFSP. 
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Tecnólogos (31), Licenciatura (21), Bacharelado (16), Pós-graduação – lato 

sensu (13), PROEJA – FIC (11), Pós- Graduação – strictu sensu (4), Técnico-

Concomitante/Subsequente – EAD (3), Técnico – integrado PROEJA (2) e 

Técnico – Concomitante/Subsequente – Rede E-TEC Brasil (1).  

 O número de estudantes de todos os campi também aumentou em 

média 166%. O caso de Hortolândia, novamente, foi a unidade que mais 

cresceu em número de alunos. Foi de 80 em 2011, para 800 em 2017, um 

crescimento de 900% (tabela 13). 

Tabela 13 - taxa de crescimento dos/as estudantes nos diversos campi do IFSP 

Campus de 
atuação 

Idade 
(anos) 

Soma de Quantos 
estudantes 

regularmente 
matriculados 
existiam no 
campus de 

atuação no ano de 
ingresso no IFSP 

Soma de Quantos 
estudantes 

regularmente 
matriculados 

existem 
atualmente no 

campus de 
atuação  

Taxa de 
crescimento 

Hortolândia 6 80 800 900% 

Jacareí 2 80 583 629% 

São João da Boa 
Vista 

10 200 1000 400% 

Piracicaba 7 269 1005 274% 

Catanduva 7 212 679 220% 

Avaré 6 350 1100 214% 

Tupã 1 40 113 183% 

Registro 6 300 650 117% 

Araraquara 6 370 780 111% 

São Carlos 9 568 1187 109% 

Campinas 6 480 900 88% 

Suzano 6 500 900 80% 

Votuporanga 6 394 700 78% 

Boituva 7 435 739 70% 

Campos do Jordão 7 450 700 56% 

Sorocaba 1 240 326 36% 

Bragança Paulista 10 874 1172 34% 

Salto 10 1140 1364 20% 

Caraguatatuba 10 1302 1484 14% 

São Paulo 107 4900 5500 12% 

Reitoria107 107 180 190 6% 

Fonte: elaborada pela autora 

 

                                                 
107 Considerar o quantitativo apresentado como a média de profissionais atendidos/as, já que o 
trabalho desenvolvido pelas assistentes sociais na Reitoria possui outra natureza. 
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 A partir da análise dos dados coletados sobre a condição funcional 

dos/as assistentes sociais que atuam no IFSP, podemos identificar que esse 

trabalho se configura com as seguintes característica gerais: a maior parte 

desses/as profissionais ingressou na instituição em 2013; todos/as possuem 

graduação exclusivamente em Serviço Social, cursada majoritariamente em 

Instituições de ensino particular (54%) com fins lucrativos (33%), na 

modalidade presencial; com períodos de conclusão da graduação entre 1997 e 

2011. Mais da metade dos/as assistentes sociais (58%), quando ingressaram 

no IFSP, possuía como titulação somente a graduação. Atualmente, os dados 

demonstram que não há mais, nesse grupo, assistentes sociais somente 

graduados/as: mais da metade (54%) são mestres e 46% especialistas. 

Identificamos também que a maioria dos/as profissionais (63%) não possui 

formação em andamento. 

  O vínculo de trabalho dos/as assistentes sociais do IFSP é regido pelo 

Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União (RJU) e uma maioria 

expressiva (88%) possui vínculo empregatício somente com o IFSP. A média 

salarial desses/as profissionais é de R$ 7.906,07 e não possuem salário abaixo 

de 4 SM. Além dos fatores tempo de serviço, titulação acadêmica e incentivos 

podemos inferir também que a média salarial no IFSP dos/as profissionais 

participantes está relacionada com o fato de ocupar ou não algum cargo com 

remuneração, que seja Função Gratificada (FG) ou Cargo de Direção (CD). 

Observamos que 21% desses/as profissionais ocupam cargo com 

remuneração CD, todos lotados na coordenação da Coordenadoria 

Sociopedagógica (CSP) dos campi que atuam. Ademais, a maioria desses/as 

profissionais (42%) declarou participação da renda individual na composição da 

renda familiar como renda complementar, seguida da participação como renda 

principal (38%). 

 Quanto à carga horária de trabalho semanal, verificamos que a maioria 

dos/as profissionais (79%) trabalhava 40 horas semanais quando ingressou na 

Instituição, em função da Lei nº. 8112, de 11/12/1990. Atualmente quase a 

metade (46%) afirma trabalhar menos horas por semana, em muitos casos em 

função da flexibilização da jornada de trabalho para servidores técnico 

administrativos ou por gozarem do direito de autocapacitação, situação de 21% 

que estão afastados ou em licença para capacitação (por isso não foram 
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incluídos no percentual de menos horas de trabalho); 17% relatam cumprirem a 

mesma carga horária do início; e 13% afirmaram trabalhar mais horas. Cabe 

ressaltar que a lei nacional das 30horas, que garante o direito de redução da 

carga horária sem redução salarial a todos/as os/as assistentes sociais do 

Brasil não é cumprida pelo IFSP. 

 O grupo de assistentes sociais dessa pesquisa está subordinado em sua 

maioria (71%) à Coordenadoria Sociopedagógica dos diversos campi, em 

função do “Regulamento da Coordenadoria Sociopedagógica do IFSP”, no qual 

estão definidas as atribuições do Serviço Social na instituição. Os setores da 

área pedagógica onde os/as assistentes sociais estão inseridos nos diversos 

campi estudados têm um total de 138 profissionais, que são compostos em sua 

grande parte por pedagogos (37), seguido por assistentes sociais (27) e 

Técnico em Assuntos Educacionais (26). 

 No tocante à conformação das equipes, os dados indicam que, fazendo 

um comparativo entre todos os setores pedagógicos dos campi, São Paulo está 

em uma das extremidades de maior relação de demanda de estudantes por 

profissional que compõe cada equipe (367 estudantes para cada profissional). 

Outro campus que está na outra extremidade da relação de demanda de 

estudantes por profissional é Tupã, que tem a relação de apenas 38 estudantes 

por profissional. 

 Verificamos também que grande parte (87,5%) dos campi do IFSP 

pesquisados contam com 1 assistente social por campus e, além disso, os 

dados comprovam que essa distribuição não condiz com a real demanda dos 

campi: apenas 12,5% dos campi do IFSP possuem mais de um/a profissional; 

dessa porcentagem, somente 4,17% contam com três profissionais (que 

possuem uma relação de 1833 estudantes por assistentes social), e 8,33 % 

contam com duas profissionais, mas com uma relação de 682 estudantes por 

assistente social em um desses campus e no outro 450 estudantes por 

assistente social. 

 Se considerarmos a data de ingresso de todos/as os/as assistentes 

sociais que participaram da pesquisa até os dias atuais (abril/2017), em média 

o número de cursos aumentou 157% em todos os campi analisados e o 

número de estudantes de todos os campi aumentou em média 166%. 
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 O perfil profissional apresentado e alguns aspectos gerais que dizem 

respeito às condições de trabalho dos/as assistentes sociais no IFSP nos 

instiga a aprofundar e identificar as expressões objetivas e subjetivas do 

processo de intensificação do trabalho dos/as assistentes sociais que aí atuam. 

 

2.4 Organização e condições de trabalho dos/as assistentes sociais no 
IFSP: aproximações aos indicadores de intensificação 
 

2.4.1 Organização e condições de trabalho 

 Verificamos que, com o surgimento dos novos métodos e processos de 

trabalho implementados nas empresas flexíveis, ocorrem também mudanças 

no setor de serviços e no trabalho no Estado, a partir da imposição de formas 

diversas de controle do trabalho em todas as áreas (DAL ROSSO, 2008). 

Passou-se a exigir, então, um perfil de trabalhador mais disponível para utilizar 

de maneira intensa sua capacidade intelectual e emocional. 

 No âmbito do trabalho em instituições públicas, há uma transferência 

das “técnicas de gestão da mão de obra” utilizadas no setor privado para o 

setor público (DAL ROSSO, 2008). Nesse contexto, a Rede Federal também se 

situa nesse processo de internalização dessas “técnicas”, que “[...] objetivam 

aumentar o rendimento do trabalho - por alongamento de jornada, aumento do 

ritmo e velocidade, flexibilidade ou intensificação do trabalho [...]” (Dal Rosso, 

2008, p. 182-183, grifo nosso), que interfere diretamente na qualidade do 

trabalho dos/as profissionais que atuam nesse âmbito, dentre esses/as, os/as 

assistentes sociais.  

 Dal Rosso (2008) parte do pressuposto de que está imbricado um grau 

de intensidade em qualquer que seja a atividade laborativa humana, seja ela 

simples ou complexa. O que distingue os seus modos de produção será o 

controle que se tem da organização do trabalho e as normas relativas à 

intensidade em que esse trabalho se desenvolve. 

 No caso do controle da organização do trabalho envolvendo relações do 

trabalho assalariado no âmbito de uma instituição estatal, universo da 

pesquisa, a intensidade com que o trabalho é realizado advém de “uma disputa 

aberta ou oculta” entre empregadores e trabalhadores, que personificam 

diferentes projetos: “Se os gestores desejam aumentar o ritmo da atividade, os 
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trabalhadores empregam estratégias individuais e coletivas para reduzir seu 

desgaste físico, intelectual e emocional” (DAL ROSSO, 2013, p. 47).  

 Em pesquisa feita junto de servidores públicos do Distrito Federal, esse 

autor identificou que a intensificação do trabalho na esfera pública estatal 

decorre da característica imaterial desse trabalho, sendo o trabalho intelectual 

a sua principal “fonte de desgaste”: 

 
Os serviços com base na imaterialidade marcam diferenças 
significativas em relação ao trabalho industrial pelo fato de 
demandarem mais intensamente as capacidades intelectuais, 
afetivas, os aprendizados culturais herdados e transmitidos, o 
cuidado individual e coletivo (DAL ROSSO, 2008, p. 33). 

 
 Sabemos que o IFSP é uma instituição pública federal e que, por isso, 

não objetiva o lucro, mas, conforme demarca Dal Rosso (2008, p. 195) “não 

fica imune ao processo de intensificação”. Sabemos também que, no momento 

da contratação dos/as servidores/as, não está explícito, seja nos editais de 

concursos, seja no termo de posse, o nível de intensificação a que eles/as 

estarão sujeitos. 

 Assim, buscamos identificar, por meio da aproximação às condições de 

trabalho dos/as assistentes sociais que atuam no IFSP, as condições e 

organização desse trabalho, pois, segundo Dal Rosso (2008), para que 

possamos nos aproximar da teoria da intensidade, faz-se necessário “captar” 

como esse trabalho é organizado. 

 Com base em um conceito amplo de organização e condições de 

trabalho trazido por Albuquerque (2015), apoiada em Marx, a autora 

compreende que as condições de trabalho em geral são derivadas da “forma 

de organização do trabalho no capitalismo” e vinculam-se ao processo de 

trabalho, o qual abarca tanto um “conjunto de recursos que possibilitam a 

realização do trabalho” (instalações físicas, materiais e insumos, 

equipamentos, dentre outros), quanto as “relações de emprego e à gestão e 

controle da força de trabalho” (formas de contratação, remuneração, carreira e 

estabilidade). 

 As assistentes sociais que participaram como “sujeitos coletivos” dessa 

pesquisa ingressaram no IFSP no período de 2008 a 2013 e atuam em campus 

com tempo de fundação diversificado. São profissionais que possuem ao 

menos quatro anos de atuação na instituição, pois, conforme aponta a 
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metodologia de Dal Rosso (2008), profissionais que possuem experiência 

anterior de trabalho podem contribuir de modo mais significativo para a análise 

dos processos de intensificação do trabalho que teriam ocorrido durante sua 

trajetória no espaço a ser pesquisado.  

 Com base na categorização dos dados colhidos na pesquisa empírica, a 

seguir analisamos as dimensões envolvidas no processo de intensificação do 

trabalho no IFSP. 

 

2.4.1.1 A forma de organização dos processos de trabalho no IFSP 

 1. Quanto às atividades administrativas: as respostas das profissionais 

apontam para quatro elementos presentes na forma como o Serviço Social se 

insere nos processos de trabalho da instituição, no que diz respeito à 

realização de atividades administrativas:  

 a) o primeiro diz respeito a um enfoque mais operacional, burocrático 

que envolve as atividades administrativas da organização do trabalho do/a 

assistente social na Política de Assistência Estudantil do IFSP. Dito de outro 

modo, um trabalho voltado mais à dimensão técnico-operativa do que à 

dimensão política e pedagógica da atuação. 

 A principal atividade administrativa apontada pelas entrevistadas como 

meramente administrativa é a confecção de planilhas mensais para pagamento 

aos estudantes beneficiários, que envolve apenas a digitalização de dados que 

um auxiliar administrativo pode executar, já que a definição de valores e 

critérios é feita pelos/as assistentes sociais, sendo, portanto, uma etapa que 

antecede à elaboração dessas planilhas.  

 b) o segundo elemento se refere a um enfoque que envolve o poder de 

decisão do/a assistente social diante das atividades administrativas que 

permeiam a Política de Assistência Estudantil, que contempla as dimensões 

teórico-metodológica e ético-política da profissão. Processo que tem uma 

relação estreita com o modo como foi formulada esta Política no IFSP e como é 

operacionalizada em todos os procedimentos que envolvem a sua 

materialização, ou seja, a centralidade assumida pelo Serviço Social nesta 

Política. 

 Dentre as atividades que dizem respeito ao processamento de trabalho 

do/a assistente social no âmbito desta Política estão: o estudo e a elaboração 
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de todas as regulamentações, instrumentos e procedimentos da Política de 

Assistência Estudantil existentes no IFSP até a atualidade; a participação no 

processo de defesa do recurso financeiro junto aos gestores do campus; a 

participação ativa na forma de aplicação desse recurso; a elaboração dos 

editais de seleção com critérios claros e democráticos, a partir da definição de 

prioridades a serem atendidas na realidade dos diferentes campi, os 

procedimentos e prazos a serem adotados; auxílio aos estudantes que 

possuem dificuldade com o sistema de inscrição no SUAP108, tanto presencial 

quanto por e-mail, no sentido de esclarecer os critérios do Programa de 

permanência, de oferecer um acolhimento e de estabelecer um primeiro vínculo 

com esses/as estudantes; entrevistas com os/as estudantes inscritos no 

processo de seleção da Política com o objetivo de se aproximar e conhecer a 

dinâmica do cotidiano vivido por eles/as; a análise socioeconômica das 

solicitações, a fim de decidir os/as estudantes que serão beneficiários de 

acordo com o recurso disponível, além de um estudo que é feito pelo/a 

assistente social quanto à demanda reprimida desta Política com o objetivo de 

apresentar aos gestores a necessidade de mais recurso para atendimento 

integral da demanda apresentada; a  análise de recursos interpostos pelos/as 

estudantes, quando o parecer do Serviço Social sobre os pedidos são 

indeferidos e/ou quando os/as estudantes não estão de acordo com os valores 

e tipos de auxílios que foram estabelecidos no resultado final do processo de 

seleção; reuniões com os/as estudantes beneficiários a fim de avaliação 

contínua dos processos e procedimentos que envolvem essa Política; 

elaboração de relatórios de prestação de contas à PRE, dentre outras. 

 Duas das entrevistadas chamam atenção para o fato do trabalho 

desenvolvido nesta Política parecer “simples” e não deixar transparecer o 

dispêndio de várias capacidades -cognitivas, técnicas, politicas, emocionais 

dos/as profissionais, principalmente as relacionadas à dimensão intelectual do 

trabalho: 

 

                                                 
108 Consiste em um sistema que informatizou alguns processos de inscrição e de análise do 
Programa de Assistência Estudantil (Política de Assistência Estudantil), como um meio de 
facilitar a tabulação de dados dos/as estudantes inscritos. Implementado no IFSP em 2017, 
após longo processo de cobrança à instituição por parte do “Coletivo”. 
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Das partes administrativas, a gente tem bastante por conta da 
assistência estudantil mesmo, que eu acho que é o que demanda 
muito. A gente recebe muito e-mail. Parece que é uma coisa simples, 
mas a gente perde muito tempo lendo e respondendo e-mail. A 
realização dessas planilhas de pagamento que o serviço social 
precisa enviar todo mês para a contabilidade, realização de relatórios 
mensais, para PRE, de acompanhamento da política de assistência 
estudantil, elaboração de edital de inscrição, de termos para os 
alunos, de ciência, de autônomo (Profissional 4, 2017). 
 
O processo é assim: nós participamos da política, mas é desde o 
início – desde a forma como ela foi pensada no Instituto – e essa 
execução também, é desde a hora que vem o valor do orçamento, do 
recurso financeiro, como esse recurso vai ser aplicado. Geralmente o 
assistente social senta com a gestão do campus para conversar 
sobre isso e então nós trabalhamos na defesa do recurso financeiro, 
porque não queremos perder nem um real do recurso financeiro que 
é destinado ao aluno. Nós trabalhamos no processo todo: elaboração 
do edital, qual vai ser a forma de seleção. Agora tem todo um sistema 
que a gente trabalha com o aluno, faz o cadastro no (SUAP) e a 
gente tem todo esse acompanhamento, se o aluno está conseguindo 
fazer o cadastro, se o aluno não consegue ele vem aqui. É bem 
burocrático e administrativo, e eu entendo que é necessário. Não tem 
como a gente não fazer esse processo da forma como ocorre, porque 
a gente trabalha com recurso público e infelizmente não vem para 
todo mundo então é preciso existir esse processo seletivo da 
assistência – das, como a gente fala, ações de permanência. [...] 
Nessas ações de permanência o assistente social vai acompanhar 
esse aluno desde a hora que ele preenche o questionário pela 
internet até a entrevista do aluno, que eu acho que é o momento mais 
importante do trabalho [...] quando se fala do edital até a entrevista 
demora muito, é questão de um, dois meses de trabalho e depois 
disso tem todo o acompanhamento da assistência estudantil. [...] nós 
fazemos reuniões constantes com os alunos, fazemos a avaliação da 
política, como está chegando para eles, eles podem colocar também 
as críticas e sugestões que eles têm. A gente faz esses encontros e 
em diversos momentos estamos sempre falando desse trabalho, na 
reunião de pais – nós conversamos muito com os pais. Acaba que o 
serviço social no campus vira uma referência e o processo de 
trabalho parece simples, mas ele demanda muito trabalho do 
profissional para que chegue no objetivo final que é: o recurso 
financeiro chegar na conta desse estudante, para que ele possa ter 
acesso ao transporte, alimentação, a material didático. Dentro de tudo 
isso a gente trabalha para criar um processo menos burocrático, mas 
não tem jeito, ele é um tanto burocrático. O objetivo final é 
proporcionar o acesso à educação dos alunos em situação de 
vulnerabilidade [...] eu vejo que o processo de trabalho em si, ele é 
bem focado na política de assistência, não por culpa do assistente 
social, mas eu acho que como ele foi estruturado – historicamente 
dentro do Instituto (Profissional 1, 2017). 

  

 É interessante observar um elemento fundamental trazido nos 

depoimentos acima quanto à questão da burocracia como algo que é negativo, 

mas ao mesmo tempo necessário ao trabalho desenvolvido. Reconhecemos 

assim, que, em se tratando de capitalismo como forma de sociabilidade a 

burocracia funciona como um sistema de dominação, em que se exige 
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obediência a um poder em geral centralizado, hierarquizado, submissão a 

normas, o cumprimento de uma certa disciplina. Nesse sentido, o 

funcionamento do Estado sempre comporta algum nível de administração 

burocrática necessariamente. O que nos cabe é discutir a sua racionalidade: a 

quem serve? 

 Nesse campo, Iamamoto (2007) alerta para o fato burocracia ser “um 

dos elementos” que está fortemente presente no “âmbito do aparelho estatal”. 

Para ela, a racionalidade burocrática, enquanto instância que resguarda o 

interesse geral da maioria dos cidadãos, sob o modo de produção capitalista, 

se apresenta de forma invertida: a burocracia torna-se “vontade” superior do 

Estado, concebido como “espírito supremo” ante os interesses do povo. 

Apoiada em Lefebvre, a autora afirma que o ethos da burocracia, onde a “[...] 

representação idealizada das altas esferas se materializa no reclamo à sórdida 

obediência passiva aos mecanismos da atividade fixada em formas e rotinas” 

(IAMAMOTO, 2007, p. 426) influencia também a atuação dos/as assistentes 

sociais que atuam no âmbito estatal: 

 
A reiteração de procedimentos profissionais rotineiros e burocráticos 
na relação com os sujeitos pode resultar na invasão de um estranho 
no seu ambiente privado, muitas vezes aliada a uma atitude de 
tolerância com a violência que tem lugar nos aparatos burocráticos do 
Estado. Assim faz-se necessário estimular a criação de mecanismos 
passíveis de desburocratizar as relações com os sujeitos que 
reivindicam direitos e serviços, melhorando a qualidade do 
atendimento (IAMAMOTO, 2007, p. 426-427). 

 

 Nessa direcionalidade, os depoimentos das assistentes sociais 

evidenciam uma busca para que essa burocracia seja democrática, como um 

meio para universalização e ampliação de direitos, e não um fim em si mesmo. 

Vide a qualidade impressa no trabalho dessas profissionais na Política de 

Assistência Estudantil: para que essa Política se concretize na perspectiva que 

as profissionais pretendem, ela tem que ser transparente, democrática, com 

normas claras e equitativas para todos, a gestão pública tem que ser 

impessoal, ter uma moralidade pública, no sentido de beneficiar o público e não 

o privado. Assim, quando elas “brigam” pelo maior recurso possível, para que 

todos/as os/as estudantes sejam contemplados, que eles/as possam acessar o 

site, que o edital tenha critérios claros e democráticos, que amplie não somente 

o acesso, mas garanta a permanência, a participação do aluno, dentre outras 



171 

 

 

 

demandas, essas profissionais estão trabalhando a dimensão burocrática a 

serviço da ampliação do direito e do acesso dos grupos mais subalternizados.  

 Podemos verificar que, embora o/a assistente social tenha controle de 

grande parte das atividades que envolvem o trabalho com a Política de 

Assistência Estudantil, pois participa de todas as etapas desse processo, o 

excesso de atividades substantivas e que dizem respeito à atribuição do/a 

assistente social predomina no processamento do trabalho desse/a profissional 

no IFSP. Nesse contexto, a maioria das assistentes sociais entrevistadas se 

veem sem condições de ampliar o trabalho político- pedagógico em novos 

projetos, para além daqueles que advêm da Política de Assistência Estudantil.  

 Verificamos que tanto as atividades meramente administrativas quanto 

àquelas que se referem ao poder de decisão do Serviço Social expressam 

formas de controle tanto do trabalho do/a assistente social por parte da 

instituição, quanto da produtividade obtida por este. 

 c) o terceiro elemento refere-se à dificuldade encontrada pelo Serviço 

Social de se inserir nos processos de trabalho coletivo da instituição, além da 

restrição das atribuições profissionais do/a assistente social às requisições 

institucionais. Para Iamamoto (2007) os processos de trabalho coletivo são 

definidos pela instituição e os/as assistentes sociais deles participam na   

condição de “trabalhador especializado”. O depoimento da Profissional 3 

expressa isso, considerando que o seu trabalho diz respeito às “requisições 

técnico-operativas” (MOTA; AMARAL, 1998, apud BARBOSA, 2015, p. 68), 

aquelas demandadas pelas instituições, no caso, todas as atividades 

envolvidas na efetivação da política de assistência estudantil: 

 

Eu acho que as atividades que eu desenvolvo aqui é mais na questão 
do processo das inscrições, das bolsas da assistência estudantil [...] a 
organização do meu trabalho aqui é por conta da assistência 
estudantil mesmo (Profissional 3, 2017). 
 

 Sabemos que essas requisições são parte do trabalho do/a assistente 

social, mas podem ser transpostas em outras dimensões para além da 

requisição institucional, dado o arcabouço crítico que a nossa formação 

contempla. A produção do CFESS (2011, p. 42) já apontava que nas 

instituições de educação profissional e tecnológica o trabalho do/a assistente 

social é tomado pelas atividades relacionadas às “[...]ações, projetos 
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institucionais de assistência estudantil [...]”, a fim de facilitar a acesso e a 

permanência na educação.  Por outro lado, aponta experiências em que as 

dimensões política e pedagógica da atuação surgem como transposição às 

requisições institucionais no âmbito das instituições educacionais: 

 

As ações mais recorrentes são as de aproximação da família com a 
unidade educacional; o apoio à participação e acompanhamento das 
famílias no processo educacional; a assessoria aos/às participantes 
de conselhos escolares e grêmios estudantis [...] a realização de 
discussões e debates sobre cidadania e participação dos/as jovens 
na sociedade; a potencialização da participação dos pais, 
responsáveis, alunos/as e comunidade nos conselhos Escola-
Comunidade e também nos conselhos municipais de educação e 
outros fóruns (CFESS, 2011, p. 45). 

[...] surgem as referências ao trabalho do/a assistente social na 
abordagem com os/as estudantes, sobretudo de temas transversais 
ao processo educacional como: sexualidade; drogas; violência; 
doenças sexualmente transmissíveis; bullying; manifestações e 
movimentos culturais juvenis; adolescência e formação para o 
trabalho e cidadania como forma de contribuir para a qualidade da 
educação, a partir de uma ampliação das práticas pedagógicas no 
interior da escola (CFESS, 2011, p. 44, grifo do autor). 

 Nesse aspecto, o próximo depoimento aponta para a dificuldade que o/a 

assistente social encontra em se inserir nos processos de trabalho do IFSP, no 

caso, em socializar as atividades administrativas da Política de Assistência 

Estudantil com outros/as profissionais da instituição, em função do sigilo 

profissional, previsto no Código de ética da profissão. Há nessa questão uma 

relação dúbia no que diz respeito ao sigilo, pois ao mesmo tempo que o sigilo 

pode ser peça central para o “saber burocrático” (IAMAMOTO, 2007) e para a 

manutenção do poder do servidor burocrata, trata-se de questão fundamental 

da relação do Serviço Social, no caso em tela, com os/as estudantes, de não 

exposição de sua privacidade, da confidencialidade e da confiança:   

 

[...] aí vem outro trabalho mais burocrático que é elaborar toda a 
planilha de pagamento desses alunos [que participam da política de 
assistência estudantil], então você tem que ficar trabalhando no 
Excel, conferindo e aí é todo aquele trabalho administrativo que às 
vezes quando tem colegas que podem ajudar, até aceitamos a ajuda. 
Mas também é um trabalho que é difícil deixarmos outras pessoas 
entrarem, ou ajudarem muito, por conta do sigilo profissional, você 
não abrir muito as informações dos alunos para outras pessoas. Eu 
vejo que acaba sendo até um trabalho meio solitário, porque por mais 
que a gente tenha um setor sociopedagógico e que a política de 
assistência estudantil é um dos projetos da coordenadoria 
sociopedagógica, que todos podem ajudar em algum momento da 
seleção. Eu penso isso, que aí existe uma tendência nossa, como 
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profissional mesmo, de também ficar com receio de abrir algumas 
etapas, por conta de o aluno sentir também que o processo é sério, 
que os dados dele não estão circulando e tudo mais (Profissional 1, 
2017).  

  

 d) o último elemento contempla tanto o processamento do trabalho do 

Serviço Social, dando ênfase à dimensão ético-política da profissão 

(participação no sindicato e suas atividades de mobilização), como os 

processos de trabalho coletivo nos quais o Serviço Social encontra-se inserido 

(regulamentações institucionais, organizações coletivas). A partir dessa base, o 

trabalho dos/as assistente sociais nos diferentes campi e realidades em que 

estão inseridos demarca a sua “diferencialidade” (IAMAMOTO, 2007), um 

aspecto que é intrínseco à organização da categoria nesse espaço (o 

reconhecimento social da profissão, para além da “identidade atribuída” 

(MARTINELLI, 2001). A fala da Profissional 4 expressa esse processo: 

 

[...] Eu também faço parte do sindicato. Sou representante de base do 
SINASEFE [...] aí a gente também organiza assembleias, 
mobilizações [...] Então, é um processo de trabalho bem importante 
[...] A partir daí eu acredito que cada profissional, dentro do seu 
campus, tem características particular, mas que, de uma certa forma, 
está orientado e regulamentado por esses documentos, balizadores, 
e, também, por uma questão ético-política, de alguns valores que 
acho que a gente não pode abrir mão. Eu acho que o serviço social 
tem essa particularidade de a gente querer se reconhecer enquanto 
categoria, na instituição, que é uma particularidade muito do serviço 
social [...] Eu acho que isso é reconhecido, institucionalmente, e, de 
uma certa forma, traz um outro olhar que não só aquele da 
assistência estudantil, que a gente vem querendo construir há muito 
tempo. Eu acho que isso também, de uma certa forma, traz marcas 
para a nossa organização dentro da instituição (Profissional 4, 2017). 

  

 A fim de oferecer subsídios para melhor compreensão de como o 

Serviço Social participa dos processos de trabalho do IFSP e as condições em 

que se realiza esse trabalho, propomos a leitura dos próximos itens. 

 

 2. Quanto aos instrumentais e instrumentos utilizados pelo Serviço 

Social para identificação de demanda: foi interessante o retorno recebido pelas 

profissionais, pois a maioria referenciou mais os instrumentais e instrumentos 

que foram construídos nos processos de trabalho institucionais dos quais 

participam, do que aqueles que foram construídos pelo Serviço Social.  
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 a) Instrumentais construídos no processamento de trabalho do Serviço 

Social:  

 - Instrumentais utilizados para o trabalho com a política de assistência 

estudantil: somente uma profissional relatou que ainda não aderiu à utilização 

do sistema informatizado (SUAP), utilizando-se dos instrumentos manuais, 

como instrumental para análise socioeconômica. 

 
 As profissionais que utilizam o sistema SUAP para apoio no trabalho 

com a Política de Assistência Estudantil, complementam seu trabalho com 

outros instrumentais, tais como:  

 - sistema de pontuação informatizado – SUAP; 

 - instrumental para análise socioeconômica; 

 - editais;  

 - entrevistas;  

 - visitas domiciliares; 

 - atendimento em grupo; 

 - relatórios sociais; 

 - fichas de atendimento. 

 

Instrumental do serviço social para análise socioeconômica [...] sou 
eu que faço a partir do edital de assistência estudantil [...] A gente usa 
um sistema de pontuação desenvolvido pela TI da reitoria109. Agora é 
um sistema informatizado, [...] o sistema de pontuação da (TI) [...] traz 
vários índices socioeconômicos com diferentes pontuações, que vai 
medindo o nível socioeconômico do aluno e no final gera alta 
vulnerabilidade, baixa vulnerabilidade e média vulnerabilidade, ou não 
está dentro dos critérios – acho que são esses quatro que o sistema 
utiliza, e aí pela pontuação do aluno. E além disso eu uso entrevista – 
tem o formulário da entrevista que eu faço com [todos] os alunos, em 
que pergunto basicamente um pouquinho do histórico dele antes de 
vir para cá, quem compõe a família, pergunto um pouco de questões 
que eu percebo no aluno na hora. [...] quando a gente faz visita 
domiciliar tem um formulário de visitas domiciliares que a gente utiliza 
(Profissional 5, 2017). 
 
No serviço social, pelo menos aqui no campus, de instrumental, eu 
uso muito a entrevista, a visita domiciliar – eu gosto de fazer a visita, 
acho que é um instrumental bastante importante para essa criação de 
vínculo, para a identificação de algumas manifestações da questão 
social do estudante, da família, para algumas formas de intervenção –
, o atendimento em grupo. [...] . E questionário socioeconômico, 

                                                 
109 A Assessoria de Tecnologia da Informação (AssTI) é responsável por fomentar, sincronizar 
e orientar, interna e externamente, os trabalhos relacionados a TI (Tencologia da Informação) 
do IFSP. Disponível em: <http://ti.ifsp.edu.br/index.php/assti?showall=>. Acesso em: 23 jul. 
2017. 
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esses documentos que a gente utiliza, relatório social, as fichas de 
atendimento, que eu acho que são mais alguns instrumentais 
(Profissional 4, 2017). 

 
 Verificamos, conforme relatos das profissionais, que no Serviço Social 

do IFSP não há um instrumental único no que diz respeito à sistematização dos 

atendimentos e atividades realizadas e nem dos processos metodológicos para 

o desenvolvimento do trabalho, o que confere certa autonomia técnica aos 

profissionais. O que existe de instrumental padronizado é o sistema de 

pontuação implementado no SUAP, um sistema informatizado feito por 

profissionais da Reitoria, mas que foi uma demanda dos/as assistentes sociais 

aos gestores, para que no momento de avaliação socioeconômica dos/as 

estudantes inscritos no processo seletivo do programa de permanência o 

banco de dados fosse utilizado para facilitar o seu trabalho e não intensificar no 

sentido de acúmulo de mais uma tarefa administrativa e burocrática. Cabe 

ressaltar que o conteúdo das questões que constam nesse sistema foi 

elaborado pelo “Coletivo de assistentes sociais do IFSP”. O sistema foi 

implementado no corrente ano (2017), assim, ainda não temos como avaliar o 

seu impacto no que diz respeito à produtividade e/ou se há intensificação ou 

não decorrente da implementação dessa tecnologia, pois existem campi em 

que o sistema ainda não foi adotado e/ou possível de ser utilizado.  

 b) Instrumentos construídos nos processos de trabalho dos quais os/as 

assistentes sociais participam, aqueles tradicionalmente utilizados nas 

instituições educacionais (reunião de professores, participação em conselhos 

pedagógicos, reunião de pais, reuniões com representantes de turma) e que 

são apropriados pela categoria. Identificamos também, por meio da fala da 

profissional 2, por exemplo, de que forma o/a assistente social participa dessas 

instâncias (questões que não são de atribuição exclusiva dessa profissão, mas 

que é por ela apropriado): 

 

[...] participo de reunião dos professores, que é mais pedagógica, 
mas, geralmente, a equipe vai junto. Nos dias em que é possível 
estar presente, eu estou, e nos conselhos pedagógicos também, e 
reunião de pais. Na verdade, eles são instrumentos próprios de 
espaços escolares, não do serviço social, mas que a gente acaba se 
apropriando (Profissional 4, 2017). 

 
[...]fazemos reuniões mensais com os representantes de sala, para 
poder ver com eles quais as maiores dificuldades que eles estão 
enfrentando no curso, a questão pedagógica, a relação professor-
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aluno, as questões sociais que implicam na vida e no cotidiano [...] é 
um trabalho com caráter preventivo, mais um trabalho que o 
assistente social se apropriou de um espaço justamente para garantir 
que ele consiga permanecer (Profissional 2, 2017). 

  
 A Profissional 6 traz vários instrumentais que são utilizados nos 

processos de trabalho dos quais participa: entrevistas individuais com 

estudantes incluídos no programa de permanência (escolhido por meio de 

alguns critérios estabelecidos pelos/as profissionais) e a realização de oficinas 

que abordam temas transversais com os/as estudantes do ensino médio. 

Ademais ela referencia também a parceria com docentes, uma estratégia 

criada pelo Serviço Social do campus em que atua com o objetivo de obterem 

uma maior aproximação junto da realidade do/a estudante, onde o professor 

preenche um formulário com questões de múltipla escolha sobre situações 

elencadas pelos/as profissionais do setor sociopedagógico e depois de 

preenchido devolve aos profissionais, para que possam estudar como tratarão 

a demanda apresentada. 

 Destarte, a profissional afirma que essas ações ainda se dão no plano 

mais individual e pontual, dado que, por conta do universo amplo que se 

apresenta ao Serviço Social do campus que atua, especialmente por conta da 

demanda relativa à Política de Assistência Estudantil, há uma dificuldade de 

tornar essas atividades um projeto de atuação do Serviço Social: 

 

Das demandas específicas temos um formulário, um instrumental que 
temos tentado instituir, mas com uma certa dificuldade, porque vai 
muito na perspectiva da parceria. Pedimos para que os professores 
encaminhem para o sócio pedagógico N situações. [...] No ensino 
médio ele tem sido mais utilizado, porque pedimos situações de falta, 
dificuldades de aprendizagem, situações socioeconômicas, questões 
psicológicas... [...] ele pode preencher aquele formulário, colocar o 
nome do aluno e nos encaminhar que fazemos uma abordagem, 
chamamos o aluno para uma entrevista dependendo do que o 
professor assinalar no formulário; é uma forma de identificarmos 
demanda. O que temos feito muito também é essas entrevistas 
individuais [...] Como é uma demanda muito grande da assistência 
estudantil, não conseguimos atender todo mundo. Ano passado 
criamos critérios, que ao nosso ver colocavam os alunos numa 
situação de maior vulnerabilidade para o que chamamos de entrevista 
de acompanhamento da política de assistência estudantil. Não era só 
o assistente social que fazia essa entrevista, qualquer servidor do 
sócio fazia, e elencamos alguns critérios; alta vulnerabilidade, que no 
caso era prioridade para o assistente social atender; meninas do 
técnico [...] porque chegaram para nós muitas situações de 
discriminação de gênero de aluno, professor ou entre colegas de 
sala. Alunos com necessidades específicas também colocamos como 
um critério, exatamente para entender quais eram as necessidades e 
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ver quais adaptações a instituição deveria oferecer para esse aluno, 
pensando na sua permanência. Tinha mais um critério, acho que 
idoso também tínhamos colocado. [...] Mas ainda assim não demos 
conta, porque lembro que ano passado só com esses critérios deram 
quase 300 alunos, e mesmo com toda a equipe fazendo entrevista 
não conseguimos fazer com todos [...] Com os alunos do técnico 
integrado temos feito algumas abordagens grupais no sentido de 
fazer as oficinas em sala, que também é uma forma de identificarmos 
demandas. [...] às vezes fazemos oficinas de início do ano, que 
chamamos de integração [...] Nós temos alguns projetos que também, 
por conta de demanda de trabalho temos tido dificuldade para 
executar, mas talvez essas oficinas pudessem se multiplicar para 
outros temas (questão de gênero, drogas). [...] Temos tentado 
transformar isso em forma de oficina, não em abordagem individual e 
repressiva. [...] Temos tentado transformar essas abordagens que 
chegam de forma individual em demandas coletivas e trabalhar dessa 
forma (Profissional 6, 2017). 

 

 Podemos observar pelo depoimento acima que a carga de trabalho 

advinda da Política de Assistência Estudantil expressa uma limitação imposta 

ao assistente social para que realize outras atribuições e atividades de 

competência da profissão. Limitação que não é uma questão local, não 

pertence somente aos profissionais do IFSP: conforme pesquisa de Prada e 

Garcia (2017, p. 39) somente 35% das/os assistentes sociais dos IF do Brasil 

possuem “projetos de intervenção profissional” que priorizam a dimensão 

investigativa e que, por isso, adotam procedimentos sistematizados contínuos 

para a “compreensão das condições de vida, de trabalho e educação”. 

Ademais, concordando com as autoras, se pensarmos por esse prisma, o 

“foco” na política de assistência estudantil não se constitui um “problema” ao 

trabalho do/a assistente social, mas deve ser encarado como uma busca 

contínua para que esse trabalho seja realizado com qualidade e que articule 

projetos de trabalho mais amplos que considerem as necessidades sociais 

dos/as estudantes. 

 

2.4.1.2 Condições de trabalho referentes à infraestrutura e recursos 
disponibilizados pelo IFSP  

 As respostas obtidas quanto às condições de infraestrutura e recursos 

disponibilizados pelo IFSP foram equilibradas: 3 profissionais responderam que 

são satisfatórias e 3 responderam que são insuficientes. 

  As profissionais que responderam que são condições adequadas 

citaram que a instituição garante recursos e infraestrutura adequada para que o 
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seu trabalho se realize dentro do que é previsto no art. 7º do Código de Ética 

do/a assistente social: “Constituem direito do assistente social: a- dispor de 

condições de trabalho condignas, seja em entidade pública ou privada, de 

forma a garantir a qualidade do exercício profissional [...]” (CFESS, 1993). 

Avaliam que essas condições são satisfatórias também para a equipe da qual 

participam. Os itens citados como adequados foram: 

 - sala de atendimento que garante o sigilo profissional. Em um campus a 

profissional relata que a sala de atendimento possui equipamento tecnológico 

(computador) e internet (embora uma profissional relate que a sala é muito 

pequena e quente); 

 - sala adequada para a equipe de trabalho; 

 - auditório; 

 - arquivos trancados com chave; 

 - sala de atendimento geral aos estudantes (que todos/as os/as 

profissionais do campus podem utilizar) 

 Interessante que uma das profissionais que avaliou positivamente as 

condições materiais de trabalho o fez por meio da comparação com as 

condições precárias do trabalho anterior (área da saúde), onde não possuía 

condições mínimas para o seu desenvolvimento.  Cabe ressaltar que essa 

profissional trabalha no IFSP há mais de 06 anos e ainda não possui uma sala 

de atendimento que garanta o sigilo profissional no campus em que atua. 

Mesmo tendo que utilizar uma sala que esteja vaga para realizar o 

atendimento, ainda assim considera que as condições oferecidas pela 

instituição nesse aspecto são satisfatórias. Interessante observar que a 

entrevistada fez referência ao Conselho da categoria de assistentes sociais 

(CFESS/CRESS), quando se viu ameaçada em seu compromisso ético de 

manter o sigilo profissional dos sujeitos atendidos, o que demonstra a 

importância da organização de profissões regulamentadas no tocante à 

correlação de forças no âmbito institucional: 

 

Eu tenho uma referência de quando eu trabalhava na saúde [...] no 
Estado, eu não tinha nem sala, era muito complicado e eu não tinha 
computador. Eu vim de uma realidade muito precária. [...] o Instituto, 
apesar de ter os problemas, ele teve muito investimento. [...] Eu 
cheguei aqui e fiquei muito feliz, porque eu tinha uma sala, que eu 
dividia com a pedagoga e a psicóloga, eu tinha uma mesa e eu tinha 
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um computador. [...] aqui você pode ver que é um prédio bonito, um 
lugar legal, o clima é legal e tem esses espaços legais. Só que a 
gente tem que avançar muito por exemplo, eu não tenho uma sala 
hoje para fazer um atendimento e isso é inadequado porque eu 
preciso garantir o sigilo. Quando eu faço um atendimento eu vou 
procurar uma sala. Não está o ideal ainda, mas como você viu a 
gente está construindo outros prédios e está em um processo... nós 
sabemos que isso está com um caráter provisório e que vai melhorar, 
isso já foi posto. Eu até já falei que se não fosse íamos acionar o 
conselho, porque eu precisava garantir o sigilo (Profissional 2, 2017). 

 

 Duas das profissionais que responderam que as condições de 

infraestrutura e recursos disponibilizados pelo IFSP são inadequadas e 

precárias elencaram a falta de sala de atendimento que garanta o sigilo 

profissional e a falta de motorista para fazer as visitas domiciliares. As 

profissionais não abordaram como equacionam essas situações no trabalho 

cotidiano: 

 

Acho que satisfatório não é, porque há uma busca constante dos 
assistentes sociais – que eu percebo – por uma infraestrutura mais 
adequada. [...] Existem condições ideais e a gente tem buscado isso 
por exemplo, ter uma sala para a gente trabalhar. O campus sempre 
disponibiliza um espaço para você garantir os atendimentos ao aluno, 
mas eu vejo que é uma coisa que a gente gostaria de conquistar que 
é o espaço reservado de trabalho e para atendimento mesmo. 
Diferente de outros segmentos como a saúde, a assistência social, a 
gente percebe que existe essa condição de trabalho. Por conta de 
infraestrutura, de espaço que os campi não oferecem, porque eles 
não previam um profissional com demandas e particularidades 
técnicas. [...] nós trabalhamos para manter as condições no 
atendimento, mas o assistente social em si não tem (Profissional 1, 
2017). 

Não é [satisfatório]. No meu caso, sala para atendimento eu não 
tenho, individual, são mais duas pessoas que ficam na sala, então se 
eu tiver que fazer um atendimento individual, não tenho como. Só se 
for sentar lá fora mesmo. [...] Sala de reuniões, se precisar, a gente 
consegue ter um espaço para fazer reuniões, mas também é dividido 
com outros profissionais [...] Se tem que fazer alguma visita 
domiciliar, nós temos que dirigir. Eu, que não conheço a cidade, 
tenho que ter um bom GPS. Se você não tem um motorista... A 
instituição concede o carro [...] (Profissional 3, 2017). 

 
 Para a Profissional 6, as condições oferecidas pelo IFSP no tocante a 

equipamentos tecnológicos são precárias, explicitando com detalhes como 

essa precariedade se reverbera negativamente em seu cotidiano profissional e 

o quanto de trabalho manual deve ser despendido pelos/as assistentes sociais 

para atender a uma das tantas requisições institucionais que são dirigidas ao 

Serviço Social (nesse campus ainda não foi possível a implantação do sistema 



180 

 

 

 

SUAP por falta de apoio institucional), o que exige do/a profissional um certo 

“grau de concentração”, “velocidade”, “energia física” e “intelectual” (DAL 

ROSSO, 2008). 

 No que diz respeito à estrutura (salas de atendimento, sala de reuniões, 

espaço físico), essa profissional considera que, se comparado ao seu ano de 

ingresso na instituição, a situação atual progrediu, mas ressalta que essa 

melhora de condições se deu em função da luta travada pelos/as assistentes 

sociais que ali atuam, que se utilizaram das orientações normativas de suas 

profissões para embasamento: 

 

[...] Estou aqui desde 2013 e temos um programa que nós mesmos 
criamos, não no sentido do software, mas de que tinha que ter esse 
programa para fazer a informatização do programa de auxílio 
permanência, e até hoje no [nosso campus] não temos. O sistema foi 
implementado agora em 2017, mas para nós é outra realidade 
implementar. [...] a reitoria tem pouca leitura desse campus, porque 
normalmente eles fazem os programas, as transições pensando no 
padrão - os campi de médio e pequeno porte. [...] Vamos implementar 
um sistema informatizado da assistência estudantil. Para implementar 
o aluno tem que estar matriculado no tal do SUAP, que é onde vai 
rodar o sistema de assistência estudantil. [...] Como vou implementar 
o programa da assistência estudantil informatizado se os alunos [aqui 
do campus] não estão matriculados no SUAP? [...] no que se refere à 
tecnologia, acho que é muito precário. Vejo colegas de campus 
menores que foram conversar com a T.I. e fizeram um sistema 
provisório, até sair da reitoria. Imagina, fomos pedir isso para a T.I. e 
não tem condições de fazer, então trabalhamos quase que 
manualmente no que se refere ao programa de auxílio de 
permanência. [...] às vezes o pessoal vem perguntar como é o 
sistema informatizado [do campus em que atuo]. Eu falo: “Vai lá, abre 
minha gaveta. É minha calculadora”, porque fazemos cálculos de per 
capita na calculadora; vou lá, tiro, pego o holerite, o papelzinho, tiro 
da calculadora o que tenho que subtrair, depois somo tudo e divido. 
Eu não tenho ninguém que faça esse trabalho para nós aqui, então 
acho que é muito precário. Condições no [meu campus] no que se 
refere a estrutura: acho que conseguimos muita coisa, não é que 
chegamos com um ambiente bom. Era uma sala que não cabia nem a 
equipe do serviço social [...] Mas acho que conseguimos conquistar, 
então hoje temos uma sala que cabe toda a equipe, temos uma sala 
de atendimento, mas isso foi fruto. Inclusive começamos a fazer 
parecer, tanto nós assistentes sociais como os psicólogos, 
embasando no Código de Ética. Por que precisávamos de uma sala 
de atendimento? Porque estava preconizado no Código de Ética 
desses profissionais. Então com alguma luta a infraestrutura até 
melhoramos, de quando cheguei para hoje, mas no que se refere a 
tecnologia para mim é um grande atraso (Profissional 6, 2017).  

 
 As reflexões e falas apresentadas apontam que os/as assistentes sociais 

do IFSP mobilizam esforços para que possam conquistar condições de 

infraestrutura adequadas ao desenvolvimento de seu trabalho, mesmo que 
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esses esforços não se deem de forma sistemática e coletiva, e sim mais a nível 

pontual e local. Ressaltamos nesse particular a importância das resoluções do 

CFESS como um apoio aos assistentes sociais na negociação de condições 

adequadas de trabalho com dirigentes institucionais, que influenciam 

diretamente em sua autonomia técnica, ainda que relativa. Iamamoto (2007, p. 

422) expressa a importância do apoio coletivo da categoria na defesa da 

“relativa autonomia” do/a assistente social: 

 

Na direção de expansão das margens de autonomia profissional no 
mercado de trabalho, é fundamental o respaldo coletivo da categoria 
para a definição de um perfil da profissão: valores que a orientam, 
competências teórico-metodológicas e operativas e prerrogativas 
legais necessárias à sua implementação, entre outras dimensões, 
que materializam um projeto profissional associado às forças sociais 
comprometidas com a democratização da vida em sociedade. Este 
respaldo político-profissional mostra-se, no cotidiano, como uma 
importante estratégia de alargamento da relativa autonomia do 
assistente social, contra a alienação do trabalho assalariado. 
 

 Podemos observar também que as questões do atendimento das 

condições de infraestrutura adequadas ao desenvolvimento do trabalho do 

Serviço Social no IFSP independem do tempo de existência dos campi; para 

nós esse tipo de precariedade tem relação direta com a histórica 

desvalorização dos/as profissionais da área pedagógica e social por parte da 

Rede Federal de educação profissional no Brasil. Ademais, é um quadro que 

vai ao encontro dos dados apresentados na produção de Prada e Garcia 

(2017) que, por meio de pesquisa junto dos/as assistentes sociais dos IF do 

Brasil, constata que tanto em função do processo precário (e complemento, 

acelerado) de expansão dos IF, quanto o “despreparo” para receber 

profissionais que possuem necessidade específicas para desenvolver um 

trabalho de qualidade, que é o caso do/a assistente social, não conseguem 

oferecer “espaço físico”” e  “infraestrutura” adequada à natureza do trabalho 

requerido.  

 

2.4.1.3. O Serviço Social e o trabalho em equipe no IFSP 

 Dal Rosso (2013, p. 46), a partir das contribuições de Marx, afirma que 

um dos “elementos” fundamentais para a compreensão das condições de 

trabalho é a cooperação: “Reunidos em grandes unidades, os trabalhadores 
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cooperam entre si e aumentam sua produtividade. Por isso, a cooperação é 

explorada pelos capitalistas para elevar o retorno obtido em uma mesma 

jornada”.  

 Assim, buscando construir mediações para o Serviço Social, Iamamoto 

(2007, p. 421) chama atenção para a questão do trabalho coletivo e cooperado 

desenvolvido pelos/as assistentes sociais:  

 

O assistente social ingressa nas instituições empregadoras como 
parte de um coletivo de trabalhadores que implementa as ações 
institucionais, cujo resultado final é fruto de um trabalho combinado 
ou cooperativo, que assume perfis diferenciados nos vários espaços 
ocupacionais.   
 

 Com o objetivo de conhecer como se dá a cooperação entre as 

assistentes sociais e a equipe que estão inseridas, colocamos a seguinte 

questão: “No campus em que você atua o Serviço Social trabalha em equipe? 

Como é organizado esse trabalho?”. 

 Verificamos, pelas respostas obtidas, que todas as profissionais estão 

inseridas no setor de Coordenadoria Sociopedagógica. A maioria das 

profissionais, com exceção da Profissional 3, afirmou que as equipes das quais 

faz parte constituem-se em “equipes multidisciplinares” (pedagogo/a, 

psicólogo/a, técnico em assuntos educacionais, intérprete de libras), mas que 

em sua maioria ainda possuem dificuldades no sentido de não fragmentar o 

seu trabalho e o trabalho como um todo. Por mais que as entrevistadas 

considerem que as equipes são formadas com profissionais adequados/as ao 

desenvolvimento do trabalho e que tenham construído alguns instrumentos de 

trabalho, ainda se constituem de ações mais pontuais e individuais. 

Identificamos assim, alguns aspectos que dificultam o trabalho das equipes: 

 - Falta de suporte institucional para a formação das equipes; 

 - A dificuldade de compreensão por parte dos/as profissionais que 

compõem a equipe, da amplitude do significado da política de assistência 

estudantil, que não é uma política exclusiva do/a assistente social, situação que 

ocasiona um desgaste ao assistente social, pois deve demarcar e se posicionar 

constantemente sobre essa questão. 
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 - Desfalque nas equipes por conta de afastamentos diversos e a não 

reposição profissional, o que ocasiona “mais trabalho” aos profissionais que 

permanecem no trabalho. 

 - Falta de compatibilidade entre os horários de trabalho dos/as 

profissionais da equipe por conta da jornada flexibilizada de trabalho, pois para 

que se possa gozar de 6h/semanais sem redução salarial, o setor deve garantir 

atendimento ininterrupto de 12 horas diárias. Situação que interfere na 

qualidade da comunicação e do trabalho da equipe. 

 - Divergências no que diz respeito aos referenciais teóricos dos/as 

profissionais que compõem a equipe. 

 

[...] nos processos que envolvem a equipe como um todo acho que 
ainda somos bem desorganizados. Acho que no [campus em que 
atua] e no IFSP como um todo, não temos suporte para formar essas 
equipes multidisciplinares [...] eu realmente acho que temos uma 
equipe muito boa no sentido de que dialogamos muito, então criamos 
um processo de trabalho; temos reuniões sistemáticas para discutir o 
trabalho do setor, para dividir tarefas, para pensar algumas coisas. 
Mas ainda assim me olho nesse todo e vejo trabalhos fragmentados - 
o trabalho do assistente social, o trabalho do psicólogo e do 
pedagogo. Ainda há isso. Nós buscamos muito que o setor tenha 
uma unidade, a gente acha importante que o sociopedagógico seja 
visto como esse conjunto de trabalhadores que fazem parte dele. E 
ainda assim não conseguimos, porque precisamos de um suporte 
institucional, e não temos (Profissional 6, 2017). 
 
Eu vejo que a equipe e a Coordenadoria Sociopedagógica tem um 
trabalho comum nessa parte do atendimento ao aluno. Eu bato muito 
forte com a minha equipe que assistencial estudantil não é só do 
assistente social, assistencial estudantil é assistência ao estudante 
como um todo. O que é competência minha, a minha atribuição, é na 
questão na análise, o olhar social, mas são coisas comuns. O nosso 
objetivo aqui é o mesmo: atender, promover a permanência e o bem-
estar desse aluno aqui (Profissional 2, 2017). 
 
[...] o sociopedagógico é um setor multidisciplinar, então acho que 
ainda temos algumas dificuldades em organizar esse processo de 
trabalho se for pensar o assistente social nesse setor. [...] 
Normalmente tudo que se refere ao o que está mais voltado ao 
assistente social dentro do sociopedagógico tentamos tirar 
inicialmente uma proposta da equipe de serviço social que vai ser 
levada para a equipe do socio [...] Até porque tentamos fazer esse 
movimento de que essa assistência estudantil não é exclusiva do 
assistente social. Então a gente até pode partir de nós no sentido de 
fazermos uma proposta, como o trabalho pode ser pensado, mas a 
execução desse trabalho tem que ser compartilhada pela equipe; tem 
que estar de acordo, tem que entender, tem que compreender quais 
são os princípios que norteiam nosso trabalho (Profissional 6, 2017). 
 
[...] A nossa equipe eram três pessoas e aí uma ficou de licença para 
autocapacitação e ficamos defasadas, nós pedíamos por uma pessoa 
para substituir e compor. A nossa colega tem o direito de estar 
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estudando, mas a gestão tem que entender a necessidade do setor. 
[...] Hoje depois de muita luta, porque eu fiquei aqui nesse setor 
sozinha atendendo 400 alunos da assistência estudantil, a nossa 
equipe está completa (Profissional 2, 2017). 
 
A gente trabalha em equipe. [...] Hoje, eu entendo que o trabalho é 
multidisciplinar, não interdisciplinar. [...] Eu vejo, hoje, uma equipe 
que tenta se articular, mas que ainda tem uma dificuldade muito 
grande. Uma das dificuldades é a questão do horário [...] a gente faz 
30 horas por conta de um documento que foi feito pelo reitor, que, 
desde que o setor garanta o atendimento ininterrupto de 12 horas por 
dia, a gente pode fazer seis horas. Então, na verdade, a gente tem 
um profissional que entra das oito às duas, e um outro das duas às 
oito, por exemplo. E aí a gente tem acho que só uma hora da semana 
que estão todos os servidores do setor juntos, que é um espaço que 
a gente consegue conversar. Então, a gente tem essa dificuldade 
muito de diálogo. [...] A questão dos referencias teóricos eu acho que 
é uma outra, que aí a gente poderia entrar em uma discussão 
gigantesca. [...] Se eu te falar que é simples, fácil, é mentira. É 
superdifícil, é um desafio muito grande (Profissional 4, 2017). 

 
 Identificamos também alguns aspectos gerais de formação dessas 

equipes: 

 - A forma como é feita a divisão do trabalho: As ações não coletivas são 

feitas por meio do acompanhamento de estudantes dos cursos que competem 

a cada profissional, de acordo com as atribuições e divisão do trabalho feita 

pelos/as profissionais. As ações nas quais os/as profissionais conseguem 

desenvolver conjuntamente são os acompanhamentos feitos com os/as 

estudantes do ensino médio, por exemplo, por meio das reuniões com os/as 

representantes de classe: 

 

Nós nos dividimos, mas o nosso objetivo é comum. [...] Tem ações 
que nós resolvemos coletivamente, juntos, fazemos os atendimentos 
juntos. [...] Aqui na nossa equipe a gente identifica a importância de 
estar mais próximas dos alunos, como são muitos cursos e muitos 
alunos, nós não conseguiríamos fazer de todo mundo dar conta de 
tudo e achamos melhor dividir. Por exemplo, eu fiquei responsável 
por estar acompanhando mais de perto os alunos do curso técnico 
[nome do curso] [...] A outra colega ficou com o curso [nome do curso] 
O ensino médio geral, como precisam muito do nosso suporte, todos 
nós estamos atuando juntos. A gente dividiu porque esses cursos 
ficavam meio abandonados, como eles não procuram muito a gente, 
achamos que assim seria uma forma de estarmos mais próximas 
deles. Está sendo mais efetivo esse acompanhamento [...] 
(Profissional 2, 2017). 

  
 - As ações das equipes que ainda se concentram em atendimentos 

individuais; há dificuldades para estabelecer projetos sociais. 

 
Tentamos fazer esse trabalho em conjunto. A gente não consegue 
muitas vezes fazer um projeto, mas a gente consegue discutir uma 
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situação de aluno em conjunto, porque conseguimos dimensionar se 
é mais emocional, psicológico, se é uma questão mais social. Nós 
conversamos muito sobre isso e aí um dos profissionais sempre toma 
a frente de finalizar o caso, a situação ocorrida (Profissional 1, 2017). 
 

2.4.1.4. Público-alvo do trabalho do/a assistente social no IFSP 

 Quanto aos sujeitos alvos do trabalho do/a assistente social no IFSP, 

identificamos que a maioria dos/as profissionais coloca como prioridade de seu 

trabalho os/as estudantes. Após, surgem outros sujeitos, como: professores 

(por meio das reuniões pedagógicas, conversas esporádicas), os/as 

responsáveis pelos/as estudantes (tanto em “reunião de pais”, quanto 

atendimentos individuais), os/as servidores/as (no sentido de suprir demandas 

trazidas pelos/as estudantes): 

 

Muito mais os alunos, mas também muitas demandas dos 
professores. O atendimento em si são sempre situações ocorridas 
com alunos tanto de aprendizagem, por questões sociais, evasão 
(Profissional 1, 2017). 
 
Os discentes (Profissional 3, 2017). 
 
A gente [equipe] atende prioritariamente os estudantes. Depois a 
gente atende os pais e a gente atende o professor também. [...] Para 
os professores é mais informação porque eles vêm com muita 
dúvidas, então é mais um trabalho de informar, e aí, quando tem 
algum momento de reunião pedagógica, que surge algum tema só de 
social, eu vou e também levo meu saber [...] Com os alunos, a 
demanda é diária, então a gente recebe todas as demandas 
possíveis [...] a gente participa de reunião de pais, eu sempre tento 
estar em todas as reuniões de pais, porque eu sei que sempre vem 
demanda dos pais e a gente trabalha a família também [...] você 
acaba trabalhando o contexto familiar, então é basicamente esse 
universo (Profissional 5, 2017). 
 
O foco é o aluno. A grande demanda de atendimento são os alunos 
das diversas modalidades; do ensino médio, superior, da educação 
de jovens e adultos - que no caso do campus [nome do campus que 
atua] temos o PROEJA, é um público que procura bastante o serviço 
social. Mas também atendemos bastante famílias, por conta do 
ensino médio, porque os pais acabam acompanhando [...] E os 
docentes também. Não é o foco do atendimento, mas tudo que se 
refere a isso, se chega a demanda de aluno no setor, em geral, tem 
interface com o docente, então acabamos tendo que fazer um contato 
com o professor, algumas conversas. E também, claro, os servidores. 
Num sentido, no que se refere ao aluno, tem demandas que tenho 
que dialogar com a diretoria de ensino, com a própria direção geral do 
campus ou com outros setores do campus, as secretarias [...] então 
acabamos fazendo algumas mediações com outros setores muitas 
vezes relacionadas a demandas que o aluno nos trouxe (Profissional 
6, 2017). 
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 A produção do Conselho Federal de Serviço Social (2012) já apontou 

para a amplitude das ações do/a assistente social na educação, reafirmando 

que o trabalho desse/a profissional não se limita ao “segmento estudantil” e/ou 

“abordagens individuais” (embora as condições de trabalho, muitas vezes 

precárias, coloquem entraves para a superação dessas dimensões): 

 

[...] Envolve [a amplitude das ações do/a assistente social na 
educação] também as ações junto às famílias, aos professores e 
professoras, aos demais trabalhadores e trabalhadoras da educação, 
aos gestores e gestoras dos estabelecimentos públicos e privados, 
aos/às profissionais e às redes que compõem as demais políticas 
sociais, às instâncias de controle social e aos movimentos sociais, ou 
seja, ações [...] de caráter [...] coletivo, administrativo-organizacional, 
de investigação, de articulação, de formação e capacitação 
profissional (CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL, 2012, p. 
38). 

 
 Verificamos, por outro lado, que os/as assistentes sociais do IFSP, em 

sua maioria, não estabeleceram vínculos, articulações e/ou projetos 

sistematizados com outras instituições e/ou serviços de interesse da 

comunidade acadêmica do IFSP. Com exceção de duas profissionais que 

trouxeram experiências com atividades realizadas com a Rede de serviços do 

município onde o campus está inserido, com outros equipamentos públicos, a 

maioria dos/as profissionais não fez menção a essa relação. Interessante notar 

na fala da Profissional 2, a centralidade que ela atribui à figura do professor 

para que o Serviço Social possa realizar um trabalho mais efetivo. Ela avalia 

que esse profissional é sempre a principal referência para o/a estudante no 

espaço escolar, colocando a profissão do Serviço Social como tendo um papel 

secundário nesse espaço110, questão que remete à sobreposição da função 

social de uma profissão sobre a outra: 

 

Eu atendo os pais dos alunos, atendo pessoas que são de outros 
serviços da comunidade e que vem aqui no sentido de fazermos 
trabalho em conjunto. A gente tinha um projeto muito legal, 
trabalhamos com os CRAS [Centro de Referência da Assistência 
Social]. [...] Estou falando da rede. [...] os professores também, 
porque eles trazem as demandas. Eles têm o maior contato com os 
alunos no dia a dia, então, eles trazem e procuram ajuda, do nosso 
olhar e como complementamos a atuação deles. [...] Nós trabalhamos 
em conjunto com os professores e eu falo que precisamos deles para 

                                                 
110 “[...] uma vez que a educação não é um campo tradicional de trabalho das assistentes 
sociais, e sim de outros profissionais que já legitimaram esse espaço, como os professores e 
pedagogos” (PRADA; GARCIA, 2017, p. 320-321). 
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desenvolver um bom trabalho. Eu entendo que a importância do 
serviço social é muito grande, mas a referência para o aluno na 
escola é o professor. Nós somos coadjuvantes nesse aspecto e eu 
tenho clareza disso. [...] o professor é a referência de saber, de 
conhecimento [...] (Profissional 2, 2017). 
 
Eu atendo muito os pais e os estudantes. Alguns professores 
também, mas, geralmente, mais em reunião [...] Mas eu tenho uma 
atuação muito focada nos estudantes. Eu acho que até pelo meu 
perfil profissional, de buscar a questão do usuário daquele serviço, de 
para quem eu trabalho, para quem eu preciso realizar intervenção, de 
que forma eu vou ser mais efetiva enquanto profissional, na questão 
da formação do direito, do sujeito crítico. [...] com a comunidade 
externa, fazendo essa relação com os outros equipamentos públicos 
da cidade, não no sentido do encaminhamento. Claro que a gente 
realiza alguns encaminhamentos, mas no sentido de parcerias, 
mesmo. Eu acho que essas parcerias são muito importantes na 
construção de um coletivo de defesa de direitos, de formação crítica, 
de resistência. [...] Eu acho que isso me dá força de vir todos os dias, 
de ver, depois, a formação deles, de como eles entram aqui de uma 
forma e saem de outra [...] com uma militância (Profissional 4, 2017). 
 

2.4.1.5. Avaliação do piso salarial e do plano de carreira no IFSP 

 

[...] Pensando isoladamente, não é um salário ruim. [...] A gente 
acaba realizando um trabalho de forma precarizada, porque é muita 
demanda, muita questão que vai surgindo, muita exigência. Eu falo 
que, às vezes, eu saio daqui e me sinto sugada, falo que o instituto 
me suga, saio parecendo um limão espremido. [...] Se você for pensar 
no tanto de trabalho que a gente realiza e no salário que a gente 
recebe, eu acho que é pouco (Profissional 4, 2017, grifo nosso). 

  
 Identificamos nesse depoimento, que, embora a profissional não 

considere o salário pago pelo IFSP insuficiente, a carga de trabalho que recai 

sobre ela expressa o que Dal Rosso (2008, p. 95) chamaria de “intensidade”, 

que diz respeito “ao grau de esforço físico, intelectual e emocional despendido 

no trabalho” e que pode variar em função das diferentes formas de organização 

do trabalho. 

 Quando indagamos às profissionais como elas avaliam o piso salarial no 

IFSP, as repostas foram divididas: 3 profissionais avaliam o piso salarial como 

aceitável se comparado com outros salários pagos aos assistentes sociais em 

outros espaços sócio-ocupacionais. Vale lembrar, conforme dados obtidos 

nessa pesquisa, a média salarial dos/as assistentes sociais no IFSP é de 

R$ 7.906,07, o que representa 8,4 salários mínimos (consideramos o valor do 

salário mínimo atual de R$ 937,00). Comparando com o levantamento do nível 

salarial dos/as assistentes sociais no Brasil feito pelo CFESS (2005), 20,54% 
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possuem uma renda de 7 a 9 salários mínimos, já o grupo de assistentes 

sociais do IFSP possui uma porcentagem maior (35%) nessa classe salarial. 

 Por outro lado, a média salarial acima considerada inclui outros 

incentivos financeiros e não somente o piso salarial111. O piso salarial inicial 

dos/as servidores/as técnico administrativos que ingressam na instituição no 

nível E (com nível superior), e que inclui o/a assistente social, é o valor de 

R$ 4.180,66/mensal (válido desde janeiro/2017), conforme item c, do Anexo I-C 

do Plano de Carreira dos Cargos Técnicos Administrativos em Educação – 

PCCTTAE.  

 
O piso salarial, eu acho que comparado com outros pisos de outras 
instituições, não é o ideal, nunca é o ideal. Se a gente se compara 
com outras profissões o nosso piso é baixo, não tem o 
reconhecimento devido, mas se a gente compara a mesma profissão 
em outras instituições eu acho que estamos em uma média razoável 
de valores. Uma coisa que acho bacana também no Instituto Federal 
é que o piso do assistente social se equipara ao do pedagogo, 
psicólogo, não existe disparidade nesse sentido, então é um ganho 
(Profissional 1, 2017). 

[...] acho que nosso piso não é nem o pior, nem o melhor, não acho o 
melhor piso que deveria ter para assistente social, mas também não 
acho que é o menor piso, porque a realidade que a gente vê de nossa 
categoria no geral hoje, tem muita mais precarização em outros 
ambientes, em outros espaços de trabalho. [...] Então acho que a 
gente está ali no meio termo – nem é superbacana, nem é algo 
horrível, que não dá para trabalhar assim (Profissional 5, 2017).  

 
 Duas profissionais avaliaram o salário como ideal e compatível com o 

trabalho que desenvolvem, comparando com outros salários que já receberam 

em instituições de outra natureza e áreas de atuação; podemos observar que 

essas profissionais não fazem uma diferenciação entre o piso salarial e o plano 

de carreira: 

 

Eu vou falar com toda a clareza: eu nunca na minha vida pensei que 
fosse ganhar bem um dia e a gente ganha bem. Se eu disser que nós 
não estamos ganhando bem, seria injusta. [...] Eu tenho colegas que 
trabalham na saúde e elas, o que elas sofrem, trabalham e o quanto 
são desvalorizadas em termos de salário, bem-estar físico e 
emocional. [...] Na saúde eu não tinha incentivo nenhum para estudar 
e se eu ia estudar, eu tinha que pagar todas as horas. [...] O plano de 
carreira aqui realmente é muito bom e seria o ideal para todos, para 
conquistar em território nacional (Profissional 2, 2017). 
 
Eu acho muito bom. Pela minha experiência, eu já trabalhei em ONG, 
em algumas prefeituras - acho que umas três ou quatro -, e aí eu vim 

                                                 
111 O detalhamento desses incentivos financeiros consta nas páginas 145, 146, 147 e 148 
deste trabalho. 
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pro Instituto Federal que é federal... então, assim, estamos em um 
nível muito melhor. Estou satisfeita (Profissional 3, 2017). 

 
 Somente 1 profissional avaliou o salário base como insatisfatório: “O 

piso salarial eu acho baixo [...]” (Profissional 6, 2017) mas não fez nenhuma 

avaliação mais detalhada sobre ele. 

 Quanto ao plano de carreira, a maioria das profissionais avaliou como 

satisfatório destacando o diferencial em relação à realidade da profissão em 

outros espaços sócio-ocupacionais. Concordando com Prada e Garcia (2017), 

a estruturação do plano de carreira do Serviço Público Federal para técnico-

administrativo da educação (TAE) oferece possibilidades para qualificação e 

afastamento integral e parcial para participação em Programa de Pós-

Graduação Stricto Sensu sem perda de vencimentos previsto no artigo 96, na 

Seção IV da Lei nº 8.112/90, variáveis essas que certamente justificam e 

contribuem para a evolução da formação desses/as profissionais. Identificamos 

que mais da metade (58%) dos/as assistentes sociais que participaram dessa 

pesquisa, quando ingressaram no IFSP, possuíam como titulação a graduação, 

com porcentagem pequena de profissionais que possuíam o mestrado (17%). 

Já atualmente, os dados demonstram que não há mais, nesse grupo de 

profissionais, assistentes sociais somente graduados/as: atualmente mais da 

metade (54%) são mestres e 46% são especialistas. Ademais, embora a 

maioria dos/as profissionais do IFSP (63%) não estejam com formação em 

andamento, os/as outros/as (38%) estão realizando algum tipo de formação em 

andamento, sendo 17% cursando doutorado, 17% mestrado acadêmico e 4% 

mestrado profissional, o que demonstra um salto qualitativo no que diz respeito 

à educação permanente como um princípio fundamental para o exercício da 

profissão (CFESS,1993). 

 De outro lado, as profissionais entrevistadas apontam para dois 

aspectos importantes: o fato de que para que se obtenha esse incentivo 

financeiro, é necessário que o/a profissional obtenha um título maior ao exigido 

para o cargo que exerce (especialização, mestrado ou doutorado), o que pode 

ser visto tanto como uma questão de meritocracia no sentido de que não é um 

direito, mas um “merecimento” do/a trabalhador/a que estuda mais (questão 

que remete à crítica da “teoria do capital humano”). Ao mesmo tempo, isso 
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pode ser pensado como um incentivo para que o/a assistente social dê 

continuidade ao processo de formação em busca de um aprimoramento.  

 Outra profissional também trouxe um aspecto decisivo: para acessar o 

direito de afastamento para qualificação, deve-se passar pelo crivo da 

avaliação, tanto do/a gestor/a do campus onde o/a profissional atua, quanto de 

uma comissão local (Conselho de campus – Concam)112. Para que o/a 

servidor/a possa se afastar para qualificação, outro/a profissional deve assumir 

as suas atribuições na instituição, o que dificulta a liberação de assistentes 

sociais, dado que em média cada campus do IFSP possui somente 1 

profissional para atender a demanda. Ademais, esta decisão também pode 

ficar na dependência do tipo de relacionamento interpessoal e/ou profissional 

que o/a trabalhador/a estabelece com o/a gestor/a e servidores/as que 

integram o Concam: 

 

[...] O plano de carreira eu acho que tem muitas falhas, acho que a 
gente poderia lutar para melhorar, principalmente junto com o 
sindicato. [...] Acho que tem pontos do plano de carreira, da questão 
até dos afastamentos que a gente tem direito, que, às vezes, a gente 
não consegue tirar porque depende de ser interesse da instituição. O 
que é interesse da instituição? Depende de você atender uma 
requisição institucional. A gente sabe que esse interesse não é uma 
coisa imparcial, porque o instituto tem as relações políticas muito 
fortes, e, às vezes, esse interesse é personificado se o gestor gosta 
ou não de você, do seu trabalho, ou, às vezes, a questão do “não vou 
ficar sem o trabalhador”. Como você consegue garantir esse direito 
se você é único na instituição, sozinho, o único profissional com 
aquela formação, dentro do seu campus? Então, tem algumas coisas 
que, apesar de serem direito, de estarem no plano de carreira, ainda 
são tidas como favor, porque eu só consigo sair afastada se o diretor 
me liberar[...] Que direito é esse? (Profissional 4, 2017). 
 
Eu gosto muito do plano de carreira do Instituto, porque sempre 
somos levados sempre a estudar. Se você quer um aumento de 
salário, se você quiser progredir na sua carreira, você é levado a 
estudar pelo menos no mínimo fazer uma especialização. Vemos 
entre os nossos colegas, a maioria está buscando mestrado, 
doutorado e o que enriquece as discussões também e o trabalho 

                                                 
112 O Conselho de campus (Concam) é um órgão normativo, consultivo e deliberativo no âmbito 
de cada campus. Cabe ao Concam aprovar, desde que no âmbito de deliberação do campus: 
diretrizes e metas de atuação do campus e o zelo pela adequada execução de sua política 
educacional; calendário acadêmico do campus; questões relativas aos relatórios de gestão e 
propostas de gastos orçamentários; todas as normas e regulamentos internos; projetos 
pedagógicos de cursos, bem como suas alterações; projeto político-pedagógico; plano de 
desenvolvimento institucional; questões submetidas a sua apreciação pelo Presidente ou por 
qualquer de seus membros. Disponível em: <https://spo.ifsp.edu.br/conselho-de-campus>. 
Acesso em: 7 jul. 2017. 
 
 

https://spo.ifsp.edu.br/conselho-de-campus
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profissional. Eu acho isso muito válido [...] Poderia avançar em 
algumas coisas também, porque eu entendo que não é todo mundo 
que quer fazer uma pesquisa de mestrado ou de doutorado, então, 
outros tipos de cursos deveriam ser valorizados também (Profissional 
1, 2017). 

 
[...] o plano de carreira tenho falado até em alguns espaços que acho 
que hoje na área de educação, pelo menos no IFSP tem se tornado 
um concurso atraente por conta do plano de carreira, principalmente 
no que se refere a qualificação. [...] Acho que é uma via de mão dupla 
no sentido de que, claro, em geral eu imagino que colegas vão fazer 
porque é uma questão salarial. [...] Mas indiretamente isso qualifica 
esses profissionais para o trabalho. Você também acaba tendo um 
grupo que consiga se articular melhor, que tem umas discussões com 
outro nível teórico por conta do plano de carreira. [...] Não dá para 
você cobrar do profissional uma qualificação quando a empresa não 
tem vantagem nenhuma [...] Claro que o profissional pode ainda 
assim buscar uma qualificação, mas quando você tem um plano de 
carreira que garante as condições para ele se qualificar, você dá 
outro nível de qualificação para esse profissional. Eu acho que hoje o 
grupo de assistentes sociais do IF [IFSP] já demonstra isso. O 
número de assistentes sociais hoje que tem mestrado ou a concluir, e 
o número que faz doutorado é muito grande, se comparado com 
outras instituições e espaços ocupacionais do assistente social 
(Profissional 6, 2017). 
 
[...] o plano de cargos e carreiras eu acho muito bom [...] Nosso plano 
de cargos e carreiras é um direito nosso, e quando você vai ver o 
salário bruto com o líquido, você vai ver a diferença que faz, então, se 
tira isso, realmente vai ficar complicado para a gente. Acho que no 
geral, não só nós assistentes sociais como os técnicos 
administrativos da educação de forma geral (Profissional 5, 2017). 

 

 Com base na análise das condições de organização do trabalho do/as 

assistente sociais no IFSP,  podemos apontar que  esses/as profissionais 

possuem um nível de controle sobre o processamento  de seu trabalho no 

âmbito das atribuições privativas, mas quando visualizamos os fluxos 

institucionais predomina o excesso de atividades substantivas advindas da 

principal requisição institucional, no caso, a execução e a gestão da política de 

assistência estudantil, o que ocasiona um aumento da carga de trabalho.  

 Ademais, existe um “estranhamento” por parte dos/as assistentes sociais 

que aí atuam quanto aos processos de trabalho coletivo da instituição, 

expresso por exemplo, na dificuldade de reconhecer-se como parte de um 

coletivo mais amplo, onde podemos inferir que a falta de apoio institucional é o 

seu principal motivo, já que não promove encontros presenciais sistemáticos 

que tenham como objetivo a socialização das ações e projetos desenvolvidos 

em cada campus. Assim como os encontros presenciais contínuos entre os/as 
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assistentes sociais foram extintos, entre os/as profissionais de áreas afins 

também não acontecem. 

 Os/as assistentes sociais do IFSP, apesar de possuírem certa 

estabilidade funcional no que diz respeito ao tipo vínculo de trabalho e uma 

condição salarial, que somada aos incentivos recebidos em função do plano de 

carreira, se tornam satisfatórios, por outro lado, carecem de condições 

adequadas no tocante à infraestrutura material, física e tecnológica para o 

desempenho das atividades especificas do trabalho profissional.  

 Essa carência exige em contrapartida “maior envolvimento” de trabalho 

intelectual (DAL ROSSO, 2008) dos/as assistentes sociais, um dos indicadores 

da intensificação do trabalho imaterial realizado por essas profissionais no 

IFSP.  

 

2.4.2 Indicadores gerais de intensificação do trabalho  

 A noção de intensidade para Dal Rosso (2008,2013) está 

intrinsecamente ligada à exigência de “mais trabalho” e uma requisição 

superior dos/as trabalhadores/as no dispêndio de energia: seja física, mental 

ou emocional. Nesses termos, intensificar é aumentar a exploração do trabalho. 

 Para este autor, a intensidade “é uma entre as várias condições de 

trabalho” (DAL ROSSO, 2008, p. 196), uma vez que em qualquer atividade 

laborativa humana, simples ou complexa, está imbricado um grau de 

intensidade. E, para que se identifique o grau de intensidade no trabalho deve-

se conhecer a forma como ele está organizado em “diálogo direto” com os/as 

trabalhadores/as que vivenciam as variações de suas condições de trabalho, 

visto que,  

 

[...] se os administradores [ou gestores] têm a consciência [...] das 
atribuições das cargas de trabalho, não detêm controle nenhum sobre 
regras e normas informais pelas quais acontece boa parte da 
resistência dos trabalhadores ao processo de intensificação (DAL 
ROSSO, 2008, p. 102). 

 
 Assim, para identificar o processo de intensificação do trabalho dos/as 

assistentes sociais no IFSP, baseamo-nos em alguns “indicadores gerais de 

intensificação” observados por Dal Rosso (2013, p. 49) em suas pesquisas de 

campo, como: “[...] ritmo e velocidade exigidos pelas atividades paralelas, 
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aumento ou diminuição do esforço exigido no trabalho, cobrança de resultados 

por parte de chefes ou controladores dos processos de trabalho”, dentre outros.  

 Ademais, para investigar a ocorrência ou não de um aumento de carga 

de trabalho desses/as profissionais, optamos por comparar por meio do tempo 

o grau de intensidade: para Dal Rosso (2008, p. 104) o trabalho é intensificado 

“[...] quando pelo menos 50% dos respondentes indicam que o trabalho hoje é 

mais intenso do que na época em que começaram a trabalhar”. E o autor 

ressalta que o serviço público federal, âmbito de atuação dos sujeitos dessa 

pesquisa, está dentre os oito ramos de atividade em que “[...] o processo de 

intensificação está firmemente implantado”.   

 As seis assistentes sociais entrevistadas responderam questões 

semiestruturadas que abordaram os seguintes indicadores: 1. Carga de 

trabalho; 2. Jornada de Trabalho; 3. Burocratização do trabalho; 4. Acúmulo de 

atividades; 5. Ritmo e velocidade; 6. Mais resultados; 7. Formas de 

controle/acompanhamento dos resultados do trabalho por parte da chefia 

imediata; 8.  Sintoma de desgaste físico ou emocional relacionado com o 

trabalho ou com o modo de gestão do processo de trabalho. 

 Com exceção do indicador “acúmulo de atividades”, todos os outros 

indicadores abordados com as profissionais tiveram um resultado igual ou 

superior a 50% no tocante à comparação temporal, o que demonstra um maior 

grau de intensidade nos dias de hoje do que quando começaram a trabalhar no 

IFSP, como veremos adiante. 

1. Carga de trabalho  

 Ao comparar a carga de trabalho atual com o ano de ingresso no IFSP, o 

resultado pode ser observado no gráfico 13 a seguir: 

 

 



194 

 

 

 

Gráfico 13 - Comparação entre a intensidade de trabalho na época em que o/a 
assistente social começou a trabalhar no IFSP e a atual 

 

 

Fonte: elaborado pela autora 

 

 Verifica-se que grande parte das profissionais (83%) considera que a 

carga de trabalho no IFSP aumentou comparando-se a situação atual com o 

ano de ingresso na instituição. Embora os depoimentos ressaltem aspectos 

mais quantitativos para esse aumento de trabalho, subjaz também alguns 

aspectos qualitativos. Os principais aspectos levantados, são:  

 - exigência do MEC para atingir um determinado número de estudantes 

nos campi do IFSP, consequentemente uma maior demanda de estudantes por 

profissional; 

 - abertura anual de novos cursos nos campi; 

 - aumento do número de estudantes inscritos no processo seletivo do 

programa de permanência em decorrência do agravamento das expressões da 

questão social, o que amplia e diversifica as demandas estudantis; 

 - maior número de avaliações socioeconômicas; 

 - maior número intervenções junto aos/às professores/as. 

 

Ele só aumenta, né? [...] Eu acho que é uma tendência em todos os 
campi o trabalho do assistente social ter uma demanda maior. É uma 
exigência até do MEC, da SETEC, dos documentos institucionais que 
o campus tem que atingir determinado número de alunos. A 
tendência é aumentar gradativamente [...] vamos pensar, tem oito 
anos como Instituto Federal, apesar de já ter sido CEFET, ter sido 
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outras coisas, tem uma nova política do MEC, da SETEC, que os 
campi, eles têm uma estrutura de número de professores, 
profissionais e de alunos. Tem campus que tem que chegar a 1.200 
alunos. Quando a gente chega em um campus novo você tem 300, 
400 alunos e com o passar dos anos, por essa meta, o trabalho,  a 
tendência é sempre aumentar. Da forma como tem aumentado [...] 
fica muito difícil para um assistente social trabalhar, poder fazer um 
trabalho como vem sendo feito: com qualidade, conseguir fazer 
entrevistas com os alunos. [...] Então, só aumentou de quando eu 
entrei e pelo que eu vejo toda a política aumentou, melhorou as 
discussões, mas também o trabalho aumentou muito por conta da 
demanda de alunos (Profissional 1, 2017). 
 
[...] de carga de trabalho hoje é muito mais, não tem como. O número 
de alunos que tinha para o número de alunos que tem hoje – e alunos 
demandantes, não é só alunos matriculados, porque a gente também 
atende alunos que não recebem auxílio –, mas entram novos alunos, 
novas e muitas novas turmas todo o ano. Cursos, desde que eu 
entrei, todo ano abre um novo curso, e esse ano foi dois novos cursos 
[...] Então, vem uma demanda muito alta de alunos se matriculando e 
alunos demandantes da política de assistência estudantil – as 
inscrições bateram recorde este ano. Bateu recorde de inscrição – foi 
o primeiro ano em que a minha fila de espera foi quase a metade das 
inscrições. Nunca isso tinha acontecido, então nesse sentido muito 
mais carga de trabalho (Profissional 5, 2017). 

  

 Nesse contexto, o depoimento da profissional abaixo, aborda a questão 

da resistência que se faz necessária por parte dos/as assistentes sociais diante 

do aumento de trabalho imposto pela instituição, o que ocasiona sofrimento e 

desgaste a esses/as profissionais. Iamamoto (2007) já apontava que o/a 

assistente social, na contramão daquilo que é definido institucionalmente pode, 

por meio de sua “relativa autonomia” e da organização coletiva da categoria, 

resistir e redirecionar o seu trabalho para atendimento das “aspirações” da 

classe trabalhadora. 

 

Aumentou, total. Quando eu entrei no Instituto, a gente tinha um 
número de estudantes bem menor nos campi. Eram campus em 
processo de abertura, com bem poucos alunos, professores, 
avaliações socioeconômicas da assistência estudantil para realizar, 
intervenções. Então, era uma conjuntura diferente, um momento 
político do país diferente. A gente tinha muito trabalho, mas era um 
momento diferente, trabalhos diferentes, a gente estava em um 
processo de construção da assistência estudantil, de construção da 
identidade do profissional na instituição. [...] a gente conseguia parar, 
construir documentos, e, hoje, praticamente, a gente não consegue 
respirar. [...] A quantidade de trabalho também só cresce, porque, à 
medida que a gente tem mais estudante, a gente tem mais 
manifestação da questão social, mais demanda para atendimento, 
mais avaliação socioeconômica para realizar, mais intervenção com o 
professor. Dentro dessa conjuntura, a gente está sofrendo muito mais 
ataques, a gente precisa se organizar politicamente muito mais, a 
gente precisa ter um processo de resistência muito maior, e a gente 
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continua a mesma, mais endurecida, porque a gente está sofrendo 
tanto ataque que a gente vai ficando mais resistente. [...] eu não sei 
como vai ser daqui para frente, porque está tendo um desmonte 
muito grande dos direitos sociais, e a educação não está fora [...] está 
tendo um processo de intensificação e precarização do trabalho bem 
grande, e a gente precisa resistir a isso. Não me pergunta como, 
porque eu não sei (Profissional 4, 2017, grifo nosso). 

 

 - a desconfiança de que os/as assistentes sociais possam estar 

beneficiando quem não precisa, questiona a competência profissional e até a 

lisura do trabalho do Serviço Social: 

 

[...] A gente passou pelo processo de auditoria, em 2014, e foi um 
processo bem duro [...] com os profissionais. Foi um processo 
fiscalizatório mesmo, de cobrança: “será que você não está 
desviando recurso, pagando um aluno que é laranja para pegar o 
dinheiro para você?”. Só faltou a auditora falar isso (Profissional 4, 
2017, grifo nosso). 
  

 

 - mais cobrança do trabalho por parte da instituição, no sentido de 

cumprimento de prazos, o que faz intensificar o ritmo do trabalho: 

 
 

Aumentou. [...] às vezes fico pensando por quê... [...] No que se refere 
à política de assistência estudantil, dá para demarcar o aumento do 
número dos usuários do programa. Então claro, é um número maior 
de análise, de acompanhamento, mas em geral intensificou; eu sinto. 
Por outro lado, quando cheguei eram dois profissionais, ainda não 
éramos uma equipe de três. Depois passou uns seis meses, 
realmente ficamos em três. Se for comparar só a quantidade, tinham 
750 para dois, [2016] tenho 1300 para três. Mas parece que os 
processos se intensificaram, tem mais cobrança, a questão do prazo 
parece... Por um lado quando você começa a estruturar mais a 
política, porque senti isso, ela foi regulamentada, começamos a 
pensar mais nos procedimentos, os fluxos, isso também por um lado 
também intensificou mais o ritmo do trabalho, porque você tem uma 
cobrança maior. Você tem 30 dias para soltar o resultado [...] mas 
não são 30 dias úteis, então você tem 20 dias úteis ou até menos 
para fazer 600, mil análises. Eu não acho que é só um aumento por 
conta do aumento da quantidade, mas um aumento do trabalho pelas 
cobranças, pelas demandas de uma forma geral; quantitativamente e 
qualitativamente (Profissional 6, 2017, grifo nosso). 
 

 Verificamos no depoimento da Profissional 6 que o aumento de 

cobrança por resultados no IFSP se expressa principalmente na exigência de 

cumprimento de prazos no que diz respeito aos processos e ações que 

envolvem o trabalho na Política de Assistência Estudantil, o que faz elevar o 

ritmo e a velocidade deste trabalho. Para Dal Rosso (2008) a expressão 

“cobrança de resultados” é recorrente tanto na administração de empresas, 
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quanto nos serviços públicos, indicando tanto “produtos físicos”, quanto “outros 

tipos de retornos imateriais”. Segundo pesquisas de campo feitas pelo autor 

nos diferentes ramos governamentais, detectou-se uma porcentagem 

significativa de aumento de cobrança por resultado por parte dos/as 

servidores/as públicos federais, em função da reforma administrativa ocorrida 

durantes os dois mandatos do governo Fernando Henrique Cardoso.   

 No caso do IFSP, por se uma instituição pública, a “cobrança de 

resultados” é usada mais como forma de intensificação subjetiva, onde 

submete-se o/a assistente social a “uma pressão interior ou exterior”, se 

expressando não somente como “fim ou objetivo” pretendido, mas como “meio 

ou forma de intensificação”. (DAL ROSSO, 2008).   

 Apenas a Profissional 2 relatou que o seu trabalho no IFSP diminuiu 

comparando com o ano de ingresso na instituição até os dias de hoje, pois 

atualmente a equipe está completa, podendo dividir algumas atividades de 

caráter burocrático com outros/as servidores/as. Contudo, ao mesmo tempo 

que essa profissional afirma ter uma diminuição no trabalho, identificamos em 

seu depoimento que são elencadas diversas situações que expressam um 

aumento de “cobrança de resultados” do trabalho por diferentes meios e 

interlocutores: cobrança dos alunos por facebook, situando a tecnologia digital 

como viabilizadora da invasão do trabalho na vida privada, ou como considera 

Dal Rosso (2008) a tecnologia como uma forma do “tempo do não-trabalho ser 

ocupado pelo trabalho”; a persistência da precariedade da vida dos alunos 

como pressão permanente sobre o/a assistente social, sendo que é uma 

questão que não se equaciona por meio da assistência estudantil pois tem 

causas estruturais (a expressão “a gente exclui para incluir” é emblemática e 

causa  sofrimento profissional); as/os assistentes sociais sob pressão 

permanente em função da necessidade de prestar contas a diferentes 

interlocutores : 

 

[...] quando a gente entrou, estávamos implantando, definindo o 
trabalho de assistente social aqui, então era um momento tranquilo 
para pensar, discutir, criar e fazer os atendimentos. [...] Depois da 
política de assistência estudantil meu trabalho se intensificou muito, 
porque teve uma demanda muito grande. Por muito tempo eu atuei 
muito solitária nessa política. Inclusive quando fiquei com a equipe 
reduzida aqui o meu trabalho ficou muito intenso. [...] só que hoje eu 
tenho uma equipe que eu divido algumas coisas que não são 
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atribuições do serviço social, mas eu divido a parte burocrática [...] 
Hoje eu posso dizer que estou em uma situação um pouco melhor, 
mas já vivi momentos de muito estresse aqui. Temos o estresse 
porque temos o edital para cumprir, prazos e o aluno bate na porta e 
fala que precisa do dinheiro. [...] nesse processo que estou, o aluno, 
ele está aqui em abril e não recebeu ainda, porque estou em 
processo de análise ainda. Ele vai receber retroativo, mas a gente 
sabe que isso tem um impacto e que para muitos é difícil estar aqui. 
Ontem mesmo, tinha um monte de alunos no Face me perguntando 
se tinha previsão [...] e eu falo: “[...] Tem previsão para tal dia e estou 
em processo de análise”, “mas eu não tenho como ir para a escola”. 
É muito desgastante e é muito triste a gente pensar a nossa 
responsabilidade de analisar, a responsabilidade de você excluir para 
incluir essa política. Infelizmente ainda não trabalhamos com o ideal 
de política social, a gente exclui para pode incluir, ainda mais na atual 
conjuntura. Esse é o maior desgaste que eu vejo para o assistente 
social, essa fase de análise. [...] Outra coisa que eu acho muito 
estressante nesse processo de trabalho... como lidamos com uma 
política que envolve dinheiro público tem no imaginário das pessoas 
algumas coisas tipo: [...] “tem gente que não precisa e está 
recebendo assistência estudantil”, o peso que isso tem para nós 
profissionais questionando até o nosso trabalho, o nosso processo de 
análise. [...] Eu vejo isso por parte dos próprios alunos, professores e 
servidores em geral. [...] (Profissional 2, 2017, grifo nosso). 

 

 Podemos observar que a forma como o IFSP conforma os processos de 

trabalho coletivo resultam em “mais trabalho” ao assistente social, conforme 

expressam as falas das entrevistadas, o que exige um “envolvimento superior” 

por parte da categoria, elevando o nível de tensão e estresse decorrente do 

trabalho. 

2. Jornada de trabalho 

 Do total das participantes, cinco profissionais entrevistadas perfazem a 

carga horária de 30 horas/semanais e somente uma cumpre 40 horas 

semanais por ocupar cargo de coordenação, conforme demonstra o gráfico 14: 
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Gráfico 14 - Comparação das horas trabalhadas atualmente pelos/as assistentes 
sociais no IFSP com relação ao ano de ingresso na instituição 

 

 

Fonte: elaborado pela autora 

 

 Os dados demonstram que uma grande percentagem das profissionais 

(83%) relata trabalhar menos horas atualmente se comparado com o seu 

ingresso na instituição. Somente 17% relata trabalhar mais horas. A diminuição 

da carga horária de trabalho de 40 horas/semanais para 30 horas/semanais é 

um fator que pode ser relacionado ao aumento da carga de trabalho relatada 

pela maioria das profissionais. 

 Essa diminuição se deu não por conta da lei que garante as 30 horas 

para os/as assistentes sociais no Brasil sem redução salarial, mas em função 

da normativa que possibilita a “flexibilização” da carga horária aos técnicos 

administrativos do IFSP. Embora a categoria tenha recorrido ao sindicato 

(SINASEFE), não houve até o momento a efetivação desse direito pela lei das 

30 horas. Aliado a isso houve um aumento quantitativo e qualitativo da 

demanda, sem que houvesse a contratação de mais assistentes sociais e/ou 

uma reorganização do trabalho que possibilitasse a redução da carga de 

trabalho. Ademais, para gozar desse “direito” das 30 horas deve-se cumprir 

determinadas condicionalidades, o que acaba gerando um descontentamento 

entre os/as profissionais. As profissionais assim avaliam esse processo: 

 

Hoje trabalha mais 
horas
17%

Hoje trabalha menos 
horas
83%
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[...] No Instituto Federal a gente não tem esse direito de fazer as 30 
horas. A gente faz 30 horas por conta de uma outra política do 
Instituto Federal que é para todos os servidores, mas que pode 
acabar a qualquer momento e aí o assistente social é obrigado a 
voltar para as 40 horas semanais. Eu faço 40 horas semanais porque 
eu estou em um cargo de coordenação [...] (Profissional 1, 2017). 
 
[Trabalho] Menos horas. Eu trabalhava 40 horas quando eu entrei, e, 
hoje, com essa portaria do rigor de, desde que o setor garanta as 12 
horas ininterruptamente, o servidor pode cumprir as 30 horas, eu 
cumpro as 30 horas dentro dessa jornada. A jornada de trabalho é 
menor, mas eu acho que o trabalho é maior (Profissional 4, 2017). 
 
Minha carga de horário de trabalho é de 30 horas, mas não pela lei 
dos assistentes sociais. [...] um decreto do Instituto Federal de São 
Paulo que foi assinado pelo reitor como uma concessão, então 
realmente não é um direito. [...] uma concessão de carga horária de 
30 horas para todos os servidores técnicos administrativos, desde 
que o setor a qual ele está lotado preste atendimento ininterrupto de 
12 horas, o servidor está apto a fazer as 30 horas [...] Isso é um 
termo de opção na verdade [...] É uma concessão interna do Instituto 
Federal de São Paulo, nem dos IF porque não são todos que fazem. 
Por conta disso também temos N burocracias internas no sentido de 
comprovar a eficiência desse setor, que ele de fato está prestando 
esse atendimento ininterrupto, então tem uma cobrança. É uma 
concessão que tem uma cobrança, que é diferente de você ter a 
garantia da lei, do nosso caso os assistentes sociais, que é a de 30 
horas, que viria com outra condição de trabalho (Profissional 6, 2017). 

  

 A Profissional 2 expressa a importância de uma conquista política fruto 

da luta coletiva da categoria de assistentes sociais e outras organizações 

coletivas no que diz respeito às 30 horas para assistentes sociais de todo o 

Brasil. Direito que no âmbito das instituições federais e no IFSP não é 

efetivado, mas sim viabilizado por um caráter de concessão: 

 

Na verdade, a nossa lei das 30 horas você fica muito desapontado. 
[...] Nós lutamos com o sindicato para conseguir e também não 
tivemos sucesso. Eu nunca gozei das 30 horas dentro da nossa lei, 
se eu gozei foi uns 15 dias e depois veio um documento dizendo que 
a gente não podia. Isso me incomoda muito, porque é uma questão 
garantida através de uma luta, um coletivo. [...] Eu faço hoje a jornada 
das 30 horas por um acordo que foi feito. Na verdade, foi feito todo 
um estudo para poder autorizar essas 30 horas. Tem uma comissão, 
é regulamentado, mas a gente sabe que isso pode ser perdido a 
qualquer momento. O meu direito de 30 horas não se cumpre. Só que 
tem uma coisa, tem as 30 horas, mas eu sempre fico mais porque as 
demandas que me tocam aqui... o que chega para mim exige que as 
vezes eu fique muito mais (Profissional 2, 2017).  
 

 Interessante observar que uma das profissionais demonstra dúvidas 

quanto à regulamentação de sua atual carga horária, além de demonstrar que 

vem passando por um processo de desmotivação do seu trabalho no IFSP: 
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Basicamente não [está sendo cumprida a lei de 30 horas da 
profissão]. Cumpro 30 horas. Quando eu cheguei eram 40 horas 
semanais para todos, e eu lembro que questionei no RH sobre a 
nossa lei, que a gente tinha as 30 horas, e aí no RH, o que me 
falaram na época era que existia uma norma, um decreto, alguma 
coisa assim do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão que 
bloqueava executar as 30 horas nas áreas federais, eu acho. Não me 
lembro – como te falei no começo da entrevista, eu estou 
completamente fora, mas eu sei que tem algo que o próprio governo 
sancionou uma lei, o próprio governo baixou por um dos ministérios, 
que eu acho que é de Planejamento, em que tem algum bloqueio que 
não sei exatamente o porquê, que impede que tenha as 30 horas 
nessa parte federal. A gente discutiu no grupo na época, mas logo 
depois, um mês depois teve a flexibilização das 30 horas para todos 
os administrativos. Então hoje a gente cumpre 30 horas, não pela 
profissão, mas por uma flexibilização via reitoria (Profissional 5, 
2017). 

 
3. Burocratização do trabalho 

 Como pode ser observado no gráfico 15 a seguir, grande parte das 

profissionais (83%) afirma que a rotina de atividades burocráticas aumentou se 

comparada com o ano de ingresso no IFSP: 

 

Gráfico 15 - Comparação da rotina de atividades burocráticas atual realizada 
pelo/a assistente social em relação à do ano de ingresso no IFSP 

 

 

Fonte: elaborado pela autora 

 
 As razões apontadas para a burocratização das atividades relacionam-

se ao aumento da quantidade de estudantes matriculados, mas principalmente 

ao processo de auditoria do “antigo” programa de assistência estudantil, que 
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levou à criação de uma nova regulamentação - a atual política de assistência 

estudantil - para atendimento das novas exigências institucionais. Tal processo 

trouxe mudanças nas formas de controle do trabalho, que segundo uma 

entrevistada foi um processo de caráter fiscalizatório, sem que houvesse 

retorno à categoria profissional sobre seus resultados.  

 Consequentemente, a regulamentação, que foi feita com a participação 

dos/as assistente sociais da instituição, trouxe ao trabalho profissional maior 

quantidade de procedimentos burocráticos a serem cumpridos (relatórios 

mensais, memorandos, consultas jurídicas). Ou seja, amplia-se as formas de 

controle por parte da instituição sobre esse trabalho e cerceia-se a “relativa 

autonomia” desse/a profissional. Interessante notar na fala da Profissional 4 

que, embora profissionais de áreas afins (como pedagogos/as e psicólogos/as) 

também tenham as suas atribuições definidas na regulamentação da Política 

de Assistência Estudantil, o controle institucional do trabalho nessa política 

recai sobre a figura do/a assistente social, reafirmando-se históricas 

requisições dirigidas ao Serviço Social. 

 Aponta-se aqui a contradição que recai sobre o trabalhador assalariado: 

o mesmo processo que contribui para a melhoria da produtividade do trabalho 

intensifica e amplia os mecanismos de cobrança e pressão sobre o próprio 

trabalhador.  

 

Acho que, no início, a gente estava construindo as regulamentações. 
Acho que as atividades burocráticas estão muito ligadas à assistência 
estudantil. A gente tinha uma regulamentação, mas era bem genérica 
de como fazer, então, a gente tinha uma certa flexibilidade que hoje a 
gente não tem mais. A gente passou pelo processo de auditoria, em 
2014, e foi um processo bem duro [...] com os profissionais. Foi um 
processo fiscalizatório mesmo, de cobrança: “será que você não está 
desviando recurso, pagando um aluno que é laranja para pegar o 
dinheiro para você?”. Só faltou a auditora falar isso. [...] Aí a gente 
construiu as novas regulamentações com algumas orientações de 
como precisava ser essa questão da assistência estudantil, dos 
instrumentais, de como seriam os processos. Então, eu acho que, de 
uma certa forma, acabou nos respaldando um pouco mais, mas, ao 
mesmo tempo, acabou que trouxe uma série de procedimentos 
burocráticos que a gente precisa cumprir. Isso acaba tirando muito do 
nosso tempo de trabalho para executar essas tarefas que acabaram 
sendo descarregadas sobre o assistente social, e a gente, por mais 
que esteja se movimentando para tentar passar para outro 
profissional, isso é muito difícil (Profissional 4, 2017). 
 
Ela aumentou. [...] o serviço social é demandado, é chamado para 
trabalhar com a assistência estudantil. Quanto mais alunos 
ingressam, aumenta a demanda de assistência estudantil, mais você 
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é cobrado. Então, por exemplo, algo que não tinha em 2014 e passou 
a ter em 2015 é o relatório mensal que tem que mandar para a (PRE) 
todo mês. Então todo o mês eu tenho que mandar quantos alunos 
foram atendidos, quantos auxílios foram pagos, qual é valor de cada 
auxilio, então são coisas que eu acredito que vêm com o aumento da 
demanda pela política a partir do ingresso dos estudantes 
(Profissional 5, 2017). 
 
Aumentou [...] Eu nunca tinha trabalhado no serviço público, então 
pode ser uma visão até equivocada minha, por ser minha primeira 
experiência. Mas eu tenho essa sensação de que por um lado é isso, 
você precisa regulamentar. A política de assistência estudantil 
quando eu cheguei não é que não era regulamentada, mas acho que 
houve um aprimoramento dessa regulamentação. No IFSP, e não sei 
se é uma marca das instituições públicas, parece que tudo que você 
regulamenta gera N tarefas burocráticas. [...]Tem que fazer 
memorando, tem que dizer, mandar para a pró-reitoria, uma consulta, 
eles têm que mandar pro procurador [...] Se eu digo que pode, pode, 
acabou. [...] Talvez por um lado seja pela necessidade de uma verba 
pública, tudo você ter que prestar contas, é um dinheiro público sendo 
gasto, mas por outro lado também não sei como poderia ser resolvido 
isso. Será que é necessária tanta burocracia? (Profissional 6, 2017). 

 
  Por outro lado, uma entrevistada relata a diminuição de atividades 

burocráticas em relação ao seu ano de ingresso na instituição em decorrência 

da contratação de um novo servidor que passou a compor a equipe, processo 

que só ocorreu em função do excessivo dispêndio de energia por parte dos/as 

profissionais que estavam sobrecarregados/as. Cabe observar, contudo, que 

essa diminuição só foi possível recentemente (no ano de 2016), após mais de 5 

anos de exercício profissional na instituição:  

 

[...] nesse último ano de 2016 e início de 2017 a parte burocrática [...] 
diminuiu porque veio um técnico-administrativo para somar e compor 
a equipe. Mas foi depois de muito suor e lágrima, porque foi uma luta 
muito árdua. Nós estamos desenvolvendo a política de assistência 
estudantil desde 2011. Desde de que eu iniciei com as questões da 
assistência estudantil, eu fiquei praticamente sete anos nesse 
recurso, solitária. Inclusive fiquei muito tempo com a equipe reduzida 
e as atividades burocráticas foram muito intensas (Profissional 2, 
2017). 
 

 4. Acúmulo de atividades 
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Gráfico 16 - Acúmulo de atividades, por parte dos/as assistentes sociais, que 
antes eram exercidas por outras pessoas 

 

 

Fonte: elaborado pela autora 

 

 Embora 83% das profissionais entrevistadas relatem não acumular 

atividades que antes eram exercidas por outros/as servidores/as, conforme 

demonstra o gráfico 16 acima, uma relata já ter recebido cobrança por parte 

da instituição para que assumisse as atribuições de profissionais de outras 

áreas de formação e/ou cargo; e outra profissional relata ter enfrentado uma 

situação em seu campus de atuação, onde a gerência impôs como condição 

para que um profissional do setor se afastasse para capacitação que os/as 

demais servidores/as assumissem as suas atribuições. Ambas situações 

podem ser indícios de mudanças nos procedimentos adotados até o 

momento113, ocasionando desgaste emocional e “maior envolvimento” dessas 

assistentes sociais para que se posicionassem e enfrentassem essa situação: 

 

Atualmente não [acumulo atividades de outras pessoas] Mas já vivi 
momentos em que isso foi bem estressante e briguei, porque falei 
que não iria assumir alguma coisa que não era da minha alçada 
(Profissional 2, 2017). 
 

                                                 
113 Os procedimentos adotados pelo IFSP para qualificação e afastamento para qualificação 
estão previstos na Portaria nº 2.110/2013 (Programa de Capacitação e Qualificação), feito com 
base no plano de carreira do Serviço Público Federal para técnico-administrativo da educação 
(TAE). Disponível em: <http://www.ifsp.edu.br/index.php/arquivos/category/48-poltica-de-
capacitao.html?download=16758%3Aportaria-21102013programa-de-capacitacao-e-
qualificacaoanexos>. Acesso em: 14 jul. 2017. 
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A gente tem um [nome da profissão] afastado. Eu não acumulo, mas 
alguns profissionais aqui do setor, sim, porque foi um processo bem 
tenso de solicitação do afastamento dele, e o gerente queria que os 
servidores assumissem a responsabilidade pelas atribuições 
profissionais do [nome da profissão]. Eu fui a favor do afastamento 
[...] mas fui totalmente contrária a assumir [nome da profissão] Como 
eu posso me comprometer a assumir uma função de [nome da 
profissão], se eu não tenho uma formação em [nome da profissão] ? 
Eu acho um desrespeito à própria profissão, como se um dia eu for 
sair de afastamento, se eu solicitar um afastamento ou se eu precisar 
sair por motivo de saúde, eu não vou exigir que nenhum profissional 
assuma a atribuição de assistente social, [nome da profissão] é uma 
profissão regulamentada e eu não posso nem exigir isso, que seria 
um exercício ilegal da profissão. Então, eu acho que, algumas brigas, 
a gente comprou, nesse sentido, mas, no fim, o técnico e a técnica 
em assuntos educacionais acabaram assumindo as atribuições, até 
pela formação deles [...] o afastamento é um direito, o servidor tem 
direito a solicitar, e você exigir que um outro profissional assuma as 
atribuições dele, é escancarar a precarização do trabalho, que o 
profissional faça o trabalho de dois na mesma carga horária de um, 
recebendo o mesmo salário de um (Profissional 4, 2017). 

 
 Uma profissional respondeu acumular atividades que eram exercidas por 

mais pessoas, em função da quantidade de servidores/as que se encontram 

em afastamento para qualificação no setor onde atua. A profissional traz muitos 

elementos que demonstram como se efetivam alguns direitos no âmbito do 

IFSP e apresenta a forma contraditória como a instituição regulamenta e 

organiza os afastamentos para qualificação. Por exemplo, quando exige “mais 

trabalho” dos/as servidores/as que permanecem em atividade, já que a 

contrapartida para a concessão desse direito é que não haja “prejuízo das 

tarefas do setor” (regra que consta na regulamentação e que deveria ser 

melhor negociada e definida, pois permite várias interpretações). Cabe refletir 

que a forma como a instituição concede os direitos interfere diretamente nas 

relações de trabalho, ocasionando muitas vezes conflitos entre os/as 

trabalhadores, que são levados a assumir tarefas e atividades que não são 

relacionadas à sua formação: 

 

Sim. [...] Aqui no campus [nome do campus] temos até uma situação 
peculiar no sentido de que temos muitos servidores em qualificação. 
[...] Estamos com muitos servidores que podem pedir afastamento. 
Agora é um fluxo continuo, então não é mais um processo regido pela 
reitoria, é o diretor do campus que tem que autorizar. A gente fez 
esse debate da equipe, vai criar critérios? Fizemos a defesa de que 
não, que é um direito de todo servidor se afastar. Mas em 
contrapartida é isso, os colegas vão sair e quem ficar vai se 
sobrecarregar. Veja, tem as contradições, mas acho que no nosso 
caso priorizamos pelo direito do trabalhador. É um direito dele se 
afastar? Ele vai se afastar. [...] o próprio afastamento exige que o 
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diretor faça um memorando dizendo que ele só autorizou porque não 
haverá prejuízo nas tarefas do setor. Então tem uma cobrança do 
outro lado: “Você está dizendo que ele pode se afastar, mas vocês 
vão continuar fazendo a mesma coisa”. Além dos afastamentos, das 
escolhas e projetos pessoais. Todo mundo pode ser mãe, outras 
questões de doença, todo mundo é suscetível. Optamos por assumir 
esse risco, todo mundo vai se afastar no seu direito e vamos 
reorganizar o trabalho com quem estiver no setor naquele momento, 
naquele período. [...] Eu assumi coisas que antes eu não fazia. Hoje 
por exemplo temos uma forma de trabalhar por cursos, 
principalmente no ensino médio, porque é muito grande. [...] então 
nos subdividimos na equipe para cada um ficar com um curso. [...] A 
[nome da profissão] do meu grupo se afastou, então estamos dentro 
do grupo da [nome do curso] fazendo as mesmas tarefas. Ela saiu, 
está afastada e estamos nos reorganizando entre nós para fazer 
essas tarefas (Profissional 6, 2017). 

   

 5. Ritmo e velocidade 

Gráfico 17 – Comparação do aumento do ritmo e da velocidade do trabalho atual 
em relação ao ano de ingresso no IFSP 

 

 

 

Fonte: elaborado pela autora 

 

 Verificamos no gráfico 17 acima, que 83% das profissionais 

entrevistadas afirmam que atualmente o ritmo e a velocidade do seu trabalho 

são maiores se comparados com o início de sua atuação no IFSP, provocando 

a necessidade de encurtar o tempo das entrevistas de análise socioeconômica, 

e acelerar o tempo de realização de outras ações e atividades, o que prejudica 

a qualidade do trabalho do/a assistente social: 

 

0%

10%

20%

30%

40%

50%

60%

70%

80%

90%

Sim Não Não sei



207 

 

 

 

Sim. No início, eu conseguia realizar entrevistas de uma hora, uma 
hora e meia de duração, com alguns estudantes, por exemplo. Hoje, 
eu fico, no máximo, 20 minutos no processo de entrevista. Esse só é 
um exemplo. Em outras questões, a gente também consegue 
observar isso, mas parece que você precisa fazer tudo correndo, 
muito rápido, porque você vai acumulando coisas e vão surgindo 
demandas dos próprios alunos, que são importantíssimas e não 
podem ficar para depois. Você precisa, de uma certa forma, dar uma 
resposta para aquilo, para essas manifestações da questão social, 
que vão surgindo, e acaba que você começa a fazer tudo muito 
rápido, tenta resolver de uma forma rápida, e é bem difícil, porque 
isso, de uma certa forma, prejudica a qualidade do trabalho. [...] 
Então, é bem complicada essa questão da qualidade, eu acho que a 
gente vai perdendo por conta disso, dessa precarização, desse 
aumento da demanda (Profissional 4, 2017). 

 

 Para Dal Rosso (2008, p. 114) ritmo e velocidade “[...] são 

características tradicionalmente acentuadas nos estudos sobre intensificação 

[...]” e práticas consideradas antigas e modernas ao mesmo tempo. Segundo 

esse autor, as formas de intensificar o trabalho são historicamente utilizadas 

tanto por “administradores de negócios modernos”, quanto por “dirigentes de 

estatais e empregadores tradicionais”. Em suas pesquisas, identificou-se uma 

percentagem elevada dessas formas sendo utilizadas entre os servidores 

públicos federais (61%), que é o universo de nossa pesquisa. 

 Dal Rosso (2008), ao recapitular os diversos modelos de gestão da força 

de trabalho no capitalismo (taylorismo, fordismo, toyotismo) e o seu impacto 

sobre a intensidade, demonstrou que o taylorismo, “modernizado pelo 

fordismo”, é um método de administração do trabalho que foi adotado entre 

1920 e 1970 no mundo inteiro, sendo os primeiros sistemas que introduziram 

de forma sistemática a mudança na organização do trabalho como ferramenta 

para aumentar a produtividade.  

 Nesse campo, chama atenção a analogia que umas das profissionais 

entrevistadas faz entre os padrões de acumulação fordista e toyotista e a 

organização do processo de trabalho voltado para a intensificação do ritmo e 

da velocidade do trabalho no IFSP gerando “mais trabalho”, à semelhança do 

trabalho nas empresas.  Processo que resulta em mais cobranças de “metas” e 

de “mais resultados”, tanto por parte da própria profissional, quanto cobranças 

dos/as estudantes e dos gestores (na pessoa do reitor, inclusive):  

 

Sim, até porque tenho estudado e lido. Em época de análise eu falo 
que era um toyotismo fordista. Por um lado, é muito fordista [...] é 
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quase linha de produção. Abre no mesmo ritmo a mesma atividade; 
abre envelope, tira documento, olha o documento, faz contas. Vai 
criando uma rotina. Se tivesse vários servidores poderia se formar 
uma linha de produção [...] Seria possível fazer a conta, passar para o 
próximo, que fecha o envelope... Mas exatamente pela marca do 
toyotismo é isso; sou eu que faço tudo. Mas eu faço, eu me sinto num 
ritmo do fordismo, porque estou sendo cobrada. Isso também é louco, 
porque às vezes penso, quem está me cobrando? Necessariamente 
não tem essa cobrança direta, mas é a cobrança indireta de você se 
cobrar [...] Acho que por isso é importante discutirmos sobre trabalho, 
porque por um lado você quer um resultado logo, porque você sabe 
que disso depende o aluno receber ou não o auxílio, então é uma 
cobrança sua. Mas ao mesmo tempo se você demorar muito passa a 
ser uma cobrança externa, porque os alunos também começam. Se 
passam 20 dias depois da inscrição eles começam a vir na sala: 
“Vocês estão terminando?”, de uma forma muito tranquila. [...] como 
eu disse, regulamentar por um lado também faz intensificar o 
trabalho, porque temos sim alguns prazos para cumprir no sentido 
institucional [...] já tivemos situações do reitor vir cobrar nosso ritmo 
de trabalho: “Por que vocês estão demorando tanto para fazer?”. Ele 
chegou inclusive a fazer essa pergunta para o diretor: “Quantas 
análises seu assistente social faz por dia? Será que não tem nenhum 
assistente social fazendo menos do que poderia”? [...] (Profissional 6, 
2017). 
 

6. Mais resultados 

Gráfico 18 - Existência de cobrança de mais resultados do trabalho atualmente 
em relação ao ano de ingresso no IFSP 

 

 

Fonte: elaborado pela autora 

 

 Conforme demonstra o gráfico 18 acima, mais da metade das 

entrevistadas (67%) afirmam existir mais cobrança por mais resultado do 

trabalho atualmente se comparado com o ano de ingresso no IFSP, 
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destacando que essa cobrança se manifesta em função dessas profissionais 

trabalharem diretamente com todas as atividades que envolvem o recurso 

financeiro da Política de assistência estudantil. Segundo a entrevistada, esse 

excesso de cobranças deve-se ao fato da incompreensão da dimensão ética e 

técnica do trabalho do/a assistente social e dos/as demais profissionais de 

áreas afins por parte da instituição: 

 

Sim. [...] principalmente com o recurso financeiro da assistência 
estudantil. No meu trabalho em geral a cobrança é bem grande, por 
ser um setor sociopedagógico que trabalha com questões, tem 
demandas, muito subjetivas. Percebemos que a falta da 
compreensão, não só com o assistente social, mas com os nossos 
outros colegas profissionais, da dimensão técnica do nosso trabalho. 
Temos muitas cobranças, mas acho que são inerentes ao trabalho e 
a nossa profissão (Profissional 1, 2017). 

  
 Outras duas entrevistadas afirmam sofrer mais cobranças, que para elas 

ocorrem exatamente pelo fato dos gestores conhecerem, mesmo que 

limitadamente, a natureza do trabalho do/a assistente social nesse espaço: 

 

[...] No início, eu acho que eles não sabiam nem como, nem o que 
cobrar. Acho que a gestão era muito perdida com relação ao serviço 
social, à assistência estudantil. A gente dava o tom da política, do 
nosso trabalho. Hoje, eu acho que, por a gente já ter um histórico de 
alguns anos de trabalho na instituição, de uma certa forma, eles 
conhecem um pouco do que é o trabalho do assistente social dentro 
da assistência estudantil, no acompanhamento ao estudante, e acaba 
tendo mais solicitações, mais cobranças: “[...] você vai fazer o perfil 
do aluno? A gente precisa saber”. Coisa que antes eu fazia porque eu 
gostava, hoje já é uma solicitação: “você vai fazer visita domiciliar em 
tal estudante? Eu acho que a situação é de vulnerabilidade”. Eles 
estão dando o parecer. Eu falo: “gente, eu vou avaliar, não é assim”. 
Cobranças, mesmo, no sentido de: “enviou o relatório mensal para a 
reitoria da assistência estudantil? Enviou o projeto de assistência 
estudantil do ano? O edital está pronto, divulgado? Tem tantos alunos 
na lista de espera, estou tendo reclamação”. [...] Aqui, para mim, é 
bem tranquilo. Eu tenho uma relação boa com os diretores, com os 
gerentes, os professores, então, a gente consegue enfrentar isso de 
uma forma bem tranquila. Com a reitoria é um pouco mais 
complicado (Profissional 4, 2017). 
 
Sim. Eu acho que cobram mais, porque veem mais o que representa 
o assistente social ali na instituição. Eu acho que acaba cobrando um 
pouco mais. [...] a cobrança vem mais da administração, isso é fato 
(Profissional 2, 2017). 

  
 Ao mesmo tempo, uma das profissionais que respondeu não haver mais 

cobranças por resultados do seu trabalho atualmente também atribui ao fato 
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dos gestores e outras instâncias da instituição conhecerem, ainda que 

limitadamente, o que é o Serviço Social: 

 

[...] elas cobram, só que acho que nesse ponto específico cobravam 
muito mais quando eu entrei por não me conhecerem direito. Nunca 
teve assistente social aqui, então quando eu cheguei, tudo caía no 
meu colo, tudo; então eu era muito mais cobrada nesse sentido. [...] 
Acho que com o tempo, como eu fui tentando explicar o que era 
minha profissão, fui norteando meu trabalho, hoje se cobra, mas se 
cobra sabendo quem sou eu, cobra sabendo que não pode cobrar 
qualquer coisa para mim. Porque já me conhecem, já sabem 
minimamente – não sabem exatamente a profundidade da profissão, 
mas sabem minimamente o que eu faço aqui [...] (Profissional 5, 
2017). 

 
 7) Formas de controle/acompanhamento dos resultados do trabalho por 

parte da chefia imediata:  

 Quando as profissionais foram questionadas sobre a forma como são 

feitos o acompanhamento e o controle dos resultados do trabalho do Serviço 

Social, somente uma afirmou haver mais controle, embora esse controle não 

ocorra de forma sistemática e rígida. As cobranças são feitas no sentido de 

saber se o pagamento do recurso da Política de assistência estudantil está 

sendo destinado aos estudantes frequentes, o que pode ser considerado uma 

falta de conhecimento por parte da gestão tanto do real objetivo dessa política, 

quanto do papel do/a assistente social. O depoimento a seguir destaca que a 

gestão do campus chegou a sugerir que o Serviço Social adotasse formas de 

controle descabidas e inaceitáveis para fiscalizar a frequência diária dos/as 

estudantes beneficiários/as:  

 

[...] no caso para quem respondemos diretamente [...] acaba 
ocorrendo uma cobrança maior dos resultados do nosso trabalho. No 
caso do campus, diz até respeito a equívocos de compreensão sobre 
a política, porque tem muito uma cobrança do não pagar 
indevidamente. Isso aumentou de quando entrei para hoje, somos 
muito mais cobrados nesse sentido. “Vocês têm certeza que não 
estão pagando um aluno indevidamente?”, que para ele seria um 
aluno que abandonou, que não vem mais à aula... Eles cobram muito 
e sempre batemos na tecla de que não é nosso papel, não temos 
esse controle e nunca teremos porque são [mais de 500] alunos. Só 
se eu pedir para eles passarem todo dia na minha sala para assinar 
uma lista, que inclusive já foi sugestão da gestão, para controlar 
quem estou pagando indevidamente. Então aumentou. [...] Hoje 
temos relatórios mensais da assistência estudantil, mas eu acho que 
isso é importante, também temos que ter e mostrar os resultados 
dessa política, até para que ela seja valorizada institucionalmente. 
Mas eu acho que isso vai variar de gestão para gestão, porque 
dependendo da gestão que estiver, as cobranças podem vir 
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enviesadas, muito mais como fiscalização, controle e não como 
qualidade dessa política, de ver se ela está sendo executada da 
melhor forma para o usuário que a está recebendo. Acho que tem 
formas e formas de cobrar. Eu acho que temos vivido um bom tempo 
no instituto nesse sentido, porque são cobranças positivas, mas que 
aumentaram de quando entrei para hoje. Acho que o cenário já 
sinaliza para que comecem a ocorrer cobranças destrutivas, muito 
mais o controle pelo controle. Acho que para nós do serviço social 
isso é muito complicado, (Profissional 6, 2017). 

 

 Apesar disso, de modo geral, identificamos que a cobrança de 

resultados por parte das chefias imediatas dos/as assistentes sociais não é 

institucionalizada e/ou sistemática, e quando ocorre, é feita nas reuniões de 

equipes ou em reuniões pedagógicas, sem que haja uma exigência de 

comprovação de resultados a cada período determinado, o que pode ser 

considerado como um caminho aberto para que o/a assistente social afirme 

sua autonomia técnica, ainda que relativa, e proteja-se contra desgastes físicos 

e mentais/emocionais no trabalho, indícios esses que serão apontados a 

seguir. 

  

 8)  Sintoma de desgaste físico ou emocional relacionado com o trabalho 

ou com o modo de gestão do processo de trabalho: 

 Com exceção de uma profissional, todas as outras assistentes sociais 

entrevistadas afirmaram já terem vivenciado algum sintoma físico ou emocional 

em decorrência do trabalho ou do modo de gestão do processo de trabalho no 

IFSP. Os principais sintomas apontados foram: 

 - estresse decorrente de cobranças sem propósito por parte de chefia 

imediata, no sentido de quantificar o trabalho do/a assistente social e comparar 

resultados entre os setores com trabalhos de natureza distinta: 

 

Foi no início [...] porque nós tínhamos uma chefia que queria medir o 
nosso trabalho de forma quantitativa e o nosso trabalho é muito difícil 
de quantificar no sentido dos atendimentos, questões subjetivas que 
estão envolvidas e nós sofríamos muito. Como assistente social, 
tínhamos muito desgaste nesse sentido. A chefia não sabia o que 
cobrar, mas queria quantificar. Tivemos uma chefia que criou um 
ranking dos setores e o nosso setor do serviço social ficava sempre 
abaixo do esperado, porque a gente não tinha números e com o 
tempo fomos trabalhando com isso. Hoje tudo serve como subsídio 
para o assistente social trabalhar que é a pesquisa de perfil do aluno, 
que é o projeto de evasão e permanência e acesso [...] (Profissional 
1, 2017). 
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 - desgaste físico, emocional, por meio de sintomas, como: insônia, longo 

período de choro, dor de estômago, falta de ar, dor de cabeça. Sintomas 

recorrentes em períodos de eleição na instituição e no processo de auditoria da 

Política de assistência estudantil: 

 

Nos períodos de auditoria, eu acabei perdendo o sono em alguns 
dias. Você fica preocupada: “será que eu fiz alguma coisa errada, 
será que está tudo certo, será que eu digitei o CPF de algum aluno 
errado?” [...] É uma preocupação e uma responsabilidade muito 
grande. O Instituto é uma instituição muito política. Nos períodos de 
eleição, a gente tem uma incidência política muito grande em cima do 
trabalhador, então, são períodos muito estressantes, de, às vezes, 
chegar em casa e começar a chorar. São períodos tensos. E 
somatizar algumas questões. Às vezes, começa a dar dor no 
estômago, falta de ar. [...] já tive períodos de ficar com falta de ar, de 
dor de cabeça [...] de começar a me sentir mal no espaço. Mas, 
geralmente, são em períodos que têm alguma coisa que provoque 
algum desgaste maior. Hoje está bem tranquilo, nesse espaço, pelo 
menos nesse sentido. Eu não estou mais somatizando muito, mas já 
aconteceu bastante. E não só comigo, com outras colegas também. 
Acho que a gente tem conhecimento de que isso é recorrente 
(Profissional 4, 2017). 

  

 - estresse, depressão, vontade de não ir trabalhar. Sintomas recorrentes 

em função da carga de trabalho colocada pela Política de Assistência 

Estudantil, que tem sido enfrentada com a participação no “Coletivo de 

assistentes sociais do IFSP”: 

 

[...] Eu já fiquei muito mal, estressada e já fiquei deprimida a ponto de 
não querer vir trabalhar em alguns momentos. Por conta da questão 
de que a política de assistência estudantil suga o trabalhador. [...] Eu 
comecei a dividir um pouco isso, mas a princípio eu absorvia tudo. 
Até eu acho que o grupo coletivo de assistentes sociais, acho não, 
tenho certeza, que contribuiu muito com essa maturidade. [...] Outro 
desgaste que eu tive e bati muito forte foi em uma reunião de 
planejamento, porque eles queriam atrelar o rendimento e a postura 
do aluno da assistência estudantil, tipo penalizando. Se esse aluno 
faltou com respeito com algum professor que ele tinha que ser 
excluído da assistência estudantil, atrelavam como um instrumento de 
punição. Isso foi uma briga muito grande, um desgaste muito grande 
e eu falei: “não é assim. Isso não é uma política de punir [...] é para 
promover direito. Você como professor tem propriedade, autoridade 
para educar esse aluno em sala de aula, para repreender se ele for 
hostil com você ou inadequado. Mas não é através da política de 
assistência estudantil. Recai sobre o assistente social várias coisas 
que eu vejo na fantasia das pessoas, dos professores o ideal de 
aluno (Profissional 2, 2017). 

 

 - desgaste físico (tendinite), emocional (cansaço) e mental por conta da 

demanda da Política de Assistência Estudantil e a constante necessidade de 

posicionamentos políticos: 



213 

 

 

 

 

[....] Na época da assistência estudantil é demarcado que sempre me 
ataca a tendinite. Não é à toa, porque é um período que fico fazendo 
o mesmo trabalho repetitivamente, então todo dia eu faço análise 
socioeconômica, todo dia fico na frente do computador digitando. [...] 
E emocional, eu já me percebi por vezes muito cansada em alguns 
períodos do trabalho, e acho que tem a ver tanto com a característica 
do trabalho do serviço social na educação, que não acho que seja 
peculiar da educação, mas que no caso aqui do campus [nome do 
campus] é muito evidente que tem esse confronto constante que 
temos que fazer, de posicionamentos muitas vezes políticos. Isso, 
acho que acarreta um desgaste mental, porque exige de você como 
se todo dia você tivesse que estar preparada para contra-argumentar. 
Então, você nunca está num modo descanso, está sempre no modo 
ataque. Eu acho que tem a ver com o processo de trabalho [...] 
(Profissional 6, 2017). 

 
 A partir dos dados apresentados podemos considerar que a expansão 

dos Institutos Federais no Brasil e também das contratações de assistente 

sociais vem acompanhada de processos de precarização em diferentes 

dimensões, analisadas anteriormente.  

 No que se refere ao processamento do trabalho do/a assistente social no 

IFSP, identificamos a presença de vários indicadores de intensificação de sua 

atividade, principalmente no que diz respeito ao aumento da carga de trabalho 

advinda da Política de Assistência Estudantil, e a luta constante desses/as 

profissionais no sentido de não reduzir a atividade do Serviço Social a esta 

Política.   

 Processo que acaba por exigir desses/as trabalhadores/as a ampliação 

do ritmo e velocidade do trabalho, e mais dispêndio de energia, especialmente 

intelectual. Essas são, em nossa avaliação, as principais maneiras utilizadas 

pelo IFSP para intensificar o trabalho das assistentes sociais que nos 

concederam entrevista.   
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CONCLUSÃO   
 

 Com esta pesquisa, pudemos identificar e refletir sobre algumas das 

dimensões das situações objetivas e subjetivas envolvidas no processo de 

intensificação do trabalho dos/as assistentes sociais no âmbito do Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia (IFSP). Consideramos que o 

processo de intensificação do trabalho que está circunscrito nesse espaço 

sócio ocupacional não é exclusivo dele, mas é próprio da natureza do trabalho 

conformado na sociedade do capital.  

  Portanto, antes de explorarmos os elementos mais complexos que 

dizem respeito às condições e formas de organização do trabalho dos/as 

assistentes sociais no IFSP e as “normas relativas à intensidade” (DAL 

ROSSO, 2008) em que esse trabalho se desenvolve, detemo-nos 

primeiramente na trajetória profissional do Serviço Social nesse espaço e a 

identificação de como as dimensões das atribuições profissionais se 

conformam em face às requisições institucionais colocadas a esses/as 

profissionais: as atividades e projetos desenvolvidos, as suas particularidades e 

suas estratégias construídas para a consolidação do trabalho profissional em 

consonância ao Projeto Ético-Político do Serviço Social. 

 Foi possível identificar nas entrevistas feitas nessa pesquisa que a 

organização dos/as assistentes sociais no IFSP, no que tange as ações e 

atividades do Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES) teve como 

propósito inicial, e assim permanece até a atualidade, a criação de estratégias 

para a garantia da implantação deste Programa com articulação estreita aos 

princípios norteadores do Projeto Ético-Político da profissão, traduzido no 

compromisso com a classe trabalhadora. Ademais, a gestão da Política de 

assistência estudantil do IFSP constitui-se na principal requisição institucional 

posta a esses/as profissionais, assim como nos IF em âmbito nacional. 

 Disso segue que os/as assistentes sociais do IFSP assumem a 

centralidade no que diz respeito à gestão da Política de assistência estudantil 

nessa instituição, estando envolvidos/as e à frente desde a normatização e 

procedimentos desta Política até a forma como se organiza o processo de 

trabalho do Serviço Social. Foram identificadas as principais ações e formas de 

organização do trabalho desses/as profissionais nesta Política: a) o Serviço 
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Social cria comissões para avaliação contínua do trabalho profissional que 

envolve essa Política;  b) assume a frente de uma coordenação que normatiza 

e orienta as ações da Política em todos os campi do IFSP, no caso a “antiga” 

Coordenadoria de Assistência Estudantil (representação da profissão junto dos 

gestores da instituição); c) com o apoio da instituição organiza eventos e 

encontros sistemáticos entre os/as assistentes sociais para discutir sobre o 

processo de trabalho nesta Política; d) passado um tempo, amplia a 

participação de outros/as profissionais de áreas afins nos eventos e encontros, 

a fim de concretizar a efetividade do propósito desta Política, que é a 

contribuição na permanência dos/as estudantes pertencentes à Instituição com 

a contribuição de outras áreas do saber. 

 Todas as seis assistentes sociais entrevistadas corroboram a assertiva 

de que o trabalho do/a assistente na educação profissional tem outras 

dimensões, que ultrapassam o nível de operacionalização de um programa de 

transferência de renda e/ou a dimensão técnico-operativa. As dimensões 

apresentadas, foram:  

 - Dimensão do trabalho do/a assistente social no que se refere à 

conquista de apropriação de outros espaços, “setores”, “áreas” e “políticas” no 

âmbito da instituição, como a atuação nas ações de extensão, no setor de 

saúde, no recursos humanos, dentre outras; 

 - Dimensão do trabalho do/a assistente social junto das expressões da 

questão social, já que a “escola”, enquanto “reflexo” do que acontece na 

sociedade, é por isso um lócus privilegiado dessas manifestações, como: 

“preconceito”, “gênero”, “discriminação”. 

 - Dimensão do trabalho com estreita relação aos princípios de garantia 

do acesso; da permanência; da gestão democrática e da qualidade da 

educação, estes baseados nos “princípios e fins da educação nacional”, do 

artigo 3º do título II da LDB; 

 - Dimensão pedagógica do trabalho do/a assistente social, no sentido de 

contribuir para uma formação crítica. 

 Embora os relatos das profissionais entrevistadas atestem uma 

compreensão das diversas dimensões do trabalho do/a assistente social na 

educação, o excesso de atividades substantivas e que dizem respeito à 

atribuição do/a assistente social no trabalho com a Política de Assistência 
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Estudantil, predomina no processamento do trabalho desse/a profissional no 

IFSP. Nesse contexto, a maioria das assistentes sociais entrevistadas se vê 

sem condições de ampliar o trabalho político-pedagógico em novos projetos, 

para além daqueles que advêm da Política de Assistência Estudantil.  

 Por outro lado, identificamos também que as assistentes sociais que aí 

atuam possuem controle de grande parte das atividades que envolvem o 

trabalho com a Política de Assistência Estudantil, pois participam de todas as 

etapas desse processo, inclusive com importante e considerável poder de 

decisão diante dos processos e ações que permeiam esta Política, 

contemplando as dimensões teórico-metodológica e ético-política da profissão. 

Processo que tem uma relação estreita com o modo como foi formulada esta 

Política no IFSP e como é operacionalizada em todos os procedimentos que 

envolvem a sua materialização, ou seja, a centralidade assumida pelo Serviço 

Social nesta Política. 

 A produção do CFESS (2012) já apontava para o desafio posto à 

categoria no que se refere a pensar e identificar as atribuições e competências 

dos/as assistentes sociais no desempenho de suas funções em uma instituição 

educacional frente ao que almejam esses/as profissionais, do ponto de vista do 

projeto e dos valores da profissão.  

 No que diz respeito à amplitude das dimensões que perpassam o 

trabalho do/a assistente social no IFSP, identificamos que duas assistentes 

sociais entrevistadas possuem ações e projetos sistematizados que fazem 

parte de seu cotidiano profissional, e que vão ao encontro das diversas 

dimensões que ultrapassam a dimensão técnico-operativa da atuação, 

trazendo novas frentes de trabalho para a profissão: 

 - projetos de extensão com os/as estudantes para discussão de direitos 

humanos e temas transversais (questão racial, gênero), promovendo palestras 

e oficinas; 

 - intervenções sistemáticas no campus e com comunidade externa (nos 

diversos espaços públicos, com os Centros de Referência da Assistência 

Social – CRAS). 

 - atividades de caráter preventivo com a equipe de trabalho, abordando 

temas transversais como: saúde, orientação de direitos humanos, mercado de 

trabalho e direitos trabalhistas, gênero, sexualidade. 
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 - participação no Conselho pedagógico; 

 - participação como integrante no núcleo de estudos sobre 

acessibilidade e políticas de inclusão. 

 Identificamos também algumas atividades esporádicas e pontuais 

desenvolvidas pelas assistentes sociais entrevistadas que também contemplam 

as diversas dimensões apontadas e vão ao encontro dos princípios e diretrizes 

da profissão, a saber: 

 - participação como membro de instâncias de decisão da instituição; 

 - acolhimento dos/as estudantes; 

 - projetos multidisciplinares com profissionais afins, como psicólogo/a, 

pedagogo para discussão de temas transversais, tendo como público alvo 

principal os/as estudantes; 

 - início de articulação com a rede de serviços sociais existentes no 

município onde o campus se situa. 

 No que se refere às estratégias coletivas construídas pelos/as 

assistentes sociais no IFSP para a consolidação do trabalho profissional em 

consonância ao Projeto Ético-Político do Serviço Social, foram identificadas: 

 a) participação ativa na construção das atribuições do Serviço Social na 

instituição, as quais eram previstas somente de forma genérica nos editais dos 

concursos; 

 b) a criação e formalização do “Coletivo de assistentes sociais do IFSP”, 

a partir da publicação de alguns “manifestos”, os quais objetivam evidenciar à 

instituição o compromisso dos/as assistentes sociais da instituição com a 

classe trabalhadora; 

 c) a promoção de três “encontros formativos” (BORGES et al., 2017) 

entre os/as profissionais da categoria sem nenhum tipo apoio institucional, 

cujos gastos com deslocamento, alimentação e pagamento de palestrante 

foram custeados pelos/as próprios/as profissionais; 

 e) a aproximação do “Coletivo” ao conjunto CFESS-CRESS, com a 

promoção de um evento voltado à temática da assistência estudantil, mas com 

o propósito mais amplo de estreitar os laços com essa representação 

profissional, além do objetivo de demarcar o seu espaço no IFSP, diante do 

“abandono” e ataques institucionais dirigidos ao Serviço Social, como a 

extinção da Coordenadoria de Assistência Estudantil desde março/2017. 
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 Seguindo, identificamos alguns elementos que envolvem as condições e 

organização do trabalho dos/as assistentes sociais no IFSP, pois, segundo Dal 

Rosso (2008), para que possamos nos aproximar da teoria da intensidade faz-

se necessário “captar” como esse trabalho é organizado. 

  A análise desses elementos revela que, apesar desses/as profissionais 

ainda possuírem um determinado nível de controle sobre o processamento de 

seu trabalho no âmbito das atribuições privativas, quando visualizamos os 

fluxos institucionais predomina o excesso de atividades substantivas advindas 

da principal requisição institucional, no caso, a execução e a gestão da política 

de assistência estudantil, o que ocasiona um aumento da carga de trabalho.  

 Ademais, existe um “estranhamento” por parte dos/as assistentes sociais 

que aí atuam quanto aos processos de trabalho coletivo da instituição, 

expresso, por exemplo, na dificuldade de reconhecer-se na equipe de trabalho 

do/a qual faz parte, cujo principal motivo que podemos inferir é a falta de apoio 

institucional no sentido de não promover encontros presenciais sistemáticos 

entre os/as profissionais das diversas áreas, para troca de experiências e 

estabelecimento de projetos mais amplos. 

 Os/as assistentes sociais do IFSP, apesar de possuírem certa 

estabilidade no que diz respeito ao tipo vínculo de trabalho estável e uma 

condição salarial, que somada aos incentivos recebidos em função do plano de 

carreira, se tornam satisfatórios, por outro lado, não têm condições de 

infraestrutura, estrutura e tecnológicas que sejam plenamente adequadas para 

a especificidade do trabalho dessa profissão; e também não têm o direito de 

cumprir as 30 horas pela lei da categoria, como outro exemplo. 

 Esses elementos se expressam no “envolvimento superior” (DAL 

ROSSO, 2008), em especial, do trabalho intelectual dos/as assistentes sociais 

para transpor as requisições institucionais e as condições insuficientes de 

trabalho oferecidas pelo IFSP. 

 Identificamos, em especial, por meio dos relatos das profissionais, que a 

forma como o IFSP conforma os processos de trabalho coletivo resulta em 

“mais trabalho” ao assistente social, o que exige um “envolvimento superior” 

por parte da categoria no sentido forjar estratégias para resistir ao processo de 

intensificação. Isso traz indícios de que a instituição se utiliza de técnicas que 

objetivam aumentar o rendimento do trabalho por meio de medidas que exigem 
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mais trabalho desses/as profissionais, como o aumento do ritmo do trabalho, 

da eficiência, das metas e mais cobrança por resultados.  

 Esta pesquisa identificou alguns indicadores gerais de intensificação 

desse trabalho, principalmente no que diz respeito ao aumento da carga de 

trabalho advinda do excesso de atividades substantivas da principal requisição 

institucional: a Política de Assistência Estudantil. Verificamos que o Serviço 

Social buscou a centralidade nessa política, mas a instituição não ofereceu 

respaldo, por exemplo, nas atividades burocráticas dela inerentes e na 

formação de equipes necessárias à sua materialização. Processo que expressa 

um aumento de cobranças de resultados e cumprimento de prazos por parte da 

instituição, e que acaba por exigir desses/as trabalhadores/as ampliação do 

ritmo e velocidade do trabalho, além de um grau de dispêndio de energia 

elevado, especialmente intelectual. Para nós, essas constituem os principais 

dispositivos utilizados pelo IFSP para intensificar o trabalho das assistentes 

sociais que nos concederam entrevista.     

 Concomitante, há a luta desses/as profissionais no sentido de não 

reduzir a atividade do serviço social à Política de Assistência Estudantil, 

processo que também acaba por exigir mais dispêndio de energia, 

especialmente intelectual, desses/as trabalhadores/as. 

 Foi identificado também que a maior parte das assistentes sociais já 

sofreu ou sofre algum sintoma físico ou emocional por conta do trabalho ou do 

modo de gestão do processo de trabalho no IFSP. Os sintomas mais citados, 

foram: estresse, desgaste mental, físico, emocional, insatisfação profissional, 

sentimento de não pertença à instituição, depressão, vontade de não trabalhar. 

Sintomas decorrentes tanto da sobrecarga de trabalho das atividades e 

projetos que envolvem a gestão da Política de Assistência Estudantil, por 

sentimento de não pertença à instituição e em função das relações políticas 

que perpassam os processos de trabalho no IFSP (em especial nos períodos 

de eleição e de auditoria da Política de assistência). 

 Assim, compreendemos que, em se tratando de uma pesquisa que 

expõe alguns processos que decorrem das condições de trabalho do/a 

assistente social no IFSP, onde estão intrínsecas relações de trabalho que 

expressam interesses e projetos diversos em “disputa aberta ou oculta entre 
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trabalhadores e gestores” (DAL ROSSO, 2008, p. 47), esta pesquisa revelou-se 

corajosa. 

 Verificamos que, embora as condições objetivas de trabalho (a 

estabilidade advinda da forma de contratação, salário e o plano de carreira) 

coloquem esse/as profissionais em uma situação privilegiada se compararmos 

tanto com os dados referenciados no estudo relativo à situação laboral atual do 

país (DIEESE, 2016; OIT, 2008), quanto com os dados relativos às condições 

gerais de trabalho dos/as assistentes sociais em nível nacional (CFESS, 2005), 

há,  por outro lado, as condições subjetivas em que esse trabalho se realiza, 

muitas vezes ocultas aos olhos dos organismos oficiais, além da não 

identificação dessas condições por parte dos/as próprios/as trabalhadores que 

atuam nesse espaço.  

 Nesse sentido, os resultados obtidos nessa pesquisa tem um significado 

político relevante, pois a exposição pública e as primeiras aproximações às 

formas de intensificação do trabalho do/a assistente social no IFSP podem 

servir de impulso inicial para se pensar estratégias dentro do “Coletivo”, em 

conjunto com os/as tantos/as outros/as profissionais que atuam nesta 

instituição, no sentido de sistematização de estudos e definição de uma agenda 

de lutas e negociações que enfrentem e revertam os processos de 

intensificação do trabalho aos quais estão submetidos/as.   

 Isto é importante porque, apesar de identificarmos nesta pesquisa ações 

e enfrentamento individuais e coletivos por parte dos/as assistentes sociais no 

que se refere à organização dos processos de trabalho que envolvem o 

trabalho profissional na Política de Assistência Estudantil, por outro lado, não 

existe uma organização coletiva permanente para debate das formas de 

inserção do Serviço Social nos processos de trabalho institucional e os 

desafios do cotidiano, dentre outros aspectos do trabalho profissional. 

 A partir de uma primeira aproximação e identificação das “[...] iniciativas 

e os mecanismos empregados pelos gestores [do IFSP] para elevar a 

capacidade de produzir resultados” (DAL ROSSO, 2013, p. 47), os/as 

assistentes sociais que aí atuam terão o acúmulo necessário para, além das 

estratégias já existentes, criar novas “[...] estratégias individuais e coletivas 

para reduzir seu desgaste físico, intelectual e emocional” (DAL ROSSO, 2013, 

p. 47).  
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 Uma possibilidade é a criação de grupos de estudos que identifiquem, 

sistematizem e estimulem a pesquisa continuada sobre as condições, relações 

e organização do trabalho profissional do/a assistente social nessa instituição, 

a fim de desconstruir a “identidade atribuída” à profissão, além de fortalecer-se 

enquanto classe trabalhadora. 

 A trajetória do Serviço Social no IFSP aponta para a constituição de um 

grupo de profissionais combativos/as, críticos/as e que, não obstante as 

“derrotas” vivenciadas na instituição até o momento, buscam, dentro do que é 

posto pelas requisições institucionais, a materialização dos princípios e 

diretrizes estabelecidos no projeto ético-político da profissão.  
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ANEXO I - Questionário – caracterização geral dos (as) assistentes sociais 
que trabalham no IFSP 
 
Pesquisa: O trabalho dos (as) assistentes sociais no Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia - IFSP: o processo de intensificação do 
trabalho em questão. Este questionário faz parte do projeto de pesquisa em 
desenvolvimento. 
*Obrigatório 
 
1. Nome completo *  
 
 
2. Sexo:* Masculino ( ) Feminino ( )  

 Gênero (auto declarado): 
__________________________________________  

 Etnia/Cor (auto declarada)____ 
 
 
3. Idade * 
 ( )20-30 anos ( ) 31-41 anos ( ) 42-52 anos ( )53-63 anos ( ) 64 ou +  
 
 
4. Situação conjugal *  
(  ) solteiro (a)  
(  ) casado (a)  
(  ) união estável  
(  ) separado (a) 
(  ) viúvo (a) 
 
5. Você tem filhos/as? *  

(  ) Sim Indique o número:  

 (   ) Um 

(   ) Dois 

(   ) Três  

(   ) Quatro ou mais. 

 
(  ) Não 

 

6.Indique a participação de sua renda na composição da renda familiar 

(   ) Única Renda 

(   ) Renda Principal 

(   ) Renda Complementar 

(   ) Outra  
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7. Tipo de Instituição de Ensino Superior onde concluiu o Curso de Serviço 
Social 

(   ) Instituição Pública Federal 

(   ) Instituição Pública Estadual 

(   ) Instituição Pública Municipal 

(   ) Instituição Privada com fins lucrativos 

(   ) Instituição Privada Comunitária 

(    ) Instituição Privada Confessional 

(    ) Instituição Privada Filantrópica  

 

 

8. Modalidade do Curso de Graduação em Serviço Social concluído 

(   ) Presencial 

(   ) Ensino a Distância (EaD) 

 
9. Ano de conclusão do curso de graduação em Serviço Social * 
(  ) antes de 1982 
(  ) de 1982 a 1996 
(  ) de 1997 a 2007 
(  ) 2008 
(  ) 2009 
(  ) 2010 
(  ) 2011 
(  ) 2012 
(  ) 2013 
(  ) 2014 
 
10. Titulação acadêmica ao ingressar no IFSP *  
(  ) Graduação – Serviço Social 
(  ) Especialização  
(  ) Mestrado  
(  ) Doutorado 
(  ) Outro: 
 
11. Escolaridade Atual *  
Marcar apenas uma alternativa 
(  ) Graduado (a) 
(  ) Mestre (a)  
(  ) Doutor (a) 
(  ) Especialista 
(  ) Outro: 
 
12. Formação em Andamento *  
Caso esteja cursando mais de uma modalidade ao mesmo tempo, escolha a 
opção "Outro" e especifique.  
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(  ) Não estou realizando.  
(  ) Especialização.  
(  ) Mestrado Acadêmico. 
(  ) Mestrado Profissional.  
(  ) Doutorado.  
(  ) Outra Graduação. 
(  )Outro:  
 
13. Outra Graduação *  
Por favor, especifique o curso e a instituição de ensino. 
 
14. Ano de ingresso no IFSP - no cargo de assistente social *  
(  ) antes de 2006  
(  ) 2006  
(  ) 2007  
(  ) 2008 
(  ) 2009  
(  ) 2010  
(  ) 2011  
(  ) 2012  
(  ) 2013 
(  ) 2014  
(  ) 2015  
(  ) 2016 
 
15. Campus de atuação *  
 
16. Regime de trabalho no IFSP *  
 
17. Cargo  
 
18. Carga horária semanal quando ingressou no IFSP * 
 
19. Atualmente você trabalha menos ou mais horas/semanais comparando com 
o ano que você ingressou no IFSP? E por quê?  
 
20. Caso não esteja cumprindo carga horária no momento, especifique por qual 
motivo:  
(  ) Afastado (a) para qualificação  
(  ) Licença para capacitação 
(  ) Afastado (a) por motivos de saúde  
(  ) Afastado (a) para acompanhamento de saúde de familiares 
(  ) Outro: 
 
21. Salário bruto atual * 
Exemplo: Para representar o valor de R$ 1.500,00 digite: 1500.00 
 
22. Benefícios e incentivos recebidos de acordo com o plano de carreira do 
IFSP *  
Marque todas que se aplicam. 
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(  ) Ressarcimento Saúde  
(  ) Auxílio Transporte  
(  ) Progressão por capacitação profissional  
(  ) Incentivo à qualificação 
(  ) Auxílio alimentação  
(  ) Auxílio pré-escolar 
(  ) Outro: 
 
23. Atualmente, você ocupa algum cargo com função gratificada? *  
(  ) Sim Ir para a pergunta 24.  
(  ) Não Ir para a pergunta 25. 
 
24. Especificar qual cargo e há quanto tempo exerce. 
 
25. De acordo com o organograma do IFSP, você está subordinado a qual 
setor? *  
(  ) Coordenadoria de Apoio ao Ensino  
(  ) Coordenadoria Sociopedagógica  
(  ) Serviço Social 
(  ) Coordenadoria de Extensão 
(  ) Pró-Reitoria de Ensino – Reitoria(  ) Outro: 
 
26. Quantos profissionais compõem este setor? *  
(  ) Pedagogo (a)  
(  ) Assistente Social  
(  ) Psicólogo (a)  
(  ) Técnico em Assuntos Educacionais  
(  ) Assistente de alunos  
(  ) Intérprete de libras  
(  ) Diretor (a) de Ensino, Pesquisa e Extensão  
(  ) Diretor (a) Adjunta de Ensino  
(  ) Outros (as) 
 
27. Além do IFSP, você possui outro vínculo empregatício? *  
(  ) Sim Ir para a pergunta 27.  
(  ) Não Ir para a pergunta 28. 
 
28. Especifique a área, carga horária semanal e tipo de regime de trabalho* 
 
29. Quantos cursos existiam no seu campus de atuação no ano em que você 
ingressou no IFSP? Especificar quantidade por modalidades 
As (os) assistentes sociais que atuarem na Reitoria não precisam responder 
essa questão.  
(  ) PÓS-GRADUAÇÃO STRICTU SENSU  
(  ) PÓS-GRADUAÇÃO - LATO SENSU  
(  ) BACHARELADO  
(  ) LICENCIATURA  
(  ) TECNOLOGIA  
(  ) TÉCNICO – Integrado  
(  ) TÉCNICO - Integrado PROEJA  
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(  ) TÉCNICO Concomitante/Subsequente  
(  ) TÉCNICO Concomitante/Subsequente – EAD  
(  ) PROEJA – FIC  
(  ) TÉCNICO Concomitante/Subsequente - REDE E-TEC BRASIL ** 
 
. Quantos cursos existem no seu campus de atuação atualmente? *  
As (os) assistentes sociais que atuarem na Reitoria não precisam responder 
essa questão. 
(  ) PÓS-GRADUAÇÃO STRICTU SENSU  
(  ) PÓS-GRADUAÇÃO - LATO SENSU  
(  ) BACHARELADO  
(  ) LICENCIATURA  
(  ) TECNOLOGIA  
(  ) TÉCNICO – Integrado  
(  ) TÉCNICO - Integrado PROEJA  
(  ) TÉCNICO Concomitante/Subsequente  
(  ) TÉCNICO Concomitante/Subsequente – EAD  
(  ) PROEJA – FIC  
(  ) TÉCNICO Concomitante/Subsequente - REDE E-TEC BRASIL ** 
 
31. Quantos estudantes regularmente matriculados existiam no seu campus de 
atuação no ano em que você ingressou no IFSP? Coloque o total de 
estudantes*  
Para as (os) assistentes sociais que aturem nos setores da Reitoria do IFSP, 
levar em consideração a seguinte questão: “Qual é a quantidade média de 
servidores/assistentes sociais que você atendia quando você ingressou no 
setor atual em que você trabalha? 
 
32. Quantos estudantes regularmente matriculados existem no seu campus de 
atuação atualmente? * Coloque o total de estudantes 
Para as (os) assistentes sociais que aturem nos setores da Reitoria do IFSP, 
levar em consideração a seguinte questão: “Qual é a quantidade média de 
servidores/assistentes sociais que você atende atualmente no setor em que 
você trabalha? 
 
 
33. Quais são as principais atribuições da (o) assistente no IFSP? Como você 
avalia essas atribuições com base na sua experiência e nas regulações 
profissionais do Serviço Social? 
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ANEXO II - Roteiro de entrevista 
 

Pesquisa: O trabalho dos/as assistentes sociais no Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia - IFSP: o processo de intensificação do 

trabalho em questão 

 

Instrumental: Entrevista com questões abertas 

Tipo de Entrevista: Individual 

Forma de Registro: Gravador de voz 

Levantamento amostral: Seis assistentes sociais que trabalham no IFSP, os 

(as) quais estão distribuídas em campi mais estruturados, campi relativamente 

estruturados e campi menos estruturados e que possuem no mínimo 04 anos 

de atuação na instituição. Compreende-se por campi mais estruturados 

aqueles mais antigos, com mais tempo de existência. As sub-questões 

somente serão aplicadas no decorrer da entrevista, caso a pesquisadora avalie 

ser necessário. A escolha dos sujeitos participantes será feita após a avaliação 

das respostas obtidas na aplicação do questionário de caracterização geral dos 

(as) assistentes sociais que trabalham no IFSP. 

Período da pesquisa: Março e Abril de 2017. 

 

Nome: 

Campus de atuação: 

 

A) Organização e condições de trabalho  

1) Me fale um pouco sobre o seu trabalho no IFSP. 

 

2) Quais são as principais atribuições do Serviço Social no IFSP?  

Sub-questões: 

- Você avalia que as atribuições do (a) assistente social no IFSP estão bem 

definidas pela instituição? 

- As atribuições desenvolvidas pelo (a) assistente social são coerentes com as 

atribuições regulamentadas pela legislação profissional? 

- Os (as) assistentes sociais têm encontros sistemáticos para discussão de 

suas atribuições no IFSP? Caso sim, quais são esses encontros? Esses 
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encontros são demandados pelos profissionais ou por outras instâncias do 

IFSP? 

- O Serviço Social realiza atribuições que não cabem ao assistente social? Por 

qual motivo? 

 

3) Como você avalia a inserção de assistentes sociais na educação profissional 

e em especial no IFSP? 

Sub-questões: 

- Como você avalia as mudanças recentes na área do Serviço Social na 

educação profissional? 

- O que você pensa sobre o crescimento da área como espaço ocupacional, os 

concursos púbicos feitos? 

- Você acredita que a ampliação da demanda por assistentes sociais na 

educação profissional ocorreu por quais as razões?  

- Você acredita que essa ampliação está significando maior compreensão 

sobre o papel do (a) assistente social e a valorização do Serviço Social na 

instituição ou permanecem as históricas requisições como avaliação 

socioeconômica e outras? 

 

4) Como vocês organizam os processos de trabalho no IFSP?  

Fale um pouco sobre os seguintes aspectos:  

a) as atividades administrativas desenvolvidas nos processos de trabalho;  

b) os instrumentais utilizados pelo Serviço Social para identificação de 

demanda. 

 

5) Você avalia que as condições referentes à infraestrutura, como: 

equipamentos tecnológicos, salas de atendimento, sala de reuniões, dentre 

outros recursos disponibilizados pelo IFSP são satisfatórios para o 

desenvolvimento do trabalho do (a) assistente social como um todo? Por quê? 

 

6) No campus em que você atua, o Serviço Social trabalha em equipe? Como é 

organizado esse trabalho?  

 

7) Você atende quais sujeitos da comunidade acadêmica do IFSP? 
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8) Como você avalia o piso salarial dos (as) assistentes sociais e o plano de 

carreira no IFSP? 

Sub-questão: 

- Existe alguma organização coletiva entre os (as) assistentes sociais do IFSP 

juntamente com outras organizações para discussão do piso salarial e plano de 

carreira? 

- Os (as) assistentes sociais e os trabalhadores se organizam para enfrentar as 

problemáticas referentes à questão salarial e carreira dentro e fora do IFSP? 

Há pautas de reivindicações? Caso sim, as respostas são feitas individual ou 

coletivamente?  

- O Serviço Social do IFSP faz interlocução com os IFES em nível nacional? 

Existe algum espaço de discussão e organização nacional? Qual? Quais 

questões são debatidas? 

 

B) Intensidade do trabalho  

Categoria: Carga de trabalho 

9) Comparando com o ano de seu ingresso no IFSP até o os dias de hoje o seu 

trabalho: 

(  ) Diminuiu - Por quê? _________________  

(  ) Aumentou - Por quê? ________________ 

(  ) Se manteve igual 

 

Categoria: Jornada de trabalho  

10) Qual é a sua carga horária de trabalho? A lei que determina 30hs semanais 

para o serviço social está sendo cumprida?  

Sub-questão: 

- Qual lei e/ou norma regulamenta a sua carga horária no IFSP?11) Qual foi o 

seu ano de ingresso no IFSP no cargo de assistente social? 

 

12) Hoje você trabalha menos horas ou mais horas se comparado com o início 

de sua atuação como assistente social no IFSP?  

 

(  ) Hoje trabalha mais horas – Por quê? _________________ 
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(  ) Hoje trabalha menos horas - Por quê? ________________ 

(  ) Hoje trabalha o mesmo número de horas  

 

Categoria: Quantitativo de atividades desenvolvidas 

13) Quais atividades são desenvolvidas pelo Serviço Social junto à comunidade 

acadêmica do campus em que você atua? 

Sub-questão: 

- Qual é a relação do Projeto Ético Político do Serviço Social e o cotidiano 

profissional? Se possível relacionar com as atividades desenvolvidas. 

 

14) Comparando com o ano de seu ingresso no IFSP até os dias de hoje a 

quantidade de atividades desenvolvidas por você: 

(  ) Diminuiu 

(  ) Aumentou 

(  ) Se manteve igual 

 

Categoria: Quantitativo de atividades burocráticas 

15) Comparando com o ano de seu ingresso no IFSP até o os dias de hoje a 

rotina de atividades burocráticas: 

(  ) Diminuiu - Por quê? _________________ 

(  ) Aumentou - Por quê? _________________ 

(  ) Se manteve igual 

 

Categoria: Acúmulo de atividades 

16) Atualmente, você acumula atividades que antes eram exercidas por mais 

pessoas, como por exemplo por motivos de licença de servidor, morte, 

aposentadoria e/ou desfalque na equipe de trabalho? 

(  ) Sim - Quais atividades? _________________________ 

(  ) Não  

(  ) Às vezes - Quais atividades? _____________________ 

 

Categoria: Ritmo e velocidade 



238 

 

 

 

17) Você considera que hoje o ritmo e a velocidade do seu trabalho são 

maiores se comparados com o início de sua atuação como assistente social no 

IFSP? 

(  ) Sim - Por quê?  

(  ) Não 

(  ) Não sei 

 

Categoria: Mais resultados 

18) Você considera que as instâncias do IFSP, sejam elas administração, 

ensino, extensão ou outra cobram mais resultados do seu trabalho hoje se 

comparado com o início de sua atuação como assistente social no IFSP? 

(  ) Sim  

(  ) Não 

(  ) Às vezes  

 

19) De que forma o trabalho do Serviço Social é acompanhado pela chefia 

imediata? Quais são as formas de controle/cobrança institucional dos 

resultados do seu trabalho? 

 

20) Você já teve algum sintoma de desgaste físico ou emocional que você 

relaciona com o seu trabalho ou com o modo de gestão do processo de 

trabalho? 
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ANEXO III - Coletivo de Assistentes Sociais do IFSP: Da atuação 
individual ao reconhecimento enquanto sujeito coletivo114 
 

 

A Rede Federal de educação profissional no Brasil vivenciou nos últimos 

15 anos a maior expansão de sua história. Conforme informações encontradas 

no site do MEC, de 1909 à 2002 foram construídas 14 escolas técnicas no 

país. Entre 2003 e 2016, o Ministério da Educação materializou a construção 

de mais de 500 novas unidades, totalizando 644 campi em funcionamento.  

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo 

(IFSP), fundado em 1909, possui atualmente 36 campi espalhados pelo estado 

de São Paulo com um total de 69.082 estudantes regularmente matriculados, 

de acordo com dados oficiais referentes ao mês de julho de 2016. 

As primeiras assistentes sociais do IFSP, na época ainda Escola 

Técnica ingressaram na instituição via concurso público em 1989 (no momento 

foram duas) após oitenta anos de existência da Instituição. Apenas uma dessas 

profissionais permaneceu na instituição, aposentando-se no ano de 2011. 

(SANTOS, 2013; DAROS, 2013). 

1ª fase de expansão do SS: ocorreu em 2008, quando realiza-se 

concurso público com 3 vagas para assistente social, as profissionais foram 

lotadas nas unidades de: Sertãozinho, São João da Boa Vista e Guarulhos. 

Não existia, na instituição, nenhuma atividade instituída como atribuição do 

Serviço Social, além das atribuições genéricas previstas no edital do concurso. 

Por outro lado, havia o programa “Caixa Escolar” e o programa de bolsa 

Monitoria na instituição, o qual era gerenciado pelo setor da Coordenadoria de 

Assuntos Educacionais (CAE) na unidade São Paulo, majoritariamente 

executado por pedagogos/as. Em 2009 ocorreu a contratação de mais duas 

assistentes sociais: uma para a unidade Guarulhos, com isso a profissional que 

já havia em Guarulhos foi alocada na Reitoria na área da saúde do servidor, e 

uma profissional para a unidade de São Paulo. 

                                                 
114 Comunicação elaborada por Milena Ferraz Aud, Mayara Cadette e Maria Borges, entre 
março e abril de 2017, e proferida pela última no "Seminário Serviço Social e Assistência 
Estudantil" em 07/04/2017. 
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Em 2009 realizou-se o I Encontro Regional de Psicólogos e Assistentes 

Sociais do IF que teve por objetivo conhecer as colegas e as ações 

desenvolvidas em cada unidade X atribuições do serviço social e da psicologia. 

Essa foi à primeira aproximação coletiva do serviço social no IFSP, contando 

com a participação de outros profissionais que estavam construindo seu 

trabalho no IF também. 

2ª fase de expansão do SS: 2010 - aberto concurso público prevendo 

onze vagas para assistentes sociais. Nesse ano duas profissionais participaram 

do CBAS que possibilitou a nossa articulação com as/os profissionais dos IF’s 

a nível nacional. Além disso, as profissionais participaram da reunião ocorrida 

no MEC junto com os/as profissionais dos IF’s, conforme deliberação ocorrida 

no CBAS. Dessa articulação nacional nasceu, a partir dos encontros entre 

os/as assistentes sociais dos IF’s no CBAS, o Grupo Nacional de Assistentes 

Sociais dos IF’s (e-mail).  

No ano de 2010 temos a promulgação do Decreto nº 7.234, de 19 de 

julho de 2010 – ao longo desse ano ocorreram algumas reuniões entre os/as 

profissionais do Serviço Social e Diretoria de Projetos Especiais (DPE), 

diretoria que está subordinada à pró-Reitoria de Ensino do IFSP, com o 

objetivo de formular uma proposta de implementação do PNAES no IFSP.  

Em 2011 temos a alocação de uma profissional na Pró-Reitoria de 

Ensino – entendemos esse movimento como a primeira aproximação formal do 

Serviço Social junto à gestão do IFSP. Com isso houve a construção da Minuta 

do Projeto para destinação de Auxílio Estudantil, sendo a mesma aprovada em 

junho de 2011- Resolução nº 351, de 10 de junho de 2011.  

Esse processo denota que a organização dos profissionais de serviço 

social tem se dado de forma constante e contínua, tendo como preocupações 

inicialmente a garantia da implantação do Programa Nacional de Assistência 

Estudantil pautado em diretrizes que coadunassem com os princípios e 

diretrizes do Serviço Social. 

        3ª fase de expansão do SS: 2012 - abertura de mais um concurso com 

doze vagas para assistente sociais. Participação do coletivo de assistentes 

sociais no I Encontro Estadual de Serviço Social na Educação - O Serviço 
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Social no âmbito da política educacional: dilemas e contribuições da profissão 

na perspectiva do Projeto Ético-Político, ocorrido na cidade de São Paulo. 

 Em 2013 ocorre a Criação da Coordenadoria de Assistência Estudantil 

na Pró-Reitoria de Ensino, Formação do Grupo de Trabalho para consolidação 

da Política de Assistência estudantil, que envolvia um processo de revisão da 

resolução com as diretrizes da política de assistência estudantil e ampliação do 

debate sobre “as atribuições” do Serviço Social na Política de AE e 

consequentemente na Educação. 

 A criação da Coordenadoria de Assistência Estudantil é um marco 

importante no processo de constituição do coletivo de assistentes sociais do IF, 

pois além de institucionalizar a política de assistência estudantil na instituição 

se configura como um órgão que “sustenta” institucionalmente a organização 

do grupo. Nesse ano ocorreram vários encontros presenciais para discussão 

sobre a política de assistência estudantil no IF, custeados pela instituição. 

Esses encontros foram fundamentais para o nosso reconhecimento enquanto 

categoria profissional e construção da identidade do trabalho profissional. Essa 

organização culminou na participação de um número significativo de 

profissionais no encontro do Fonaprace em Ouro Preto. 

 Desse movimento do ano de 2013 temos a reconstrução de nossas 

resoluções e 

Aprovação pelo Conselho Superior no ano de 2014. 

 Marcos Resolução para construção do Coletivo – Instituição da COPAE 

(Comissão Permanente de Assistência Estudantil) órgão propositivo e 

consultivo no que auxilia a Coordenadoria de Assistência Estudantil no que se 

refere à gestão da política de assistência estudantil no IF. (gestão democrática 

e transparente). Estabelecimento de critérios para divisão do orçamento na 

instituição. Redirecionamento do trabalho profissional – análise 

socioeconômica pautada no conceito de vulnerabilidade social rompendo com 

a ideia reducionista do decreto de somente olhar para a per capita, percepção 

da política de assistência estudantil para além da concessão dos auxílios e sim 

como política de acesso e permanência dos estudantes. 
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 A partir de 2014 percebemos dificuldades institucionais em manter a 

viabilização dos encontros presenciais, sendo que nosso contato passa a 

ocorrer através de videoconferências mensais, que só são garantidas devido a 

formalização da COPAE, o que denota o papel fundamental que a 

institucionalização da mesma teve na construção do coletivo de assistentes 

sociais. 

 De certa forma, a constituição da COPAE está intrinsecamente 

relacionada à constituição do coletivo de assistentes sociais. 

 No ano de 2015 ocorre um “abandono” institucional frente aos desafios 

do trabalho profissional dos assistentes sociais. Em 2013 junto com a revisão 

das resoluções criamos um projeto para informatizar o processo de inscrição e 

análise do Programa de Assistência Estudantil, que até o final do ano de 2016 

não havia sido implementado. Sua implementação está ocorrendo no início 

desse ano, em formato de projeto piloto, mas sua implementação vem de um 

longo processo de cobrança institucional que o grupo fez ao longo desses três 

anos. 

 O grupo faz a leitura de que como já havíamos “regulado” a assistência 

estudantil no IF, para a instituição não interessava a continuidade de nossos 

encontros e debates, assim como a manutenção de processos de formação 

continuada na instituição. 

 O grupo entende que a manutenção de nossas discussões se fazia 

necessária e imprescindível, para avaliar continuamente a execução da 

política, assim como pensar os desafios cotidianos do trabalho profissional do 

assistente social, uma vez que havíamos iniciado as reflexões sobre a atuação 

do assistente social na educação para além do planejamento e execução do 

programa de assistência estudantil. 

 No final do ano de 2016 fica evidente o “desinteresse” da instituição pelo 

grupo de assistentes sociais, como que se já tivéssemos cumprido nosso papel 

– legalizar a política de assistência estudantil no IF – demonstrando um 

reducionismo sobre as competências do profissional de Serviço Social, 

beirando uma compreensão tecnicismo do nosso trabalho. 
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 No ano de 2014 a divisão do orçamento foi feita com base nos critérios 

definidos na resolução construída no ano de 2013. No ano de 2015 a discussão 

da divisão orçamento para o ano de 2016 foi atropelada. A instituição tem 

acesso a Matriz Conif e com a justificativa do tempo se furta do amplo debate 

para a definição. Vale ressaltar que a COPAE iria começar os trabalhos sobre a 

discussão da divisão do orçamento, como havia sido feito no ano anterior, mas 

fomos “convocada” (assistentes sociais) para uma reunião onde a decisão já 

teria que ser tomada. Essa reunião também contou com a participação dos 

diretores de todos os campus que passam a ser inseridos no debate da divisão 

do orçamento da assistência estudantil. Nesse sentido, temos pela primeira vez 

a instituição indo contra o próprio regulamento da assistência estudantil que 

definia outros critérios para divisão do orçamento. O objetivo de pontuar esse 

enfrentamento com a instituição não é em nenhum momento em reduzir o 

debate sobre orçamento público, gestão democrática, transparência, assim 

como envolvimento dos vários sujeitos na discussão dessa temática, mas 

demonstrar os ataques institucionais que o Serviço Social normalmente sofre. 

 A partir desse enfrentamento, no ano de 2016, buscamos fortalecer a 

organização dos Assistentes sociais no IFSP de forma independente, 

demarcando nosso espaço não só através de nosso arcabouço técnico-

operativo, mas também ético-político e teórico-metodólogico. Assim nasce o 

coletivo de assistentes sociais do IFSP como uma estratégia de: enfrentar e 

resistir aos ataques institucionais (local e nacional); se posicionar coletivamente 

frente aos desmontes ou retrocessos do cenário local e nacional e manter 

espaços de debates e formação para os profissionais. 

 A formalização do coletivo veio através da publicação de nosso primeiro 

manifesto que versava contra o golpe e indicando que frente a esse cenário de 

desmonte das políticas socais iríamos nos organizar. Após isso, realizamos 3 

encontros formativos (sem nenhum apoio institucional, onde os próprios 

profissionais custearam suas participações com formato trimestral e itinerante) 

e publicamos mais um manifesto – uma carta de apoio aos estudantes 

ocupados na Reitoria do IFSP. 

 No final de 2016 temos um novo enfrentamento institucional no que se 

refere novamente à divisão do orçamento da assistência estudantil, onde houve 
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a constituição de um grupo de trabalho para discussão do tema e construção 

de propostas (o grupo era composto paritariamente entre diretores, assistentes 

sociais e alunos). Os assistentes sociais que ali representavam o coletivo 

levaram a proposta da COPAE para o grupo que foi aprovada em sua maioria 

para ser discutida numa plenária ampliada sobre o tema. A reunião decisiva 

sobre o orçamento contou com a participação de representantes da Pró 

Reitoria de Ensino, diretores de todos os campus do IFSP e assistentes 

sociais. A proposta da COPAE foi referendada nesse espaço, mas ficou 

evidente que nosso protagonismo nesse processo incomodou a instituição.   

 Como uma das interfaces da “disputa” pelo orçamento da assistência 

estudantil aparece o debate sobre alimentação escolar, uma vez que a 

possibilidade do uso de recurso para esse fim é possível. Iniciamos um debate 

sobre o tema na instituição, e também a nossa organização coletiva nos deu a 

possibilidade de junto à gestão sugerir nomes para a realização do debate, de 

modo a garantir que contrapontos pudessem ser apresentados de modo nos 

levar de fato a uma reflexão sobre o uso da verba para esse fim e suas 

possíveis consequências para a “política de assistência estudantil”. 

 Assim, entendemos que a organização coletiva dos assistente social tem 

nos instrumentalizado cotidianamente para o enfrentamento dos desafios 

colocados á nos. 

 Muitas vezes a instituição nos apresenta demandas centradas em 

nossas competências técnico-operativas, cabe nós pensarmos em como 

transformar respondermos a essa demandas de modo que coadune com nosso 

projeto ético-polítco e estejam carregadas também de nossas fundamentações 

ético-políticas e teórico-metodólogicas. Por isso, termino minha fala com uma 

breve citação da professora Iamamoto que sempre me inspira: 

 

Um dos maiores desafios que o Assistente Social vive no presente é 
desenvolver sua capacidade de decifrar a realidade e construir propostas de 
trabalho criativas e capazes de preservar e efetivar direitos, a partir de 
demandas emergentes do cotidiano. (...) Responder a tais requerimentos exige 
uma ruptura com a atividade burocrática e rotineira. (...) É uma ação de um 
sujeito profissional que tem competência para propor, para negociar com a 
instituição seus projetos, para defender o seu campo de trabalho, suas 
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qualificações e funções profissionais. (...) as possibilidades estão dadas na 
realidade, mas não são automaticamente transformadas em alternativas 
profissionais. Cabe aos profissionais apropriarem-se dessas possibilidades e, 
como sujeitos, desenvolvê-las transformando-as em projetos e frentes de 
trabalho. 

 

Juntas somos mais fortes!!! 
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ANEXO IV - O trabalho do/a assistente social na política de educação 
superior na França: a experiência no CROUS de Grenoble em questão115 
 

 De acordo com a pesquisa feita pelo Ministère de l’éducation 

nationale116, de l’enseignement supérieur et de la recherche (RÉPUBLIQUE 

FRANÇAISE, 2016)117, a quantidade de estabelecimentos universitários na 

França cresceu ao longo dos anos 90 em função do plano “Universidade 2000”, 

o qual autorizou fundação, em novas regiões, de universidades118, Institutos 

Universitários de Tecnologia (IUT) e de escolas de engenharia universitárias.  

 A lei relativa ao ensino superior e pesquisa na França, vigente desde 

julho de 2013, impõe que os estabelecimentos de ensino superior se engajem 

em uma política local. A fim de obter mais visibilidade e uma maior autonomia 

quanto à gestão e às suas escolhas estratégicas, os estabelecimentos podem 

escolher a forma em que irão se agrupar, dentre três opções: a fusão119, a 

associação ou a criação de uma comunidade de universidades e de 

estabelecimentos (“Comue”, em francês).   

 Resultado desse processo, em 2015 a França metropolitana e os 

domínios ultramarinos contavam 72 universidades e, em 15 de janeiro de 2016, 

1.593.200 estudantes120 se inscreveram nessas universidades. Em primeiro de 

janeiro de 2016, a Universidade Grenoble Alpes foi criada pela fusão das 

universidades Grenoble I, Grenoble II e Grenoble III. É em tal contexto que 

nossa pesquisa ganha sentido: o breve estágio de observação e a entrevista 

                                                 
115 Este é um resumo de nossa outra dissertação que será defendida em francês 
(simultaneamente a esta) para obtenção da dupla diplomação sob o título de O trabalho dos/as 
assistentes sociais na política de educação no Brasil e na França: possíveis aproximações¸ e 
que aborda com mais profundidade esta questão. 
116 A educação nacional compreende os ministérios encarregados da educação nacional, do 
ensino superior e da pesquisa (RÉPUBLIQUE FRANÇAISE, 2016, p. 324). 
117 Em português, “Ministério da educação nacional de ensino superior e de pesquisa”. 
118 As universidades (estabelecimentos públicos de ensino) são organizadas em unidades de 
formação e de pesquisa (UFR) [incluindo o Instituto Nacional Universitário de Albi, o Centro 
Universitário de Formação e de Pesquisa (CUFR) de Mayotte e a Universidade de Lorraine 
desde 2012] (RÉPUBLIQUE FRANÇAISE, 2016). 
119 A tendência à fusão das estruturas corresponde a uma vontade de racionalização de oferta 
de formação no território, de implementação de sinergias locais e de criação de estruturas 
visíveis sobre o plano internacional no domínio universitário (RÉPUBLIQUE FRANÇAISE, 
2016, p. 64). 
120 Conjunto de estudantes inscritos em uma formação que oferece um diploma nacional ou 
universitário, assim como os preparatórios para concursos públicos. Foram consideradas todas 
as formas de ensino (ensino a distância, formação contínua, formação por alternância ou por 
aprendizado) bem como os seus níveis: graduação, mestrado, doutorado e o DUT (diploma 
universitário de tecnologia) (RÉPUBLIQUE FRANÇAISE, 2016, p. 160). 
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feita junto às assistentes sociais francesas do CROUS de Grenoble ofereceu 

uma aproximação quanto a alguns aspectos do Serviço Social nesse espaço 

sócio-ocupacional. As perguntas norteadoras do roteiro de entrevista realizada 

com as profissionais abordaram aspectos diversos, os quais serão 

desenvolvidos no decorrer desse capítulo. 

 Quando as profissionais foram indagadas sobre qual era o perfil dos/as 

estudantes atendidos/as pelo serviço social do CROUS de Grenoble, a 

resposta foi “Não há perfil: deve ser estudante”. Essa pergunta foi feita com o 

objetivo de conhecer como as profissionais realizavam o levantamento do perfil 

dos/as estudantes (instrumentais utilizados pelo Serviço Social para 

identificação da demanda), como essa demanda era trabalhada pelo Serviço 

Social junto à comunidade acadêmica em geral (por exemplo: projetos, 

articulação com os serviços existentes no município e/ou região, dentre outros). 

Além disso, quando abordamos com as profissionais se o Serviço Social 

produzia dados sobre as condições de vida dos/as estudantes e, em caso 

positivo, como utilizavam tais dados, a resposta foi que não havia esse tipo de 

produção e que apenas se baseavam nas estatísticas do INSEE. 

 Assim, como não foi possível a identificação desse perfil, buscamos na 

pesquisa do Ministère de l’éducation nationale121, de l’enseignement supérieur 

et de la recherche (RÉPUBLIQUE FRANÇAISE, 2016), já citada, algumas 

variáveis quanto ao perfil dos/as estudantes/as inscritos nas Universidades 

francesas consideradas (dados de janeiro de 2016): 

- As mulheres122 representavam 56,8% da população universitária, com 

maior presença nos cursos de graduação (56,1%) e mestrado e (59%), 

porém, com menor presença no doutorado (48%); 

- No tocante à origem social123 dos/as estudantes franceses, identificou-

se que os/as jovens da classe mais favorecida continuam mais 

                                                 
121 A educação nacional compreende os ministérios encarregados da educação nacional, do 
ensino superior e da pesquisa (RÉPUBLIQUE FRANÇAISE, 2016, p. 324). 
122 A divisão homens/mulheres se manteve em relação aos cursos: as mulheres com 
representação majoritária em línguas (73,6%), nas artes, letras, ciências da linguagem (69,8%), 
assim como nas ciências humanas e sociais (67,8%); de um outro lado, uma presença menos 
representativa nas ciências fundamentais e aplicadas (25,3%), e em Staps (graduação em 
ciência e técnicas das atividades físicas e esportivas) (28,9%) (RÉPUBLIQUE FRANÇAISE, 
2016). 
123A origem social refere-se à profissão e categoria social (PCS) do chefe de família 
(RÉPUBLIQUE FRANÇAISE, 2016, p. 180). 
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presentes na Universidade em relação aos jovens franceses da classe 

menos favorecida: 30% dos estudantes têm pais executivos ou que 

exercem uma profissão liberal, enquanto apenas 11% são filhos de 

operários; 

- Em 2015-2016, 225.400 estudantes inscritos nas Universidades 

francesas eram de nacionalidade estrangeira. Deste número, constatou-

se que os estudantes africanos são maioria na universidade (47,2%), 

seguidos pelos estudantes europeus (24.5%) e asiáticos (19,4%). Os 

estudantes americanos constituem 8,7% dos estudantes estrangeiros. 

Dentre os estudantes europeus, verificou-se que 59.300 estudantes 

estrangeiros são originários de um estado atualmente engajado no 

processo de Bolonha124. 

 Quanto ao financiamento dos gastos internos em educação125 na França 

em 2014, a pesquisa demonstra que o Estado está como principal financiador 

(54,4% do financiamento final total), seguido pelas coletividades territoriais 

(24,1%), as famílias (11,2%), as empresas (8,9%) e outras administrações 

públicas com 1,4% de participação no financiamento. O que totalizou o valor 

estimado e provisório de 146 bilhões de euros de investimento em atividades 

de educação e representou 6,8% do PIB. 

 Desse montante, as atividades de ensino representam 85,1% do gasto 

interno em educação (124,3 bilhões de euros), seguidas pelos gastos com 

moradia e alimentação (7,3%) e outras atividades, como: administração, 

orientação, medicina escolar, transporte escolar, compra de materiais, 

manuais/livros escolares, vestimentas e aulas particulares (7,6%). Quanto ao 

gasto de ensino, verificou-se que o segundo grau é o nível com maior 

investimento (38,1% - 47,3 bilhões de euros), seguido pelo ensino de primeiro 

grau (27,5% - 34,2 bilhões de euros) e do ensino superior (20,6% - 25,6 bilhões 

                                                 
124 O processo de Bolonha tem por finalidade a construção do espaço europeu de ensino 
superior (EEES). O objetivo é duplo: fazer do continente europeu um vasto espaço “sem 
fronteiras”, onde a mobilidade dos estudantes e dos professores pesquisadores seja natural, e 
tornar este espaço europeu legível e atrativo para o resto do mundo (RÉPUBLIQUE 
FRANÇAISE, 2016, p. 186). 
125 Tais gastos englobam, além das atividades de ensino em todas suas formas e níveis, 
atividades anexas que permitem a organização de um sistema educacional (administração 
geral e pesquisa sobre educação) ou que facilitem sua permanência (moradia, alimentação, 
orientação e medicina escolar). Diz respeito também as compras de bens e serviços ligados à 
educação: transporte escolar, materiais e vestimentas solicitadas pela instituição escolar, 
cursos particulares (RÉPUBLIQUE FRANÇAISE, 2016). 
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de euros). Os outros 13,7% (17,1 bilhões de euros) dizem respeito à formação 

contínua e a outras atividades extraescolares (RÉPUBLIQUE FRANÇAISE, 

2016). 

 Ademais, o gasto médio estimado e provisório por estudante do ensino 

básico ou do ensino superior no país em 2014, considerando todos os níveis, 

foi de 8.360 euros. Valor esse que varia do simples ao dobro entre um 

estudante do primeiro grau (6.120 euros) e um estudante do ensino superior 

(11.560 euros), ficando o gasto por estudante do segundo grau em um nível 

intermediário (9.640 euros). 

 Os auxílios em favor dos estudantes alcançaram, no ano de 2015, 

6.062,5 milhões de euros, sendo tal montante representado, também, 

majoritariamente pelo Estado (90,8% do total de auxílios). Tais auxílios são 

subdivididos entre os auxílios diretos (bolsas, auxílios aos estudos, 

empréstimos, alocação de moradia social (ALS) ou auxílio personalizado à 

moradia (APL)126 e diversas vantagens fiscais para certas famílias) e os auxílios 

indiretos (obras do CROUS127, os quais incluem os auxílios às associações, a 

exoneração de direitos de inscrição aos bolsistas, os profissionais de medicina 

e da área social das universidades, dentre outros) (RÉPUBLIQUE 

FRANÇAISE, 2016). 

 Da totalidade de auxílios aos estudantes, os auxílios diretos do Estado 

representaram, em 2015, 60,8%. Desta porcentagem, mais de 22% (1,3 bilhões 

de euros) foram investidos em auxílio moradia (ALS) e mais de 2 bilhões de 

euros (33,6% do total) foram gastos em bolsas e empréstimos em favor dos/as 

estudantes. Já os auxílios indiretos, como os restaurantes universitários, por 

exemplo, serviram em média mais de 45 milhões em semelhantes à refeição no 

                                                 
126 O ALS, criado em 1971, vem em auxílio às pessoas solitárias ou às famílias sem criança e 
com recursos modestos. A concessão desta prestação é ligada aos recursos pessoais do 
solicitante. De fato, são os estudantes os principais beneficiários deste auxílio. O APL, 
instaurado em 1977, vem do código de construção e de habitação (CCH). Ele se aplica a uma 
parcela de moradias determinada, quaisquer que sejam as características familiares dos 
ocupantes. Desde 2006, o APL e o ALS são financiados por um fundo único, o FNAL (Fundo 
Nacional de Auxílio à Moradia), alimentado, claro está, por uma contribuição dos regimes de 
prestação familiar, pelo produto das quotizações aplicadas aos trabalhadores e por uma 
contribuição do Estado (RÉPUBLIQUE FRANÇAISE, 2016, p. 340). 
127 Os Centros Regionais de Obras Universitárias e Escolares (CROUS) “[...] gerenciam o 
conjunto do dispositivo de ação social em favor dos estudantes dependentes do ensino 
superior, a saber, as bolsas, os restaurantes e as residências universitárias” (RÉPUBLIQUE 
FRANÇAISE, 2016, p. 340). 
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ano universitário 2015-2016, e as residências universitárias ofertaram, no 

mesmo período, um pouco mais de 165.200 vagas.  

 Quanto ao apoio financeiro no ano escolar de 2015-2016, a pesquisa 

aponta que 711.300 estudantes regularmente matriculados no sistema de 

ensino superior francês receberam ao menos uma ajuda financeira128. 

Desses/as, 96% (681.100 estudantes) foram auxiliados/as via bolsas por 

critérios sociais (BCS)129, sendo 500.600 matriculados nas Universidades. A 

proporção de bolsistas por critérios sociais nas universidades é alta nas IUT 

(42,1%), nos cursos de ciências humanas e sociais (35,2%) e em letras, artes e 

línguas (39,1%), e inferior nos cursos de direito, nas áreas médicas e nas 

ciências econômicas e de gestão. 

 No mesmo período, 4% dos bolsistas estudantes na universidade 

receberam um auxílio de nível 0 (dá direito unicamente à exoneração dos 

direitos de inscrição universitária e de seguridade social estudantil). O nível 0 

bis, criado em 2013, que dá direito ao estudante de receber um auxílio anual de 

1.008 euros, atingiu 25,8% dos bolsistas na universidade (contra 23,7% no ano 

anterior e 8,6% em 2013). Os/as estudantes mais auxiliados (níveis 5 à 7) 

representam 31,9% dos bolsistas na universidade (contra 32,6% no ano 

anterior) e recebem um valor monetário que varia de 4.500 à 5.545 euros para 

o ano escolar. 

 Nesse contexto, as informações fornecidas pelas assistentes sociais 

entrevistadas corroboram com as estatísticas a nível nacional: o Estado é o 

principal financiador dos programas e ações sociais realizadas pelo CROUS de 

                                                 
128 Foram contabilizadas, em 2015, as principais ajudas destinadas aos estudantes no campo 
do Ministério da Educação Superior: bolsas por critérios sociais, ajudas específicas e pontuais. 
As ajudas específicas permitem oferecer uma ajuda financeira rápida e personalizada, pontual 
ou para todo o ano universitário, aos estudantes de menos de 35 anos que encontram grandes 
dificuldades e àqueles que enfrentam dificuldades perenes, como a ruptura familiar ou a 
situação de independência comprovada. É possível acumular dois auxílios, pontual e anual ou 
receber uma bolsa por critérios sociais e um auxílio de urgência pontual. As ajudas por mérito, 
sob condições ligadas ao mérito, completam a bolsa por critérios sociais. Em 2015, o montante 
de ajuda ao mérito era de 900 euros para os bacharéis de 2015 [alunos com baccalauréat, que 
é um exame que se faz ao final do ensino médio para provar as competências adquiridas. 
Ainda não é o exame de acesso à universidade.] e 1.800 euros para aqueles que obtiveram o 
bac antes de 2015 (RÉPUBLIQUE FRANÇAISE, 2016, p. 336). 
129 São atribuídas em função dos recursos (renda bruta global) e encargos da família 
apreciados segundo uma escala nacional que determina o montante anual da bolsa e que vai 
do nível 0 ao nível 7 [...] Estas bolsas podem ser atribuídas somente aos estudantes em 
formação inicial, seguindo os estudos em tempo integral, em uma formação habilitada pelo 
Ministério da Educação Superior a receber bolsistas, sob condições como idade, nacionalidade 
e diplomação (RÉPUBLIQUE FRANÇAISE, 2016, p. 336). 
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Grenoble, contando também com fundos da Universidade. Já em relação à 

dotação orçamentária anual para as ações do estabelecimento, elas/as 

profissionais afirmaram que a dotação muda a cada ano, quando o Estado 

oferece os créditos ao CROUS e este, em contrapartida, oferece um retorno 

em números. A regulamentação que rege a utilização de recursos financeiros 

do CROUS de Grenoble é a Circular de Ajudas Específicas. 

 É imprescindível, aqui, situar o Serviço Social nesse contexto geral: as 

missões do serviço social no âmbito dos CROUS estão previstas no documento 

Circulaire du 3 février 2014: Missions du service social dans les Centres 

régionaux des ceuvres universitaires et scolaires130 (SNASEN, 2014)131, 

regulamentado pelo Syndicat National des Assistants Sociaux de l’Éducation 

Nationale132. O documento assim define a missão e o papel do serviço social na 

rede de obras universitárias e escolares: 

 
Encarregado de escutar, aconselhar e dar suporte aos estudantes, 
assim como aos funcionários com dificuldades econômicas, sociais 
ou psicológicas para favorecer sua conquista individual e social, o 
serviço social é um elemento essencial na rede de obras 
universitárias e escolares. Seu papel é necessário na medida em que 
as rápidas evoluções sociais, situações individuais diversas e modos 
de organização administrativa complexos se apresentam. [...] É 
oportuno, antes de definir as missões e o papel deste serviço, lembrar 
os princípios deontológicos que se aplicam especificamente à 
profissão de assistente social, qual seja o meio onde se exerce sua 
atividade. [...] Além dos dispositivos do estatuto geral dos 
funcionários, os assistentes sociais devem manter o sigilo profissional 
nas condições e sob reservas enunciadas no artigo 226-13 e 226-14 
do Código Penal. Assim, o assistente social se beneficia de uma 
autonomia no exercício de sua profissão133 e não pode assumir outras 
funções que aquelas às quais ele foi recrutado. Ele não pode, em 
particular, nem intervir, nem comunicar informações com o objetivo de 
controlar os indivíduos. A confidencialidade das informações que ele 

                                                 
130 Em português, “Circular de 3 de fevereiro de 2014: Missões do Serviço Social nos Centros 
Regionais de Obras Universitárias e Escolares”. 
131 A circular completa está disponível em: <http://snasen.unsa-
education.org/neo/IMG/pdf/circulaire_missions_du_service_social_030214.pdf>. Acesso em: 
11. nov. 2016. 
132 Em português, “Sindicato Nacional de Assistentes Sociais da Educação Nacional”. 
133 No Brasil, a produção acerca da relativa autonomia do/a assistente social é empreendida 
pela assistente social e autora Iamamoto (2007). Ela considera que, sendo o assistente social 
subjugado a uma relação de assalariamento (embora o Serviço Social seja regulamentado 
como profissão liberal no Brasil), não dispondo do controle das condições materiais, 
organizacionais e técnicas para o desempenho de seu trabalho, tal condição não elimina a 
relativa autonomia desse profissional frente à relação com seus usuários: “Na defesa de sua 
relativa autonomia, no âmbito dos espaços ocupacionais, o assistente social conta com sua 
qualificação acadêmico-profissional especializada, com a regulamentação de funções 
privativas e competências e com a articulação com outros agentes institucionais que participam 
do mesmo trabalho cooperativo, além das forças políticas das organizações dos trabalhadores 
que aí incidem” (IAMAMOTO, 2007, p. 422). 
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detém exige que ele possa dispor de meios materiais adaptados ao 
respeito da deontologia específica ao exercício de seu trabalho. Do 
respeito a estes princípios depende o bom funcionamento do serviço 
social cujas missões são definidas em função dos dois públicos aos 
quais ele se dirige: estudantes e funcionários (SNASEN, 2014, p. 1-
2). 

 

 As assistentes sociais entrevistadas, quando questionadas sobre quais 

seriam os princípios do serviço social na política de educação na França e no 

CROUS, imediatamente citaram como referência a Circular acima notada e 

mencionaram como principais atividades desenvolvidas nesse espaço sócio-

ocupacional o atendimento mediante entrevista/horário marcado (rendez-vous), 

o acolhimento em situação de urgência – atendimento sem entrevista/horário 

marcado, o contato com o Serviço de Bolsas, Moradia e Escolaridade, o 

contato com o Centro de Saúde e a prefeitura (comunidade externa) e as 

atividades junto ao Fundo de ajuda financeira (dossiê dado, instruído e tratado 

por uma comissão). Em relação à existência de atividades junto aos familiares 

dos/as estudantes, afirmaram que, pelo fato de serem indivíduos que já 

respondem por si só, ou seja, por terem autonomia, não existe um trabalho 

voltado ao núcleo familiar. 

 Segundo as profissionais, no ano letivo de 2014-2015, foram incluídos 

um total de 3.197 estudantes nos diversos programas de apoio disponíveis no 

CROUS de Grenoble, que tem por objetivo contribuir com a permanência 

dos/as estudantes na Universidade. Desse total, 47% eram do ensino superior 

universitário, 16% do ensino superior não universitário, 10% dos cursos 

técnicos superiores, 7% dos IUT, 1% da escola de engenharia e 19% de 

proveniência não informada134. Por outro lado, no mesmo período, as 

profissionais entrevistaram 8.118 estudantes solicitantes, ou seja, dessa 

demanda foi possível atender efetivamente 39,38% do total de estudantes. 

  De acordo com as profissionais participantes da pesquisa, o CROUS de 

Grenoble conta com 12 assistentes sociais e 2 secretárias para o atendimento 

à comunidade acadêmica de 24 faculdades, institutos e escolas e 80 

laboratórios. Após a fusão, a Université Grenoble-Alpes passou a comportar 24 

                                                 
134 Para conhecer as formas de acesso, a diferença entre as modalidades e os tipos de cursos 
oferecidos pelo sistema de ensino superior francês, existem informações básicas sobre o perfil 
e estrutura do ensino superior francês no site do Campus France: 
<http://www.bresil.campusfrance.org/node/6571>. Acesso em: 02 fev. 2017. 
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faculdades, institutos e escolas135, inclusive a comunidade acadêmica de outros 

departamentos, como: Isère, Savoie, Haute Savoie, Drôme, Ardèche, a saber: 

• Centre universitaire d'études françaises (CUEF) 

• Département de la Licence Sciences et Technologies (DLST) 

• Département Sciences Drôme Ardèche 

• École polytechnique de l'université Grenoble-Alpes 

• École Supérieure du Professorat et de l’Éducation (ESPE de l'Académie 

de Grenoble) 

• Institut d'administration des entreprises de Grenoble (IAE Grenoble) 

• Institut universitaire de technologie de Grenoble 1 (IUT 1) 

• Institut universitaire de technologie de Grenoble II (IUT 2) 

• Institut universitaire de technologie de Valence 

• Observatoire des sciences de l'Univers de Grenoble 

• UFR Activités physiques et sportives (APS Grenoble) 

• UFR de chimie et de biologie 

• UFR de médecine 

• UFR de pharmacie 

• UFR Faculté d’économie de Grenoble (ESE) 

• UFR Faculté de droit 

• UFR Informatique, mathématiques, mathématiques appliquées de 

Grenoble (IM²AG) 

• Institut d'urbanisme de Grenoble (IUG) 

• Institut de géographie alpine (IGA) 

• UFR Langage, lettres, arts du spectacle, information et communication 

(LLASIC) 

• UFR Langues étrangères (LLCE et LEA) 

• UFR Physique, ingénierie, terre, environnement, mécanique (Phitem) 

• UFR Sciences de l'homme et de la société (SHS) 

• UFR Sciences humaines (ARSH) 

 Ou seja, há efetivamente 12 assistentes sociais para atender (de forma 

precária) a demanda de 45.000 estudantes136. Resultado: em média, cada 

                                                 
135 Informações disponíveis em: <https://fr.wikipedia.org/wiki/Université_Grenoble-Alpes>. 
Acesso em: 23 mar. 2017. 

https://fr.wikipedia.org/wiki/Centre_universitaire_d%27%C3%A9tudes_fran%C3%A7aises
https://fr.wikipedia.org/wiki/%C3%89cole_polytechnique_de_l%27universit%C3%A9_Grenoble-Alpes
https://fr.wikipedia.org/wiki/%C3%89cole_sup%C3%A9rieure_du_professorat_et_de_l%27%C3%A9ducation
https://fr.wikipedia.org/wiki/Institut_d%27administration_des_entreprises_de_Grenoble
https://fr.wikipedia.org/wiki/Institut_universitaire_de_technologie_de_Grenoble_1
https://fr.wikipedia.org/wiki/Institut_universitaire_de_technologie_de_Grenoble_II
https://fr.wikipedia.org/w/index.php?title=Institut_universitaire_de_technologie_de_Valence&action=edit&redlink=1
https://fr.wikipedia.org/wiki/Observatoire_des_sciences_de_l%27Univers_de_Grenoble
https://fr.wikipedia.org/wiki/Institut_d%27urbanisme_de_Grenoble
https://fr.wikipedia.org/wiki/Institut_de_g%C3%A9ographie_alpine
https://fr.wikipedia.org/wiki/Université_Grenoble-Alpes
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assistente social atenderia 3.750 estudantes. Esta média foi calculada para 

oferecer a dimensão da demanda assistente social/estudante que o CROUS de 

Grenoble possui atualmente. 

 A dimensão de quantidade de estudantes por assistente social é o 

primeiro indicativo do processo de intensificação do trabalho desse profissional 

no CROUS de Grenoble, diante de tantas variáveis que constituem, por ora, o 

escopo de nossa pesquisa.  
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